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    Prefácio


    DESAFIOS À PRODUÇÃO DE 

    CONHECIMENTOS EM SERVIÇO SOCIAL EM 

    TEMPOS DE CRISE ECONÔMICA E SANITÁRIA


    É com prazer e alegria que prefacio este livro, fruto de estudos e pesquisas de jovens pesquisadoras, algumas egressas do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUCRS vinculado à UNIPAMPA, primeira universidade no Rio Grande do Sul a implantar um Curso de Graduação em Serviço Social público. A valorosa contribuição dessa Universidade para a região e para o estado é motivo de orgulho para todo o povo gaúcho e, não poderia ser diferente, para a área de pesquisa e produção de conhecimentos em Serviço Social. Os eventos realizados e as produções dos grupos e núcleos de pesquisa vinculados a Universidade aportam contribuições instigantes e importantes para a área, a exemplo do “Grupo de Pesquisa Interseccionalidade Direitos Humanos e Fronteira”, que protagoniza esta obra.


    Vivemos uma conjuntura completamente adversa e, num país de amplitude continental como o Brasil, forjado sobre profundas desigualdades, as crises econômica, política e sanitária, que nos assolam, ampliam ainda mais essas mazelas, acentuam a precarização do trabalho e do ensino, desmontam políticas públicas, desvalorizam o espaço público, e a violação de direitos é alastrada.


    A situação agrava-se no caso brasileiro em particular por seu contexto contemporâneo, em razão de termos um governo fundamentalista, de ultradireita, assumidamente conservador, que se contrapõe sistematicamente à ciência e à liberdade de pensamento, negando os avanços civilizatórios conquistados a duras penas pelos trabalhadores, nos quais se incluem os assistentes sociais e os pesquisadores. Nesse sentido, o desafio de encontrar alternativas de resistência torna-se imprescindível para nossa sobrevivência.


    Lembremos que as refrações da questão social, objeto de trabalho do(a) assistente social, não se restringem às expressões de desigualdades, mas incluem os contrários em luta, caracterizando a contradição dialética, ou seja, o conflito desses processos subalternizadores com as estratégias de resistência empreendidas pelos sujeitos singulares, coletivos e pelo Estado nas políticas públicas


    Reconhecer as políticas públicas como espaços de resistência não significa negar o seu caráter contraditório, na medida em que atendem as necessidades dos trabalhadores, mas, ao mesmo tempo, contemplam os interesses do capital. Da mesma forma, podem constituir-se como espaço de luta e resistência e, não raras vezes, também como reprodução de espaços de conformismo. Contudo, em que pese seu caráter contraditório, não há como negar sua relevância numa sociedade tão desigual como a brasileira. Identificar, portanto, formas e espaços de resistência é parte fundamental do nosso desafio como assistentes sociais comprometidos(as) com o desenvolvimento de processos sociais emancipatórios e com a construção de novas formas de sociabilidade.


    Nesse sentido, nossos eventos, pesquisas e encontros em grupos e núcleos nas comissões do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), nos Núcleos de Conselho Regional de Serviço Social (NUCRESS), nos Grupos de Trabalho de Políticas Sociais (GTPS) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), em missões de trabalho e estudo, configuram-se como espaços para o fortalecimento da categoria. Na mesma direção, as reuniões, os encontros virtuais e lives, que problematizam as refrações da questão social mediadas com nosso trabalho cotidiano e os temas que investigamos, são formas de nos unirmos, de debatermos temas que nos são caros e de partilhar não só experiências e conhecimentos, mas nos revigorarmos e repormos energias para a luta cotidiana, força que só obtemos através desses espaços coletivos.


    No que concerne à educação superior, vivemos um momento ímpar de desgaste, de sobretrabalho, de instabilidade e ameaças. Isso ocorre por sermos de uma profissão que reconhece a luta de classes, e cujo projeto ético-político se contrapõe frontalmente à lógica neoliberal associada ao fundamentalismo característico do atual governo, que desvaloriza as áreas humano-sociais das quais o serviço social integra, assim, estamos em oposição a essa conjuntura ao defender o pensamento crítico, a diversidade humana e as políticas públicas universais e de qualidade.


    Somos de uma área majoritariamente feminina e que tem privilegiado, nas suas produções contemporâneas, os debates sobre ciclo vital, gênero e raça. Uma profissão da qual a defesa do ensino público, gratuito e de qualidade é uma bandeira de luta, assim como a ampliação da participação coletiva, a defesa das instâncias democráticas e dos direitos humanos (PRATES, 2017).


    Vivemos um momento crítico em relação às políticas públicas desde a Ementa Constitucional aprovada no curto, porém nefasto, governo Temer, que resultou no congelamento de gastos, impactando retrocessos significativos na manutenção do SUS, sentidos pela população em meio a essa pandemia com o fechamento de serviços, além de retrocessos nas políticas de habitação e previdência.


    Na área da educação o cenário não é diferente. Em 2019, o orçamento da Educação era de R$ 118,4 bilhões, dos quais R$ 94 bilhões foram executados; em 2020, esse valor baixou para R$ 110,6 bilhões, e foram executados R$ 88 bilhões, ou seja, um corte de R$ 8 bilhões nos valores orçados, e R$ 6 bilhões nos valores efetivamente executados. O orçamento da União, para 2021, prevê o valor de R$ 62,66 bilhões, um valor orçado ainda menor, de R$ 6 bilhões a menos em relação ao executado em 2020 (BRASIL, 2021). Ademais, a Educação Superior passa por uma mudança no processo de avaliação que irá impactar sua conformação, em termos mais claros, na redução dos Programas de Pós-Graduação em âmbito nacional.


    Há perspectivas de redução do número de áreas do conhecimento, de 49 para aproximadamente 11, sem que qualquer diálogo tenha sido feito com a comunidade acadêmica, o que é desolador. Além de amargarmos uma drástica redução no financiamento de bolsas, há um cenário de incertezas provocadas pela COVID-19 na educação. Para o retorno das aulas presenciais são exigidos protocolos peculiares ou, para a manutenção das aulas em modalidade remota, algumas Unidades de Ensino sofrem com precárias condições estruturais para o uso da tecnologia informacional.


    Marques e Nakatani (2019) mostram a interconexão do congelamento de gastos com o processo privatista progressivo que pressupõe a destituição de tudo o que é público. Afirmam os autores:


    Não é por acaso que, ao mesmo tempo em que o congelamento dos gastos públicos foi proposto, foram encaminhadas propostas que aprofundam a mercantilização da saúde, da educação e da previdência. Ao longo dos vinte anos de vigência da EC 95, pouco restará da presença do Estado nessas áreas, se é que restará algo. Se a essa possibilidade somarmos a tendência de incorporar no serviço público a lógica da administração das empresas privadas, nada restará daquilo que chamamos de coisa pública (MARQUES; NAKATANI, 2019, p. 229).


    Porém, esse contexto absolutamente adverso não explicita imediatamente suas múltiplas determinações e interconexões, nesse sentido, a pesquisa em perspectiva crítica tem papel fundamental para desvelar a estrutura e a dinâmica que conformam os fenômenos sociais (NETTO, 2011). Além da investigação ser parte do instrumental para revelar as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, no Estado, nas políticas públicas, no contexto social e para a qualificação do próprio trabalho profissional, é uma ferramenta importante que viabiliza a elaboração de planos e a realização de diagnósticos, permitindo a efetivação de sínteses e propostas mais consistentes e coerentes para o trato das expressões da questão social nos mais diversos espaços socio-ocupacionais onde o(a) assistente social desenvolve seu trabalho (PRATES, 2005).


    Diante da precarização de toda ordem de relações, espaços organizativos e do próprio ensino, somos cada vez mais desafiados a fazer avaliações críticas e atuais para o desvendamento dos contextos com os quais trabalhamos e dos processos nos quais nos inserimos, transitando entre o universal e o particular, ou seja, realizando análises e proposições que contemplem particularidades, mas de modo contextualizado a realidade mais ampla que condiciona os processos singulares atravessados pelo antagonismo de classes, pelos marcadores de gênero e raça e nas relações com o Estado e as políticas públicas.


    A legitimidade que conquistamos, seja como profissão ou como área de conhecimento, é dada por um acúmulo de conhecimentos e competências que assumem visibilidade para a sociedade, o que altera historicamente o estatuto científico dessa profissão e área de conhecimento. Sabemos que na constituição do Serviço Social o movimento de reconceituação foi fundamental para o início do processo de ruptura e ressignificação do trabalho profissional, no entanto, vale apontar que esse processo foi acompanhado e condicionado pelo desenvolvimento, no Brasil, dos programas de pós-graduação na área, que impulsionaram a pesquisa, produção e formação de uma massa crítica responsável por alçar a profissão a outros patamares.


    No contexto atual, a mercantilização do conhecimento científico adquire destaque na medida em que a manutenção da ordem vigente cria uma cultura e um conjunto de aparatos e valores que reafirmam ou mascaram suas presentes no histórico conflito das relações entre capital e trabalhonesse sentido, recursos mais volumosos são direcionados para algumas áreas do conhecimento em detrimento de outras, com visível disparidade de interesses.


    Outro aspecto que precisa ser considerado, além da produção bibliográfica, diz respeito a produção técnica da área que também evidencia a contribuição do Serviço Social para a sociedade brasileira a partir da prestação de serviços, realização de cursos de curta duração, conferências, palestras, comunicações (SILVA et al., 2005), cartilhas, materiais didáticos, bem como assessorias e consultorias, especialmente nas áreas da política social e dos movimentos sociais.


    Os núcleos, grupos de pesquisa e a produção de conhecimentos deles decorrentes merecem destaque para além da sua potencialidade como espaços de formação. Depoimento de alunos e professores sobre a importância da experiência de participação em investigações coletivas, realizados pelo Núcleo de Estudos sobre Política e Economia Social (NEPES), do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUCRS, destacam a ampliação da capacidade de articulação teórico-prática, da capacidade de analisar e sintetizar, do cuidado ético nos procedimentos, da riqueza em construir produções conjuntas, da apreensão de processos de planejamento (planos, cronogramas, prazos, orçamentos, organização de eventos científicos), do adensamento sobre temáticas específicas, assim como sobre teoria e metodologia de pesquisa, do exercício para a elaboração de artigos, resumos e a criação do que chamamos de habitus cientificus (PRATES, 2017).


    No tempo presente, sobretudo no mundo do trabalho, marcado por um fetichismo sutil que captura a subjetividade dos trabalhadores e se mascara em vias de inovações tecnológicas, espraiando-se para todas as áreas da vida. Nesse sentido, é fundamental desvendarmos as contradições desses processos, muitas vezes apreendidos de modo superficial, fragmentado e despolitizado. A naturalização e a descontextualização de situação inaceitáveis de violação de direitos e desproteção, deslocando-as de suas determinações, é uma estratégia utilizada pelos violadores de direitos para reduzir o impacto de suas ações na opinião pública, ocultando suas responsabilidades.


    A morte de 4.211 pessoas em 24h por complicações decorrentes da covid-19 no Brasil, em seis de abril de 2021, embora amplamente divulgada pela mídia nacional e internacional, foi tratada pelo governo brasileiro como mero dado quantitativo, ignorando as histórias de vidas interrompidas por trás desses números exorbitantes, restando apenas o silêncio como resposta do governo. Vivemos a tragédia da banalização da vida humana.


    Na verdade, há tempos banalizamos as condições precárias de vida do ser humano, expressa de forma cada vez mais acintosa no modo de produção capitalista, que limita a uma vida “just in time” (ALVES, 2011) e destrói a natureza, pondo em risco a preservação das futuras gerações.


    Marx (1987) já destacava, no Manifesto do Partido Comunista, que a burguesia não poderia existir sem revolucionar constantemente. Na contemporaneidade, a captura de espaço e tempo reduz o período dedicado ao adensamento dos conhecimentos, a educação da sensibilidade, ao investimento na qualidade de relações. Se por um lado temos acesso a muitas informações, a sua sedimentação nem sempre acontece, o que facilita processos de alienação mascarados por uma apropriação superficial. Portanto, o exercício de investigar conceitos, buscar novos olhares sobre temas, desocultar contradições, articular dados e superar a pseudoconcreticidade são tarefas necessárias nos espaços de formação e produção coletiva.


    Nos anos 1990, quando as políticas de recorte neoliberal tomavam forma no Brasil em oposição ao ideário da recém promulgada Constituição de 1988, o Serviço Social articulava-se na luta pelo ECA, pelo SUS e pela LOAS. Nesse período, aprovamos nosso novo código de Ética, a nova Lei de Regulamentação da Profissão e as Diretrizes da ABEPSS, logo, crescemos nessa conjuntura de adversidade (PRATES, 2014).


    Não há dúvidas de que uma profissão fundamentada no marxismo, cuja direção social se pauta na defesa de novas formas de sociabilidade, do direito à diversidade e à participação popular e que luta pela universalidade das políticas públicas, tem um solo histórico desfavorável a materialização de seu trabalho profissional, sobretudo diante de num governo privatista e conservador (PRATES, 2019a).


    O desmonte e a focalização em curso desde 2018, quando do congelamento de gastos públicos impostos pela EC 95 e a redução aos recursos humanos. Em razão da suspensão de concursos públicos, houve o crescimento progressivo do trabalho precário, que atinge não só os(as) assistentes sociais, mas o conjunto da classe trabalhadores. Contudo, cabe lembrar que as políticas de saúde e assistência social, profundamente abaladas pelo corte de gastos, empregam aproximadamente 90% dos assistentes sociais no Brasil. Por outro lado, cresce vertiginosamente o conservadorismo na sociedade brasileira, fruto de uma história que mantém velados o machismo, o racismo, a misoginia e a xenofobia. Como parte desses processos, no seio da profissão, convivemos com movimentos revisionistas que reeditam um serviço social conservador, pautado num trabalho subjetivista, fragmentado e tecnicista que, associado ao avanço indiscriminado da formação EAD em condições precárias, põem em risco a manutenção de um ensino de qualidade na formação de profissionais (PRATES, 2019).


    Porém, como bem destaca Lefebvre (1982), no cotidiano expressam-se a decadência e a fecundidade, a miséria e a riqueza, a dualidade que articula uma unidade, conformismo e atividade criadora, revolucionária. Inspirada por esse autor, gostaria de reiterar que o Serviço Social brasileiro constituiu o “Movimento de Intenção de Ruptura”, em plena ditadura, para opor-se ao Serviço Social conservador e, nos anos 1990, durante o avanço mais agudo do neoliberalismo, crescemos como profissão e avançamos na materialização de nosso Projeto Ético-Político (PEP), que nos garante uma direção social coletiva sólida. Portanto, não vamos vacilar nesse momento crucial de ameaça à vida, de crescimento do conservadorismo e de destruição progressiva dos direitos da classe trabalhadora, devemos reagir produzindo cada vez mais um conhecimento crítico e fortalecendo nossas instancias organizativas, porque a resistência precisa ser coletiva e não solitária.


    Na mesma direção, precisamos instigar formas de reforçar nossa consciência de classe, pois antes de sermos uma categoria profissional, somos classe trabalhadora, assim, é fundamental retomarmos nossa vinculação histórica com as bases organizativas e populares nos conselhos, nas redes, nas comunidades, nos sindicatos, nos partidos e nos movimentos sociais, sem deixarmos de manter e ocupar com qualidade os espaços onde essa profissão se insere.


    Nosso desafio primeiro e inadiável, nesse momento, é sem dúvida a luta pela vida, a luta por vacinas para todos e todas no menor tempo possível, assim como por auxílio emergencial aos trabalhadores e famílias em condições mais precárias agravadas com a pandemia. No entanto, existem outros desafios que se somam a estes. Precisamos ser mais tolerantes com nossos pares, mais acolhedores e parceiros num momento tão difícil e complexo como o da pandemia vivenciada nessas condições de abandono governamental.


    Os alunos precisam ser acolhidos, em todos os espaços de formação. Por sua vez, esses espaços precisam ser constituídos não apenas como lócus de troca de saberes, mas também de vinculação, apoio e reconhecimento. Do mesmo modo, os professores precisam ser acolhidos. Nós, professores, assim como os discentes, estamos premidos pelas dores das perdas e do adoecimento próprio, de colegas, amigos, familiares; estamos dividindo as tarefas de trabalho com as de ordem domésticas, as quais se somam os cuidados com a família. Tal qual os estudantes, nossas condições emocionais são sistematicamente abaladas pelo contexto. A solidariedade entre alunos e professores é, portanto, uma importante estratégia de resistência. Na mesma direção, precisamos fortalecer nossas instâncias organizativas, o conjunto CFESS/CRESS, a ABEPSS, os GTPS, os fóruns de coordenadores, o movimento estudantil e as representações discentes.


    Nossos estudos e pesquisas são formas de subsidiar análises da realidade, movimentos de lutas por direitos, desocultar desigualdades, dar visibilidade à violação de direitos, desfetichizar formas de alienação, estimular processos participativos, formativos, organizativos, enfim, essas são formas importantes de resistência e devem ser socializadas com nossos pares e com a população. Nesse sentido, é preciso saudar a UNIPAMPA e as autoras dessa coletânea que aportam importantes contribuições para o debate da área, dos direitos humanos e das políticas sociais. O momento que vivemos no planeta, e particularmente no Brasil, é sem dúvida trágico e assustador, mas como afirma a chamada da atual gestão da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS): “Aqui se respira luta!”.

    


    Boa leitura a todos e todas.


    Porto Alegre, outono de 2021.


    Jane Cruz Prates


    Coordenadora do PPGSS PUCRS
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    INTRODUÇÃO


    Para fomentar a potencialidade disruptiva do conhecimento, a liberdade que se exige para saber pensar precisa ser mantida para o saber pensar dos outros, em particular para renovar o conhecimento. Porquanto, quem não sabe pensar, acredito no que pensa. Quem sabe pensar, questiona o que pensa.


    Pedro Demo


    

    

    A obra que apresentamos é fruto das práticas de pesquisa desenvolvidas por discentes e suas orientadoras no curso de Serviço Social da Universidade Federal do Pampa. Trabalho de Conclusão é entendido, nas Diretrizes Curriculares, como uma exigência curricular para a conclusão da graduação, mas sobretudo, consiste na possibilidade dos(as) discentes construírem uma síntese reflexiva da formação profissional.


    A pesquisa é atividade básica da ciência e, como refere Minayo (2016), quando comprometida com projetos sociais emancipatórios, tem a potencialidade de construir teorias que visem empoderar os sujeitos por meio do conhecimento científico. Nesse sentido, defendemos nesta obra a perspectiva que apreende a pesquisa e o conhecimento por ela produzido como mediações que devem valorizar as experiências particulares, os saberes e as práticas que emanam da cotidianidade dos grupos sociais que sofrem com as estruturas de dominação.


    O ensino, quando mediado pela pesquisa, confere a teoria como uma prática social constituída a partir da imersão de docentes e discentes na realidade social, o que, por sua vez, contribui para a aproximação com a concreticidade do cotidiano, bem como é o ponto de partida para apreensão crítica do mundo social. Dessa forma, contribuir para a edificação de processos interventivos qualificados e comprometidos com o enfrentamento às injustiças sociais.


    O conhecimento de resistência1 produzido pelas pesquisas em ciências sociais, em especial do Serviço Social, é forjado na luta pela construção de uma sociedade mais democrática e fundamentada em valores humanitários. Por isso, é possível afirmarmos que as produções elaboradas em nível de graduação e pós-graduação lato sensu, possui a função social e científica de entrelaçar teorias e conceitos à vida social, em particular, às trajetórias de vida calcadas pelas desigualdades sociais.


    A vida humana é sem dúvida diversa e a construção de respostas unívocas e análises parciais sobre os fenômenos sociais oferece uma ardilosa armadilha para capturar uma dimensão muito pequena desse emaranhado de complexos que é a humanidade. Por isso, a exigência de diferentes formas de compreender o ser humano, seu ambiente, os fenômenos e as formas encontradas pelos sujeitos para viverem suas vidas e escreverem suas biografias etc.


    A pesquisa é uma atividade promotora de constante tensão entre o conhecimento e a ignorância, entre o científico e o senso comum, entre o que é possível e o que é impossível, ou seja, entre aquilo que ela tem alcance e aquilo que lhe é inatingível, tal como o conhecimento da realidade em sua totalidade. O conhecimento produzido sempre será parcial, aproximativo. A realidade é mais complexa e prenhe em determinações, desse modo, a teoria consiste sempre na tentativa de explicar a realidade numa busca incessante por seu desvendamento.


    Consorte, o conhecimento é um produto coletivo e não individual do pesquisador, por isso a necessidade de democratizá-lo, de torná-lo acessível à toda a população, possibilitando assim, a ampliação de consciências. Segundo bell hooks (2020), para que o pensamento crítico encontre condições objetivas ao seu aprendizado, é preciso que os sujeitos tenham suas mentes sempre abertas a novos saberes e um ensino genuinamente humano e transformador das práticas opressivas.


    A captura do movimento da realidade em uma perspectiva emancipatória fornece ao processo de formação profissional a apreensão crítica e radical dos fenômenos, promovendo uma constelação de saberes reflexivos que ensejam subsidiar o exercício profissional com direcionalidade a projetos de justiça social.


    São Borja, 12 de abril de 2021.


    Simone Barros de Oliveira


    Monique Soares Vieira


    Organizadoras
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        1 A expressão conhecimento de resistência é utilizada pela feminista estadunidense Patricia Hill Collins para designar “um tipo de conhecimento desenvolvido por, para e/ou em defesa dos interesses de um grupo oprimido [...]” (COLLINS, 2019, p. 459).
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    VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E QUESTÃO SOCIAL NO BRASIL: UMA ABORDAGEM A PARTIR

    DA INTERSECCIONALIDADE


    Carolina Ferreira Pires1


    Monique Soares Vieira2


    1. INTRODUÇÃO


        O presente capítulo intenciona apresentar os resultados de uma pesquisa bibliográfica, que teve como objetivo analisar os processos de opressão vivenciados pelas mulheres no contexto da violência doméstica.


        A partir disso, entende-se que o patriarcado constitui um traço marcante da formação sócio-histórica brasileira. Juntamente com o capitalismo e o racismo, o patriarcado estrutura relações de dominação, opressão e exploração, as quais produzem profundos impactos na sociedade, principalmente na vida das mulheres. Esses sistemas de dominação compreendem relações hierárquicas e excludentes, nas quais um grupo explora e detém poder sobre outro.


        Nesse processo, a violência contra as mulheres, além de ser entendida como uma expressão do patriarcado, também configura-se como uma das diversas expressões da questão social, em que a extinção desse fenômeno só pode ser efetuada com o fim simultâneo do capitalismo, do racismo e do patriarcado.


        Diante disso, buscou-se trazer para o debate a articulação entre a violência contra a mulher e a questão social, usando-se, além do método dialético-crítico, o paradigma da interseccionalidade oriundo do feminismo negro, que auxilia na explicação das opressões que as mulheres negras vivenciam em seus cotidianos. Para tanto, leva-se em consideração as particularidades da sociedade brasileira, marcada pela desigualdade de classe, gênero e raça, que acaba dando origem às situações distintas de violências contra mulheres negras.


        A realização deste trabalho possui o intuito de contribuir com reflexões para a construção teórica sobre novas formas de sociabilidade que não sejam baseadas em relações de opressão, dominação e exploração de um grupo sobre outro. Por isso, está envolvido com o comprometimento de uma sociedade mais justa e igualitária para todos(as).


        Na busca por apreender a complexidade desse fenômeno na realidade, realizou-se uma incursão bibliográfica que contém conhecimentos da sociologia, serviço social e antropologia. Nesse sentido, este artigo segue a estrutura de uma pesquisa bibliográfica: em um primeiro momento, é apresentado o percurso metodológico da pesquisa, na perspectiva de possibilitar uma maior apreensão do(a) leitor(a) acerca do caminho percorrido durante a execução da pesquisa. O segundo momento, consiste na exposição dos resultados da pesquisa e está dividido em três itens de discussão, que correspondem a cada objetivo específico da pesquisa, que são: apreender quais as contribuições da interseccionalidade para análise das opressões; entender a violência contra a mulher como uma expressão da questão social à luz da interseccionalidade; e identificar quem são as mulheres que se encontram mais susceptíveis à violência na sociedade brasileira. Em um terceiro momento, são tecidas as considerações finais, seguidas pelas referências utilizadas na elaboração deste trabalho científico.

      

    2. O PROCESSO METODOLÓGICO


        A análise da violência contra a mulher, enquanto uma expressão da questão social, exige apreender a complexidade desse fenômeno que, devido a sua naturalização, se torna difícil de identificar as suas manifestações visíveis e invisíveis. Sendo assim, optou-se por abordar esta temática a partir da pesquisa qualitativa, a qual é definida como de profundidade, permitindo abranger a associação entre questão social e violência contra a mulher em sua totalidade.


        A pesquisa qualitativa objetiva entender uma realidade que não pode ser apenas quantificada, visto que, nesse tipo de pesquisa, o(a) pesquisador(a) precisa levar em consideração as crenças, os valores morais, éticos e religiosos, relações e processos sociais que não se reduzem à quantificação numérica. Na pesquisa qualitativa, entende-se que:


        Os fenômenos são compreendidos dentro de uma perspectiva histórica e holística – componentes de uma dada situação estão inter-relacionados e influenciados reciprocamente, e se procura compreender estas inter-relações em um determinado contexto. [...] O processo de conhecimentos se dá em um continuum com associações, dissociações, construções nas próprias interpretações, procurando compreender a causalidade, a realidade e o mundo (MARTINELLI, 1999, p. 35-36).


        Visando chegar à essência do fenômeno da violência contra a mulher, a fim de compreender sua origem, optou-se pela realização de uma pesquisa bibliográfica por permitir, através de um levantamento de referências teóricas já publicadas, sobre o assunto (FONSECA, 2002, p. 32 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 37).


        Sendo assim, cabe afirmar que esta pesquisa teve como parâmetros de escolha os seguintes itens: linguístico, temporal, área do conhecimento, descritores, plataformas de acesso e tipos de produções. O parâmetro linguístico foi definido no idioma português (brasileiro), o parâmetro temporal abrange produções de 2004 a 2020; a área do conhecimento engloba diversos saberes como: saúde coletiva/medicina social, sociologia, serviço social e economia política. Os descritores corresponderam à violência doméstica, interseccionalidade, feminismo negro, políticas emancipatórias, violência contra a mulher, patriarcado, capitalismo. Os tipos de produções utilizados foram artigos disponibilizados na internet.


        Além disso, fez-se necessária a escolha do método dialético-crítico para auxiliar na abordagem da complexidade que o tema apresenta. Ressalta-se que o método dialético-crítico se configura como um sistema categorial para compreender a história do ser social, portanto, é o modo de proceder do pensamento da análise do real. Sua função é apreender o que está por trás da pseudorrealidade, ou seja, da aparência posta, da realidade parcial, permitindo, a partir dessa análise categorial, chegar até a essência dos fenômenos aqui pesquisados.


        Nesse sentido, o método dialético-crítico fundamenta-se em quatro categorias, a saber: totalidade, historicidade, contradição e mediação. Essas categorias não podem ser pensadas de forma separada, pois estão intrinsecamente articuladas e, a partir de sua sincronização e movimento, torna-se possível buscar explicações para o real (NETTO, 2009).


        Referente à produção de dados, de acordo com Minayo (2007), as técnicas podem objetivar dois tipos de produções de dados: primários e secundários. Os dados primários materializam-se no intercâmbio direto com os sujeitos por meio de entrevistas, observações e questionários (MINAYO, 2007); enquanto os dados secundários são produzidos a partir de materiais já existentes, como documentos, banco de dados, revistas, jornais etc. Cabe afirmar que a produção de dados do presente trabalho produziu os secundários, provenientes de produções já existentes.


        O motivo que levou a escolha pela produção de dados secundários deu-se pelo atual contexto mundial. Em virtude da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), as autoridades de saúde recomendam que as pessoas permaneçam em casa. Diante disso, a produção de dados primários foi descartada em virtude do cumprimento das recomendações de saúde referentes à COVID-19.


        A amostra escolhida foi a não probabilística, do tipo intencional. Este tipo de amostra caracteriza-se pelo fato do(a) pesquisador(a) elaborar os critérios de escolha do corpus da amostragem, segundo as características que julga ser necessárias para o alcance dos objetivos da pesquisa. Foram escolhidos 6 artigos que compuseram a amostra deste trabalho.


        Diante do fato de ser uma pesquisa qualitativa e devido à escolha do tema, optou-se por realizar a análise dos dados a partir da temática, pois, conforme Bardin (1979), a análise temática implica a centralidade do conceito do tema. Nas palavras da autora:


        Esse comporta um feixe de relações e pode ser graficamente apresentado através de uma palavra, uma frase, um resumo. [...] Trabalhar com análise temática “Consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição pode significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido” (BARDIN, 1979, p. 105 apud MINAYO, 2007, p. 87).

      

    3. INTERSECCIONALIDADE: UM PARADIGMA PARA A ANÁLISE DAS OPRESSÕES


        Os pressupostos da interseccionalidade envolvem a intersecção ou a articulação entre estruturas de poder que constituem o cotidiano das mulheres. Tal intersecção abrange classe, raça, gênero e sexualidade, e são relacionados às identidades sociais das mulheres, nomeando assim as opressões que diversos grupos de mulheres vivenciam.


        De acordo com Cecília Sardenberg (2015), as estruturas de poder – capitalismo, racismo, sexismo, etarismo, lesbo/homo/transfobia – existentes na sociedade contemporânea não agem de forma autônoma. Para Heleieth Saffioti o patriarcado, o racismo e o capitalismo agem de forma simbiótica, em que:


        Rigorosamente, a dominação-exploração de muitos por poucos, das classes subalternas pelas classes dominantes, não constitui o único princípio estruturador das relações sociais, na sociedade ocidental, em geral, e na brasileira, em especial, estão presentes mais dois sistemas de dominação-exploração, a saber: o patriarcado, que legitima a assimetria das relações de gênero, a subordinação da mulher ao homem; e o racismo, que permite ao branco determinar o lugar do negro na estrutura social (SAFFIOTI, 2007, p. 16).


        Por isso, mesmo havendo o enfoque em gênero, nem tudo se resume a essa questão, pois não atua de forma separada das demais opressões que constituem a realidade social vivenciada pelas mulheres. Nesse sentido, a interseccionalidade constitui-se como um:


        [...] importante instrumento analítico para se estudar, entender e responder às formas em que gênero intersecta com outras identidades e como essas intersecções operam em contextos determinados e contribuem na construção de experiências específicas de opressão e privilégios (AWID, 2004, p. 1 apud SARDENGERG, 2015, p. 79-80).


        O conceito de interseccionalidade3 foi utilizado por Kimberlé Crenshaw, advogada feminista negra, no artigo “Mapping the Margins: Intersectionality, Identity Politics, and Violence against Women of Color”4, publicado na revista Stanford Law Review, em 1991.


        Esse artigo procurava dar enfoque e visibilidade às violências específicas que as mulheres negras vivenciavam. A partir disso, a questão ganhou amplitude devido às discussões preparatórias à “III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e as Formas de Intolerâncias Correlatas”, da ONU, em Durban, África do Sul, no ano de 2001.


        Sua contribuição nessas discussões foi de notável importância para a formulação e análise de políticas públicas. Nas palavras de Crenshaw:


        A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido descrita de vários modos: discriminação composta, cargas múltiplas, ou com dupla ou tripla discriminação. A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (CRENSHAW, 2002, p. 177).


        A fim de impulsionar o conceito de interseccionalidade, Crenshaw embasou-se na analogia das avenidas, afirmando que classe, raça, gênero, etnia etc., assim como as avenidas, entrecruzam-se constituindo estruturas de poder, fornecendo suporte “aos terrenos sociais, econômicos e políticos. É através delas que as dinâmicas de desempoderamento se movem” (CRENSHAW, 2002, p. 177).


        A partir da intersecção das estruturas de poder (racismo, sexismo e capitalismo) e a metáfora das avenidas, torna-se mais fácil observar, como fez Crenshaw (2002), que o “tráfego”, a depender do contexto de vida, pode ser mais intenso em umas avenidas, menos em outras, ou pode haver um fluxo ainda maior em todas elas, como acontece no caso das “mulheres não-brancas” que são racializadas.


        A análise proposta pela interseccionalidade permite visualizar as opressões que marcam o cotidiano das mulheres negras de forma mais ampla, e não somente a partir de um eixo de poder. Ao contrário, possibilita agregar a determinado eixo outras categorias que fazem parte da construção da identidade das pessoas. Proporciona, assim, o reconhecimento das formas de discriminação que lhe são próprias, fazendo com que certas situações, muitas vezes invisibilizadas por estarem no ponto de intersecção, tornem-se nítidas (SARDENBERG, 2015).


        No entanto, por mais que Crenshaw tenha propiciado notoriedade e visibilidade à interseccionalidade, esta já era pensada e até desenvolvida antes de o conceito tornar-se conhecido e nomeado. Importa salientar que, na época em que as mulheres ainda lutavam para terem direito ao voto, mais especificamente em 1851, durante a “Convenção de Mulheres” realizada na cidade de Akron, Ohio, nos Estados Unidos, Sojourner Truth, uma mulher negra e ex-escravizada, argumentava contra homens brancos defensores da ideia de que as mulheres eram muito frágeis e dependentes para terem direito ao voto (SARDENBERG, 2015).


        Em resposta a esse julgamento, Sojourner Truth disse:


        Aquele homem ali diz que as mulheres precisam ser ajudadas para subir em carruagens, carregadas para passar sobre valas e ter sempre os melhores lugares. Ora, ninguém me ajuda a subir em carruagens, ou a pular poças de lama, ou me oferece qualquer lugar! E não sou eu mulher? Olhe para mim! Olhe o meu braço! Eu tenho arado, plantado e enchido os celeiros e nenhum homem ganhou de mim. E não sou eu mulher? Eu podia trabalhar e comer tanto quanto os homens – quando conseguia comida – e aguentar o chicote também! E não sou eu mulher? Eu dei à luz a quinze filhos e vi quase todos serem vendidos como escravos, mas quando chorei minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me ouviu! E não sou eu mulher? (TRUTH, 1851 apud SARDENBERG, 2015, p.74).


        O discurso de Truth traz à tona a especificidade de sua condição de ex-escravizada, atrelada a determinantes de gênero, raça e classe vivenciados ao mesmo tempo, um influenciando e produzindo o outro, em um contexto de exploração e opressão (HOOKS, 2019).


        Décadas depois, em meados de 1970, sob contexto no qual predominava o debate entre sexo e classe, houve a insatisfação por parte de feministas negras norte-americanas com os movimentos negro e feminista. Tal insatisfação fundamentava-se no fato de que, o primeiro, não abrangia as específicas situações de gênero das mulheres negras nas reflexões sobre o racismo e, o segundo, não dedicava atenção às condições de classe e raça nas vivências das mulheres negras (SARDENBERG, 2015).


        Diante desse descontentamento, “em 1973, feministas negras localizadas, principalmente, em Nova York, sentiram a necessidade de formar um grupo feminista negro separado. Disso, originou-se a National Black Feminist Organization (NBFO)5” (COLETIVO COMBAHEE RIVER, 2019, p. 198).


        Após criada, a NBFO desdobrou-se em vários grupos de mulheres negras feministas, dentre eles o chamado Combahee River Collective (SARDENBERG, 2015). Como coletivo, esse grupo lançou um manifesto expondo seu posicionamento político, evidenciando seu comprometimento e engajamento com a liberdade de todos os segmentos oprimidos da sociedade, principalmente com o fim das opressões que as mulheres negras vivenciavam:


        A declaração mais genérica de nossa política atual é a de que estamos ativamente comprometidas com a luta contra a opressão racial, sexual, heterossexual e de classe; encaramos como nossa tarefa particular o desenvolvimento de análise e práticas integradas baseadas no fato de que os principais sistemas de opressão estão interligados. A síntese dessas opressões cria as condições de nossas vidas. Como mulheres negras, vemos o feminismo negro como o movimento político lógico para combater as múltiplas e simultâneas opressões que todas as mulheres de cor enfrentam (COLETIVO COMBAHEE RIVER, 2019, p. 197).


        Diante do exposto, as feministas negras do Combahee River Collective, embora não usassem esse termo, afirmam a existência da interseccionalidade em suas vidas, expressa nas opressões sexuais, raciais e de classe que ainda vivenciam e, devido às opressões estarem interligadas, entendem que somente o feminismo negro poderia construir análises e práticas voltadas à abrangência e combate à simultaneidade de opressões que atravessam suas experiências sociais. Ainda, conforme o manifesto:


        Acreditamos que a política sexual sob o patriarcado é tão pervasiva nas vidas das mulheres negras quanto são as políticas de raça e classe. Inclusive, achamos difícil a separação de raça, classe e opressão sexual, porque em nossas vidas elas são em geral sentidas simultaneamente. Sabemos que existe uma opressão racial-sexual que não é nem exclusivamente racial nem exclusivamente sexual: por exemplo, as histórias de estupros de mulheres negras por homens brancos como uma arma de repressão política (COLETIVO COMBAHEE RIVER, 2019, p. 200).


        Sabendo que as sociedades, inclusive a brasileira, possuem em suas bases pressupostos sexistas, racistas, trans/lesbo/homofóbicos e classistas, o sofrimento da mulher negra é intensificado nesse contexto, pois ela sofre por ser mulher, negra, pobre e/ou pertencer à população LGBTQIA+. Assim, como Crenshaw (2002) afirmou anteriormente, a mulher negra ou “mulher racializada” é atingida por um tráfego muito intenso das avenidas, fazendo com que suas vivências sejam distintas das vivências das mulheres brancas.


        A densa análise realizada por Angela Davis (2016), em sua obra Mulheres, Raça e Classe, parte do período escravagista, quando predominava o emprego de mão de obra escravizada, e mostra como o racismo se constitui enquanto base estrutural, tornando-se assim uma estrutura de dominação fundamental para a análise das opressões nas sociedades contemporâneas.


        O Brasil constitui-se como uma das sociedades com heranças escravagistas. Possui mais de 354 anos de escravidão e foi o último país do mundo a aboli-la. Por isso, não há como realizar uma leitura das opressões sem considerar o racismo como elemento fundante da sociedade brasileira (RIBEIRO, 2016). Nesse sentido, torna-se importante ressaltar que o Brasil ainda contém muitos resquícios e reflexos da escravidão que impactam diretamente nas vivências da população negra, especificamente das mulheres.


        Nessa direção, a interseccionalidade oferece uma importante contribuição para a identificação do tráfego das opressões que as mulheres negras brasileiras transitam em seu cotidiano.


        Conforme Davis:


        Claro que classe é importante. É preciso compreender que classe informa a raça. Mas raça, também informa a classe. E gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é vivida. Da mesma forma que gênero é a maneira como raça é vivida. A gente precisa refletir bastante para perceber as intersecções entre raça, classe e gênero, de forma a perceber que entre essas categorias existem relações que são mútuas e outras que são cruzadas. Ninguém pode assumir a primazia de uma categoria sobre as outras (DAVIS, 2011, p. 3).


        Ainda de acordo com a autora, as mulheres negras sempre trabalharam mais fora de casa do que as mulheres brancas e, devido a isso, o trabalho ocupa um espaço maior na vida dessas mulheres. Isso tem uma relação direta com a escravidão, pois como escravizadas, as mulheres negras tinham todos os outros aspectos de sua existência ofuscados pelo trabalho compulsório (DAVIS, 2016).


        O sistema escravista definia as pessoas negras enquanto propriedades, como coisas desprovidas de autonomia e humanidade. E, nesse sistema, as escravizadas, tal como os escravizados, eram vistas pelos senhores apenas como unidades de trabalho lucrativas, sem ter seu gênero levado em consideração. Ou seja, ao ser comparada com os homens negros, as mulheres negras não eram femininas ou frágeis demais para exercer trabalhos pesados. Homens e mulheres exerciam tais trabalhos e viviam sob a constante ameaça de serem açoitados(as) (DAVIS, 2016).


        Kenneth M. Stampp (1956 apud DAVIS, 2016) afirma que as mulheres escravizadas eram, antes de tudo, trabalhadoras em tempo integral para seus proprietários, e apenas ocasionalmente esposa, mãe e dona de casa. Isso entra na contramão do que pregava a ideologia da feminilidade do século XIX, visto que esta enfatizava o papel das mulheres como mães protetoras, parceiras e donas de casa amáveis para seus maridos, fazendo com que as mulheres negras fossem consideradas como anormalidades (DAVIS, 2016).


        Ao não serem incorporadas na ideologia da feminilidade, a maternidade não se estendia às mulheres escravizadas, porque os proprietários não as viam como mães, mas como “instrumentos que garantiam a ampliação da força de trabalho escrava. [...] ‘reprodutoras’ – animais cujo valor monetário podia ser calculado com precisão a partir de sua capacidade de se multiplicar” (DAVIS, 2016, p. 24).


        Referente à questão do trabalho e produtividade, homens e mulheres escravizados(a) trabalhavam sob a ameaça do açoite e, em função disso, eram considerados iguais. Tanto o homem como a mulher negra poderiam ser açoitados(as) pelos proprietários por vários motivos. Mas às mulheres, em especial, eram destinadas outras formas de opressão, pois:


        [...] eram vítimas de abuso sexual e outros maus-tratos bárbaros que só poderiam ser infligidos a elas. A postura dos senhores em relação às escravas era regida pela conveniência: quando era lucrativo explorá-las como se fossem homens, eram vistas como desprovidas de gênero; mas, quando podiam ser exploradas, punidas e reprimidas de modos cabíveis apenas às mulheres, elas eram reduzidas exclusivamente à sua condição de fêmeas (DAVIS, 2016, p. 24).


        Por isso, é importante entender que os castigos aos quais as mulheres negras eram submetidas ultrapassavam em intensidade aqueles que eram aplicados aos homens, pois elas não eram apenas açoitadas e mutiladas, como também estupradas. Nesse sentido, se faz errôneo pensar que os estupros cometidos por homens brancos contra mulheres negras, na época da escravidão, eram expressões de impulsos sexuais reprimidos desses homens em virtude da feminilidade casta das mulheres brancas (DAVIS, 2016).


        Na verdade, o estupro se constituía como arma de dominação e repressão, que tinha como objetivo acabar com o desejo das escravizadas de resistir à escravidão e, ao mesmo tempo, desmoralizar seus companheiros (DAVIS, 2016).


        Da mesma forma que o estupro era um elemento institucionalizado de agressão ao povo vietnamita, concebido com a intenção de intimidar e aterrorizar as mulheres, os proprietários de escravos encorajavam seu uso terrorista para colocar as mulheres negras em seu lugar. Se elas conseguissem perceber a própria força e o forte desejo de resistir, os violentos abusos sexuais – é o que os proprietários devem ter raciocinado – fariam com que elas se lembrassem de sua essencial e inalterável condição de fêmeas. Na visão baseada na ideia de supremacia masculina característica do período, isso significava passividade, aquiescência e fraqueza (DAVIS, 2016, p. 40).


        Atualmente, o regime escravista dos séculos XVI ao XIX não existe mais. Entretanto, situações específicas relacionadas àquele período ainda continuam culturamente fazendo-se presentes em forma de práticas e reflexos, impactando o cotidiano da população negra que carrega o estigma e o sofrimento da escravidão. Essas situações, geralmente, são naturalizadas e invisibilizadas e, em virtude disso, as pessoas negras tornaram-se invisíveis, principalmente as mulheres.


        Davis (2011), ao discutir sobre a invisibilidade forçada da mulher negra, afirma que, ao mesmo tempo em que esta é considerada a mãe da cultura brasileira, de modo simultâneo, ela é invisível. E isso não acontece por acaso, pois a sociedade capitalista é fundada em princípios burgueses, machistas, heteronormativos e racistas, não abrangendo sujeitos que se direcionem na contramão desse projeto.


        A autora ainda afirma que, quando as mulheres negras ganham mais visibilidade, geralmente, trata-se de mulheres pertencentes à classe média. De acordo com ela:


        Hoje, nos EUA, em função do crescente empobrecimento, as mulheres negras pobres são responsabilizadas pela sua própria miséria. As mães solteiras geralmente estão nos serviços da Previdência Social e são colocadas como as reprodutoras da pobreza e da marginalidade (DAVIS, 2011, p. 4).


        Essa realidade não é muito distante da brasileira, embora as particularidades entre EUA e Brasil sejam distintas, a população negra é maioria no Brasil e compõe a grande parcela de desempregados(as) e de trabalhadores(as) em situação de informalidade.


        A ideologia hegemônica do capital, através da divisão social, sexual e racial do trabalho, estabeleceu uma ruptura entre os espaços públicos e privados. Tal ruptura gerou desigualdades entre homens e mulheres, brancos(as) e negros(as), héteros e LGBTQIA+, favorecendo sujeitos de grupos dominantes.


        A força de trabalho feminina, tal como em períodos anteriores, continua não sendo valorizada e é duplamente explorada. A desigualdade entre homens e mulheres é fortemente presente na realidade brasileira, quer seja expressa na forma de salários inferiores aos dos homens, ou nos estigmas que a ideologia da feminilidade produziu nas mulheres. Tal ideologia, atualmente, ainda é vigente no cotidiano das mulheres, fomentando a perpetuação da associação entre mulher e âmbito privado, envolvendo o cuidado com o lar, esposo, filhos(as) e demais familiares.


        Nesse sentido, Sardenberg, afirma:


        De um lado, baseando-se na noção de que a mulher é a parte dependente do casal, o capital tem se beneficiado da exploração direta do trabalho feminino na produção, pagando-lhe salários inferiores ao trabalho masculino, o que contribui para a desvalorização da força de trabalho como um todo. De outro lado, o capital se serve da exploração indireta do trabalho feminino, beneficiando-se das atividades desempenhadas “de graça” pela mulher no âmbito doméstico para os membros da família. Pode assim pagar salários menores ao trabalhador, já que o trabalho da mulher/mãe/esposa atende (pelo menos em parte) às necessidades de reposição física do trabalhador e, em última instância, à reprodução da mercadoria “força de trabalho” (SARDENBERG, 2015, p. 71).


        Ainda que as mulheres consigam alcançar cargos de poder, o salário irá expressar a desigualdade entre homens e mulheres nos espaços públicos. E, mesmo trabalhando fora do espaço privado, percebe-se, de forma majoritária, mulheres ocupando cargos que não permitem o planejamento de carreiras, tais como babá, manicure, cabeleireira, empregada doméstica, profissionais do sexo (estes dois últimos majoritariamente sendo ocupados por negras) etc. A sobrecarga imposta às mulheres não permite que a maioria tenha disposição e tempo para se qualificar para o mercado de trabalho e participar das lutas sociais e políticas.


        As mulheres que conseguiram se inserir no ensino superior e estão nas universidades, ou que já concluíram a graduação, não estão livres dessa sobrecarga, pois mesmo exercendo uma profissão com diploma, seu cotidiano se torna-se desgastante, visto que têm de atender as demandas do seu cotidiano de trabalho/estudos e os cuidados do lar e da família, e, muitas vezes, todas essas coisas ao mesmo tempo.


        Desse modo, a interseccionalidade torna-se uma matriz muito importante de análise, pois permite que se perceba as distintas formas de discriminações e opressões e como elas acontecem e interagem:


        [...] transcende os limites das análises voltadas apenas para um desses eixos, vez que possibilita, também, reconhecermos e considerarmos nossas múltiplas identidades e as formas de discriminação que lhes são peculiares. De fato, ela aborda as diferentes posições sociais como relacionais, tornando visíveis as múltiplas posicionalidades que constituem a vida cotidiana e as relações de poder que as demarcam (SANDERBERG, 2015, p. 81).


        Aqui, faz-se necessária uma observação diante de algo que até então não se tinha abordado: a questão das posicionalidades. Pode-se dizer que sim, gênero, classe e raça são estruturantes da vida das mulheres, entretanto, mesmo imbricados, eles não existem por si mesmos. Para Sardenberg (2015), por trás destes eixos existem estruturas de poder que norteiam como eles vão se expressar na vida das mulheres, tornando-se base para os processos de opressão e exploração:


        Mas valeria aqui acrescentar que, se é verdade que as categorias gênero, raça, classe, idade/geração e outras mais estruturam a vida das pessoas, o nível de vulnerabilidade que a elas poderão atribuir dependerá da presença, ou não, de matrizes macroestruturais de opressão, a saber, sexismo, racismo, capitalismo (ou outro sistema econômico baseado em classes sociais hierarquizadas), etarismo, heteronormatividade etc. Em outras palavras, por si só, as categorias gênero, raça, classe e outras semelhantes só expressam vulnerabilidades na presença das matrizes macroestruturais de opressão correspondentes (SANDENBERG, 2015, p. 78).


        Portanto, cabe ressaltar, novamente, a importância que a interseccionalidade apresenta ao proporcionar a compreensão e reflexão acerca da simultaneidade de opressões vivenciadas pelas mulheres, não havendo como separar uma da outra, visto que estão interseccionadas entre si, em matrizes de poder maiores que também estão em simbiose. Nesse sentido, a interseccionalidade se constitui como matriz teórico-crítica que possibilita compreender de que forma os processos de violência podem ser entendidos enquanto expressões da questão social.

      

    4. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E QUESTÃO SOCIAL: ENTRECRUZANDO OPRESSÕES E EXPLORAÇÕES


        A sociedade brasileira é marcada por expressiva desigualdade, e suas raízes encontram-se fortemente arraigadas em determinantes históricos relacionados às estruturas de dominação (racial, capitalista e sexista). Esses eixos estruturantes figuraram no Brasil junto com a colonização, que também fez do território brasileiro seu objeto de dominação e exploração.


        Nesse processo, negros(as), indígenas e mulheres transformaram-se em grupos explorados e oprimidos pelo homem branco pertencente à elite. Conforme afirma Peixoto, no decorrer dos séculos XVI, XVII e XVIII:


        [...] aqui atracaram altos representantes da Coroa, missionários jesuítas, criminosos cumprindo sentença, degredados e diversos viajantes. Foram construídas inferências das mais diversas, as quais quase sempre projetavam a colônia como um lugar de devassidão e pecado, em meio a uma natureza rica e exuberante. Para uns, era um verdadeiro suplício serem enviados aos trópicos, para outros era um mal necessário em prol do enriquecimento e dominação da metrópole. Aqui chegando, esses povos europeus iniciaram não só a devastação econômica das riquezas naturais, mas também o genocídio indígena e a imposição violenta da cultura e religião hegemônica do ocidente (PEIXOTO, 2018, p. 76).


        A todos esses grupos fora lhes reservado a escravidão como forma de exploração e, dentro desta, inserem-se diversos tipos de opressões até hoje refletidos na sociedade brasileira. Para compreender a situação em que as mulheres estão inseridas, cabe resgatar o que Friedrich Engels (1984) afirma, em sua obra intitulada A origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, na qual o autor declara que na passagem da família poligâmica, orientada pelo direito materno, para a monogâmica, regida pelo direito paterno, instituiu-se o patriarcado, cujo grupo familiar submete-se à autoridade de um chefe, centrado na figura masculina, passando a ser o único esposo, pai dos(as) filhos(as) e proprietário de escravos.


        De acordo com Engels (1984), Famulus quer dizer escravo doméstico, portanto, a concepção de família consiste em um conjunto de escravos pertencentes a um mesmo homem. Assim,


        O governo do lar se transformou em serviço privado; a mulher converteu-se em primeira criada, sem mais tomar parte na produção social. [...] A família individual moderna baseia-se na escravidão doméstica, franca ou dissimulada, da mulher, e a sociedade moderna é uma massa cujas moléculas são as famílias individuais (ENGELS, 1984, p. 80).


        O modelo patriarcal, monogâmico e heteronormativo tomou grandes proporções e espalhou-se pelo mundo. Sendo assim, a colonização impôs, de forma violenta, junto com os demais aspectos culturais, o patriarcado, que contém alicerces em binarismos (público e privado, feminino e masculino etc.). Nesse sistema, o papel feminino foi sendo desenvolvido e definido em relação ao grupo dominante, constituído por homens, descendentes de portugueses e pertencentes à elite.


        Logo, a implementação compulsória desse modelo de família concebia duas visões sobre as mulheres. Essas visões, conforme Monteiro (2012), classificavam as mulheres como “de família” ou “de rua”:


        [...] uma implementação forçada do modelo da família biparental, monogâmica e patriarcal, que concebia as mulheres de família como castas – representadas em sua maioria pelas brancas descendentes europeias, adequadas à reprodução da estrutura familiar – e a “mulher da rua”, prostituta – representada pela negra ou indígena – sexualmente desejada e explorada pelos homens brancos e colonizadores aos quais eram permitidos o adultério e a prostituição (MONTEIRO, 2012, p. 216).


        Nesse contexto, as mulheres viam o matrimônio como única alternativa para construir uma vida social, pois, nesse período, elas já se encontravam inteiramente submetidas aos homens, sejam eles fazendo parte da família ou da sociedade em geral (SILVA, 2017. É nesse cenário que começa a ser imposto às mulheres o ideal de felicidade, encontrado na maternidade e nos cuidados do lar, do marido e demais familiares, implicando suportar situações abusivas e nocivas para si, em nome da harmonia do casamento, bem como de sua própria reputação.


        Com a chegada do capitalismo, houve transformações nas relações de trabalho e, nesse processo, a mulher encontrou-se diante de mais uma forma de opressão, além da disposta pela família e pela religião. Para Kolontai (2011), ao mesmo tempo em que a moral burguesa manteve a mulher como propriedade inviolável do homem, fez dela parte da propriedade privada dele, ou seja, a mulher viu-se, também, sob uma nova forma de exploração, referente à parte produtiva do sistema capitalista pois:


        O primeiro contingente feminino que o capitalismo marginaliza do sistema produtivo é constituído pelas esposas dos prósperos membros da burguesia ascendente. [...] As desvantagens sociais de que gozavam os elementos do sexo feminino permitiam à sociedade capitalista em formação arrancar das mulheres o máximo de mais-valia absoluta através, simultaneamente, da intensificação do trabalho, da extensão da jornada de trabalho e de salários mais baixos que os masculinos, uma vez que, para o processo de acumulação rápida do capital, era insuficiente a mais-valia relativa6 obtida através do emprego da tecnologia de então. A máquina já havia, sem dúvida, elevado a produtividade do trabalho humano; não, entretanto, a ponto de saciar a sede de enriquecimento da classe burguesa (SAFFIOTI, 1976, p. 19).


        No capitalismo, as mulheres vivenciam uma dupla desvantagem social, sendo expressa em níveis superestrutural e estrutural. No primeiro, a supremacia masculina tradicional manteve a inferiorização associada à mulher e, no segundo, conforme o desenvolvimento das forças, coube às mulheres o exercício da sua força de trabalho na periferia desse sistema (SAFFIOTI, 1976).


        Nesse sentido, a implementação da divisão sexual do trabalho no capitalismo faz com que a mulher se submeta às profissões de baixo prestígio social ao realizar trabalhos precarizados e desvalorizados, fomentando a naturalização de profissões femininas e masculinas. Além disso, faz com que a força de trabalho feminina seja explorada de forma mais intensa em relação à força de trabalho masculina, devido à desigualdade na forma de remuneração para mesmas atividades exercidas entre homens e mulheres (CISNE, 2015).


        As numerosas transformações sociais que o sistema capitalista trouxe para o mundo são oriundas das conformações assumidas pelo trabalho e pelo Estado na expansão monopolista do capital (IAMAMOTO, 2015). Essas transformações configuram-se, para Iamamoto, como “[...] o conjunto das desigualdades e lutas sociais, produzidas e reproduzidas no movimento contraditório das relações sociais [...]” (IAMAMOTO, 2015, p. 156), e a elas são aferidas ao que se denomina como questão social.


        A questão social constitui-se como uma categoria que expressa a principal contradição do modo de produção capitalista: capital x trabalho. Essa contradição exprime o conflito existente entre as classes burguesa e proletária e está, fundamentalmente, ligada à produção e apropriação da riqueza produzida socialmente. De um lado, uma classe majoritária na sociedade vende sua força de trabalho e é produtora dessa riqueza, do outro lado, uma classe, constituída pela minoria, é proprietária dos meios de produção (capitalistas), apropriando-se privadamente da riqueza socialmente produzida (MACHADO, 1998).


        A questão social pode ser apreendida como:


        [...] a aporia das sociedades modernas que põe em foco a disjunção, sempre renovada, entre a lógica do mercado e a dinâmica societária, entre a exigência ética dos direitos e os imperativos de eficácia da economia, entre a ordem legal que promete igualdade e a realidade das desigualdades e exclusões tramada na dinâmica das relações de poder e dominação (TELES, 1996, p. 85).


        Sendo assim, a questão social ressalta as contradições existentes entre as classes sociais no modo de produção capitalista, manifestas nos modos e condições de vida dos sujeitos. Analisando a sociedade, a partir da perspectiva que envolve a questão social e sua contradição, pode-se compreender as causas das desigualdades e o que estas produzem, tanto para sociabilidade quanto para as condições materiais e subjetivas de vida.


        [...] as consequências da apropriação desigual do produto social são as mais diversas: analfabetismo, violência, desemprego, favelização, fome, analfabetismo político, etc.; criando “profissões” que são frutos da miséria produzida pelo capital: catadores de papel; limpadores de vidro em semáforos; “avião”– vendedores de drogas; minhoqueiros – vendedores de minhocas para pescadores; jovens faroleiros – entregam propagandas nos semáforos; crianças provedoras da casa – cuidando de carros ou pedindo esmolas, as crianças mantém uma irrisória renda familiar; pessoas que “alugam” bebês para pedir esmolas; sacoleiros – vivem da venda de mercadorias contrabandeadas; vendedores ambulantes de frutas etc (MACHADO, 1998, p. 43).


        Enquanto categoria, a questão social não aparece na realidade como algo concreto, materializado. A realidade comporta suas manifestações, tais como: desemprego, analfabetismo, fome, falta de leitos em hospitais, violência etc. Nesse sentido, a questão social apresenta-se nas objetivações que sintetizam as determinações estruturais do capital sobre o trabalho, que se compromete apenas com o acúmulo de capital, deixando de lado a garantia de condições de vida para toda a população (MACHADO, 1998).


        Ressalta-se que a questão social não abrange apenas expressões de relações desiguais, como também processos de resistência, expressos nas lutas da classe trabalhadora pela garantia de direitos econômicos, sociais, políticos e culturais (MACHADO, 1998). Em síntese, a questão social constitui-se como uma categoria explicativa da totalidade social, elucidando a forma como os sujeitos vivenciam as contradições oriundas da relação capital x trabalho.


        Uma análise, tendo a questão social como centro, permite o desvendamento das desigualdades sociais, políticas, econômicas e culturais, ao mesmo tempo em que abrange a luta da classe trabalhadora pelos seus direitos no seu processo de resistência à subalternização, à exclusão, à opressão e à dominação político-econômica que o capital impõe.


        Nesse processo contraditório, protagonizado por duas classes antagônicas com interesses distintos entre si, a contribuição da interseccionalidade torna-se muito valiosa, pois auxilia no desvelamento das identidades sociais e de como as matrizes de poder (interseccionadas) atuam na vida dos sujeitos, nesse caso específico, das mulheres.


        Dessa forma, entende-se que a construção de sistemas de poder implica a produção de lugares sociais distintos para indivíduos e grupos dentro deles. Sendo assim, as identidades desemponderadas que as mulheres racializadas carregam acabam por posicioná-las em inequidades sociais complexas, de forma diferente daquelas vivenciadas por homens ou mulheres brancas (COLLINS, 2017).


        Logo, o auxílio da interseccionalidade encontra-se ao:


        [..] (1) estabelecer relações entre identidade individual e identidade coletiva; (2) manter o foco nas estruturas sociais; (3) teorizar a partir da base (em de um modelo top-down) casos de violência contra mulheres de cor como um conjunto de experiências com conexões estruturais, políticas e representativas; (4) lembrar leitoras que o propósito dos estudos interseccionais é contribuir com iniciativas de justiça social (COLLINS, 2017, p. 12).


        Objetivando contribuir com iniciativas de justiça social, a interseccionalidade caminha na contramão do projeto neoliberal e do modo de produção capitalista que valorizam a realização individual e a responsabilidade pessoal em detrimento das ideias coletivas, relativas ao bem público.


        Para Collins (2017), nessa lógica, as expressões da questão social tendem a ser resolvidas pela objetividade das soluções de mercado, e não por políticas de ação coletiva. Deste modo, tanto a análise da questão social como o paradigma da interseccionalidade abrangem as contradições expressas em situações de desigualdades, mas, também, abarcam manifestações de resistência às opressões, às explorações e às dominações que esse sistema produz.


        Dentre esses processos, Silva (2018) afirma que a violência doméstica contra as mulheres ocorre independentemente da raça, idade e classe. Entretanto, há dados estatísticos revelando que esse contexto de violência torna-se mais frequente em cenários de pobreza e desigualdade social.


        Isso não acontece por acaso, pois o capitalismo, por muito tempo, reforçou e ainda reforça as ideias patriarcais que colocam as mulheres em condições inferiores aos homens. Disso, decorre a naturalização da violência contra a mulher, bem como sua marginalização. Conforme Silva:


        De maneira geral, nas relações matrimoniais heteronormativas7 a renda da mulher, quando existe, é tida como complementar a do homem, mesmo quando ela é superior a dele. Há um estranhamento da sociedade quando a mulher é a maior provedora da família, é “mais bem-sucedida”, sendo que quando nessa posição, via de regra, a mulher é acompanhada de julgamentos como por exemplo quando prioriza a carreira acadêmica e/ou trabalho, e não a maternidade (SILVA, 2018, p. 7-8).


        A violência patriarcal no âmbito do lar é baseada na ideia da existência de um sujeito mais poderoso (homem adulto) que controla, por meio da autoridade coercitiva, os demais membros. Esse tipo de violência estende-se também aos relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo e na relação entre adultos e crianças (HOOKS, 2019a).


        hooks (2019b) afirma que na sociedade capitalista há uma cultura de dominação que socializa todos os indivíduos para enxergar a violência como forma aceitável de controle, decorrendo, desse processo, sua naturalização. A autora chama a atenção para a ênfase dada à violência de homens contra mulheres, esse destaque, para hooks (2019b), sugere que esse tipo de violência é mais grave do que as demais formas abrangidas pela violência patriarcal, não servindo para a promoção dos interesses do movimento feminista.


        Essa percepção, de enfocar o homem como o único agressor e a mulher como vítima, obscurece a realidade de que muito da violência patriarcal é direcionada às crianças tanto por homens quanto por mulheres.


        Para hooks:


        A maioria das mulheres claramente não usa violência para dominar homens (ainda que um número pequeno delas agrida os homens que fazem parte da sua vida), mas muitas mulheres acreditam que uma pessoa que tem autoridade tem o direito de usar de força para manter a autoridade (HOOKS, 2019a, p. 99).


        O perigo que reside no enfoque dado na violência de homens contra as mulheres consiste no reforço a estereótipos sexistas que associam os homens à violência e as mulheres apenas ao lugar de vítima, como seres passivos e impotentes. hooks (2019a) ainda alega que, mesmo que se use como argumento o fato de que os homens foram ensinados a equiparar masculinidade com violência, e a mulher com a capacidade de nutrir, faz-se existente o fato de que muitos homens e mulheres não se enquadram em tais estereótipos.


        O fomento a estereótipos sexistas faz com que as mulheres apareçam nesses debates como objetos, como observadoras passivas e não como sujeitos que trabalham e que exercem escolhas políticas.


        Desvalorizar o papel que as mulheres desempenham leva necessariamente a uma visão distorcida da realidade da mulher. Uso a palavra “desvalorizar”, por me parecer que a sugestão de que os homens fizeram a guerra e a política da guerra, enquanto as mulheres apenas observavam passivamente, mostra a atitude de não querer enxergar a mulher como um ser politicamente ativo, inclusive quando estamos subordinadas aos homens. Pressupor que ser vista como inferior ou submissa necessariamente corresponde ao que a pessoa é ou ao modo como ela realmente se comporta é dar continuidade aos padrões sexistas que negam o poder relativo que as mulheres exerceram. Mesmo quando a mulher vota de acordo com a visão de seu marido, ela está exercendo uma escolha política. Precisamos ver as mulheres como seres políticos (HOOKS, 2019b, p. 188).


        A partir das reflexões de hooks (2019a), é possível entender que as mulheres, de alguma forma, também contribuem para a manutenção dos sistemas de dominação. Nesse sentido, torna-se imprescindível para a luta feminista mobilizar e engajar mulheres que atuem na construção de estratégias de resistência e mudança na cultura de dominação.


        Para hooks (2019a), é necessário que os homens comecem a questionar e desafiar as ideias de masculinidade que pressupõem que a condição de ser homem está associada ao exercício de poder sobre os demais, principalmente pelo uso da força coercitiva, uma vez que a maioria dos homens que cometem violência contra as mulheres não se consideram violentos com elas.


        Por essas razões, a violência contra a mulher acaba situando-se no campo das expressões da questão social. E, diante dos seus desdobramentos, ela acaba enquadrando-se, também, como uma questão de saúde pública.

      

    5. QUANDO A VIOLÊNCIA TEM COR, GÊNERO E CLASSE SOCIAL:

        UM OLHAR SOBRE AS MULHERES NO BRASIL


        A estrutura desigual da sociedade brasileira permite que as mulheres fiquem mais expostas às diversas formas de violência, uma vez que o patriarcado, eixo estruturante das relações sociais, exerce seu domínio a partir da autoridade masculina, entendendo as mulheres como seres inferiores aos homens e enxergando-as como objetos passíveis de dominação. Dentro da sociedade capitalista, o patriarcado constitui-se como um sistema amplo de dominação e exploração, abrangendo todos os indivíduos em sociedade; no entanto, os grupos que não atendem a normatividade que serão oprimidos.


        Ressalta-se que, nas mulheres, recaem as consequências mais drásticas dessa conjuntura. Todos os dias, as mídias sociais encarregam-se de expor situações de violência contra as mulheres que, inclusive, ficaram mais evidentes com a pandemia de COVID-19. Esse momento deve ser entendido à luz da processualidade histórica e como contributo que fez emergir questões até então invisibilizadas pela cultura sexista.


        Ou seja, a pandemia causada pelo novo coronavírus não se constitui como uma das origens da violência contra a mulher, pois as causas desse fenômeno encontram-se enraizadas em fatores histórico-sociais estruturais como a desigualdade (de gênero, econômica e social), o sexismo, o patriarcado, o racismo etc (BARBOSA et al., 2020).


        Cabe trazer a importante contribuição que a pesquisa realizada pelos institutos Locomotiva e Patrícia Galvão realizaram neste ano de 2020. A pesquisa, intitulada “Violência doméstica contra a mulher na pandemia” contou com a participação de 1.500 pessoas com 18 anos de idade ou mais, no período compreendido entre 02 a 14 de outubro. Os dados resultantes dessa análise mostram uma realidade chocante, pois traz à tona situações de violência contra as mulheres que acontecem cotidianamente e que são invisibilizadas e naturalizadas pelo Estado e pela sociedade.


        As pessoas que participaram dessa pesquisa responderam a questionamentos sobre a temática, contribuindo na produção de dados, os quais demonstram que 75% da população (equivalente a 117 milhões de pessoas) conhecem uma mulher vítima de agressões por parceiro íntimo, seja ele atual ou ex. A pesquisa também elucida que a maioria dessas pessoas entendem que todas as mulheres estão suscetíveis a sofrer violência.


        Além disso, mostra que 79% dos(as) entrevistados(as) concordam que cada vez mais, as mulheres reconhecem quando estão inseridas em uma relação violenta, entretanto, ainda há um longo percurso a ser percorrido, pois 37% das mulheres entrevistadas afirmaram terem sido vítimas de violência doméstica, e 50% ainda sofrem ou já sofreram agressões de (ex-) parceiros. As pesquisas do Instituto Patrícia Galvão (2020), do Locomotiva Pesquisa e do Estratégia (2020) mostram que 77% dos(as) entrevistados(as) acreditam ser necessário o apoio familiar para o rompimento da violência, e 69% disseram que elas precisam também do apoio do Estado.


        As pesquisas demostraram que a Lei Maria da Penha possui uma boa avaliação aos olhos dos(as) entrevistados(as), mas carece de mais rigor em sua prática. Entre os(as) entrevistados(as), 83% consideram que a referida lei ajuda na diminuição da violência doméstica contra as mulheres, enquanto 80% afirmam reconhecer sua importância, porém, sua eficácia sofre de deficiências.


        Referente às questões de descrença nas instituições responsáveis pelo acolhimento e punição da violência contra as mulheres e sensação de impunidade, 72% dos(as) entrevistados(as) creem que a justiça não dá a devida importância aos casos envolvendo a violência doméstica contra a mulher, e 76% alegam que muitos policiais não acreditam na seriedade das denúncias. 80% responderam que, apesar de serem necessários, os serviços de atendimento às vítimas não são totalmente efetivos, e 92% expressaram que os agressores possuem ciência de que estão cometendo um crime, mas o fazem porque sabem que não serão punidos.


        Apenas 16% das pessoas entrevistadas acreditam que os agressores são devidamente punidos. Para 87%, se o Estado oferecesse todo o apoio necessário às vítimas, estas conseguiriam sair da relação mais rápido e com menos traumas (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2020).


        Perguntados(as) sobre o aumento da violência doméstica na pandemia, 28% responderam conhecer uma mulher que foi vítima de violência doméstica nesse período, e 8% das mulheres declararam terem sido vítimas de violência nesse momento específico. Em outras palavras, são 6 milhões de mulheres vítimas da violência doméstica no Brasil em tempos de isolamento social (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2020).


        Diante disso, duas questões se fazem presentes: 1) a violência contra as mulheres tornou-se mais grave e, 2) seu enfrentamento possui caráter de urgência, não somente nesse momento tão delicado que a humanidade enfrenta atualmente.


        A violência contra a mulher exige um enfrentamento eficaz e efetivo, pois antes da pandemia de COVID-19 espalhar-se pelo mundo, várias mulheres já eram vítimas expressivas de abusos, assédios, estupros, agressões (físicas, sexuais, psicológicas), feminicídios, entre outros tipos de violência oriundas do patriarcado. Nesse sentido, ancorada na perspectiva da interseccionalidade, o isolamento social:


        [...] entendido como uma intersecção tem afetado as mulheres sobre a violência que as oprime, pela separação das pessoas e dos recursos que podem ajudá-las no enfrentamento às situações de violência, mas, sobretudo pela (in)visibilidade histórica da violência doméstica propiciada pela sua ocorrência no espaço privado, legitimada pelas instituições, como o Estado, e ampliada durante a pandemia pela evidente diminuição da capacidade de resposta dos serviços essenciais de proteção às mulheres, o que pode vir a encobrir a magnitude dessa realidade. Por essa ótica, o isolamento social por si só, não ocasiona a violência, mas quando tomado como acontecimento e analisador histórico tem a potência de fazer emergir as singularidades apagadas pela generalização, desvelando como o machismo estrutural se configura na sociedade através da análise interseccional que leva em consideração os entrecruzamentos entre as categorias desigualdades raciais, de gênero e de classe social, oriundas das relações opressivas do sistema patriarcal, estruturado historicamente na sociedade brasileira (BARBOSA et al., 2020, p. 18).


        Como dito anteriormente, a violência contra as mulheres já se constituía como um problema grave a ser enfrentado pelo Estado e pela sociedade antes da pandemia chegar ao contexto brasileiro. A naturalização da violência contra a mulher é produzida pelo senso comum conservador e retira do Estado a responsabilidade de investir em políticas públicas de enfrentamento à violência e proteção às mulheres.


        Se a violência contra as mulheres, no geral, encontra-se naturalizada e invisibilizada, entende-se que a invisibilidade atribuída às mulheres negras na sociedade ganha maiores dimensões nesse processo, pois tal invisibilidade é atrelada às condições históricas remetidas ao processo de escravidão, da desigualdade de gênero e de classe social.


        Sendo assim, é importante lembrar que além do sexismo, a violência contra as mulheres está historicamente ancorada no racismo e na desigualdade de classe, provocando diferenciações nas vivências das mulheres brancas e negras, das classes média/alta e pobres. Por isso, torna-se fundamental expor os dados disponibilizados pelo Observatório da Mulher contra a Violência do Senado Federal, no “Panorama da violência contra as mulheres no Brasil: indicadores nacionais e estaduais” (2017), que mostra mulheres negras em maior vulnerabilidade à violência em relação às mulheres brancas.


        A partir de uma análise realizada nos anos de 2006 (ano da promulgação da Lei 11.340/Lei Maria da Penha), 2014 e 2015, nota-se que a taxa de feminicídio de mulheres negras, mesmo obtendo baixas, mantém-se mais alta do que a taxa de feminicídio de mulheres brancas. Conforme demonstra o gráfico 1:


    Gráfico 1. Taxas de homicídios de mulheres no Brasil


    [image: ]


    Fonte: Senado Federal, Observatório da Mulher Contra a Violência, 2017, p. 9.


        De acordo com Bandeira (2017), a violência não ataca de forma aleatória, uma vez que é carregada por uma cultura sexista e racializada. Uma das principais marcas da sociedade brasileira é a desigualdade. Sendo assim, sua cultura, estrutura e relações sociais obedecem a uma lógica de dominação, em que a desigualdade de gênero, raça e classe ganham destaque, proporcionando às mulheres negras processos simultâneos de opressão. De acordo com a interseccionalidade, as mulheres negras encontram-se em pontos de intersecção onde o tráfego de opressões torna-se mais intenso atravessando suas vidas de várias formas.


        Desde o processo de escravização, as mulheres negras eram mulheres invisíveis, vistas apenas como unidades de trabalho, tais como os homens negros. Sua condição de mulher só era lembrada quando eram vítimas dos estupros cometidos por homens brancos. Portanto, nesse período, sua inferiorização já era tripla: por ser negra, por ser escrava e por ser mulher. Quando o sistema escravista foi extinto, dando lugar ao modo de produção capitalista, essa conjuntura de invisibilização não mudou, pois a população negra não foi privilegiada com a abolição da escravidão.


        Atualmente, ela constitui a maior parte das classes subalternizadas, onde as condições de vida são mais precárias e, na maioria das vezes, configura-se como principal (e não único) cenário de violência doméstica e familiar contra as mulheres. Portanto, não é por acaso que as mulheres negras morrem mais do que as mulheres brancas.


        É verdade que todas as mulheres estão suscetíveis a sofrer algum tipo de violência em suas vidas, entretanto, as mulheres negras, considerando a sociedade racista, sexista e misógina em que vivem, estão inseridas em pontos de tráfego muito intensos, onde diversos tipos de violências e opressões as atingem ao mesmo tempo. Essas mulheres pertencem, em sua maioria, às classes baixas, nas quais há a predominância de condições precárias de vida. Logo, as maiores taxas de feminicídio de mulheres negras constituem-se como fruto de uma sociedade que mantém suas raízes no racismo, na desigualdade de classe e no patriarcado.


        O gráfico 2 mostra as taxas de feminicídio registradas em cada Estado no ano de 2015. Pode-se perceber que há momentos de pico e queda, mas em todos os casos as mulheres pretas ou pardas permanecem com a taxa maior de feminicídio:


    Gráfico 2. Taxas estaduais de feminicídio registradas em 2015
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    Fonte: Senado Federal, Observatório da Mulher Contra a Violência, 2017, p. 10.


        Em virtude do processo de colonização, o Brasil desenvolveu fortes raízes no conservadorismo, patriarcado, sexismo e racismo. Diante desse cenário, apenas em 2006 foi promulgada a Lei no 11.340, como uma resposta à demanda de mulheres indignadas e revoltadas com o fato de estarem cotidianamente expostas à violência patriarcal.


        Nesse sentido, o Estado desenvolveu mecanismos destinados à punição e à prevenção a esse fenômeno. No entanto, de acordo com os dados expostos, constata-se que as mulheres ainda são vítimas expressivas da violência, simplesmente por serem mulheres. Conforme as leituras realizadas para subsidiar esse trabalho apontam, embora essa lei seja uma conquista das mulheres e de fundamental importância, sua eficácia ainda não se faz plena devido a falhas em seu funcionamento (MAIA, 2017).


        O sistema patriarcal fomenta a ideia de que a mulher, quando sofre algum tipo de violência, é responsável por provocar tal situação. Atualmente, há uma resistência notória em relação a essa noção errônea que retira a culpa do homem pela violência contra a mulher; entretanto, ainda há no imaginário social que, se a mulher estiver vestida com roupas curtas e/ou alcoolizada é porque está “pedindo” para ser estuprada, assediada ou abusada, afinal, os homens não controlam seus desejos e, por isso, cabe à mulher “se dar ao respeito”.


        Por isso, mesmo havendo como pedir ajuda, existem inúmeras dificuldades que as mulheres vítimas de violência enfrentam até conseguirem ter seus direitos garantidos. Sentimentos de medo, vergonha, culpa, estigma, bem como o fato de haver dependência financeira e/ou emocional, de temer pela integridade dos(as) filhos(as), de não ter opções de fuga, enfim, há diversos obstáculos que tornam o processo mais doloroso.


        A sensação de insegurança das mulheres que sofrem violência está para além da burocracia envolta nesse percurso, encontra-se presente desde o registro da queixa na Delegacia de Atendimento às Mulheres (Deam), quando essas existem nas cidades, até o julgamento do processo contra o agressor. Reconhece-se que a Lei Maria da Penha possui importância fundamental no enfrentamento à violência contra as mulheres, mas carece de alterações fundadas no princípio de humanização, no sentido da não revitimização da mulher.


        No entanto, mais do que alterar leis, é necessário ainda que se transformem as bases estruturais da sociedade. É preciso pensar e desenvolver uma educação igualitária com base no respeito e empatia, para que homens e mulheres desenvolvam uma consciência não individualista, sabendo relacionar-se entre si sem dominar, oprimir ou explorar outrem, caminhando rumo à uma sociedade mais justa, onde se tornem inexistentes relações de dominação e exploração de um grupo sobre outro.


        É necessário continuar resistindo, questionando e desafiando essa lógica perversa que o modo de produção capitalista impõe.

      

    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    O objetivo do presente trabalho foi problematizar a violência contra a mulher na sociedade brasileira enquanto expressão da questão social, utilizando-se do aporte teórico interseccional para apreender como ambas as questões estão articuladas e se interseccionam com outros fatores e as matrizes de poder e dominação.


    A partir disso, constatou-se que a violência contra as mulheres no Brasil tem suas raízes ancoradas em valores burgueses atracados neste território no período colonial. A colonização impôs, de forma violenta, sua cultura e valores e, nesse processo, o patriarcado encontrou solo fértil para se manter firme.


    Sendo assim, a violência contra as mulheres, embora atinja todas, manifesta-se de diferentes formas. As mulheres negras encontram-se mais vulneráveis à violência, devido ao racismo estrutural ainda expressivo no Brasil, fazendo com que essas mulheres fiquem em pontos de intersecção, nos quais não são privilegiadas, vivendo várias opressões simultaneamente.


    Mesmo com a promulgação da Lei 11.340 (Maria da Penha) em 2006, a violência contra a mulher continua acontecendo em grande proporção, fazendo com que mulheres negras ocupem os índices mais altos do feminicídio.


    A pandemia de COVID-19, compreendida como um acontecimento histórico, tornou mais nítida a violência patriarcal nos lares brasileiros. As medidas de distanciamento e isolamento social impactaram profundamente a vida das mulheres, trazendo à tona uma realidade assustadora que, por ser naturalizada, retira do Estado a responsabilidade de intervenção, uma vez que passa a ser compreendido como um problema da vida privada. Uma das principais expressões disso resume-se na frase “Em briga de marido e mulher não se mete a colher”, popularmente conhecida.


    A Lei Maria da Penha possui uma grande importância no enfrentamento à violência contra as mulheres. Constitui-se como uma expressão de resistência das mulheres pelo direito à uma vida sem violência. No entanto, sua eficácia não é plena, pois ainda sofre falhas que dificultam o acesso das mulheres à proteção contra a violência.


    Sendo assim, exige-se, por parte de todos(as) profissionais que trabalham com base na referida lei, que exercitem continuamente o desenvolvimento de um olhar mais humanizado, empático e crítico acerca dessas mulheres, bem como seus contextos de vida, para que não se caia em um processo de revitimização e, também, para que a burocracia não se configure como mais um entrave, diante de tantos, que as mulheres tenham de enfrentar para conseguir ajuda.


    Além disso, torna-se necessário e urgente refletir de forma crítica sobre as matrizes de poder que norteiam a cultura e as relações sociais na sociedade brasileira. A sociedade deve entender como inaceitável o fato de que mulheres sejam agredidas e percam suas vidas em virtude da nefasta dominação que o patriarcado exerce na sociedade.


    Nesse sentido, torna-se imprescindível voltar os olhares para o desenvolvimento de uma educação que vise a igualdade entre homens e mulheres, incitando o fomento de valores como respeito e empatia, visando descontruir a socialização de uma autoridade relacionada à violência.


    Por meio da educação, há maiores chances de se desenvolver e cultivar uma consciência não individualista, alimentando processos de resistência para que se possa caminhar rumo à uma sociedade livre da dominação e exploração de um grupo sobre outro. Mas, para isso acontecer, é fundamental continuar resistindo, questionando e desafiando a lógica perversa que a estrutura de dominação impõe.
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        3 Kimberlé Crenshaw traz visibilidade à interseccionalidade ao usar esse termo pela primeira vez em seu artigo. No entanto, a interseccionalidade possui origens nos movimentos sociais do feminismo negro. Conforme Collins (2017), “Na década de 1990, o termo interseccionalidade emergiu nos limites entre movimentos sociais e a academia, como um termo que parecia capturar melhor o crescente corpus interseccional de ideias e práticas. As narrativas da emergência da interseccionalidade raramente incluem o período dos movimentos sociais, e se limitam a localizar um ponto de origem no momento em que a academia, primeiro, noticia e nomeia este emergente campo de estudos. As ideias associadas aos estudos de raça/classe/ gênero na década de 1980 foram constantemente ignorados até que atores institucionais poderosos o reconhecessem. Histórias da emergência da interseccionalidade costumam clamar que a intelectual feminista afro-americana Kimberlé Crenshaw “cunhou” o termo interseccionalidade no artigo Mapping the Margins: Intersectionality, Identity Politics, and Violence against Women of Color, publicado na Stanford Law Review (Crenshaw, 1991). Como uma teórica crítica da temática racial e advogada, Crenshaw não foi uma militante nos movimentos sociais, mas estava intimamente familiarizada com o trabalho por justiça social dos movimentos. Crenshaw foi idealmente posicionada na convergência dos estudos de raça/ classe/ gênero na academia, assim como na centralidade de iniciativas de justiça social para a mudanças legais e sociais que fizeram avançar argumentos da interseccionalidade” (COLLINS, 2017, p. 10).
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        6 De acordo com Netto e Braz (2006, p. 108), entende-se por mais-valia absoluta: “[...] aquilo que importa ao capitalista é o tempo de trabalho excedente – se é nesta parte da jornada que se produz o excedente de que ele vai apropriar-se, interessa-lhe a ampliação desta parte da jornada. Um modo de ampliar o tempo de trabalho excedente consiste na extensão da jornada de trabalho sem alteração do salário: aumentando-se a duração da jornada (dez, doze, catorze horas etc.), conserva-se a mesma duração do tempo de trabalho necessário e se acresce o tempo de trabalho excedente. Esse modo de incrementar a produção do excedente a ser apropriado pelo capitalista designa-se como produção de mais-valia absoluta. Compreende-se, pois, porque ao capitalista sempre interesse longas jornadas de trabalho: jornada mais longa significa mais trabalho excedente.

        Já a mais-valia relativa, expressa-se na não disposição de condições políticas que permitam ao capitalista ampliar a jornada de trabalho, “[...] os capitalistas tratam de encontrar meios e modos de reduzir, no seu interior, a parte relativa ao trabalho necessário: se se mantém um limite para a jornada (por exemplo: oito horas), o que se reduz no tempo de trabalho necessário se acresce no tempo de trabalho excedente. Com essa alternativa, tem-se a produção de mais-valia relativa (NETTO; BRAZ, 2006, p. 109).
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    SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA INSERÇÃO NECESSÁRIA


    Lavínia Streck1


    Simone Barros de Oliveira2


    

    O momento que vivemos é um momento pleno de desafios, mais do que nunca é preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para enfrentar o presente.


    É preciso resistir e sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los dia a dia nos horizontes de novos tempos mais humanos, mais justos, mais solidários.


    Marilda Villela Iamamoto

      
       1. INTRODUÇÃO


        Este artigo visa contribuir com a categoria profissional do Serviço Social no âmbito da escola pública, em defesa de uma educação brasileira pública e de qualidade no contexto atual. Para tanto, a produção do conhecimento científico na área do serviço social é fundamental para sua inserção na educação básica.


        Este estudo foi realizado para ressaltar a importância da profissão, regulamentada pela lei 8.662/93, em atuação junto ao seu projeto ético-político hegemônico de caráter coletivo, representando uma trajetória de luta dessa categoria em conjunto com a classe trabalhadora brasileira. O Serviço Social, por ser uma profissão que trabalha com políticas públicas/sociais e garantia de direitos, pode contribuir para que a política pública de educação chegue até quem dela necessita, e com isso possibilite, aliado a um trabalho em rede, a permanência desses usuários no espaço escolar.


        Buscou-se, na pesquisa qualitativa, respostas às inquietações da inserção profissional do serviço social na área educativa. A partir da teoria crítica, com base em pesquisa bibliográfica de produção científica e documentos já publicados, construiu-se uma revisão sistemática de caráter exploratório. Segundo Minayo (2012), a pesquisa qualitativa tem como particularidade as ações que não podem ou não devem ser quantificadas, trabalhando assim, com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes.


        A pesquisa qualitativa possibilita estudar a realidade concreta do trabalho do(a) assistente social no espaço educacional, assim como refletir sobre as demandas que possam vir a se manifestar na escola, a partir da vida cotidiana dos sujeitos que fazem parte dessa realidade, proporcionando ao pesquisador a experiência social relacionada à pesquisa.


        Como suporte teórico, consideraram-se autores(as) que tratam da temática da educação em aproximação teórica-crítica, como Tonet (2016), Mészáros (2008), Amaro (2012), Almeida (2000), dentre outros(as). Sobre o Serviço Social, procuraram-se autores com abordagem marxista, como Iamamoto (2013); Abreu (2011); Silveira (2017) dentre outros(as). Portanto, esta pesquisa fundamenta-se na teoria social crítica, com construções teóricas que contribuem significativamente para a produção do conhecimento, por desenvolver e problematizar a noção e o lugar que a educação ocupa na reprodução das relações sociais de produção capitalista alienadas (MÉSZÁROS, 2008).


        Com base no referencial teórico desses autores, compreende-se como a relação capital/trabalho tem impacto na educação, utilizada como forma de contribuir para o crescimento do capital, e não para a emancipação dos indivíduos. Contrapondo-se a essa conjuntura, esta pesquisa caminha na direção de fortalecer a categoria profissional do Serviço Social, ao defender a política pública de educação como espaço privilegiado da prática profissional do(a) Assistente Social.


        Nessa perspectiva, Almeida afirma ser necessário:


        [...] pensar sua inserção na área de educação não apenas como uma especulação sobre a possibilidade de ampliação do mercado de trabalho, mas como uma reflexão de natureza política e profissional sobre a função social da profissão em relação às estratégias de luta pela conquista da cidadania através da defesa dos direitos sociais das políticas sociais (ALMEIDA, 2000, p. 2).


        A inserção dos(as) assistentes sociais nesse espaço se dá na perspectiva de ampliação e melhoria da política pública de educação, que é a porta das possibilidades e símbolo dos direitos que a classe trabalhadora tanto lutou para conquistar. Visando assim, uma educação que emancipa seus alunos e os torna cidadãos livres.

      

      2. POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO: REFLEXÕES NECESSÁRIAS


        A política pública de educação tem como objetivo atender as demandas da sociedade, sendo uma atuação de extrema importância. Para um maior desenvolvimento social, deve ser uma política constantemente ampliada e consolidada para atender e alcançar quem dela necessitar. A educação, como uma política pública, tem sido a responsável pelo acesso à educação gratuita e de qualidade para muitas crianças, jovens e adultos. É uma realidade garantida na Constituição Federal de 1988.


        No que se refere à educação básica, Pierro afirma que “a prioridade conferida à escolarização pode ser atribuída ao fato de que a Constitição Federal de 1988 assegura o ensino fundamental público e gratuito em qualquer idade, inscrevendo a educação de jovens e adultos no rol dos direitos de cidadania” (PIERRO, 2005, p. 3), esse marco histórico, garantiu a oportunidade ao acesso à educação de muitos indivíduos, na ampliação dos direitos sociais e no atendimento dos interesses desses indivíduos, contribuindo na melhoria da qualidade de vida. As políticas públicas são:


        [...] responsabilidade do Estado – quanto à implementação e manutenção a partir de um processo de tomada de decisões que envolvem órgãos públicos e diferentes organismos e agentes da sociedade relacionados à política implementada. Neste sentido, políticas públicas não podem ser reduzidas a políticas estatais (HOFLING, 2001, p. 31).


        A educação, como um direito social, deve ser garantida pelo Estado e estar em processo gradual de desenvolvimento. Como um direito, não pode ser reduzida a planos de governos, sendo uma conquista garantida em lei, e deve ser pensada em um processo contínuo de ampliação e renovação, em prol ao alcance de quem não tem o acesso à essa política pública. Sendo assim, é preciso pensar em estratégias de melhorias para o fortalecimento do direito à educação, de forma eficaz.


        A educação pública tem uma intrínseca relação com a categoria trabalho, elemento fundante do ser social. Nesse sentido, Tonet argumenta que “[...] em cada momento e lugar históricos, uma determinada forma de trabalho será à base de uma determinada forma de sociabilidade e, portanto, de uma certa forma concreta de educação” (TONET, 2016, p. 10).


        Mészáros (2008) refere que essa interligação de trabalho e educação necessita da defesa de uma educação que seja emancipatória, assim como de clareza sobre o processo social vivenciado pela classe trabalhadora no trabalho que, na sociedade de classes, é por ele mesmo alienado. As categorias trabalho e educação relacionam-se na medida em que o trabalho determina a forma como a educação vai contribuir na produção e reprodução das relações sociais capitalistas, contribuindo para o processo de alienação e fortalecimento da manipulação do capital.


        Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, processo em que o ser humano com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercambio material com a natureza [...] atuando assim sobre a natureza extrema e modificando-a ao mesmo tempo modifica sua própria natureza [...] (MARX, 1983, p. 202).


        Mészáros (2008) relata que o capital irreformável impõe aos inseridos no seu sistema, um perfil mercadológico não realiza uma transformação social de qualidade. Neste contexto, há que dizer o quanto é necessário a luta por uma educação emancipatória, humanizada e não meramente voltada ao mercado de trabalho.


        Limitar uma mudança educacional radical as margens corretivas interesseiras do capital significam abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social qualitativa. É por isso que é necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de uma alternativa educacional significativamente diferente (MÉSZÁROS, 2008, p. 27).


        Como responsável pela educação pública de qualidade, o Estado é, consequentemente, uma criação da sociedade, atendendo às demandas do capital e da classe trabalhadora que, afetada pelo crescimento das forças produtivas, contribui para o crescimento do capital e resulta nessa relação de dominação, devido aos cortes e reduções em políticas públicas.


        O Estado é ao mesmo tempo uma relação de dominação, ou a expressão política da dominação do bloco no poder, em uma sociedade territorialmente definida, e um conjunto de instituições mediadoras e reguladoras dessa dominação, com atribuições que também extrapolam a coerção. Nesse contexto, o governo ganha persona própria, jurídica, separada tanto da persona física do governante quanto da instituição estatal (PEREIRA; BRAVO, 2002, p. 148).


        Essa relação de dominação do capital sobre o Estado impacta na educação como uma política pública, pois a redução de gastos e cortes impactam na vida dos usuários dessa política e o trabalho dos profissionais que são mantidos pelo Estado, assim como no próprio ensino de educação pública, que intimida os usuários dessa política por estarem sempre em ameaça.


        A educação pública, apesar das dificuldades que enfrenta em seu percurso, busca o compromisso profissional de realizar a formação de indivíduos necessitados dessa política pública. Tem-se, na política pública de educação básica, um espaço que proporciona o conhecimento, vivências, aprendizado e a possibilidade de inserir pessoas no mercado de trabalho. Fornece, pois, um conhecimento de maior potencial nas relações na sociedade de classes, aspecto que não agrada o capital, já que proporciona a formação de indivíduos politizados e não alienados. Nesse contexto de formação, a educação pública não se enquadra no mercado formador de indivíduos que deverão atender a expectativa do capital.


        Entende-se, cada vez mais, que a relação entre Estado e mercado é precária e atinge principalmente os indivíduos que necessitam da educação básica pública, pois enfrentam as consequências colocadas pelo sistema capitalista. Uma educação de qualidade para a classe trabalhadora permite a diminuição de indivíduos alienados. Assim, “O problema fundamental da educação, [...] vai localizar-se essencialmente no processo de educação do proletariado, por ser esse o agente que sofre mais intensamente opressão do capital” (SOUSA, 2010, p. 26).


        Referente aos serviços públicos, principalmente a educação, deve-se partir de um projeto de sociedade, contínuo, para pensar-se nas finalidades da política pública de educação. Da mesma forma, as mudanças que ocorrem na educação não podem partir de um projeto político em constantes mudanças, induzindo as escolas públicas a passar por recomeços a cada novo governo. As mudanças devem ocorrer pelas reais necessidades dos usuários da política pública de educação, não para atingir objetivos políticos particulares.


        Nesse contexto, “a educação possui duas funções principais na sociedade capitalista: (1) a produção das habilidades necessárias para gerir a economia e (2) a formação dos quadros, bem como a elaboração dos métodos, do controle político” (MÉSZÁROS, 2008, p. 277). A escola pública necessita do Estado para se manter, mas enquanto este não tiver a educação como prioridade, o núcleo escolar não terá autonomia suficiente para decidir a formação mais adequada aos indivíduos, ou seja, um espaço que permita desenvolver a autonomia crítica.


        A escola mesmo sendo uma instituição burguesa que atende às necessidades colocadas pela dinâmica da sociedade produtora de mercadorias é uma instituição que, se não central para o processo de formação de classes revolucionárias, poderia vir a ser um espaço importante de socialização de conhecimento (SOUSA, 2010, p. 176).


        A educação, por si só, não tem força suficiente para formar e tornar cidadãos emancipados, pois está institucionalizada, mas busca enfrentar as contradições postas pela sociedade capitalista nas classes sociais. Esse o processo resulta no fortalecimento da classe trabalhadora ao reafirmar a educação como direito social e, então, voltando-a para seus interesses próprios, possibilita a consciência de classe e autonomia.


        2.1 QUESTÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO


        A categoria temática da questão social, como objeto de trabalho do(a) assistente social, é reconfigurada de acordo com a ampliação e surgimento de novas formas de exploração criadas pelo capital, que acarretam o aumento das desigualdades sociais. A discussão em torno dessa categoria trata sobre suas expressões manifestas no ambiente escolar – visto para além da escola, em suas manifestações no núcleo familiar e na comunidade – onde os usuários da política de educação estão inseridos, e quais estratégias podem ser realizadas pelos(as) assistentes sociais no enfrentamento da questão social.


        A questão social é expressão das contradições particulares do capitalismo ao constituir a mão de obra humana como única fonte de valor e, ao mesmo tempo, reduzi-la em decorrência da elevação da disposição inerente do capital. Como consequência, o desemprego estrutural, a precarização e flexibilização das relações de trabalho, o que impacta sobre os direitos. Assim,


        [...] a “questão social” encontra-se no caráter coletivo da produção e da apropriação privada do trabalho, de seus frutos e das condições necessárias à sua realização. É, portanto, indissociável da emergência do trabalhador livre, que depende da venda de sua força de trabalho para a satisfação de suas necessidades vitais (IAMAMOTO, 2013, p. 330).


        Nesse contexto, a gênese da questão social está ligada à relação capital/trabalho, especificamente à apropriação privada do trabalho e os meios necessários para sua realização. O capital, na sua apropriação, investe nos seus meios de produção, o que os leva à produção constante, reduzindo então o investimento na força de trabalho com elevação do exército industrial de reserva, causando o desemprego e o agravamento do pauperismo, reflexos dessa relação de trabalho na sociedade.


        As principais manifestações da questão social- pauperismo, a exclusão, as desigualdades sociais, são decorrências das contradições inerentes ao sistema capitalista, cujos trações particulares vão depender das características históricas da formação econômica e política de cada país e/ou região (PASTORINI, 2004, p. 101).


        A questão social reconfigura-se de acordo com a ampliação e novas formas de exploração criadas pelo capital, causando o aumento das desigualdades sociais. O Estado, como neutro na intervenção das relações e interesses coletivos, atua nas manifestações da questão social, como doença, fome, desemprego, desproteção, entre outros problemas sociais, intervindo através das políticas públicas e sociais nessas demandas.


        Uma das necessidades vitais da classe trabalhadora é a concretização de seus direitos, os quais, na realidade social, são articulados pelas classes sociais e pelo Estado. Nesse processo, destaca-se a política pública/social pela garantia dos direitos sociais.


        Segundo o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), “o sistema de ensino também se constitui um espaço de concretização dos problemas sociais” (CFESS, 2001, p. 12), diante disso, é responsabilidade e dever do Estado promover a educação pública, garantindo assim, o acesso e a permanência no âmbito escolar. Em consequência, é necessária a garantia da efetivação desse direito. Barbosa refere que:


        Quando se tem a institucionalização da educação para a classe trabalhadora, no âmbito escolar surgem outras demandas relacionadas tanto a estrutura educacional (analfabetismo, evasão, repetência etc.), como as péssimas condições de vida da grande maioria da população. Tais demandas se configuram no âmbito da instituição como demanda institucional (BARBOSA, 2015, p. 79).


        A política pública de educação enfrenta, além da institucionalização e fatores relacionados a dominação do capital, dificuldades no acesso à permanência dos indivíduos que utilizam a política de educação, obstáculos expressivos da questão social. Martins refere que “a gênese da questão social está enraizada na contradição fundamental que demarca a sociedade capitalista, isto é, a relação entre capital e trabalho, assumindo roupagens diferentes em cada época e em cada contexto social” (MARTINS, 2015, p. 218).


        As necessidades sociais impedem que o indivíduo possa usufruir desse direito com qualidade, pois a questão social manifesta-se desde a origem do indivíduo, na composição do seu núcleo familiar até o social, a exemplo

        da escola.


        A questão social é constituída em três dimensões, que são: a lei geral de acumulação capitalista, relações de classe e a intervenção do Estado em face das expressões da questão social. A lei geral de acumulação pode ser definida como a superprodução do sistema capitalista sobre a classe trabalhadora, sendo extraído o acúmulo da exploração da força do trabalho, “a lei de acumulação capitalista mistifica em lei da natureza, [...] de fato apenas que sua natureza exclui todo decréscimo no grau de exploração do trabalho” (BARBOSA, 2015, p. 23).


        O Estado, como responsável por atender as demandas mais expressivas e prioritárias da classe trabalhadora, atua na execução de políticas públicas e sociais para a garantia das necessidades mais imediatas, que leva o “Estado institucionalizar algumas demandas sociais e assim enfrentar a questão social a partir de suas expressões” (BARBOSA, 2015, p. 41).


        Historicamente, mas principalmente no contexto atual, é recorrente pensar o lugar que a educação ocupa na sociedade brasileira reafirmando-a como um direito constituído a todos os cidadãos brasileiros, diante da qual se compreende suas contribuições para o desenvolvimento do indivíduo na sociedade capitalista; conjuntura econômica que produz e reproduz cenários de desigualdade social desde sua gênese.


        O modo de produção capitalista impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados a um público mais vulnerável. Nesse contexto, tem-se reflexões acerca da necessidade de um profissional de Serviço Social nas escolas de educação básica, a fim de contribuir para fortalecer a garantia da política educacional no enfrentamento do conjunto das expressões da questão social, que, inevitavelmente, estão inseridas nesse espaço de reprodução das relações sociais.

      

      3. TRABALHO DO SERVIÇO SOCIAL NA POLÍTICA PÚBLICA

        DE EDUCAÇÃO


        Neste ponto, parte-se para reflexões acerca da direção social da profissão com um projeto profissional voltado para as lutas da classe trabalhadora, e que, para tanto, tem-se um projeto ético político formulado a partir de três grandes documentos: lei de regulamentação da profissão, código de ética e as diretrizes curriculares. Projeto profissional que leva a entender a questão social e suas múltiplas expressões de desigualdades presentes na política pública da educação.


        Em síntese, busca-se compreender os impactos da questão social, assim como seus desafios e as possiblidades de intervenção; por fim, o próprio trabalho do serviço social na política pública de educação em suas estratégias, instrumentos utilizados, formas de intervenção, as implicações profissionais no fazer concreto do Serviço Social no enfrentamento da questão social no espaço de atuação escolar. Trata-se de revelar os desafios enfrentados nesse espaço a partir da inserção desse profissional, como esse atua no trabalho em equipe diante da questão social manifestada cotidianamente.


        A aproximação do Serviço Social com a política de educação ocorre desde a gênese da profissão, como trazem os documentos do CFESS:


        Embora muitos tendam a afirmar que se trata de um debate ou de um campo novo, a vinculação do Serviço Social com a Política de Educação foi sendo forjada desde os primórdios da profissão como parte de um processo de requisições postas pelas classes dominantes quanto à formação técnica, intelectual e moral da classe trabalhadora, a partir de um padrão de escolarização necessário às condições de reprodução do capital em diferentes ciclos de expansão e de crise (CFESS, 2012, p. 15-16).


        O registro mais antigo de trabalho do Serviço Social na área educação ocorreu em 25 de março de 1946, no Estado do Rio Grande do Sul, denominado serviço de assistência escolar, registrado na secretaria de Educação e Cultura (como era denominada na época), onde consta pelo decreto número 1394 (AMARO, 2012).


        O trabalho desenvolvido estava relacionado a identificar problemas sociais que viessem a manifestar-se e prejudicar o aluno, “os assistentes sociais eram requisitados a intervir em situações escolares consideradas desvio, defeito, ou anormalidade social” (AMARO, 2012, p. 19). Esse trabalho se manteve até a metade da década de 70, visto como legitimador da ordem vigente, uma vez que respondia à ordem de preparar socialmente os indivíduos para serem produtivos e atender às demandas do capitalismo, via inserção no mercado de trabalho. As atividades desenvolvidas correspondiam à:


        Examinar a situação social e econômica dos alunos e de suas famílias, identificar casos de desajuste social e orientar pais e professores, orientar familiares no encaminhamento dos alunos a instituições previdenciárias, esclarecer e orientar a família e a comunidade para que assumissem sua parcela de responsabilidade no processo educativo etc (AMARO, 2012, p. 20).


        A relação com a política de educação, segundo Silveira, ocorreu em

        dois momentos:


        Em um primeiro momento essa inserção, que é requisitada pelo Estado, ocorre respaldada por um Projeto Profissional conservador e passa a atender sem tensionamentos e sem apreensão das contradições, inerentes à sociedade de classes, as demandas postas pelo Estado Burguês, visto os princípios que orientavam a profissão nesse período histórico. Contudo, a partir da década de 1990 a inserção profissional se dará nesse espaço socio- ocupacional tendo vivenciado um processo de amadurecimento que culminou na filiação a Teoria Social Crítica, assumindo através do Projeto Profissional o compromisso com os interesses da classe trabalhadora, tendo como direção social outro projeto societário, antagônico ao projeto social burguês (SILVEIRA, 2017, p. 86).


        Com o movimento de reconceituação e a construção de uma nova identidade profissional, a intervenção no ambiente educacional se reformulou na década de 1980. Percebeu-se que a escola faz parte do círculo de reprodução social. Em vista disso, a atuação dos profissionais passou a não ser apenas em prol da política educacional, mas na realidade social em que a escola está inserida, em aspectos econômicos, políticos e culturais. Essas ações renovadas passaram a fazer parte da atuação dos(as) profissionais assistentes sociais na educação.


        Nesse período histórico do movimento de reconceituação da profissão, profissionais tinham seu trabalho voltado às questões como baixo índice escolar, distorção de idade/série, maus tratos e depressão infantil, que se tornaram frequentes nas classes populares devido a fatores socioeconômicos. Construíram, assim, ações voltadas para melhorar a qualidade dos alunos como futuros cidadãos.


        Especificamente década de 1990, as escolas adotam questões de saúde vinculados à pauta estatal. O trabalho do assistente social não sofreu alterações, voltando apenas para as questões sociais emergentes na escola (AMARO, 2012). As discussões, nesse período, estavam relacionadas à reorganização e à maneira de operacionalizar essa política pública, o que resultou na demanda de diferentes áreas de atuação profissional para pensar a melhoria do acesso à educação como direito social.


        Atualmente, o Serviço Social na educação básica, nos poucos espaços em que está inserido, contribui para a defesa da educação como um direito social previsto em lei, ao garantir seu acesso com qualidade e igualdade, possibilitando analisar os aspectos culturais, econômicos e políticos que nem sempre são identificados pela escola. Por vezes, as demandas sociais chegam aos profissionais escolares, mas estes não estão preparados para atendê-las. O(a) assistente social, em conjunto com os demais profissionais, tem a possibilidade de atender a demandas oriundas do conjunto das desigualdades sociais manifestadas no ambiente escolar.


        Segundo o documento “Subsídios de Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação”, elaborado pelo grupo de trabalho do conjunto CFESS -CRESS Serviço Social na Educação, os(as) profissionais assistentes sociais contam com atribuições e competências na sua atuação, sejam elas na educação como em qualquer outro espaço sócio-ocupacional, orientados pelo Código de ética de 1993, pela Lei de regulamentação da profissão (BRASIL, 1993) e pelas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social- ABEPSS (BRASIL, 1996).


        Ressaltando que tais princípios, direitos, deveres, atribuições e competências devem ser respeitados pelos profissionais e instituições empregadoras, a atuação profissional para o desenvolver as atividades é de fundamental importância:


        Apreensão crítica dos processos sociais de produção e reprodução das relações sociais [...], analise dos movimentos históricos da sociedade brasileira [...], compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico [...], identificação das demandas presentes na sociedade [...], o reconhecimento da Questão Social como objeto de intervenção profissional [...], e enfrentamento da questão social envolve a luta pela construção, materialização e consolidação dos direitos sociais (ABEPSS, 1996, p. 26-27).


        As dimensões da competência profissional ético-político e teórico-metodológico precisam estar diretamente vinculadas à dimensão técnico-operativa. É, na articulação cotidiana dessas três dimensões, que as intervenções vão se desenvolver com propósitos de mudanças. Nesse sentido, faz-se necessário compreendê-las:


        Competências ético-político- o Assistente social não é um profissional ‘neutro’. Sua prática se realiza no marco das relações de poder e de forças sociais da sociedade capitalista, relações essas que são contraditórias. Assim, é fundamental que o profissional tenha um posicionamento político frente as questões que aparecem na realidade social, para que possa ter clareza de qual é a direção social da sua prática. Isso implica em assumir valores éticos-morais que sustentam a sua prática, valores esses que estão expressos no Código de ética Profissional dos Assistentes Sociais (Resolução CFAS nº273/93) e que assumem claramente uma postura profissional de articular.


        Competências teórico-metodológico- o profissional deve ser qualificado para conhecer a realidade social, política, econômica e cultural com a qual trabalha. Para isso faz-se necessário um intenso rigor teórico e metodológico, que lhe permitam enxergar a dinâmica da sociedade para além dos fenômenos aparentes, buscando apreender sua essência, seu movimento e as possibilidades de construção de novas possibilidades profissionais.


        Competências técnico-operativo- o profissional deve conhecer, se apropriar, e sobretudo, criar um conjunto de habilidades técnicas que permitam ao mesmo desenvolver as ações profissionais junto a população usuária e as instituições contratantes (Estado, empresas, Organizações Não-governamentais, fundações, autarquias etc.), garantindo assim uma inserção qualificada no mercado de trabalho, que responda as demandas colocadas tanto pelos empregadores, quanto pelos objetivos estabelecidos pelos profissionais e pela dinâmica da realidade social (SOUSA, 2008, p. 121-122).


        É por essas competências que o trabalho do Serviço Social na política de educação básica deve estar alicerçado. A profissão está ligada à construção do projeto cujas características “pedagógica emancipatória pelas classes subalternas são entendidas no quadro das condições sócio-históricas e político-ideológicas de elaboração e desenvolvimento de um projeto profissional identificado com os interesses citados” (ABREU, 2011, p. 128), portando, é contrário ao projeto tradicional conservador. O projeto hegemônico do Serviço Social é ancorado no marxismo e, para a inserção na educação, tem-se o norte teórico e as formulações pedagógicas de Paulo Freire, objetivando fortalecer a pedagogia emancipatória.


        O trabalho do Serviço Social na construção da educação emancipatória desenvolve-se na perspectiva de acesso, permanência e qualidade da vida escolar dos usuários da política de educação, assim como na aproximação da escola, família e comunidade, levando em conta as demandas desses três eixos apontados. Dessa forma, na educação, os(as) assistentes sociais devem particularizar e atender as necessidades da comunidade não atendidas pelo Estado democrático de direito, a partir de uma concepção de educação que possibilite aos sujeitos construir sua história e reconhecerem seus direitos.


        O(a) profissional assistente social inserido nesse espaço atua com aspectos conhecidos e, por vezes, desconhecidos pela escola, como a história familiares, seus segredos e cumplicidades nos laços precários e atos perversos constituídos (AMARO, 2012). Geralmente, as famílias que fazem parte da política pública de educação são as mesmas atendidas por outras políticas sociais.


        Em relação às demandas que os alunos apresentam decorrentes do seu núcleo familiar, uma das prerrogativas do trabalho dos assistentes sociais é acionar a rede de serviços, com vistas ao acesso e à garantida de direitos dessa família. É pela articulação interdisciplinar e intersetorial que o serviço social contribui para uma educação que vise a emancipação dos usuários da política pública de educação em suas diversas intersecções.


        Os(as) assistentes sociais, como executores das políticas públicas, são qualificados para atuar no enfrentamento das expressões e da questão social, a exemplo da evasão escolar, que demanda uma pesquisa social profunda na realidade do indivíduo para garantir os direitos sociais. Pode-se também contribuir para a formação de um espaço escolar mais democrático na construção de uma escola cidadã, com a finalidade de um espaço formador de sujeitos capazes de entender o contexto em que estão inseridos, prezando por um ambiente escolar que tenha a sensibilidade de conhecer a realidade dos sujeitos que fazem parte dela, e atender, a partir do trabalho intersetorial, as demandas que acompanham cada usuário da política pública de educação.


        É nesse sentido que o Serviço Social, através da sua inserção na política pública de educação básica, pode vir a contribuir com a classe trabalhadora na formação de uma educação cidadã, buscando executar atividades para além das impostas para as escolas. Neste contexto, a importância de agregar os assistentes sociais para trabalhar em conjunto com o conjunto dos profissionais da escola.


        O Serviço Social contribui na identificação de demandas e dificuldades que ocorrem na realidade concreta, assim como esclarecem dúvidas sobre as relações capital/ ao observá-las de forma crítica e consciente, possibilitando construir, no ambiente escolar, esse momento de reflexão e construção.


        Segundo Amaro (2012), na sua atuação no cenário educacional de garantia dos direitos sociais, os assistentes sociais podem desenvolver atividades que garantam a melhoria da qualidade educacional. Com base nas proposições de Novais, podem-se realizar:


        Pesquisas de natureza socioeconômicas e familiar para a caracterização da população escolar, elaboração e execução de programas de orientação socio familiar, visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e rendimento do aluno em sua formação para o exercício da cidadania, participação em equipe multidisciplinar da elaboração de programas que visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo,[...] articulação com instituições públicas privadas, assistenciais e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades (NOVAIS, 2011 apud AMARO, 2012, p. 104).


        Para além dessas atividades citadas acima, o profissional assistente social deve ter a sensibilidade de respeitar o andamento do espaço em que está inserido, compreendendo que toda mudança e intervenção é realizada por sucessivas aproximações, não deixando que a rotina prejudique as estratégias levantadas para contribuir nesse espaço, que é de extrema importância no desenvolvimento dos sujeitos. Portanto, deve-se levar em conta as particularidades de cada indivíduo, tratadas na relação do universo singular com o universal.


        Nesse sentido, ao atuar na política pública de educação, na sua articulação em rede e no seu trabalho interventivo, o(a) assistente social, com seus instrumentos técnico operativos, têm a possibilidade de alcançar objetivos em suas ações, como visitas domiciliares para conhecer o espaço e a realidade em que a família se encontra.


        [...] trata-se de uma ação que mediante a intencionalidade, o atendimento é realizado em domicílio, a fim de contribuir para compreender melhor a realidade da família e /ou usuários dos serviços, as relações sociais, seu cotidiano e buscar uma intervenção de qualidade (RAMOS; SANTOS, 2018, p. 91).


        Por atuar com os sujeitos de direitos, os profissionais têm uma abordagem muito cuidadosa para chegar à particularidade pessoal, vistas de um ângulo diferente por cada um que faz parte da família abordada; assim, o profissional realiza a chamada entrevista social, que permite: “[...] uma interação com a realidade social, sob a ótica da história de vida de alguém que deseja e necessita viver condições melhores, mais dignas” (CARDOSO, 2008, p. 35).


        Na política de educação, contribui para proporcionar a aproximação da escola com a família, entendendo como está organizada e qual a melhor estratégia de atuação para que a instituição possa ir para além das demandas institucionais. Realizar trabalho em grupos, na busca pela aproximação da família e dos usuários da política pública de educação é outra estratégia que pode ser realizada, considerando que esse instrumento tem como objetivo “um espaço privilegiado para a realização de reflexões críticas, sempre mediada por conexões mais gerais sobre o cotidiano daquelas pessoas participantes do grupo” (RAMOS; SANTOS, 2018, p. 116).


        Contribuir, passo a passo, para que esse espaço institucionalizado conquiste cada vez mais a sua autonomia e emancipação, possibilitando conhecer a realidade pela análise crítica e proporcionar a cada indivíduo a possibilidade de conhecer a si próprio. Amaro refere que “o compromisso principal do trabalho do Serviço Social é levar literalmente, os indivíduos a escreverem a sua própria história” (AMARO, 2012, p. 107). Um sujeito consciente da sua realidade tem a capacidade de transformá-la, enfrentando as dificuldades postas pelo sistema capitalista.

      

      4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    O objetivo deste trabalho foi elucidar a importância da atuação dos assistentes sociais na educação básica, na contribuição para o enfrentamento das expressões da questão social que se manifestam de forma significativa nesse espaço. A partir das demandas que surgem, o Serviço Social é solicitado com grande intensidade, por ser um profissional preparado para atuar no enfrentamento e na execução das políticas públicas e sociais. Para além da atuação profissional, cabe pensar no resultado futuro que essa inserção pode vir a contribuir para a educação e para a sociedade como um todo.


    Há um número elevado de produções já realizadas sobre o Serviço Social e a educação, mas é necessário dar mais visibilidade e discutir a temática na graduação em Serviço Social, pois não se tem ainda uma disciplina curricular específica para tratar desse assunto. Essa questão está totalmente ligada ao contexto histórico do Serviço Social e fará parte de uma grande conquista da profissão. Por ser um espaço ainda a ser conquistado no Serviço Social, no sentido da sua atuação profissional, é necessário então fortalecer e intensificar as produções na área educacional.


    Buscou-se refletir sobre a atuação dos assistentes sociais na política de educação básica, resgatando a história da educação escolar, que é repleta de contradições, mas extremamente necessária em um país onde garantia e benesse caminham juntas o tempo todo. Nos tempos atuais, há uma forte onda de agravamento das expressões da questão social manifestas nesse espaço, o que tem impactado no acesso à permanência dos usuários da política de educação e, com isso, uma grande onda de desemprego e pobreza é visualizada. O mercado de trabalho cada vez mais exige uma mão de obra qualificada, entretanto, o Estado não dá conta das demandas apresentadas pelos trabalhadores.


    Desse modo, o trabalho do Serviço Social na educação possibilita enxergar esse usuário na sua individualidade, pois a escola não se configura apenas em um espaço formador para o mercado de trabalho, e sim construtor das relações sociais dos sujeitos. O Serviço Social, no âmbito da educação básica irá intervir na realidade social, pois tem a questão social como instrumento de trabalho, construindo estratégias para tornar o ambiente escolar um espaço que vê seus estudantes para além do currículo imposto para a mercantilização, possibilitando um olhar de sensibilidade, de acolhida, de respeito e de interação com a realidade concreta que cada um traz consigo. O trabalho do(a) assistente social configura-se como ponte de aproximação entre escola, família e comunidade.


    Nessa perspectiva, a atuação profissional vem no sentido de valorizar a escola como aparelho fundamental para a sociedade, pois são espaços contraditórios e dinâmicos. Dependendo da forma que são direcionados, a escola pode atuar na formação de sujeitos na perspectiva de protagonismo, emancipação e autonomia, como pode ser direcionada para apenas atender à sociedade capitalista. É necessário, nesse momento, resistir e unir forças, assim como intensificar a resistência da categoria profissional em conjunto com todas as outras categorias que compõem o campo da educação.


    Por fim, o(a) assistente social, por meio do seu código de ética, amparado do seu projeto ético-político e a lei de regulamentação da profissão, é uma profissão com um acúmulo de experiências de vitória contra esse sistema capitalista conservador e manipulador, e está preparado para vencer mais essa luta dos direitos da classe trabalhadora e contribuir com os espaços educacionais para a formação de uma educação emancipatória, possibilitando aos usuários dessa política a chance de serem protagonistas de sua própria história.
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    1. INTRODUÇÃO


        Primeiramente, é importante considerar que o modo de produção capitalista não se define simplesmente como “compra e venda de mercadorias”, mas como sendo um modo de produção industrial organizado pela classe capitalista que envolve produção, distribuição e circulação. Nesse tocante, o que o diferencia dos outros modos anteriores são as distintas relações sociais que emergem desse modo de produção, sendo essas guiadas pela exploração do(a) trabalhador(a).


        A existência de classes sociais possui relação com a propriedade privada. Se há um modo de produção com propriedade privada, consequentemente, haverá classes proprietárias diferentes. É, nesse ínterim, que se estabelece a correlação entre os donos dos meios de produção e a classe trabalhadora, caracterizada pelo binômio exploração/opressão, em que a classe proprietária se apropria de parte dos frutos do trabalho da classe trabalhadora.


        O capitalismo possui categorias centrais que norteiam suas práticas, são elas a exploração, a alienação e a opressão. Essas categorias se materializam na realidade por meio de relações e, dado suas características, produzem desigualdades, hierarquias e opressões. Um modo de produção que se firma a partir da exploração, opressão e alienação, não teria como produzir consequências diferentes.


        Os efeitos dessa lógica, como a violência contra as mulheres e a população negra, bem como e, especialmente, piores condições de vida e trabalho para mulheres negras, são próprios da essência do capitalismo, principalmente em países como o Brasil, que estrutura esse modo de produção a partir do racismo colonial.


        Este capítulo visa discorrer acerca do funcionamento do modo de produção capitalista, direcionando suas análises para as relações de exploração e opressão das mulheres, de modo a entrelaçar gênero, raça e classe, entendendo que, nos meandros das relações capitalistas, não há como dissociar tais elementos históricos como racismo e patriarcado, dado a sua formação misógina, racista/colonialista e exploradora.


        Nesse sentido, a presente produção materializa-se como fruto de uma revisão bibliográfica e documental concernente aos temas a serem discorridos, voltando suas reflexões para o entendimento de como as relações capitalistas de exploração e opressão impactam na vida das mulheres racializadas brasileiras.


        A produção não pretende esgotar o debate em si mesmo e nem se apropriar de narrativas, mas proporcionar a abertura pertinente dessa discussão, presente no cenário acadêmico há algumas décadas, visto a importância de discutir a raça e expor a realidade por meio das pesquisas, bem como na luta feminista, visando um feminismo que dialogue e alcance todas as mulheres.

      

      2. CAPITALISMO: UM SISTEMA DE EXPLORAÇÃO E OPRESSÃO


    A sociedade capitalista surge por meio de uma ruptura revolucionária da burguesia contra o modo de produção feudal, emergindo duas classes distintas (burguesia e proletariado). Vale ressaltar que a passagem de um modo de produção para outro transforma também a conformação das classes, pois alteram-se as regras, ou seja, entre quem detém a propriedade privada e, por conseguinte, o processo de produção (HUBERMAN, 1986).


        É importante considerar que antagonismo e opressão de classe existiram nos modos de produção anterior ao capitalismo, pois o trabalho é uma categoria trans-histórica e ontológica, ou seja, existente na história da humanidade. Como afirmaram Marx e Engels, todas as sociedades se assentaram no antagonismo entre classe oprimida e classe opressora, porém “[...] para oprimir uma classe, é necessário assegura-lhe, ao menos, as condições mínimas em que possa ir arrastando a sua existência servil” (MARX; ENGELS, 1998, p.19).


        O cerne das análises de Karl Marx foi entender como acontece a exploração, ou seja, quais são os mecanismos que impulsionam a engrenagem de sua existência; logo, o autor identificou a existência de produção e apropriação de trabalho não pago, por meio da mais-valia (MARX, 2014).


        Partindo do contexto histórico em que o capitalismo se estabeleceu, este possui suas bases firmadas em diversas transformações econômicas, sociais, políticas e culturais por conta da evolução dos níveis das forças produtiva na sociedade e suas bases materiais. Evolução essa que possui grande relevância no processo de produção e reprodução de desigualdade, visto que a produção material está intimamente ligada às condições de vida dos sujeitos como seres sociais (ENGELS; MARX, 1998).


        Huberman expõe que “[...] se analisarmos os processos históricos, observaremos que as mudanças sociais decorrem a partir de um longo tramitar com recuos e avanços” (HUBERMAN, 1986, p. 62). Esses processos atravessaram os meandros da transição do feudalismo, a expropriação de terras dos(as) camponeses(as), até se chegar ao mais avançado grau de produção industrial. Huberman ainda corrobora dizendo que “[...] crenças, leis, formas de vida em conjunto, relações pessoais – tudo se modificou quando a sociedade ingressou em nova fase de desenvolvimento” (HUBERMAN, 1986, p. 28).


        Hobsbawn, em sua obra A era do Capital, elucida que o capitalismo “foi o triunfo de uma sociedade que acreditou que o crescimento econômico repousava na competição da livre iniciativa privada, no sucesso de comprar tudo no mercado mais barato (inclusive trabalho) e vender no mais caro” (HOBSBAWN, 2018, p.17).


        Em suas análises sobre o capitalismo, Hobsbawm (2018) e Polanyi (2012) coadunam ao aferir que esse modo de produção arrancou os camponeses de seu habitat natural, obrigados a viver nas cidades, espoliados dos meios de produção, de suas raízes e costumes. Agora, esses novos habitantes são impelidos a vender sua força de trabalho, única propriedade que lhes restou, em troca de um pagamento que não lhes supre suas necessidades mais primordiais.


        O capitalismo, como já fora abordado, surgiu no bojo de inúmeras transformações econômicas e sociais; esse não é um modo de produção que deriva da evolução da economia feudal, é necessário desmistificar essa afirmação, visto que o capitalismo emergiu como uma espécie de “contrarrevolução que destruiu as possibilidades que haviam emergido da luta antifeudal” (FEDERICI, 2017, p. 46) visando fomentar o processo de acumulação de riqueza.


        A sociedade burguesa moderna, que surgiu do declínio da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos de classes. Limitou-se a estabelecer novas classes, novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das anteriores. A nossa época, a época da burguesia, caracteriza-se, porém, por ter simplificado os antagonismos de classe. Toda a sociedade está se dividindo, cada vez mais, em dois grandes campos hospitais, em duas grandes classes em confronto direto: a burguesia e o proletariado (MARX; ENGELS, 1998, p. 5).


        Hobsbawn (2003) afirma ainda que as cidades burguesas se transformaram em um vulcão para os ricos, prestes a explodir e, para os pobres, uma lembrança constante de sua exclusão e miserabilidade.


        O modo de produção capitalista tem na exploração e alienação suas formas mais eficazes de extração mais-valia. Nesse sentido, em uma visão de totalidade da produção de valor, no sistema capitalista, quando o(a) detentor(a) dos meios de produção adquire a força de trabalho por um valor x monetário, esse passa a explorá-lo através do excedente não pago, gerado a partir da mais-valia (MARX, 2014).


        Vale salientar que a exploração é uma teoria sobre a formação dos salários, na qual os salários pagos à classe trabalhadora não absorvem todo o produto líquido (valor bruto da produção descontado dos meios de produção – capital constante) porque os capitalistas, por deterem a propriedade privada dos meios de produção, se apropriam de parte desse produto líquido (como é o produto descontado do capital constante, trata-se apenas de trabalho direto, que deveria ser apropriado pelos trabalhadores). Afinal, o que determina o preço da força de trabalho? Na obra Salário, Preço e Lucro, escrita por Marx em 1865, encontra-se a resposta:


        Como o de toda outra mercadoria, este valor se determina pela quantidade de trabalho necessário para produzi-la. [...] Dentro do sistema do salariado, o valor da força de trabalho se fixa como o de outra mercadoria qualquer, e como distintas espécies de força de trabalho possuem distintos valores, ou exigem para a sua produção distintas quantidades de trabalho, necessariamente têm que ter preços distintos no mercado de trabalho (MARX, 2019, p. 17).


        Ou seja, o preço será determinado pelos custos de produção, pelo tempo necessário para produzir a força de trabalho; Marx (2019) refere ainda que os custos de produção são os custos necessários para manter um operário como operário e fazer dele um operário.


        O salário é uma variável dependente, sua determinação deriva, de um lado, do valor da mercadoria força de trabalho, de outro, da punção que o capital exerce no processo de acumulação. Marx foi bem claro: os salários “não podem exceder os valores das mercadorias [...] mas podem, sim, ser inferiores em todos os graus imagináveis” (MARX, 2019, p. 14). Assim, os salários dos trabalhadores “achar-se-ão limitados pelos valores dos produtos, mas os valores de seus produtos não se acharão limitados pelos salários” (MARX, 2019, p. 14).


        A partir do momento em que o(a) trabalhador(a) produz mais mercadorias do que o suficiente para o seu ganho monetário, para a manutenção dos elementos materiais necessários para produção e para reprodução da sua força de trabalho, ele está produzindo o excedente, chamado mais-valia (MARX, 2014).


        Em sua essência, é no processo de produção de mais-valia que se funda a exploração da classe trabalhadora pela burguesia. Nesse sentido, há de se afirmar que em todo esse processo de produção e reprodução do trabalho não há socialização dos frutos da produção. Acrescido a isso, Marx (2014) concluiu que o(a) trabalhador(a) acaba por não se reconhecer naquilo produz, primeiro, por não possuir acesso e, segundo, por não ter conhecimento sobre todo o processo de trabalho.


        Marx expôs que:


        [...] a produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, ela é essencialmente produção de mais-valia. O trabalhador não produz para si, mas para o capital. Por isso, não é mais suficiente que ele apenas produza. Ele tem de produzir mais-valia (MARX, 2014, p. 586).


        Ressalta-se que, para Marx (2014), a alienação é uma das consequências da exploração, que gera alguns fenômenos. Os sujeitos não se reconhecem diante do processo produtivo, tanto do que produzem quanto perante os outros sujeitos. A alienação funda-se como um dos fenômenos principais na produção de exploração e opressão do(a) trabalhador(a). Esse processo de alienação do sujeito acontece como resultante do não reconhecimento dos indivíduos no produto final do processo de trabalho, pelo não acesso deles a esses produtos, visto que o valor em dinheiro, recebido por meio do salário, visa apenas fazer a manutenção da sua força produtiva para benefício do capital, e, também, na relação do sujeito consigo mesmo como humano genérico, bem como aos outros sujeitos (MARX, 2015). A produção de mais-valia a partir da exploração e da alienação que se frutificam nesse cenário, apresentam-se como a raiz das opressões que a classe trabalhadora vivencia.


        Para além da reprodução material, o capitalismo também necessita de reprodução ideológica para continuar se reproduzindo, e faz isso pela alienação dos sujeitos e pela moralização dos costumes que o sistema introduz no cotidiano da população (SANTOS, 2013). “O capitalismo costuma se apropriar de algumas críticas dirigidas a ele sempre que se reestrutura, porque, assim, motiva novas gerações a arcarem com o trabalho exigido pelo sistema de acumulação de capital” (BARIONI, 2016, p. 62).


        Sobre o conceito de alienação, Marx (2014) definiu como o instante em que o(a) trabalhador(a) se distancia de si mesmo e do seu trabalho. Isso acontece na exploração da força de trabalho e na apropriação privada da riqueza, por meio da divisão sociotécnica do trabalho em que cada sujeito executa uma tarefa da produção, que aliena o(a) trabalhador(a) do produto final do seu trabalho, incluindo inclusive o valor que lhe é atribuído, prejudicando também a sua subjetividade, “a apropriação do objeto aparece como alienação a tal ponto que quanto mais objetos o trabalhador produz menos pode possuí-los, sendo dominado pelo seu produto, o capital” (MARX; ENGELS, 2015, p. 150).


        Além do(a) trabalhador(a) alienar-se por não se reconhecer no seu trabalho e naquilo que produz, também se aliena nas relações com os outros indivíduos, fragilizando sua genericidade humana. Um exemplo a ser citado pode ser a forma como a alienação no ambiente de trabalho impossibilita a unidade e a consciência da classe, pois cria mecanismos de opressão, relações desiguais e, até mesmo, competitivas que impedem que o(a) trabalhador(a) compreenda de onde vem a real opressão que ele(a) sofre, fragmentando o coletivo.


        A alienação não é um fenômeno restrito à esfera econômica. Tem como base de existência o processo de produção, mas invade todas as esferas da sociedade. Sua incidência está concatenada à produção das mais diversas expressões de desigualdades, como pobreza, desemprego, violência, passando a produzir novas expressões a partir da dinâmica da sociabilidade capitalista e das barbáries que esta produz. Essas expressões alcançam tanto a quem pertence à parcela da população que vende sua força de trabalho, como mais ainda, a quem não consegue se inserir nesse processo de trabalho.


        Sendo assim, o mercado passa a ter um grande domínio sob as relações, regulando não apenas o campo da economia, mas também o campo subjetivo dos sujeitos. Coadunando em uma espécie de apropriação de corpos, pelos valores exclusivos, individuais e egoístas, hierarquizando os sujeitos em suas relações e abarcando, nesse contexto, a essencialidade para a manutenção do status quo:


        [...] a produção do capital subordina e assimila a si, progressivamente, todo o espaço e todo o sentido da vida individual e coletiva, tornando-a funcional à produção de si como lucro ampliado. Ou seja, o capital se faz totalidade e enquanto totalidade é, ao mesmo tempo, produção de mercadorias, produção de classes, isto é, de relações sociais desiguais, que terminam por se tornar opostas, e produção de formas de consciência moral, enquanto princípios de uma visão de mundo (FINELI apud IAMAMOTO, 2008, p. 52).


        Salienta-se que os padrões capitalistas, racistas e sexistas determinam os lugares que devem ser ocupados a partir do nível de desigualdade que atinge os sujeitos. Esse nível diversifica-se de acordo com o poder de aquisição da produção material e com a posição que é dada ao sujeito na sociedade. se ele(a) não seguir os padrões normativos de homem branco, hétero e de classe média/alta.


        [...] o capitalismo é violência, é genocídio e envolve variados fenômenos antinegros nos níveis estrutural, sociocultural, simbólico e físico. O Capitalismo é genocida. E o que isto significa? Que essas massas sobrantes não têm lugar nem função na sociedade burguesa e elas precisam ser eliminadas. Está a expressão da crise estrutural do capitalismo na questão racial e isso não tem como ser controlado, e tende a crescer cada vez mais (CARDOSO et al., 2017, p.10).


        Nesse sentido, a classe, as características étnico-raciais e territoriais, o gênero e a orientação sexual são determinantes fundamentais da desigualdade como elementos que, perante a exploração do capital, marginalizam e excluem ainda mais os sujeitos pela opressão imposta pelo modo de produção. Segundo Saffioti “a ordem patriarcal de gênero, o branco encontra sua segunda vantagem. Caso seja rico, encontra sua terceira vantagem, o que mostra que o poder é macho, branco e, de preferência, heterossexual.” (SAFFIOTI, 2015, p. 33).


        Nesse sentido, é possível afirmar que a crença na existência de raças e sua hierarquização está fundamentada na acepção de “que há raças e de que elas são naturalmente inferiores ou superiores a outras, em uma relação fundada na ideologia de dominação” (CFESS, 2016, p.10). Iamamoto corrobora dizendo que no Estado capitalista:


        Ampliam-se, ao mesmo tempo, as fissuras e contradições entre as classes e o espectro de suas lutas, acrescidas de disparidades de gênero, geração, etnias, regiões e meio ambiente, que, enraizadas nas particularidades nacionais, impõem novas determinações históricas à produção e reprodução das relações sociais (IAMAMOTO, 2008, p. 53-54).


        As determinações compulsórias do capitalismo, em todas as suas fases, geram consequências que atingem diretamente as camadas da classe trabalhadora. Além de impactar no campo subjetivo dos sujeitos, o capitalismo produz expressões resultantes do conflito capital x trabalho traduzidos na questão social, caracterizada como:


        [...] indissociável da sociabilidade capitalista fundada na exploração do trabalho, que a reproduz ampliadamente. Ela envolve uma arena de lutas políticas e culturais contra as desigualdades socialmente produzidas. Suas expressões condensam múltiplas desigualdades, mediadas por disparidades nas relações de gênero, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. Dispondo de uma dimensão estrutural – enraizada na produção social contraposta à apropriação privada do trabalho –, a “questão social” atinge visceralmente a vida (IAMAMOTO, 2008, p. 119).


        No Brasil, em 2019, segundo dados atualizados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), cerca de 12,5 milhões de pessoas (11,8% da população) não possui ocupação, e o número de pessoas trabalhando por conta está em 24,4 milhões de pessoas, um aumento de 4,3% em comparação ao mesmo período no ano de 2018.


        Esses números expressam uma massa da população em situação de desproteção social agravada pela flexibilização das relações de trabalho, conjuntura que concretiza a destruição de direitos trabalhistas, degradando os(as) trabalhores(as) a condições de emprego desumanas. Esses fatores impactam diretamente na produção das expressões da questão social, pois além de exacerbar as desigualdades, também afetam a dinâmica do trabalho, precarizando e barateando o seu custo (IAMAMOTO, 2008).


        Diante da perspectiva marxista sobre a indústria moderna, “o trabalho oprime e reduz o trabalhador à situação de animal de carga. O produto de sua tarefa não beneficia o trabalhador e sim o patrão, que é o dono do capital” (GADOTTI, 1989, p. 40), visto que este se apropria dos lucros do trabalho produzido pela extração da mais-valia no trabalho explorado.


        D’Atri coloca que o capitalismo nada mais é do que:


        Um sistema social no qual prevalece uma das mais abjetas hierarquizações dicotômicas: a que estabelece que milhões de pessoas são condenadas a vender suas forças de trabalho para que uns poucos saciem sua sede de lucros cada vez mais exorbitantes (D’ATRI, 2008, p. 23).


        A opressão e exploração operam juntas; para explorar, o capitalista precisa oprimir e alienar, portanto, são dois fenômenos característicos da exploração. O processo de exploração do capitalismo está organizado hierarquicamente, os meios de produção concentram-se nas mãos de poucos, extraindo-se o lucro do trabalho de muitos. Nesse processo, encontra-se a opressão, categoria chave que legitima a exploração e determina o lugar do indivíduo na sociedade (D’ATRI, 2008).


        Conforme o exposto, a exploração volta-se para o campo econômico, no qual a classe trabalhadora possui sua capacidade produtiva e sua força de trabalho é explorada por meio da extração da mais-valia. Não obstante, a opressão move-se na mesma direção, mas possui suas bases ligadas ao campo cultural e social, no qual segmentos historicamente subalternizados são oprimidos pela hierarquia das relações no sistema capitalista, por conta da sua condição, seja por raça/etnia, gênero, geração, orientação sexual e classe social (D’ATRI, 2008).


        A relação entre exploração e opressão é intrínseca a relação estrutural entre patriarcado, racismo e capitalismo (SAFFIOTI, 2007). Arruzza (2019) entende que a produção da opressão é uma necessidade para o capitalismo, ou seja, “nos países capitalistas não existe mais um sistema patriarcal que seja autônomo do capitalismo. Relações patriarcais continuam a existir, mas não são parte de um sistema separado” (ARRUZZA, 2019, p. 37). Portanto, em sua análise histórico-estrutural, o patriarcado não é um sistema autônomo no interior do capitalismo.


        Nessa esteira, as contribuições de Pateman (1993) são cruciais para apreender a estreita relação entre capitalismo e patriarcado. Segundo a autora, o patriarcado é a origem de constituição de toda a vida social, podendo, portanto, ser considerado um atributo universal da sociedade humana; é uma visão restrita – de governo do pai, paterno – e geral de patriarcado, relacionada com a conjectura de que as relações sociais patriarcais referem-se à família (PATEMAN, 1993).


        As explicações literais do conceito de patriarcado buscam entender que “a gênese da família (patriarcal) é, frequentemente, entendida como sinônimo da origem da vida social propriamente dita, e tanto a origem do patriarcado quanto a da sociedade são tratadas como sendo o mesmo processo” (PATEMAN, 1993, p. 43). Pateman (1993) amplia seu campo de análise no momento que considera a existência de um patriarcado moderno, que é definido não pelo poder de um indivíduo, mas pelo domínio coletivo dos homens sobre as mulheres.


        Outrora, a concepção de contrato original conjectura o não reconhecimento dos direitos de um pai (todas as configurações míticas do pai assassinado, ou de um corpo morto do pai). No entanto, sustenta o direito natural conjugal dos homens sobre as mulheres, como se cada homem possuísse, além da propriedade, o direito natural de poder sobre a sua mulher. “O poder natural dos homens como indivíduos (sobre as mulheres) abarca todos os aspectos da vida civil. A sociedade civil como um todo é patriarcal. As mulheres estão submetidas aos homens tanto na esfera privada quanto na pública” (PATEMAN, 1993, p.167).


        Nessa acepção, para Christine Delphy “o patriarcado designa uma formação social em que os homens detêm o poder [...]. Ele é, assim, quase sinônimo de “dominação masculina” ou de opressão das mulheres” (DELPHY, 2009, p. 173).


        Nesse sentido, o patriarcado possui um trabalho intenso no que tange à opressão da mulher junto à exploração do capitalismo e à reprodução de sua ideologia, expressando-se por meio da divisão sexual do trabalho. Segundo Biroli,


        A posição das mulheres nas relações de trabalho está no cerne das formas de exploração que caracterizam a dominação de gênero (ou o patriarcado). Trata-se de um conjunto variado de abordagens, atravessado pelo problema da correlação entre a divisão do trabalho doméstico não remunerado, a divisão do trabalho remunerado e as relações de poder nas sociedades contemporâneas (BIROLI, 2018, p. 27).


        Em sua obra, Marx já abordava tal assunto, ainda que brevemente, argumentando que “as grandes oficinas compram preferencialmente o trabalho de mulheres e crianças, porque este custa menos que o dos homens” (MARX, 2015, p 260). Exemplificando por meio das fábricas norte-americanas, em meados de 1800, ele relata que as mulheres trabalhavam mais e ganhavam bem menos do que os homens. Nesse sentido, entende-se que as mulheres foram exploradas desde muito tempo, seja por seu trabalho invisível e não pago no ambiente de trabalho, ou dentro do mercado de trabalho capitalista, no interior da divisão sexual do trabalho.


        A concretização da exploração e da opressão da mulher no capitalismo ocorreu, especialmente, por conta das transformações ocorridas na divisão sexual do trabalho, como cerne da estruturação das relações desiguais de gênero no sistema patriarcal (CISNE; SANTOS, 2018). Tal divisão é caracterizada como:


        [...] a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é modulada histórica e socialmente. Ela tem por características a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares etc.) (KERGOAT, 2012, p. 214).


        Foi a partir da divisão de tarefas consideradas masculinas ou femininas pelo patriarcado que o trabalho reprodutivo e de cuidado foi relegado às mulheres, enquanto os homens ocupam os serviços considerados caros à sociedade, criando-se, assim, uma esfera de invisibilidade acerca da mulher e do trabalho desempenhado por ela na sociedade, como o trabalho doméstico atribuído socialmente, no cuidado da casa e dos familiares.

      

      3. PARTICULARIZANDO A EXPLORAÇÃO E OPRESSÃO DE MULHERES NEGRAS E INDÍGENAS


        É certo dizer que o patriarcado não se apresenta no mesmo molde em todos os lugares, mas que, em países que sofreram com a colonização, desenvolveu-se de forma mais brutal ao conectar-se com o colonialismo, o racismo e a violência estrutural.


        Minayo conceitua violência estrutural como:


        [...] aquela que oferece um marco à violência do comportamento e se aplica tanto às estruturas organizadas e institucionalizadas da família como aos sistemas econômicos, culturais e políticos que conduzem à opressão de grupos, classes, nações e indivíduos, aos quais são negadas conquistas da sociedade, tornando-os mais vulneráveis que outros ao sofrimento e à morte (MINAYO, 1994, p. 2).


        Destarte, a violência estrutural caracteriza-se por ser um aspecto mais amplo da violência, que abrange a superestrutura como um todo, enfatizando os processos sociais de desigualdade que a sociedade produz. Essas desigualdades, produzidas pela estrutura, representam molas propulsoras que agravam, entre tantos outros aspectos, a condição cotidiana de mulheres racializadas no interior do corpo social. Nesse sentido, Saffioti colabora dizendo que “[...] o sexismo não é somente uma ideologia, reflete também, uma estrutura de poder [...]” (SAFFIOTI, 2015, p. 37).


        Biroli argumenta que “as hierarquias de gênero, raça e classe não são explicáveis sem que se leve em conta essa divisão, que produz, ao mesmo tempo, identidades, vantagens e desvantagens” (BIROLI, 2018, p. 21). Nesse sentido, para falar de mulheres nas relações de exploração e opressão capitalista no interior da divisão sexual do trabalho, não há como dissociar a raça como um dos fatores determinantes da condição da mulher explorada e oprimida. Particulariza-se aqui, a situação das mulheres negras de indígenas brasileiras e suas singularidades com relação às desigualdades impostas pelo capitalismo.


        Trazidas brevemente por meio de fatores históricos e dados da realidade, essas singularidades permitem a leitura da materialização dos efeitos colaterais do capitalismo no cotidiano de mulheres subalternizadas por sua condição de gênero e raça/etnia.


        A questão racial emerge de forma expressiva na sociedade latino-americana, especialmente a brasileira, por sua condição de colonizada e escravizada.


        Somos síntese de um passado de dominação e exploração com raízes na escravidão, no colonialismo e no patriarcalismo. Da mesma forma, também somos sínteses de um passado de lutas e resistências, que repousam suas raízes na colônia, nas senzalas, nas aldeias indígenas, nos quilombos, no cangaço, nas rebeliões, nas revoltas, nas casas, nas praças, nas ruas... assim, exploração, opressão e resistência integram profundos processos da realidade da luta de classes (CISNE; SANTOS, 2018, p. 97).


        De acordo com Ianni (1989), as conjunturas históricas da sociedade brasileira são atravessadas, ao passar do tempo, ainda que de formas distintas, por características de submissão aos países do capitalismo desenvolvido desde o período colonial. Esse fator forneceu bases para que a sociedade e a luta de classes se estruturassem da forma como estão, ajustando-se [...] à natureza do capitalismo dependente e subdesenvolvido, o qual tende a introduzir maiores desequilíbrios econômicos na base dos antagonismos de classes e controles de políticos mais rígidos sobre seus efeitos (FERNANDES, 1981, p. 276).


        A formação brasileira é constituída historicamente por um caráter explorador, racista e patriarcal, de modo que essas estruturas se reproduzem até os dias de hoje. Nesse sentido, Cisne e Santos elucidam a necessidade de abordar a “exploração da população negra e indígena na economia colonial do país, desenvolvida pelo trabalho forçado e relações de apropriação sobre o corpo e a vida desses povos” (CISNE; SANTOS, 2018, p. 100).


        As autoras corroboram também ao mencionarem que as mulheres possuem destaque nessa conjuntura, pois além de terem seu trabalho explorado, passaram pelo processo de apropriação de seus corpos (CISNE; SANTOS, 2018). Saffioti afirma que os níveis de exploração entre homens escravos e mulheres escravas eram díspares, porquanto que a mulher “por ser negra utilizada como trabalhadora, como mulher e como reprodutora da força de trabalho” (SAFFIOTI, 2013, p. 237).


        Nesse sentido, a história do Brasil, após a invasão dos portugueses, foi marcada por desigualdades sociais, raciais e de gênero, que permanecem até os dias atuais e incidem sobre as mulheres de forma brutal. As violências perpetuadas, nos três séculos de escravidão pela elite branca dos senhores de escravos, possuem desdobramentos que continuam afetando os mesmos segmentos dos períodos anteriores, as mulheres negras e as indígenas (PETRONE, 2019).


        Existe uma lógica colonizadora que está intimamente ligada ao fato de mulheres negras não possuírem as mesmas oportunidades de trabalho, também são discriminadas ao ocupar posições mais altas do que homens ou mulheres brancos. Há a ilusão maldosa, herdada da escravidão, de que os povos negros possuem maior resistência ao sentir dor, justificando, mais uma vez, a violência sofrida (PIEDADE, 2017).


        Nessa esteira, existe o fato de que mulheres negras são sexualizadas e reduzidas à objetificação do seu corpo. Situação análoga às mulheres indígenas, seja no mundo do trabalho, em questões religiosas, bem como quanto à sexualização dos seus corpos.


        Quando discutida essa questão, vai ao encontro dessa afirmativa, elucidando que é visível


        A relação entre sexismo e racismo na constituição da sociedade brasileira, o que obviamente imprime fortes expressões na nossa cultura [...] para Gonzalez (1984, p. 224), o racismo em articulação com o sexismo “produz efeitos violentos sobre a mulher negra”. Sob essa violência sexista e racista naturaliza-se que a mulher negra é “cozinheira, faxineira, servente, trocado de ônibus ou prostituta”, ou seja, naturaliza-se a construção de uma divisão sexual e racial do trabalho e dos espaços (GONZALEZ apud CISNE; SANTOS, 2018, p. 111).


        As designações atuais das posições de trabalho, da sexualização dos corpos e da existência de uma divisão sexual e racial do trabalho são o espelho das reflexões que Angela Davis traz em suas obras, quando discute a relação do patriarcado e do racismo, abordando também a questão da exploração sexual da mulher durante a escravidão:


        [...] as mulheres também sofriam de maneira diferente, porque eram vítimas de abuso sexual e outros maus tratos bárbaros que só poderiam ser infligidos a elas. A postura dos senhores em relação as escravas era regida pela conveniência: quando era lucrativo explorá-las como se fossem homens, eram vistas como desprovidas de gênero; mas, quando podiam ser exploradas, punidas e reprimidas de modos cabíveis apenas às mulheres, elas eram reduzidas exclusivamente a sua condição de fêmeas (DAVIS, 2016, p. 19).


        A autora ainda corrobora dizendo que a abordagem que trata de estupros e coerções sexuais é pouco reconhecida e, por vezes, até romantizada por alguns escritores que alegam que as mulheres escravizadas faziam gosto do abuso, justificando a exploração sexual não como exploração, e sim como miscigenação. O que acontece é que não houve um processo de miscigenação, pois as relações não eram de afinidade, mas de dominação das mulheres negras pelos homens brancos (DAVIS, 2016).


        A contextualização histórica desses fenômenos se faz necessária para interligar a realidade atual e para desmistificar o “mito da democracia racial” do Brasil. Chauí diz que “[...] aquele que não cessa de encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo” (CHAUÍ, 2007, p. 9). O mito da democracia racial oculta as desigualdades enfrentadas por indivíduos racializados no momento que adentra a realidade atual brasileira com o discurso de que no Brasil não existe racismo (CISNE; SANTOS, 2018).


        O Brasil possui a maior população negra da América, o que faz emergir a questão de qual lugar essas pessoas ocupam hoje em um país com herança colonial escravagista? (GONZALEZ apud CISNE; SANTOS, 2018).


        O lugar do grupo branco dominante são moradias saudáveis situadas nos mais belos recantos da cidade ou do campo e devidamente protegidas por diferentes formas de policiamento que vão desde os feitores, capitães do mato, capangas etc., até a polícia formalmente constituída. Desde a casa grande e do sobrado até os belos edifícios e residências atuais, critério tem sido o mesmo. Já o lugar natural no negro é o oposto, evidentemente: da senzala às favelas, cortiços, invasões, alagados e conjuntos “habitacionais” [...] dos dias de hoje, o critério tem sido simetricamente o mesmo: a divisão racial do espaço [...]. No caso do grupo dominado o que se constata são famílias inteiras amontoadas em cubículos cujas condições de higiene e saúde são as mais precárias (GONZALEZ, 1984, p. 232).


        Os dados de pesquisas divulgados pelo IBGE (2019) coincidem com essas afirmações, elucidando que pessoas não brancas estão em maior proporção abaixo da linha da pobreza do que pessoas brancas, da mesma maneira, possuem condições mais precárias de habitação e acesso à bens e serviços.


        A pobreza configura-se como uma expressão do passado escravista muito acentuada na realidade da população negra brasileira, haja vista que não houve um projeto de inclusão dessas pessoas após a abolição da escravatura, esse cenário se aplica também no que tange à educação.


        Portanto, é certo reconhecer que, embora a criação de políticas de ações afirmativas em 2000 no Brasil, a participação de negros, negras e indígenas em espaços públicos de educação é ainda ínfima. A lei considerada o marco legal para a discussão sobre a negritude no Brasil como política de ação afirmativa é a Lei 10.639/2003, que introduz a obrigatoriedade da discussão sobre cultura afro-brasileira nas diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 2003). Entretanto, observa-se que esse requisito não vem sendo cumprido, pois as escolas brasileiras ainda possuem dificuldades e receios de abordarem discussões como negritude e história africana.


        Uma política de ação afirmativa que causou muita polêmica quando instituída foi a Lei 12.711/2012, que versa sobre o ingresso da população negra em instituições públicas (BRASIL, 2012). Segundo o “Dossiê de Mulheres Negras”, realizado pelo IPEA, (MARCONDES et. al., 2013), no Brasil em 2009, 50% da população feminina era negra, sendo 49,3% mulheres brancas, uma diferença enorme de 600 mil mulheres. No entanto, o documento supracitado revela que a presença de mulheres negras nas universidades em 2012 estava em cerca de 15%, em detrimento de 30% de mulheres brancas.


        Recentemente, a pesquisa “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil” (IBGE, 2019), divulgou dados de um cenário inédito no país, onde negros passaram a ser a maioria nas universidades públicas, totalizando um percentual de 50,3% de matriculados. Todavia, não é muito difícil compreender que esse número não condiz com a realidade concreta, bastando apenas observar o perfil dos alunos das universidades brasileiras e os dados dos relatórios voltados a essas questões.


        O que se tem hoje é uma falsa ideia de inclusão social de pessoas racializadas, que se interliga diretamente com o mito de democracia racial citado anteriormente. Dados como esses contribuem para a disseminação de um entendimento errôneo de que as políticas de ações afirmativas, como as cotas, não são mais necessárias, indicando que esse segmento da população já se encontra inserido nas políticas de educação superior.


        Quanto à questão carcerária, o Brasil ocupa o 5º lugar no ranking mundial de encarceramento de mulheres, e as mulheres negras fazem parte do maior contingente, totalizando um percentual de 68% (INSTITUTO TERRA, TRABALHO E CIDADANIA, 2019). O aumento expressivo de encarceramento de mulheres negras dá-se, principalmente, pelo delito de tráfico de drogas, expressando-se como uma estratégia marginal de sobrevivência (VILAR, 2018).


        O sistema de justiça criminal tem profunda conexão com o racismo, sendo o funcionamento de suas engrenagens mais do que perpassados por essa estrutura de opressão, mas o aparato reordenado para garantir a manutenção do racismo e, portanto, das desigualdades baseadas na hierarquização racial. Além da privação de liberdade, ser encarcerado significa a negação de uma série de direitos e uma situação de aprofundamento de vulnerabilidades (BORGES, 2019, p. 21).


        Falar sobre encarceramento remete diretamente ao diálogo sobre a presença policial no país e como essa executa suas ações. Para tanto, ao abordar a questão racial no Brasil, Gonzalez aponta que:


        Aqui também se tem presença policial; só que não é para proteger, mas para oprimir, violentar e amedrontar. É por aí que se entende por que o outro lugar natural do negro sejam as prisões. A sistemática repressão policial, dado seu caráter racista, tem por objetivo próximo a instauração da submissão (GONZALEZ, 1984, p. 232).


        Entende-se a importância da particularização da raça nesse processo de exploração e opressão do capitalismo, porque o encarceramento e o genocídio de vidas negras que acontece pela polícia é estratégico, e faz parte um projeto de Estado capitalista com herança colonialista que possui um alvo definido. Nesse sentido, é inegável que:


        O caráter do Sistema de Justiça Penal é outro. Não se trata da prevenção e punição do crime, mas sim da gestão e do controle dos despossuídos. [...] encarceramento em massa tende a ser categorizado como problema de justiça criminal oposto à justiça racial ou problemas de direitos civis (ou crise) (ALEXANDER, 2018, p. 9).


        A discussão que a autora Alexander (2018) faz, acerca do encarceramento em massa como uma nova maneira de segregar os segmentos historicamente excluídos, encara essa perspectiva como um projeto político social e econômico. Apesar de referir-se aos EUA, suas percepções aplicam-se também ao sistema judiciário e carcerário brasileiro (PREUSSLER, 2018).


        O traço do controle e o uso cotidiano da violência são características da polícia brasileira que atua, muitas vezes, com execuções sumárias, desaparecimentos e torturas. Ações que passam a imprimir o terror nas comunidades menos abastadas, onde a pobreza prevalece, reforçando uma hierarquia de classe e raça/etnia.


        A Justiça Criminal é etnosseletiva, seja nos Estados Unidos, seja no Brasil. Tem como principais vítimas os negros, que abarrotam nossas prisões-calabouço. Segundo o Conselho Nacional de Justiça, são 726.712 presos, ultrapassando a Rússia em quantitativo (PREUSSLER, 2018, p. 418).


        Nesse sentido, a forma de segregar para que os negros não ocupem lugares “destinados” aos brancos na sociedade modificou-se, não mais atrelada a banheiros ou assentos nos ônibus, agora é pelos encarceramentos de vidas negras em condições desumanas nas prisões e nas favelas (PREUSSLER, 2018).


        Essa situação ocorre também no mercado de trabalho, no que tange à exploração ainda mais perversa que pessoas racializadas sofrem com a precarização dos empregos ofertados, e o preconceito envolto nessas relações de trabalho. Nesse sentido,


        [...]mulheres negras são consideradas pouco capazes porque existe todo um sistema econômico, político e jurídico que perpetua essa condição de subalternidade, mantendo-as com baixos salários, fora dos espaços de decisão, expostas a todo tipo de violência (ALMEIDA, 2019, p. 43).


        A violência contra as mulheres negras encontra-se entre as expressões que mais as alcançam. Segundo o Atlas da Violência (2019), de 2007 a 2017, o percentual de homicídios subiu 29,9% em mulheres negras, enquanto de mulheres não negras apenas 4,5%. São consideradas mulheres negras, nessa pesquisa, a soma de pardas e negras, e denominadas não negras as brancas, indígenas e amarelas, o que aponta uma contradição, uma vez que as mulheres indígenas não vivenciam a mesma realidade das mulheres brancas (DIAS; PERES; SOARES, 2018).


        Segundo dados do Relatório da Violência contra Povos Indígenas (RANGEL, et al., 2018) de 2018: de acordo com o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), houve um total de 50 homicídios de indígenas, dos quais 6 são de mulheres; enquanto os dados da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) apontam para 135 homicídios, porém, não identificam características de faixa etária ou gênero.


        No entanto, ainda que se considere o número do CIMI, é praticamente impossível que tenha acontecido apenas 6 homicídios de mulheres indígenas, visto que, de acordo com o censo do IBGE, em 2010, a população indígena totalizava 896.917 pessoas (RANGEl et. al., 2019).


        Essa invisibilidade e inexatidão de dados sobre mulheres indígenas afeta diretamente na elaboração de políticas públicas para esse segmento, assim como pode prejudicar outros grupos invisibilizados na sociedade, fato conveniente ao Estado, que costuma mascarar as violências.


        O capitalismo reinventa-se a cada crise, porém, existe um fato comum em todos os momentos e, sempre que isso aconteceu, corpos racializados foram sequestrados e explorados. Esse processo continua até os dias de hoje, ressignificado pelo capitalismo neoliberal, a exclusão de pessoas racializadas e a precarização da vida traduz-se através da


        Arrecadação fiscal antes destinada à infraestrutura [...] desviada ao serviço da dívida, com impactos especialmente desastrosos para as comunidades de minorias étnicas – segregadas em termos geográficos e por muito tempo privadas de recursos públicos para escolas e hospitais, habitação e transporte, fornecimento de ar e água despoluídos. Em todos os níveis e em todas as regiões, o capitalismo financeiro gera novas ondas de expropriação racializada (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 79-80).


        Iamamoto aborda essa temática quando evidencia a banalização do ser humano pelo capital financeiro mundial, que “aprofunda desigualdades de toda natureza e torna paradoxalmente invisível o trabalho vivo que cria a riqueza e os sujeitos que o realizam” (IAMAMOTO, 2008, p. 123). O Estado, cada vez mais, se exime do seu papel social, de modo que, ao mesmo tempo, torna-se o sustentáculo do mercado, alimentando o capital e deixando à deriva grupos sociais vulnerabilizados, compostos majoritariamente por pessoas racializadas e, dentro desse grupo, existe um recorte inegável, o de gênero.


        Hoje, milhões de mulheres negras e imigrantes são empregadas como cuidadoras e trabalhadoras domésticas. Muitas vezes sem documentação e distantes da família, elas são simultaneamente exploradas e expropriadas– forçadas a trabalhos precários e mal remunerados, privadas de direitos e sujeitas a abusos de todo tipo. Forjada por cadeias globais de cuidado, sua opressão possibilita melhores condições para as mulheres mais privilegiadas, que evitam (parte) do trabalho doméstico e perseguem carreiras exigentes (ARRUZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 79-80).


        Ainda que todas as mulheres vivenciem a exploração e opressão do machismo e da misoginia, no modo de produção capitalista essa “opressão assume diferentes formas” (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 81), de acordo com o lugar que se ocupa na esfera de produção e de acumulação. Silveira e Costa [2020] materializam essa discussão exemplificando:


        [...] que o sexo feminino é o principal afetado pelas três contradições fundamentais que embasam a sociedade. A mulher é, primeiramente, discriminada por ser mulher, como se essa condição a tornasse incapaz, incompleta ou falha. Se não pertencer à cor branca, sofrerá ainda mais preconceito. A herança histórica do escravismo ainda é dominante em uma sociedade onde a cor da pele, muitas vezes, vira sinônimo de caráter. Da mesma forma, a mulher pertencente às classes mais baixas da sociedade é ainda menos valorizada como mulher, mais discriminada se for negra, e igualmente excluída pelo seu baixo poder aquisitivo (SILVEIRA; COSTA, [20-?], p. 2).


        Essa problemática se faz ainda mais perceptível, na atualidade, quando mulheres que possuem privilégios e posição social elevada utilizam-se da pauta de violência de gênero e violência sexual do movimento feminista “para dar apoio a campanhas políticas pelo encarceramento de estupradores negros, perseguição de imigrantes e pessoas de origem muçulmana e para exigir que mulheres negras e muçulmanas assimilem a cultura dominante” (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, p. 80).


        A exploração e opressão se radicalizam cada vez que o capitalismo se reinventa, entretanto, é inegável que uma enorme parcela da população está em uma desvantagem maior ainda no que tange aos malefícios do capital.

      

      4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    As mulheres são constantemente extorquidas no seu trabalho, sendo nas duplas/triplas jornadas, trabalhando dentro ou fora de casa, expropriadas do seu próprio tempo. Entretanto, o que se buscou elucidar no presente artigo é que a relação de exploração e opressão particularizada na realidade das mulheres racializadas, considerando o peso do capitalismo aliado ao patriarcado racista, transpõe as fronteiras da classe e da sexualidade ou do gênero, não podendo ser abordadas de forma alheia às categorias raça/etnia. As mulheres sofrem níveis de exploração e de opressão diferentes de acordo com a sua condição social, mas também de acordo com a sua cor, cultura, geração, entre outros condicionantes que não foram aqui discutidos, visto a delimitação da temática escolhida.


    A interação entre esses condicionantes é constante e deve ser levada em consideração para que abarque a totalidade, no que tange à exploração e à opressão de mulheres na sociabilidade capitalista. É necessário entender que a bases econômica e material impactam significativamente na subjetividade dos sujeitos, bem como nas relações que eles produzem e reproduzem.


    A exploração e a opressão são fatores que já incidiam sobre a vida das mulheres, anteriormente à ascensão do capitalismo, porém, o ponto de vista que se pretendeu discutir nesta produção entende que as relações desiguais de poder produzidas a partir do capitalismo intensificaram a forma como esses dois fatores atingem as mulheres.


    Portanto, emerge a necessária e urgente discussão sobre traçar estratégias que enfraqueçam esse sistema de herança colonial, oligárquico, repleto de resquícios e preconceitos escravistas, que produzem o genocídio e encarceramento de vidas negras todos os dias, que reserva às mulheres negras o suplício do trabalho doméstico explorado, do “quartinho nos fundos”, visto que “se o regime colonial foi rompido, não houve ruptura com as relações coloniais de poder” (PETRONE, 2019, p. 17).
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    O TRABALHO INTERDISCIPLINAR NO ÂMBITO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

    E A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
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        1. INTRODUÇÃO


        A educação brasileira constitui-se com base no modelo eurocêntrico, ao atender as demandas do mercado de trabalho e fomentar a lógica do capital, espelhando a ideologia da classe dominante. É nesse contexto de educação, que o presente trabalho, resultado de pesquisa bibliográfica e documental, reflete, aprofunda e analisa a contribuição interdisciplinar do serviço social junto à política pública de assistência estudantil.


        A política pública de educação, na sua historicidade, desenvolve-se com um viés elitista conservador, sofrendo algumas modificações pelos processos de luta da classe trabalhadora em busca de direitos ao ensino público.


        Nesse contexto, esta pesquisa buscou, sob o viés do método dialético-crítico, descortinar o trabalho interdisciplinar pela ótica do Serviço Social no âmbito da assistência estudantil, no atendimento das demandas decorrentes das expressões da questão social que se apresentam no ensino superior público, bem como seus reflexos nos índices de evasão e retenção. Encontrou-se sustentação teórica nos estudos de autores que compreendem a realidade pela ótica marxista, como José Paulo Netto (2011), Ricardo Antunes (2004), Iolanda Guerra (2007), Marilda Villela Iamamoto (2008), entre outros.


        No intuito de acréscimo às reflexões teóricas na construção de novas formas de pensar e observar a intervenção no âmbito da assistência estudantil, foram realizadas formas de expressão da questão social na realidade dos discentes que acessam às políticas que não são previstas no Plano Nacional e Assistência Estudantil (PNAES). Portanto, engaja-se na construção de uma política pública mais justa e igualitária.


        Para mediar os fenômenos com a complexidade da realidade social, realizou-se pesquisa de revisão bibliográfica e documental nas normativas que envolvem o trabalho do assistente social, nas literaturas em Educação, Serviço social e Assistência Estudantil. Para tanto, este trabalho segue o processo de uma pesquisa bibliográfica estruturado da seguinte forma: em primeiro momento, explana-se sobre o caminho metodológico pelo qual se percorre a pesquisa, para melhor compreensão do leitor. Em um segundo momento, expõem-se os resultados da pesquisa, dividindo-a em três subtítulos correspondentes aos objetivos específicos da pesquisa, expressando as contribuições e dificuldades na formação da política pública de assistência em educação, entendendo as contradições das normativas vigentes com a realidade apresentada nas demandas que emergem no decorrer do trabalho do assistente social nesse espaço ocupacional. Em um último momento, apresentam-se as considerações finais, seguidas das referências bibliográficas e documentais.

      

      2. PROCESSO METODOLÓGICO


        Esta pesquisa consiste na análise do Serviço Social no trabalho interdisciplinar junto à assistência estudantil, diante das situações de vulnerabilidade socioeconômica dos usuários dessa política, compreendidas como expressão da questão social. Dessa forma, optou-se por realizar pesquisa de revisão bibliográfica e análise documental para atingir maior aproximação com a realidade concreta. Para tanto, realizou-se a abstração de literaturas e documentos relacionados à temática no parâmetro temporal entre 2016 e 2020, utilizando da linguística do português brasileiro, em área do conhecimento relacionado à educação e ao Serviço Social. Segundo Netto (2009), a abstração é o isolamento de um elemento da sua contextualidade para que seja possível examiná-lo.


        Para que houvesse uma exploração da gênese da política pública de educação no Brasil até o contexto histórico em que se apresenta, realizou-se pesquisa de revisão bibliográfica, apoiada em estudos de Marques (2014), Pereira et al (2016), Vargas (2017), Imperatori (2017) e Campos (2020), bem como análise de documentos e normativas relacionados à temática, os quais instituíram historicamente as políticas públicas de educação e assistência em educação superior pública.


        Pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrentes de pesquisas anteriores, em documentos impressos como livros artigos e teses etc. [...] já no caso da pesquisa documental tem-se como fonte documentos no sentido amplo ou seja, não só documentos impressos, mas outros tipos de documentos tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos legais (SEVERINO, 2007, p. 122-123).


        Analisar o trabalho interdisciplinar do assistente social junto à equipe de assistência estudantil requer a compreensão da complexidade que envolve esse fenômeno. Para tanto, o estudo embasou-se no método dialético-crítico, o qual possibilita para a pesquisa social descortinar a concreticidade das essências fenomênicas. O método de pesquisa que propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência, visa alcançar a essência do objeto (NETTO, 2009, p. 5).


        Pela pesquisa, realizaram-se sucessivas aproximações com o tema, possibilitando o desvendamento da essência dos fenômenos que povoam o imediato, ou seja, aquilo que está para além da aparência, promovendo o desvendamento do íntimo da realidade que se esconde no imediato; dessa forma, a mediação é categoria central na pesquisa social. Assim, no caminho de passagem do concreto sensível ao concreto pensado, verifica-se a necessidade do processo de mediação entre a universalidade da teoria e a singularidade com que os fenômenos expressam-se no real (MUNHOZ, 2006, p. 31).


        O desvendamento da realidade concreta expõe a natureza contraditória da essência do fenômeno com a sua aparência, reconhecendo, dessa forma, as lacunas na abrangência da política de assistência estudantil diante da complexidade das demandas que se apresentam. Com base nessa distribuição destas categorias metodológicas, apresentam-se os resultados de pesquisa.

      

      3. O TRABALHO HUMANO NO CONTEXTO DO CAPITALISMO E A EDUCAÇÃO EM DEBATE


        O trabalho acompanha a humanidade ao longo da sua existência, sendo imprescindível para a construção da sociedade. O que nos diferem de todos os outros seres é a capacidade de idealizar nossas ações diante das adversidades. Esse acúmulo de ideias e experiências deram à espécie humana a capacidade de se transformar ao passo que modificam a realidade a sua volta. No entanto, para uma grande parcela da classe trabalhadora ainda desprovida da atribuição de suas próprias capacidades e estranhada da sua condição social humana, o termo associado à labuta ainda é referência ao emprego, ligado à troca de serviço mediante pagamento.


        Todo desenvolvimento da sociedade, desde seus primórdios até então, é fundada na laboração humana definida como:


        Atividade produtiva especial, direcionada a um fim, que adapta matérias naturais específicas a necessidades humanas específicas. Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, assim, uma condição de existência do homem, independente de todas as formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana (MARX, 2011, p. 167).


        Para compreender o trabalho sob a ótica de Marx, é importante observar as diferentes etapas dessa categoria. Segundo Antunes (2004), para atender suas necessidades, o homem busca alternativas que venham a resolvê-las e a pô-las em prática de imediato, atendendo sua necessidade.


        Segundo Pereira et al (2016), o homem se funda como ser social pelo histórico processo transformador da natureza, quando produz as condições materiais objetivas e subjetivas para existência da vida social; portanto, a tarefa atende às necessidades não só do indivíduo, mas também da coletividade. As dimensões sociais do laboro fazem do homem um ser social, ao passo que retira dele seu estado de natureza, transformando-o e desenvolvendo a sociedade.


        A prévia-ideação passa pelo processo em que seleciona alternativas que venham a atender melhor a demanda, ao objetificar a ação escolhida, o sujeito transforma a natureza e a si mesmo, pois, vivenciando tal experiência, atribui conhecimento ao seu subjetivo. O ser social é elemento fundamental do trabalho no contexto do sistema capitalista.


        Conforme Antunes (2000), a classe trabalhadora se complexificou e heterogeneizou, se diversificou e expandiu, de maneira a abranger as inúmeras formas de sobrevivência daqueles que, de modo informal, encontram uma forma de venda da sua mão de obra, muitas vezes, desprovidos de proteção social nas formas laborais mais precárias. Todos aqueles que, de maneira formal ou informal, vivem da venda da sua mão de obra desprovidos dos meios de produção, são compreendidos por classe trabalhadora.


        Dessa forma, a atividade humana é a categoria fundante do ser social, responsável pela formação, construção e evolução de toda a sociedade, diferenciando o ser humano de todas as outras espécies.


        Conforme Pereira et al (2016), no sistema capitalista coloca-se o trabalho intelectual sobre domínio de outro que não o trabalhador produtivo, em uma posição de dominação. Esse processo faz do trabalhador um fragmento de si mesmo e da ciência uma força produtiva de trabalho, recrutando-a para servir o capital. Marx (2011) refere que, em uma sociedade de produtores de mercadorias distintas, há diferenças qualitativas de trabalhadores que executam suas tarefas separadamente, desenvolvendo um complexo sistema na divisão social do trabalho.


        A demanda pelo ofício intelectual no sistema de produção capitalista traz a necessidade de qualificação dos indivíduos. Nesse contexto, surge a educação como política pública do Estado. A classe trabalhadora, por sua vez, acessa o direito à educação ao passo que se qualifica para o mercado exploratório, ciclo excludente do sistema capitalista, fomentando a ordem burguesa, ao mesmo tempo que acessa o direito adquirido pela luta histórica.


        Segundo Marques (2014), o padrão de formação da sociedade brasileira é forjado nos pilares colonialistas, imperialistas, patriarcalistas e sexistas, focando toda sua produção e cultura no exterior, subalternizando-se à cultura europeia, cuja formação da prática pedagógica brasileira seguiu os mesmos passos. A política de educação superior surge, no Brasil, para atender as classes favorecidas, a aristocracia agraria e as classes dominantes, com forte influência da cultura externa de países que dominavam acordos internacionais. Dessa forma, apresentou-se a didática de graduação superior brasileira até a década de 1930.


        A política pública de educação é investimento do Estado na qualificação profissional, e por meio dela o trabalho humano se capacita, potencializando o desenvolvimento social. É dever do Estado prover educação pública e gratuita de qualidade; à União, estados, Distrito Federal e municípios cabe a gestão do ensino nos níveis superior, médio e fundamental, respectivamente (BRASIL, 1988). A Constituição Federal ainda prevê o investimento mínimo em educação, no Art. 212:


        A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1988).


        Os recursos aplicados pelos estados, municípios e Distrito Federal no ensino público não contabilizam porcentagem ao repasse da União. A educação promove além da formação para o trabalho, o avanço humanístico, científico e tecnológico do país.


        Nos governos de Getúlio Vargas, no surgimento de uma nova perspectiva de Estado inspirado no Welfare State, figuraram as políticas sociais públicas providas para os trabalhadores, voltadas à família, conforme os estudos de Melissa Vargas (2017). Nesse período, é criada a Legião Brasileira de Assistência (LBA) pela primeira-dama Darcy Sarmanho Vargas, que prestava assistência às famílias em que os chefes se mobilizaram na guerra.


        Campos (2020) explana que, nesse período, amparadas pelo governo Vargas, as ideias do educador Anísio Teixeira3 se adensaram em defesa do ensino integral e da educação pública para todos. No livro Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, trazia a defesa de tais mudanças para a prática pedagógica brasileira, ainda que redigido por inúmeros autores de diferentes posições ideológicas.


        O movimento “Ação Integralista Brasileira”4 via, nesse modelo, uma forma de controle social moralizador, pautado na família, escola e religião (CAMPOS, 2020). Nesse contexto histórico, o projeto de integralidade pedagógica foi inviabilizado pela falta de recursos financeiros, assim, apenas as parcelas da população com melhores condições financeiras obtiveram o acesso.


        Segundo Vargas (2017), nas décadas de 1940 e 1950 foram instituídos alguns direitos trabalhistas com muitas iniciativas e investimento dos governos em políticas públicas, visando amparar os trabalhadores e proporcionar qualidade de vida e, assim, estimular o crescimento da indústria. Já na década de 1950, investimentos em outras áreas como educação e saúde foram mais expressivos. Conforme Campos (2020), a universalização da escola alcançou elevados índices nesta década. Houve, na rede pública, um retorno da instrução integral, o Centro Educacional Carneiro Ribeiro, criado por Anísio Teixeira em Salvador (BA), tornou-se marco da educação integral no Brasil.


        As reformas do âmbito educacional acompanham as mudanças do modo de produção capitalista, que tende a se reinventar no modo de produzir, mas nunca reformar as bases do sistema forjado na exploração e na subalternidade da classe dominada.


        Marques (2014) revela que, no que tange às universidades, a década de 1960 foi relevantemente representativa no Brasil, quando ocorreu a primeira reforma universitária permeada por interesses distintos: primeiro, discentes e professores pautavam uma produção de conhecimento mais próxima da realidade nacional com intuito de romper com a elitização das universidades; por outro lado, os interesses de grupos ligados ao regime militar que pautavam vincular o ensino de graduação às demandas do mercado e ao projeto político de modernização.


        Ainda conforme Marques (2014), durante o período ditatorial sobressaíram os interesses da classe dominante, a política de graduação superior permaneceu nos moldes de fortalecimento da privatização do ensino e a produção do conhecimento pela pesquisa científica nos parâmetros internacionais continuou afastada da realidade brasileira até a instalação da Assembleia Constituinte. Há uma remodelação sistemática da educação em prol dos interesses do capital e das exigências do mercado de trabalho, de forma a impedir que surja a crítica ao próprio sistema e a formação do saber.


        O ensino alcança a qualificação intelectual para o trabalho com a reprodução social de forma a desenvolver a sociedade, mas ainda não promove a emancipação intelectual humana capaz de transformar o pensamento crítico. Só a partir dos anos 1974 que surgiu uma maior preocupação com a parcela menos favorecida da sociedade, isso porque, nos anos a seguir, apresentou-se um período de desenvolvimento relativo na economia, no qual “surge forte necessidade governamental de refazer-se da imagem autoritária dos últimos governos” (VARGAS, 2017, p. 20). Nesse contexto, ao repensar as medidas repressivas aos direitos sociais, foram ampliadas e intensificadas as políticas sociais como um modo de aproximação entre Estado e sociedade. Mais uma vez, a necessidade de reconfigurar parte da operacionalização do sistema que, por hora, já não produzia como antes, levou o Estado a uma reaproximação com a sociedade como um rearranjo de forças do capital.


        Segundo Imperatori (2017), na década de 1970, o ensino superior expandiu-se, com aumento substantivo do número de vagas nas universidades, com isso, a juventude das classes desfavorecidas passou a ter acesso à graduação, não sem dificuldades, o que fez emergir demandas específicas para esse público. Muitos jovens que migravam do interior para as capitais objetivando acessar o ensino superior começaram a reivindicar, junto ao movimento estudantil, seus direitos de permanência nas universidades, o que levou as instituições a assumirem o suprimento de algumas necessidades dos estudantes com menos recursos. Foi nesse período que surgiu o Departamento de Assistência ao Estudante, setor vinculado ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), onde se programam bolsas de estudo, assistência médica e programas de alimentação. Ainda que houvesse uma assistência aos estudantes mais vulneráveis, o acesso à universidade não era amplo ao ponto de ser universalizado por todas as classes da população brasileira. A dificuldade para chegar ao ensino superior, para maioria da sociedade, era, e continua a ser, uma realidade.


        Segundo Marques (2014), o processo de construção da Constituinte, em 1988, reservou à educação superior a distribuição de recurso público ao setor privado. O discurso de insuficiência financeira foi reformulado pelo governo e parlamento, reafirmando as intenções de ordem burguesa que atende ao capital e afasta trabalhadores e seus filhos de qualquer movimento revolucionário que fosse de encontro aos ideais da elite. Vargas (2017) explana que é na Constituição Cidadã que se encontram fundamentos para fomentar a assistência estudantil no nível superior, ficando definido que é de responsabilidade do Estado a regulamentação e o financiamento para políticas públicas que efetivem os direitos sociais como Educação, Saúde, Assistência Social, entre outros. No aparelho ideológico do Estado, a educação é um de seus pilares que apoiam a estrutura da economia capitalista. Ora, jamais o sistema poderá perder uma de suas bases estruturais, transformando o ensino em uma lógica que rompesse com o capital. O sistema reinventa-se de tempos em tempos perante suas crises, porém, suas bases estruturais permanecem as mesmas, nesse sentido, o ensino segue um caminho a atender as demandas de qualificação para o mercado de trabalho.


        Na década de 1990, a América Latina passou a atender com maior ênfase ao receituário neoliberal, reformas na máquina pública começaram a ajustar o Estado, as privatizações e o encolhimento de recursos ao fundo público passam a ser centrais nos governos que sucederam a Constituinte, indo de encontro às ideias sociais presentes na Carta Magna de 1988. Ainda que a CF/88 tenha sido consolidada em paralelo aos avanços de tendência neoliberal na América Latina, seu texto preserva a educação como responsabilidade da Família e do Estado. A Lei nº 9.394, aprovada em 1996, dispõe sobre as diretrizes e bases para a educação nacional, na qual especificam-se os princípios com os quais a educação deva ser ministrada no Brasil; contexto legislatório em que surgiu a assistência estudantil.


        O Plano Nacional de Educação (PNE), em 2001, estabeleceu como meta a elevação da qualidade de ensino em todos os níveis e a democratização da gestão do ensino público no âmbito dos níveis fundamental, médio e superior, bem como promoveu a inclusão digital no ensino público (BRASIL 2001). Com o alto nível de recursos a serem investidos a partir do PNE, para que se pudessem atingir as metas exigidas, fez-se necessária a criação de um Plano de Desenvolvimento em Educação (PDE) para gerir os recursos investidos. O Plano de Desenvolvimento em Educação foi lançado pelo Decreto nº 6.094 de 2007, reafirmando o compromisso das instituições do Estado com o ensino público conforme “Art. 8°, as adesões ao Compromisso nortearão o apoio suplementar e voluntário da União às redes públicas de educação básica dos Municípios, Distrito Federal e Estados.” (BRASIL, 2007). O PNE surge para além da gestão dos recursos investidos na educação, com um forte viés assistencial a garantir o processo de permanência na educação pública e a qualidade dos programas de educação permanente.


        Ainda que estas legislações tenham em muito contribuído para a expansão do ensino público brasileiro, segundo Vargas, “Estas ações abrangem aspectos habitacionais, de saúde, de acessibilidade, de qualificação profissional (destinadas aos professores), de acesso às tecnologias, à inclusão digital, dentre outros.” (VARGAS, 2017, p. 31). A aprovação dos documentos que norteiam o ensino está para além da educação reta e doutrinaria e, ainda, distantes de um horizonte que venha revolucionar a produção do conhecimento, comtemplando o saber para além do entorno da produção capitalista. Dentre as diretrizes do PDE, está o Programa de apoio a Planos e reestruturação e expansão das Universidades Federais (REUNI)5. Nesse programa, o governo federal tomou uma série de determinações para retomar o crescimento do ensino superior público, promovendo a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior (BRASIL, 2010).


        É a partir disso que se expandem as universidades públicas pelos interiores no Brasil, garantindo o acesso a milhões de estudantes de classes menos favorecidas, dando início a um processo de socialização do ensino superior público, até então, elitizada. É quando o “filho da empregada doméstica vira médico e o filho do pedreiro, advogado”, quando finalmente a educação superior, ainda que de forma sutil, dá o primeiro passo em direção à socialização do ensino cultura e educação às classes subalternizadas pelo capital.


        Em paralelo às mudanças no setor da educação, o país adentra economicamente em medidas neoliberais, na acumulação flexível, na terceirização, tendências do padrão toyotista de gestão nos quais o trabalhador se torna polivalente e o trabalho intelectual é apropriado pelo capital. Nesse contexto, Antunes (2000) refere que há um adensamento da desregulamentação, flexibilização, terceirização, bem como todo esse receituário que percorre o “mundo empresarial”. São expressões de um projeto societal em que o capital prevalece sobre a força humana de trabalho e é considerada na medida exata da necessidade imprescindível para a reprodução do mesmo capital. Toda essa disposição no setor educacional superior acontece em proporção igual ao processo de precarização do mundo do trabalho.


        É nesse contexto que a assistência estudantil se impõe na luta por acesso e permanência no ensino superior público e de qualidade, que venha a garantir a esses estudantes oriundos das classes mais vulneráveis o direito à educação por meio de políticas públicas efetivas, inclusivas e emancipatórias.


        3.1 POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR


        A assistência estudantil no ensino público brasileiro tem surgimento a partir de movimentos populares de reivindicação da população menos abastada, que almejava acessar à política de educação. Em meados de 1920, mobilizações estudantis surgem para tal fim, mas é somente no Governo Vargas, no início da década de 30, que o decreto 19.850/1931, a chamada lei orgânica do ensino superior, no art. 100°, parágrafo 4°, dispõe dos benefícios a estudantes carentes nas universidades brasileiras (MARQUES, 2014).


        A educação superior no Brasil historicamente se configura como um espaço de inserção das classes abastadas. Na Constituição Federal de 1946, a educação pública passa a ser direito e a assistência estudantil a ser obrigatória para todos os sistemas de ensino, já materializando os ideais de Anísio Teixeira, um os precursores da luta pelo direito à educação pública. Mas é a Constituição Federal de 1988 que vem, de fato, garantir o direito de acesso e permanência à educação superior de qualidade.


        No Brasil, a luta torna-se lei e direito, e é no contexto de um governo popular, com princípios de inclusão da classe trabalhadora a acesso à bens e serviços de qualidade, que surge, no cenário da educação brasileira, uma política de governo denominada de Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).


        O PNAES foi instituído em âmbito federal pela Portaria Normativa 39, de 12 de dezembro de 2007, para os estudantes de cursos de graduação presenciais das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), sendo implementado a partir do ano de 2008 (IMPERATORI, 2017, p. 294). Constituiu um marco na assistência estudantil, pois seus 10 eixos6 definem e estabelecem as áreas obrigatórias em que se devem prestar assistência aos estudantes. A proposta é operar sob diferentes áreas do conhecimento em benefício do atendimento das demandas dos estudantes em vulnerabilidade socioeconômica. “Art. 1° [...] tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal.” (BRASIL, 2010).


        As instituições deverão apresentar equipe multidisciplinar mínima, constituída por pedagogo, assistente social, psicólogo, enfermeiro e nutricionista. Entre os objetivos da Assistência Estudantil estão a redução de taxas de evasão e retenção, a democratização das condições de permanência no ensino superior público, bem como a diminuição dos efeitos das desigualdades regionais, contribuindo para inclusão social pelo acesso à educação.


        Editada em 2010, a portaria passa a ser regulamenta da pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que garante uma maior estabilidade jurídica ao PNAES. Dentre as inovações do programa, está a proposta de ampliação das condições de permanência dos estudantes, o que abre um leque de possibilidades perante a autonomia relativa dos profissionais que operacionalizam a política nas instituições.


        Essas características legais fazem do PNAES um marco na história brasileira de assistência aos estudantes das classes mais desfavorecidas, no que diz respeito à permanência, à evasão e à retenção nas universidades públicas. Para esse desafio, faz-se necessário um trabalho em equipe, articulando ideias e ações que venham a propor a participação de diferentes pensares, tornando a assistência estudantil um instrumento para além do multidisciplinar; um instigante desafio aos trabalhadores em um contexto social imerso na lógica do capital, pautado no individualismo concorrencial, na formação e qualificação profissional, quanto na reprodução da vida social.


        Nesse contexto inicial de assistência estudantil, as instituições elaboraram ações internas conforme suas especificidades e demandas, denominadas de políticas de assistência aos estudantes e comunidade acadêmica. Viabilizavam não somente o acesso ao ensino superior público federal, mas a inclusão digital, a permanência e conclusão dos cursos acadêmicos com formação ampla e de qualidade, combatendo as desigualdades sociais e regionais.


        O objetivo comum entre as universidades pautava-se pela promoção do acesso ampliado à universidade, priorizando orientar e estimular o educando à permanência nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, à formação universitária, ao apoio social e pedagógico, ao desenvolvimento do esporte, da cultura, do lazer, da saúde, da inclusão e da acessibilidade. O desafio para as gestões de assistência estudantil, certamente, pautam-se em indicadores que revelem a permanência e a queda dos índices de evasão e retenção.


        A Assistência Estudantil é normatizada, majoritariamente, em nível nacional pelo Decreto 7.324/2010, O PNAES, que dispõe a normativa das ações que devem ser desempenhadas pelas instituições. Com base no PNAES, cada instituição tem autonomia para desenvolver e elaborar a sua própria política de assistência aos discentes, conforme a necessidade regional se apresenta. As equipes de pró-reitorias elaboram as políticas com autonomia para atender com maior abrangência os seus usuários, amparados pelo PNAES, cujos objetivos são:


        I — democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal;


        II — minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior;


        III — reduzir as taxas de retenção e evasão; e


        IV — contribuir para a promoção da inclusão social pela educação (BRASIL, 2010).


        As ações desenvolvidas pela política de assistência estudantil não são de abrangência universal, a normativa prevê a seletividade perante as condições de vulnerabilidade socioeconômica, dando prioridade aos discentes oriundos de escola pública cujas famílias tenham renda per capita inferior a um e meio salário-mínimo, conforme disposto no artigo 5°. Somente os alunos matriculados nos cursos de graduação, na modalidade presencial, serão atendidos pelo programa, conforme art. 4°. Imperatori (2017) destaca que o programa define por critério seletor fixamente à renda, não levando em conta que as vulnerabilidades sociais não são apenas econômicas, o que conotaria um caráter clientelista, e que os usuários da assistência estudantil são os estudantes, e não suas famílias.


        A normativa que rege a assistência estudantil estabelece uma equipe multidisciplinar que atende as demandas decorrentes das vulnerabilidades regionais, a mobilidade dos estudantes em busca da graduação, as questões de gênero e étnico-raciais, as condições socioeconômicas que se refletem nas condições de permanência, taxas de retenção e evasão desses impasses, portanto, torna-se necessária a atribuição de ações interdisciplinares que venham a refletir na realidade desses usuários da política de assistência estudantil de forma não paliativa. Para tanto, faz-se necessária uma intervenção com olhar ampliado, qualificado para as demandas que atravessam as categorias econômicas e sociais.

      

      4. TRABALHO INTERDISCIPLINAR NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E SERVIÇO SOCIAL


        Do aparecimento de novas demandas decorrentes do desenvolvimento da sociedade, surge a necessidade de trabalhar com uma ou mais ciências para atender a complexidade das demandas da atualidade. Os debates acerca da interdisciplinaridade tomam densidade na década de 1970. O marcante e revolucionário movimento de estudantes universitários, na Europa e América Latina, tinha como pauta a crítica à organização do ensino superior e o verdadeiro papel do conhecimento na sociedade capitalista, assim, pautaram a ruptura entre teorias, práticas e conteúdos escolares.


        A questão social, oriunda do conflito da exploração entre trabalho e o capital, expressa-se de variadas formas na subalternidade do trabalho ao capital e da resistência da classe trabalhadora diante de tais expressões, reivindicando-as diante do Estado burguês.


        É nesse sentido que o termo “questão social” não se refere a qualquer tipo de problemática social ou a qualquer contradição, mas àquela específica que se dá no capitalismo, na sua fase monopolista, na qual os trabalhadores passam a explicitar suas necessidades, bem como as sequelas oriundas de um tipo de relação de exploração; passam a exigir seu reconhecimento como classe, donde a intervenção do Estado nesta relação de exploração (GUERRA, 2007, p. 247).


        As novas formas de expressão da questão social e novos fenômenos necessitam, no seu amparo, mais de uma disciplina para que abranjam as dimensões implicadas nos fenômenos.


        No contexto da assistência estudantil, é previsto o trabalho multidisciplinar e interdisciplinar, pautada pelo profissionais da assistência estudantil como o grande desafio do trabalho profissional. no entanto, a interdisciplinaridade é entendida como a inter-relação de duas ou mais disciplinas, se mostra como algo necessário, promove saberes e ações provenientes das duas razões interligando-as, um desafio diante da complexidade da vida social.


        O trabalho interdisciplinar acontece quando as ações de determinada atividade não se detêm a embasar apenas uma formação de saber, mas o conjunto do pensar de duas ou mais disciplinas para atingir um determinado objetivo. Nos estudos de Amaro et al (1997), explana que há uma gama de designações atribuídas ao trabalho interdisciplinar, agregando propostas, metodologias, pedagogia, movimento, abordagem, empreendimento, saberes, visão etc. Essa vasta dimensão e troca do conhecimento compõem a interdisciplinaridade.


        Para Perez (2018), é possível identificar três correntes conceituais do trabalho interdisciplinar em diferentes regiões. Na Europa, pode-se qualificar como o “lógico racional” tendo a interdisciplinaridade como um fim em si mesmo, a construção do saber justifica-se pelo conhecimento diversificado de diferentes áreas do conhecimento.


        Uma segunda corrente aparece na América do Norte, “[...] nos Estados Unidos, e trata a interdisciplinaridade como um meio para atingir determinado resultado (saber-fazer). Nessa acepção, há uma lógica funcional do conceito.” (PEREZ, 2018, p. 457). Essa concepção refere-se ao lado prático da ação interdisciplinar, a apropriação adequada do conhecimento para intervir no conjunto das demandas cotidianas.


        Já a terceira forma de conceituar o trabalho interdisciplinar encontrado na América Latina, mais especificamente no Brasil, está ligada à intencionalidade com que se opera o pensar e agir profissional no atendimento das demandas e a compreensão macro dimensional com que elas se expressam, dando às ações um viés único e humanitário.


        A terceira concepção é a latino-americana, que pode ser observada no Brasil.[...] A compreensão da interdisciplinaridade privilegia o aspecto afetivo, na medida em que a concebe como uma atitude que leva ao crescimento humano (PEREZ, 2018, p. 457).


        O fazer integrado, de dois ou mais saberes, aparece da necessidade de ações qualificadas ao atendimento de demandas no contexto histórico em que a sociedade desenvolvida apresenta novas, diversas e inúmeras expressões da questão social em uma realidade cada vez mais complexa.


        Segundo os estudos de Sarita Amaro, “Já a interdisciplinaridade pressupõe uma ação de copropriedade, de mutualidade” (AMARO et al, 1997, p. 38). À vista disso,


        Na ação mútua entre duas ou mais disciplinas, pode acontecer o intercâmbio de técnicas instrumentos e metodologias. Portanto, a interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade de trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas em um mesmo projeto (JAPIASSU, 1994 p. 74 apud, AMARO et al, 1997, p. 38).


        Dessa forma, apesar de pressupor na equipe um trabalho de ação interdisciplinar, a normativa, no que tange à seletividade dos beneficiários, ignora a complexidade que leva os usuários à situação de vulnerabilidade social, centralizando o foco na vulnerabilidade socioeconômica. As diversificadas expressões da questão social emergem de inúmeros fatores e marcadores sociais, como nas questões de gênero, étnico-racial, LGBTQIA+7 e especificidades que envolvem a migração entre as diferentes regiões do país e, ainda, suas intersecções não são consideradas na normativa. Todas essas expressões de vulnerabilidade interferem e influenciam diretamente no desemprenho e aproveitamento acadêmico, portanto, cabe à ótica do Assistente Social, em conjunto da equipe de assistência aos estudantes, o desfio de atender a essas demandas.


        No contexto atual, destaca-se o Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Assistência Estudantil (FONAPRACE) dentre as instituições de ensino superior público no Brasil, e o órgão assessor da Associação Nacional de dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), responsável por elaborar a pesquisa que busca o perfil socioeconômico e cultural dos alunos de graduação nas IFES.


        O Serviço Social é uma profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho, uma especialização do trabalho coletivo cujo objeto de intervenção se dá na busca pelo acesso e garantia dos direitos de cidadania. É no conjunto das necessidades humanas históricas que se impõe essa profissão arraigada num fazer profissional de ampliação da justiça social. No âmbito da educação superior, está inserida em equipe interdisciplinar no conjunto das demandas de assistência estudantil.


        O plano nacional de assistência aos estudantes, já no dispor de seus objetivos e eixos, pressupõe o trabalho interdisciplinar da equipe. A disposição desses profissionais de diferentes áreas no desenvolvimento das ações voltar-se-iam ao fazer interdisciplinar naturalmente, como acontece no caso dos administradores, contadores e Assistentes Sociais nas avaliações socioeconômicas dos discentes, uma atividade que, por sua própria lógica, se torna interdisciplinar.


        O uso dos recursos materiais fornecidos pelo Estado e a digitalização de dados dos usuários são um benefício para que esse trabalho burocrático, teórico e maçante, integre as diferentes formações desses profissionais, bem como a gestão participativa, essencial para que se desenvolva um planejamento de ações integradas.


        Conforme Iamamoto (2007), o trabalho do assistente social tem por objeto a questão social e suas múltiplas expressões, esta provoca a necessidade da ação do profissional do serviço social junto aos usuários das políticas públicas. Uma ação com a intencionalidade focada no projeto ético-político da profissão, com base na formação profissional, no entendimento da questão social e como ela se manifesta na vida e no cotidiano dos sujeitos assistidos. A “questão social” é indissociável da sociabilidade capitalista fundada na exploração do trabalho, que a reproduz ampliadamente (IAMAMOTO, 2008, p. 119). Ao passo que o Estado legitima a exploração do trabalho através das suas normativas, também fornece amparo por meio das políticas sociais. Dentre todas as políticas sociais, a central, neste texto, é a de assistência estudantil no ensino superior.


        O objetivo principal do Serviço Social nas instituições de ensino superior é operacionalizar a política de assistência estudantil com intencionalidade focada no projeto ético-político da profissão, com base na formação profissional, no entendimento da questão social e como ela se manifesta na vida e no cotidiano dos sujeitos assistidos pela Assistência Estudantil.


        O objeto de trabalho aqui considerado é a questão social. É ela, em suas múltiplas expressões, que provoca a necessidade da ação profissional junto à criança e ao adolescente, ao idoso, a situações de violência contra a mulher, a luta pela terra etc. Essas expressões da questão social são matéria prima ou o objeto de trabalho do profissional (IAMAMOTO, 2007, p. 62).


        As chamadas novas expressões da questão social emergidas na pós-modernidade, como gênero, étnico-raciais e questões relacionadas ao grupo LGBTQIA+, teriam suas especificidades incompreendidas e desconsideradas se atendidas somente por outros profissionais que não os assistentes sociais, visto sua formação teórico-metodológica, técnica-operativa e o próprio histórico formador da profissão ligado aos movimentos sociais, sindicatos e à classe trabalhadora em si, como refere a pesquisa da ANDIFES:


        Estudantes que residem e estudam no mesmo município são, majoritariamente, do sexo feminino (54,7%). Os dados mostram também que 44,6% são brancos (as), 49,9% negros (as) e 68,3% pertencem a famílias com renda mensal familiar per capita “até 1 e meio SM”. O percentual que estudou em escolas públicas é de 62,9%. A maioria relativa está desocupada (39,6%), reside em capitais e estuda em campus sede nas regiões Nordeste e Sudeste (FRONAFACE/ANDIFES, 2019, p. 230).


        Todos esses fatores ressaltam a relevância do profissional de serviço social na assistência estudantil. Porém, seria inviável mover toda complexidade que envolve a operacionalização da assistência estudantil e comunitária sem a soma da equipe interdisciplinar que, juntamente, trabalha no desenvolvimento dos eixos da normativa que rege à política.


        É na equipe operando a assistência estudantil que se encontra efetivamente o trabalho interdisciplinar, para além da ótica do profissional de serviço social, encontram-se as questões administrativas, a gestão burocrática de recursos financeiros, profissões que, por sua vez, isoladas do Assistente social, apresentariam um atendimento enrijecido ou positivista diante das demandas complexas que envolvem a realidade social dos discentes.


        Ainda no atendimento direto aos discentes em vulnerabilidade socioeconômica, é necessário o desenvolvimento de ações que envolvem o trabalho interdisciplinar, reunindo pedagogos, assistentes sociais e psicólogas no amparo de demandas específicas que afetem o aproveitamento dos discentes. O perfil socioeconômico dos discentes das IFES revela uma situação de vulnerabilidade socioeconômica mais atenuante nos alunos que migram em busca da graduação; a questão da moradia e alimentação, direitos básicos, constitucionais e previstos no PNAES, são os primeiros a carecerem de assistência.


        Pouco mais de ¾ dos (as) graduandos (as) residem no município onde cursam a graduação (77,2%), enquanto 22,8% fazem uso da migração pendular para estudar. O perfil dos (as) discentes que vão e voltam diariamente é engrossado por pretos (as) quilombolas e a indígenas aldeados, enquanto na outra ponta, entre os que mais residem nos municípios onde estudam, se encontram estudantes trabalhadores (FONAPRACE/ANDIFES, 2019, p. 230).


        Por outro lado, o exercício do trabalho como meio de subsistência, paralelo à graduação, é um atenuante no aproveitamento do ensino e qualidade de vida.


        Observa-se uma autonomia relativa dos assistentes sociais na elaboração das resoluções, editais, despachos e normativas da política de assistência estudantil. Com base no decreto PNAES, é possível elaborar tais normativas com maior autonomia e participação da comunidade acadêmica no que tange à suas demandas.


        O(A) assistente social usa de sua autonomia relativa nas decisões e elaborações de todos os despachos, resoluções e outras decisões que envolvam a Assistência Estudantil e Comunitária, ainda que a flexibilidade nas deliberações esteja limitada pelas normativas do Estado e da política de Assistência da própria Universidade que, por sua vez, também foi criada pelos assistentes sociais, assessorados por profissionais da administração e pedagogos nas instituições em aperfeiçoamento no decorrer de seu histórico.


        Conforme Iamamoto (2007), embora regulamentada como um profissional liberal, o assistente social não dispõe de todo aparato e meios necessários para a efetivação de seu trabalho, como recursos financeiros, humanos e materiais, assim como dispõe de autonomia relativa, dependendo do aparato do Estado, empresa ou organizações não governamentais na organização e efetivação do seu trabalho no acesso viabilizado aos usuários.


        Na complexidade que envolve a efetivação do trabalho dos assistentes sociais está a necessidade da intervenção conjunta de profissionais de outras áreas tornando suas ações interdisciplinares desde seu planejamento até sua materialização. Observa-se que, para maior qualificação das demandas de assistência estudantil, os cargos de gestão deveriam ser ocupados por profissionais da área de ciências sociais aplicadas, pela amplitude de conhecimento e qualidade de intervenção desses profissionais diante da situação socioeconômica dos usuários da política.


        Ao profissional do Serviço Social, cabe exercer suas competências de forma ética, interventiva e pautada pelo horizonte de um projeto de sociedade emancipatória. Iamamoto (2007) refere que, pelo contexto de sua formação crítica e seu conhecimento aprofundado da questão social, o arcabouço teórico do assistente social se conecta com o mundo da vida do sujeito em busca de cidadania. A perspectiva inclusiva é um recurso essencial para o assistente social exercer o seu trabalho, é parte do acervo de seus meios de ofício, ou seja, do conjunto de conhecimentos e habilidades adquiridos pelo assistente social ao longo do seu processo de formação. Nesse contexto, o trabalho do(a) assistente social na instituição é contribuir no planejamento e operacionalização da política de assistência estudantil, tendo como intencionalidade o projeto ético-político da profissão, que busca entender a questão social e como ela se manifesta na vida de cada sujeito usuário da política pública de ensino superior.


        Partindo do desvendamento das expressões da questão social, a efetivação do processo de trabalho do assistente social se dá pelo uso dos instrumentais baseados no arcabouço teórico-metodológico, que utiliza de uma categoria central para o trabalho no serviço social: a mediação. As demandas aparecem com um fim em si mesmo, como fenômeno social aparente, cabe ao profissional do serviço social o seu descortinamento, o desvendamento de sua essência.


        Segundo Kosik (1976), mediação compõe-se de um movimento de claro-escuro, no qual, inicialmente, mergulha-se na aparência do objeto, descortinando seus complexos e encontrando sua essência; o fenômeno indica sua essência da mesma forma que a esconde, manifestando-a de forma inadequada. Depois disso, retorna ao ponto inicial em que a aparência já não será a mesma, uma vez desvendado o objeto.


        Conforme Pontes (2009), a mediação deve ser trabalhada tanto na compreensão e desvendamento das expressões da questão social, quanto na dimensão operativa do serviço social. Essa categoria tem relevância única na identificação da essência das demandas, quando é possível reconhecer a concreticidade dos fenômenos que se apresentam como expressões da questão social em suas raízes, possibilitando o desenvolvimento de uma ação eficaz.


        O(A) assistente social faz uso dos instrumentos nos processos interventivos, dentre eles, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – nº 8.662 de 7 de junho de 1993 – que define as competências e atribuições privativas no âmbito profissional, o Plano Nacional de Assistência Social (PNAS/SUAS), o Código de Ética em Serviço Social, o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), a normativa do Sistema Único de Saúde (SUS) e, no contexto da assistência estudantil, o PNAES. Com base nesses instrumentos, compete ao assistente social planejar e operacionalizar a intervenção social junto à equipe multi/interdisciplinar.


        Amaro, Barbiani e Oliveira (1997) pontuam etapas em que se desenvolve a ação interdisciplinar: o primeiro momento, uma reflexão sobre a identidade do aluno, diante da qual a fragmentação do saber e do ser são fundamentais; em segundo momento, a apreensão da realidade atual, o contexto histórico em que a demanda se apresenta; em terceiro momento, o pensar e agir integrando outras disciplinas que atendam a realidade apresentada. Para Ramos e Santos (2018), a dimensão técnica-operativa parte da intencionalidade, da ação pensada, particularizando-a conforme condições objetivas e subjetivas para sua efetivação, considerando as relações de poder, o modo de vida dos usuários e, assim, elaborar estratégias e táticas que caibam em determinada situação.


        O trabalho integrado de duas ou mais disciplinas é um desafio aos profissionais cujas formações são pautadas no mercado de trabalho. Como a divisão social do trabalho e a lógica capitalista reproduzem a individualidade e a disputa, o trabalhador precisa exercitar, no âmbito de seu agir profissional, a dissolução dessa lógica pela qual foi educado.


        O trabalho envolvendo vários profissionais é um desafio instigante, pois as complexas demandas da contemporaneidade exigem dos profissionais uma atuação em equipe, muitas vezes, multiprofissional. A interdisciplinaridade é um trabalho sincrônico entre os profissionais, visto que, para seu desempenho, necessitam de interatividade e ética para que cada profissional alcance a contribuição e desempenho em suas ações para atender os usuários de forma significativa, contundente e ética.


        O reconhecimento institucional da atividade profissional vincula-se a exigência do conhecimento de a apropriação dos fundamentos da profissão, pela categoria de modo a interpretar e expor seus significados e especificidades [...] é fundamental garantir a concretização desse compromisso ético para o trabalho qualificado (FERNANDES, 2018, p. 102).


        É no conjunto da apreensão e execução das demandas que surgem os desafios do trabalho interdisciplinar, é fundamental os diferentes olhares profissionais sb um mesmo fato. Neste contexto Rios refere que


        […]


        uma pessoa não pode ser competente sozinha, a qualidade de seu trabalho não depende apenas dela – define-se na relação dela com os outros. s condições para a realização de trabalho competente está na competência do profissional e na articulação dessa competência com os outros e com as circunstâncias (RIOS, 1994, p. 79 apud FERNANDES, 2018, p. 153).


        A atividade profissional integrada precisa e pode ser norteada pela ética e intencionalidade de cada profissional pautadas no projeto ético-político, buscando o interesse do usuário e preservando-o de todo e qualquer risco, como exposição, constrangimentos, invasão de privacidade, estigmatização ou preconceitos gerados a partir de informações coletados que possam ser compartilhadas de forma desnecessária entre profissionais, garantindo assim, o respeito aos valores morais, culturais, religiosos e sociais dos usuários.


        No Código de Ética, Art. 17, “é vedado ao assistente social revelar o sigilo profissional a terceiros, salvo a intencionalidade da intervenção conjunta entre profissionais.” (BRASIL, 2012). O interesse maior da ação é sempre o bem-estar do usuário da política pública de educação, visando a sua permanência e evitando a sua evasão ou retenção dentro dos princípios das normativas.


        A ação técnico-operativa utiliza de instrumentos e técnicas escolhidas pelo profissional para o atendimento da demanda, escolha norteada no projeto ético-político do Serviço Social. “[...] o projeto ético-político é uma projeção profissional coletiva e assegura valores e concepções que vislumbram a ruptura da ordem vigente.” (RAMOS; SANTOS 2018, p. 26). Toda instrumentação técnico-operacionais e estratégias são escolhidas e elaboradas a parir do reconhecimento do modo de vida dos usuários discentes, com identificação das estratégias de sobrevivência diante das vulnerabilidades que se apresentam na sua realidade. Fatores esses que emergem pela escuta sensível, tornando possível a identificação dessas expressões da questão social pela entrevista, análise documental, entre outras técnicas.


        É importante referir que instrumentos e técnicas utilizados nas ações do serviço Social não são exclusivas da profissão, ao contrário, buscou-se em outras ciências tais recursos, no entanto, o que distingue seus usos no Serviço Social refere-se à dimensão teórico-metodologia, ético-política e à finalidade pela qual são utilizadas. A garantia de direitos dos discentes é o objetivo do trabalho na assistência estudantil, elaborando ações e estratégias que se condicionam, respeitando as individualidades dos usuários desta política.

      

      5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    Historicamente, a conquista da assistência estudantil como direito no Brasil é permeada pela luta da classe trabalhadora no contexto de formação da sociedade brasileira, escorada no patriarcalismo, colonialismo, racismo e sexismo, determinantes que produzem e reproduzem grande influência na elaboração de políticas públicas do Estado democrático de direito.


    Há uma histórica tendência na educação em atender às demandas do capital, espelhando-se nos moldes europeus e nas necessidades do mercado de trabalho, limitando-se a qualificar o aluno para o trabalho. Cabe ao assistente social, com seu preparo profissional, seu arcabouço teórico e seu projeto ético-político, nortear o trabalho da equipe interdisciplinar ao horizonte que se espera chegar no atendimento das demandas sociais, utilizando-se de competência profissional.


    Questões relevantes como o combate ao racismo estrutural ou pautas de gênero e lgbtfobia não estão pré-dispostas na normativa da assistência estudantil. Como o Brasil é um país diverso de culturas e regionalidades, a migração dos estudantes em busca pela graduação entre as regiões faz com que seja necessário o uso diverso das atribuições e competências do assistente social no atendimento a esses usuários, em casos especiais, a visita domiciliar aos estudantes que se apresentam em maior vulnerabilidade socioeconômica seria uma alternativa na aproximação da realidade vivida por esses sujeitos, não se detendo apenas às entrevistas e às análises de conteúdo documental.


    É fundamental à classe estudantil e ao serviço social a resiliência e a perseverança na luta pelo direito à educação crítica, inovadora, pública e de qualidade, em um contexto em que a precarização das políticas públicas e o enxugamento de recursos é uma clara tendência ideológica. A formação profissional dos compositores da equipe multi/interdisciplinar é ainda pautada em um ensino voltado à qualificação profissional para o mercado de trabalho, dessa forma, um dos desafios para a efetivação do trabalho interdisciplinar é compreender o padrão cultural da sociedade brasileira, juntamente com as realidades diversas que se apresentam no contexto estudantil.
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        5 Programa Federal que tem como principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação superior. O Governo Federal adotou uma série de medidas para retomar o crescimento do ensino superior público, criando condições para que as universidades federais promovam a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior. Os efeitos da iniciativa podem ser percebidos pelos expressivos números da expansão, iniciada em 2003, e com previsão de conclusão até 2012. As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos de graduação, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o combate à evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir as desigualdades sociais no país.

      


      
        6 “As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: Moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação” (PNAES, 2010).

      


      
        7 Lésbica, é uma mulher homossexual cujo sentimento e atração física é referente a outras mulheres. Gays, são homens que sentem atração física e sentimentos apenas por pessoas do mesmo sexo, ou seja, outro homem. Bissexuais, indivíduo com características bissexuais manifesta tendência afetiva e sexual para com membros do mesmo sexo e de sexo oposto. Travesti, indivíduo que se traveste com roupas do sexo oposto, especificamente homens que se travestem para se tornarem femininos. Transgênero, possui uma identidade de gênero diferente do gênero de nascimento. Transexuais, são indivíduos que possuem uma identidade de gênero do nascimento, ainda assim destacam-se pelo desejo de viver e ser aceito como do sexo oposto. LGBT.pt. LGBT, c2021. Disponível: www.lgbt.pt/significado-lgbt. Acesso em: 27 ago. 2021.
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    1. INTRODUÇÃO


    O presente capítulo é fruto de uma pesquisa de matriz qualitativa em que se realizaram entrevistas e análise documental nas fichas de acolhimento e relatórios de atendimento/monitoramento da Casa de Acolhida, dos anos de 2017 e 2018, de um município localizado na região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul.


        Importante salientar que a violência sexual contra crianças e adolescentes se expressa na exploração sexual comercial e do abuso sexual, estando instituídas em nossa sociedade de maneira preocupante, pois, além de violar os direitos da criança e do adolescente, ela irá decorrer num grave risco à integridade física e psíquica desses sujeitos, ocasionando assim, muitas vezes, o acolhimento institucional como medida de proteção.


        Segundo Clarrissa da Silva de Paula:


        A violência sexual contra crianças e adolescentes é uma grave violação dos direitos humanos, advinda da díade dominação-exploração, em que as relações de poder, classe, raça, etnia, gênero contribuem para a submissão da criança e do/a adolescente aos adultos. Por ser um fenômeno multifacetado, demanda análise crítica sobre seus aspectos históricos, sociais e culturais, pois está intrinsicamente interligada ao modo com que as relações sociais se estabelecem na sociedade (PAULA, 2018, p. 16).


        Diante disso, cabe ressaltar a importância de estudar essa temática que, por ser um fenômeno complexo, se apresentar de diferentes formas e apresenta riscos aos sujeitos vitimizados por ela. Nessa perspectiva, é que este estudo se propõe a desvendar como está configurado o acolhimento institucional de crianças e adolescentes em situação de abuso sexual em um município da Fronteira Oeste.

      

      2. O CAMINHO PERCORRIDO PELA CRIANÇA, ADOLESCENTE E SUA FAMÍLIA APÓS A REVELAÇÃO DO ABUSO SEXUAL


        A partir de 1990, no Brasil, a discussão sobre violência sexual infanto-juvenil foi assegurada com a presença do Brasil no I e II “Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes”, respectivamente ocorridos em 1996, em Estocolmo na Suécia e, posteriormente, em 2001, em Yokohama no Japão (VIEIRA, 2013).


        O enfrentamento da violência sexual no Brasil teve maior significado a partir da abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara Federal, em 1993, tanto para sociedade civil quanto para esferas do poder público. Deu-se evidência a tal violência diante de pesquisas, estudos, estratégias para o registro de informações e realização de campanhas (VIEIRA, 2013).


        [...] na década de 1990 que as ações de enfrentamento da exploração sexual ganham espaço na mídia e na agenda de organizações governamentais e não governamentais. A criação da CPI sobre prostituição Infantil, em abril de 1993, destinada a apurar responsabilidades pela exploração e prostituição infanto-juvenil, foi um dos pontos marcantes para este agendamento social (SANTOS et al., 2009, p. 63).


        Para Paixão e Deslandes (2010), somente nos últimos trinta anos que a discussão a respeito da violência sexual contra crianças e adolescentes obteve maior perceptibilidade pelos segmentos governamentais, instituições civis e entidades não governamentais, no país e no mundo. Foi em 1996 que o enfrentamento e prevenção da violência sexual alcançaram evidência, quando a pauta era o enfrentamento à exploração sexual comercial (PAIXÃO; DESLANDES, 2010).


        Nesse ano teve lugar o “I Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” em Estocolmo, do qual o Brasil foi signatário. Como resultado deste primeiro encontro são elaboradas, no âmbito mundial, diretrizes, programas de ação e de cooperação nacionais e internacionais, com o objetivo de erradicar este tipo de violência Sucedem-se consultas 55 regionais destinadas às representações governamentais e civis de vários países, que resultam num maior conhecimento das dinâmicas sociais, econômicas e culturais da exploração sexual e de suas formas de enfrentamento, além de incitarem a mobilização dos governos nacionais para a adoção de políticas sobre o tema. Em 2001, no “II Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” realizado em Yokohama, do qual o Brasil também foi signatário, são ratificados tais avanços e reafirmado o compromisso global de proteção das crianças contra o abuso e exploração sexual (Unicef, 2001). Em 2008 teve lugar o 3° Congresso, no Rio de Janeiro. Nesse encontro foi apresentada a “Declaração e Pacto do Rio de Janeiro”, que estabelece um acordo de ações integradas e sistêmicas para combater a violência sexual imposta ao público infanto-juvenil em todo o mundo (PAIXÃO; DESLANDES, 2010, p. 115).


        As autoras acima citadas ratificam que esses eventos foram muito relevantes e impulsionaram as ações dos países signatários “para o combate e prevenção da violência sexual infanto-juvenil” (PAIXÃO; DESLANDES, 2010, p. 116). Por isso,


        A questão da violência sexual passa, então, a ocupar uma maior proeminência na imprensa nacional brasileira. Além disso, constata-se no decorrer desse primeiro percurso do país, no que se refere às situações de violência sexual. Além disso, constata-se no decorrer desse primeiro percurso do país, no que se refere às situações de violência sexual envolvendo crianças, também o aperfeiçoamento das ações de intervenção jurídica e social, especialmente no que tange à elaboração de legislações específicas. A ampliação das discussões sobre o fenômeno acarretou no advento de programas específicos para o atendimento, além de uma maior sistematicidade no processo de formação de agentes sociais, dentre outras iniciativas (OIT, 2003 apud VIEIRA, 2013, p. 91-92).


        Em 1989 foi aprovada a “Convenção dos Direitos da Criança”, tida internacionalmente como uma referência transformadora, “pois consiste no primeiro instrumento internacional que vem fixar um enquadramento jurídico completo para a proteção dos direitos da criança” (ALBUQUERQUE, 2004 apud TEIXEIRA, 2015, p. 16,). Diante dessa Convenção, foram estabelecidos quatro princípios fundamentais, que são:


        a) o princípio da não discriminação, previsto no artigo 2. b) o artigo 6º da Convenção consagra o princípio de que a criança tem direito a vida, mas também o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, equiparando-os em nível de importância, os quais devem ser assegurados na maior medida possível. c) o artigo 12 da Convenção contempla o princípio do respeito pelas opiniões da criança, ressaltando que a criança deve expressar sua opinião, de acordo com sua idade e maturidade. d) o princípio do superior interesse da criança é consagrado 56 pelo artigo 3º da Convenção, e, atem por finalidade exaltar a primazia dos interesses da criança (ALBUQUERQUE, 2004 apud TEIXEIRA, 2015, p. 17).


        Ressalta-se a importância da aprovação da Convenção de 1989 como o primeiro documento internacional que visou consolidar juridicamente os Direitos da Criança, como forma de proteção dos direitos citados. Foi evidenciada até aqui a trajetória histórica de como as políticas públicas de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes foram implementadas no Brasil a partir de 1989. Diante dessas políticas, “em junho de 2000 o governo federal, organizações não governamentais e organismos internacionais elaboraram o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil (PNEVSIJ)” (SANTOS et al., 2009, p. 63), com o intuito de compreender esforços nacionais e estruturar as ações de intervenção nas situações de violência sexual contra crianças e adolescentes (SANTOS et al., 2009).


        O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), criado em 1991, pela Lei n° 8242, conjecturado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) é o principal órgão do Sistema de Garantia de Direitos, “Por meio da gestão compartilhada, governo e sociedade civil definem, no âmbito do Conselho, as diretrizes para a Política Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes” (BRASIL, 2018, s/p). O Conanda foi o órgão que aprovou e teve importância no decorrer do desenvolvimento do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, no intuito de nortear as políticas públicas desse âmbito. No ano de 2000:


        [...] segundo a OIT (2003), a equipe do POMMAR foi convidada a constituir um grupo de especialistas que auxiliou o Governo Federal na elaboração de estratégias para atuação da Política Nacional de Assistência Social nesse tema. Esse movimento de definições de estratégias culminou, em 2001, na criação do extinto Programa Sentinela e posteriormente, em 2002, na elaboração do Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro (PAIR). A primeira ação concreta do governo brasileiro advém da participação nos Congressos Mundiais de Estocolmo/Suécia, em 1996 e Yokohama/Japão, em 2001, em que a violência sexual infanto-juvenil começa a fazer parte da agenda política nacional, sendo materializada pela elaboração do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil (PNVS), em 2000, sinalizando uma nova perspectiva, no que tange a atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual (OIT, 2003 apud VIEIRA, 2013, p. 91-92).


        Como se observa na citação acima, em 2002 foi elaborado o Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento da Violência Infanto-Juvenil (PAIR) que:


        [...] é uma ação do Programa Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. O PAIR constitui-se em uma metodologia de articulação de políticas e de intervenção de redes, assentada na Doutrina da Proteção Integral da criança e do adolescente, tendo por base os eixos do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil. A metodologia do Programa foi construída e vem sendo desenvolvida consoante o art. 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que prevê que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (PAIR, 2008, p. 50).


        Nos anos seguintes, o PAIR passou por avaliações e, devido ao impacto positivo do Programa, em 2005 foi anunciada sua política de expansão. Em 2009, seu sistema foi expandido para mais quinze cidades que fazem fronteira com o Brasil, entre estes, Argentina, Paraguai e Uruguai, contemplando assim toda região do MERCOSUL (SISTEMA DE GESTÃO, PAIR). Cabe aqui destacar o conceito de política pública, pois já se mencionou que é, a partir delas, que os planos, programas e projetos se efetivam.


        Para Secchi as políticas públicas “tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões” (SECCHI, 2013, p. 1). A política pública, portanto, é um plano para encarar um problema público. Toda política pública dispõe de dois princípios fundamentais: “intencionalidade pública e resposta a um problema público; em outras palavras, a razão para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento e a resolução de um problema coletivamente relevante” (SECCHI, 2013, p. 2).


        A partir do Plano Nacional de 2000, foram estabelecidas metodologias para que políticas públicas, programas e serviços fossem estruturados, no sentido de enfrentar a violência sexual. Importa salientar que a Constituição Federal de 1988 foi um referencial no âmbito dos direitos humanos de crianças e adolescentes, destacando que:


        A visão da “criança-objeto”, da “criança menor”, ou seja, a visão higienista e correcional é substituída pela visão da criança como sujeito de direitos. O mais importante nesse movimento, inaugurado pela Criança Constituinte e que culminou com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, em 1990, é a afirmação da universalidade dos direitos da criança. Não se trata mais de categorizar a infância como “irregular”, mas de pensar em toda a diversidade desse público no Brasil (BRASIL, 2013, p. 7).


        Evidencia-se aqui, a importância desse Plano, pois crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidos constitucionalmente como sujeitos de direitos, garantindo assim sua proteção nos termos legais. O Brasil recebeu, em 2008, o “III Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, com isso, a partir das demandas discutidas, ficou explícito que o Plano Nacional deveria ser atualizado/revisado, pois emergiram novos modelos de violência sexual (BRASIL, 2013).


        A partir do documento produzido pelo III Congresso, a sociedade civil brasileira e o poder público, representados no Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, no Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e na Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes definiram uma agenda estratégica para implementar um amplo debate que culminasse com a atualização/revisão do Plano Nacional, aprovado em 2000 (BRASIL, 2013, p. 9).


        A efetivação do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual de crianças e Adolescentes se dá pelo conceito de Redes de Proteção, e tem como um de seus princípios a descentralização, transferindo poderes, responsabilidades e recursos de maneira determinada entre União, estados e municípios.


        O município é a base local, o território em que as ações irão materializar-se para a promoção e defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes. O ECA estabelece os princípios de universalidade e integralidade da atenção a ser prestada à população infanto-juvenil. O município, juntamente com os setores público, privado e a sociedade, deve desenvolver o enfrentamento à violência sexual, através da implantação de serviços e programas sociais que coíbam a violência, prestem atendimento às vítimas e suas famílias (VIEIRA, 2013, p. 94).


        Como visto anteriormente, tratar de violência sexual é complexo. Nesse sentido, é preciso para seu enfrentamento “múltiplos e complementares eixos metodológicos” que atuem de maneira articulada e sejam organizados em rede (FALEIROS, 2006, p. 25). O Plano Nacional disponibiliza uma metodologia que dá estrutura às políticas, aos serviços e aos programas, baseado em seis eixos estratégicos:


        Análise da situação: conhecer o fenômeno da violência sexual contra crianças e adolescentes por meio de diagnósticos, levantamento de dados, pesquisas; Mobilização e articulação: fortalecer as articulações nacionais, regionais e locais de combate e pela eliminação da violência sexual, envolve redes, fóruns, comissões, conselhos e etc.; Defesa e Responsabilização: atualizar a legislação sobre crimes sexuais, combater a impunidade, disponibilizar serviços de notificação e responsabilização qualificados; Atendimento: garantir o atendimento especializado, e em rede, às crianças e aos adolescentes em situação de violência sexual e às suas famílias, realizado por profissionais especializados e capacitados; Prevenção: assegurar ações preventivas contra a violência sexual. Ações de educação, sensibilização e de autodefesa; Protagonismo Infantojuvenil: promover a participação ativa de crianças e adolescentes pela defesa de seus direitos e na execução de políticas de proteção de seus direitos (BRASIL, 2013, p. 9).


        Para que o enfrentamento da violência sexual seja executado de maneira eficaz, destaca-se a importância do trabalho em rede que, para Faleiros (2006), é uma fusão de sujeitos/poderes num grupo de intervenções, conjuntamente, operacional e político. O autor relata que existem redes muitíssimo verticalizadas que trabalham com hierarquia de poder, sendo redes autoritárias.


        Uma rede democrática irá trabalhar dividindo o poder de decisão entre os sujeitos, tendo uma relação comunicativa, clareza nas proposições, coordenação legitimada, avaliação pública e ação compartilhada.


        [...] as redes são processos dinâmicos e não organismos burocráticos formais, mas onde se cruzam (como uma rede) organizações do estado e da sociedade. Não funcionam como convênios formais (embora possam existir), mas como contratos dinâmicos, em movimento e conflito, para, no entanto, realizar objetivos em que cada parte potencializa recursos que, juntos, se tornam, também mais eficientes (FALEIROS, 2006, p. 26).


        A rede socioassistencial, no que tange à Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o seu Sistema de gestão (SUAS), é composta por um conjunto que integra a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio da articulação entre todas as unidades de provisão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (BRASIL, 2012). A rede de proteção social está dividida em básica e especial, pautada por níveis de complexidade, concedida pelo Estado e em colaboração da sociedade civil.


        Média complexidade: São serviços de atendimento a famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. Alta complexidade: Atuam naquelas situações em que, com relação aos vínculos sociofamiliares, o indivíduo está afastado do convívio familiar e exige intervenção que garanta a proteção integral para indivíduos e famílias que requerem moradia, alimentação, cuidados higiênicos, proteção em instituições de abrigamento provisório/temporário e resgate dos vínculos familiares e comunitários, como por exemplo: atendimento integral institucional, casa lar, república, casa de passagem, albergue, famílias substitutas e famílias acolhedoras. Serviços, programas, projetos e ações da proteção social especial de média complexidade devem ser operados, organizados e coordenados pelos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) do Sistema Único da Assistência Social (BRASIL, 2009, p. 19-20).


        No que diz respeito a esta pesquisa, trabalhou-se com a rede de proteção especial de alta complexidade, na qual os vínculos familiares encontram-se fragilizados a ponto de estarem, ainda que momentaneamente, rompidos.


        A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (BRASIL, 2005, p. 33).


        Siqueira e Beschoren (2013) ressaltam que é fundamental os órgãos governamentais reconhecerem as situações e, diante disso, proceder de maneira séria no planejamento e materialização dos programas. É essencial que se tenham gestores comprometidos para que a rede funcione, uma vez que ações articuladas apresentam respostas positivas, o que não aconteceria no caso de continuar um trabalho de maneira fragmentada e separada.


        Para Motti e Santos, “trabalhar em rede é, antes de tudo, reconhecer que todos os indivíduos e organizações são dotados de recursos, de capacidades, de possibilidades, e que, também, são possuidores de fragilidades, de carências e de limitações” (MOTTI; SANTOS, 2008, p. 87).


        O art. 86 do ECA prevê: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios” (BRASIL, 2017, p. 43). Com isso, o ECA constrói ações em rede, abrangendo o “Estado, a Família, a Sociedade Civil, os Conselhos Tutelares, Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e entidades de atendimento” (SIQUEIRA; BESCHOREN, 2013, p. 113). A partir das entrevistas, pode-se apreender como que, no município participante da pesquisa, a rede de proteção está articulada. Abaixo, são elucidadas as falas dos Sujeitos 1, 2 e 3, consecutivamente.


        [...] difícil nesse fluxo ter um caminho porque o pessoal, a sociedade, cobra muito esse fato, do que tem que se feito [...](S1).


        [...] existe todo um acompanhamento da rede, posterior. A parte criminal, vai ser resolvida na esfera criminal, a esfera da proteção, aí ela vai ter todo um suporte de atendimento psicológico, né, ela vai ter todo esse suporte, outros tipos de atendimento, via acompanhamento tanto do conselho tutelar, Ministério Público, CRAS, a Rede passa a acompanhar a situação [...] (S2).


        [...]as crianças que sofreram algum tipo de violência sexual, normalmente, a demanda inicial ela chega no Conselho Tutelar, aí, a partir disso, o conselho vai encaminhar para os serviços que for necessário. Ela vai ficar vinculada ao CREAS, que é o serviço de referência, né, e aí, dependendo da situação, pra serviços de saúde, por exemplo, a questão do SAE, que é pra poder identificar doenças sexualmente transmissíveis, enfim, a orientação psicológica vai ser no CREAS, aí então, normalmente, e então o caminho é esse [...] (S3).


        Algumas falas evidenciam que o caminho é incerto, pois assim como pode chegar a informação primeiro ao Conselho Tutelar, pode também, chegar primeiro em outra Instituição. O fluxo, quando se trata de abuso sexual contra criança e adolescente, é difícil de ser delineado, nessa fala fica perceptível que, talvez, a rede no município esteja fragmentada.


        Para Faleiros (2006, p. 28) o Fluxo de Defesa de Direitos:


        É composto pelos Conselhos Tutelares, Varas da Infância e da Juventude, Ministério Público, Defensoria Pública e Centros de Defesa. Suas funções são: defender e garantir os direitos de todos os implicados na situação de abuso sexual notificada, protegendo-os de violações a seus direitos. Para tal tem o poder de, com força da lei, determinar ações de atendimento e de responsabilização (FALEIROS, 2006, p.28).


        O S2 enfatiza a rede, informando que existe um acompanhamento após a informação de situação de abuso sexual e ressalta também o atendimento psicológico. Das três falas elucidadas, a que ficou mais clara em relação ao caminho percorrido pelas crianças e adolescentes em situação de abuso sexual, no município, foi a fala do S3, pois este consegue traçar com facilidade o caminho percorrido por essas crianças e adolescentes no fluxo de atendimento do município pesquisado.


        Também foi ressaltado o atendimento psicológico, em que a importância é nítida na fala dos 3 sujeitos, no entanto, na fala de S3 foram especificadas qual a instituição faz esse trabalho, que é o CREAS, e a “porta de entrada” para a informação do abuso sexual, que é o Conselho Tutelar.


        Nesse sentido, como ficou salientado nas falas acima, cabe discorrer sobre essas duas instituições que são vistas como principais no fluxo de atendimentos da rede, no município em questão. Primeiramente, o Conselho Tutelar como instituição que recebe a notificação e encaminha para os serviços necessários, sendo o CREAS um deles, ao qual a criança e o adolescente ficam vinculados.


        O art. 131.do ECA, estabelecido em 1990, dispõe que: “O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei” (BRASIL, 2017, p. 64). Assim sendo, o Conselho Tutelar é o órgão responsável por assegurar a proteção e cumprimentos dos direitos das crianças e adolescentes.


        A Resolução 113 do Conanda3, a partir do art. 136 do ECA, prevê:


        Art.11. As atribuições dos conselhos tutelares estão previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, não podendo ser instituídas novas atribuições em Regimento Interno ou em atos administrativos semelhante de quaisquer outras autoridades. Parágrafo Único: É vedado ao Conselho Tutelar aplicar ou executar as medidas socioeducativas, previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente (CONANDA, 2006, p. 8). Art.12. Somente os conselhos tutelares têm competência para apurar os atos infracionais praticados por crianças, aplicando-lhes medidas específicas de proteção, previstas em lei, a serem cumpridas mediante requisições do conselho. (artigo 98, 101, 105 e 136, III, b. da Lei 8.069/1990) (CONANDA, 2006, p. 8). Art. 13. Os Conselhos Tutelares deverão acompanhar os atos de apuração de ato infracional praticado por adolescente, quando houver fundada suspeita da ocorrência de algum abuso de poder ou violação de direitos do adolescente, no sentido de providenciar as medidas específicas de proteção de direitos humanos, prevista em lei e cabível (CONANDA, 2006, p. 8).


        Outra instituição que se evidenciou nas falas dos sujeitos entrevistados foi o CREAS. Fazendo um breve apanhado histórico dessa instituição, pode-se afirmar que, anterior à concretização da Política Nacional de Assistência Social, no ano de 2004, se dispunha do Programa Sentinela. Em 2005, o programa Sentinela foi efetivado e passou a ser oferecido anexo ao Centro de Referência especializado de Assistência Social.


        O CREAS tem a finalidade de propiciar auxílio às situações que violem os direitos, visando a sua superação, a inclusão independente das famílias no âmbito social e o fortalecimento de seus vínculos (SIQUEIRA; BESCHOREN, 2013). Dessa maneira:


        O CREAS deve se constituir como polo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média complexidade, sendo responsável pela oferta de orientação e apoio especializados a indivíduos e famílias com seus direitos violados. Promove a integração de esforços, recursos e meios para enfrentar a dispersão dos serviços e potencializar a ação para seus usuários. Para isso, pode associar-se com as demais políticas públicas e instituições que compõem o sistema de garantias de direitos e movimentos sociais (SIQUEIRA; BESCHOREN, 2013, p. 114).


        Com isso, conforme as entrevistas evidenciam, o CREAS é a entidade de atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de abuso sexual, os quais recebem atendimentos específicos como: acompanhamento familiar, para que os vínculos sejam fortalecidos, bem como o atendimento psicológico.


        Diante disso, identificou-se o caminho que a criança e o adolescente percorrem, no município pesquisado, quando colocadas em situação de abuso sexual. No primeiro momento, geralmente, a informação chega até o Conselho Tutelar, que toma então as medidas cabíveis de averiguação e encaminha a vítima e sua família até os serviços necessários, como o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que é a instituição que dá suporte especial a essas vítimas e suas famílias, que já tiveram seus direitos violados.


        Nesse fluxo de atendimento, constatou-se que não há serviços especializados para o atendimento psicossocial dos(as) autores(as) de abuso sexual, demostrando uma importante fragilidade na construção de ações eficazes e efetivas de proteção. A literatura, historicamente, vem evidenciando que a maioria das situações de violência sexual contra crianças e adolescentes acontecem no seio familiar, necessitando que o processo de atendimento permeie todos os membros da família, a fim de construir respostas verdadeiramente integralizadas no enfrentamento a essa violência.

      

      3. REFLEXÕES SOBRE OS PROCESSOS INTERVENTIVOS ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL


        Em 1979, a Organização das Nações Unidas (ONU), elegeu a mencionado data como Ano Internacional da Criança, que tinha como objetivo incentivar mudanças para as concepções de infância e adolescência, no que se referia aos dilemas que afetavam crianças e adolescentes no mundo todo, dando assim, visibilidade à problemática para a sociedade brasileira, a qual passou a pesquisar o assunto abundantemente (SANTOS, 2013).


        Abreu afirma que: “A evolução da legislação brasileira dirigida à infância e a adolescência acompanhou, na verdade, a evolução de diversas regras do quadro internacional, principalmente no que diz respeito às resoluções das Nações Unidas” (ABREU, 2016, p. 16). No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, a concepção de políticas e direitos sociais para a infância e adolescência sofreram profundas mudanças.


        O “Documento dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes: proteção Integral e Garantia de Direitos”, diz que:


        A promulgação da Constituição Federal em 5 de outubro de 1988 trouxe para o cenário brasileiro a Doutrina de Proteção Integral e representou o avanço normativo para a população infanto-juvenil no Brasil e o grande marco nacional no novo olhar para a infância e adolescência. A Constituição enfatizou a corresponsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia dos direitos das crianças e adolescentes necessários para sua sobrevivência e desenvolvimento (art. 227) (BRASIL, 2018a, p. 23).


        O mesmo documento ressalta que as intervenções praticadas pela sociedade e pelo Estado brasileiro, assim como a história da criança e do adolescente em nosso país, passaram do paradigma de proteção de crianças e adolescentes em “situação irregular” para o de “proteção integral”, assim, “progrediu-se de uma política repressiva e corretiva para uma que reconhece a criança e o adolescente como sujeito de direitos” (BRASIL, 2018a, p. 21). Baseado então, na proteção integra onde a criança e o adolescente passaram a ser vistos como sujeitos de direitos o que estabeleceu uma normativa denominada de Estatuto da Criança e do Adolescente.


        Em 1990, ocorreu a criação de várias associações que se vincularam à luta para que os direitos das crianças e adolescentes fossem efetivados, é nessa corrente que foi elaborado e aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n° 8.069/90, o qual preconiza que crianças e adolescentes passassem de “objetos de tutela” do Estado a “sujeitos de direitos e deveres”. Segundo Santos:


        O mérito do ECA foi de criar um sistema de justiça para a infância e juventude, tendo por suporte a “absoluta prioridade” das ações, mediante a criação dos conselhos Municipal e Tutelar, das Curadorias da Infância e da Juventude, da redefinição da atuação dos Juízes de Direito, Juízes da Infância e da Juventude, cabendo ao Conselho Municipal, definir as políticas de atendimentos, ao Conselho Tutelar, a sua execução (SANTOS, 2013, p. 4).


        Tomando como fundamento as premissas do ECA (1990), os serviços de acolhimento passaram por procedimentos de reorganização e profissionalização e foram adequadas novas normas de atendimento, pelo fato de que crianças e adolescentes passaram a ser sujeitos de direitos, como já mencionado anteriormente (VIDIGAL, 2013).


        Antecedentemente ao ECA (1990), o que havia eram grandes orfanatos relacionados ao padrão de instituição fechada; desse modo, não existia praticamente nenhuma convivência familiar e comunitária, pois todos os serviços de saúde, educação, lazer, entre outros, eram realizados dentro da própria instituição (VIDIGAL, 2013).


        Essa mudança sinalizou:


        [...] uma mudança de mentalidade de todos os atores, no sentido de superar práticas assistencialistas e colocar em foco uma nova concepção de atendimento, pautada na educação e no olhar individualizado para cada criança e adolescente, considerando sempre seu contexto social. O desafio está em reconhecer não só a criança e o adolescente como sujeitos de direito, mas também reconhecer a família e a comunidade como referências fundamentais na constituição da identidade desses sujeitos e em seu percurso em direção ao futuro (VIDIGAL, 2013, p. 99).


        Nesse contexto, passaram a existir então casas pequenas, com as peculiaridades de uma residência, para um pequeno grupo de crianças e adolescentes, com novas técnicas e normativas de acolhimento e, principalmente, dando ênfase à família como peça-chave para o desenvolvimento de crianças e adolescentes para que possam resgatar os vínculos com suas famílias.


        O Serviço de Acolhimento Institucional está previsto no Sistema Único de Assistência Social (BRASIL, 2005), como Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade de Crianças e Adolescentes. Dentre outros serviços previstos, estão também: Casa lar, República e Família acolhedora, ressaltando que cada município, conforme suas carências locais, é capaz de instituir os serviços de Casa de Passagem. Diante disso:


        Os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes integram os Serviços de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), sejam eles de natureza público-estatal ou não estatal, e devem pautar-se nos pressupostos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de crianças e adolescentes a Convivência Familiar e Comunitária, da Política Nacional de Assistência Social; da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, da Norma Operacional Básica do SUAS e no Projeto de Diretrizes das Nações Unidas sobre Emprego e Condições Adequadas de Cuidados Alternativos com Crianças (BRASIL, 2009, p. 17-18).


        O acolhimento institucional é uma medida protetiva excepcional e provisória, fazendo-se necessária para a proteção e garantia dos direitos violados e/ou ameaçados de crianças e adolescentes. Esse serviço está previsto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) que tem como objetivo a restituição do poder familiar, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária e ao fortalecimento de vínculos familiares (CARDOSO, 2017).


        Na Cartilha de Orientações sobre Acolhimento (2009) do Ministério Público do Estado de Rondônia, consta que é:


        Provisório: o tempo de permanência da criança/adolescente na instituição deve ser sempre o menor possível, entretanto não se deve colocar essa questão como “meta”, pois o objetivo é primeiramente fortalecer a família para que ela possa receber a criança/adolescente, evitando a reincidência. Excepcional: o acolhimento institucional deve ser encarado como uma condição excepcional na vida da criança ou do adolescente. O desejado é que ela/ele possa conviver com sua família (ou família substituta, se for o caso)

        e aprenda a lidar com as mazelas e os conflitos decorrentes da vida em família (MP/RONDÔNIA, 2009, p. 10).


        O processo de acolhimento institucional no município em questão, segundo a fala do S2 acontece da seguinte maneira:


        Então, existem casos e casos, nem todos vão pra acolhimento. Precisa a gente perceber se a mãe é conivente ou não, se a mãe sabe ou se a família sabe ou não. A primeira medida é afastar o agressor, a medida protetiva é o afastamento do convívio com o agressor. O que acontece na maioria das vezes, porque que as crianças vão pro acolhimento, porque a gente sente que elas não vão conseguir se afastar aí tu tem que afastar, parece que é uma punição, as crianças que são punidas, porque até tu pedir um afastamento desse agressor da casa, demora quanto tempo, essa criança esse adolescente não pode permanecer lá. A medida de acolhimento é a última instância, quando não se acha nenhum familiar, ninguém, ninguém, ninguém que queira ficar com essa criança ou com esse adolescente, aí eles vão pra casa de acolhida até sair a próxima audiência (S2).


        Diante disso, cabe aqui ressaltar que o acolhimento institucional é a última opção como medida de proteção para crianças e adolescentes; segundo a fala do S3, ela acontece quando não é possível o afastamento do(a) autor(a) do abuso sexual de maneira imediata e/ou quando não é encontrado ninguém da família que se responsabilize por essa criança ou adolescente.


        Em relação ao acolhimento institucional no município, após a família ser “notificada”, os processos interventivos tomados com essa família segundo o S3 são:


        Na verdade, assim, no momento em que a família fica sabendo, a gente inicia normalmente com as visitas até a família, para conhecer bem o histórico familiar, quais são os processos sociais que permeiam aquela família, todo contexto, daí, de acordo com a particularidade de cada um, a gente vai fazendo os encaminhamentos necessários, identificar se ela frequentava algum serviço ou não ou se há necessidade desse encaminhamento, articulação com a Rede também [...] (S3).


        É possível aferir, nesse relato, a importância de apreender as particularidades das situações de violação de direitos. Para Guerra “Compreender como as relações de fato se dão exige que se reconheça a historicidade dos processos sociais bem como a particularidade do conhecimento sobre o ser social e do método que permite conhecê-lo” (GUERRA, 2009, p. 5).


        Percebem-se, ainda nesta fala, que são realizadas visitas domiciliares para a família, visando o desvendamento dos processos sociais que a perpassam, e de que forma constituem suas relações interpessoais. Diante disso, são realizados os encaminhamentos necessários para a rede de atendimento. No que se refere ao atendimento na Casa de Acolhida, o S3 relata:


        [...] Os profissionais responsáveis pelo atendimento são assistente social e a psicóloga, trabalho junto com a Rede de atendimento onde a família está vinculada a um CAPS, às vezes, a família vai ter muito mais vínculo com a profissional do CAPS que atende ele, então essa troca de informação é importante [...] (S3).


        Na fala acima, pode-se identificar a importância do vínculo e a criação de laços de confiança entre os usuários e profissionais, edificando assim um atendimento acolhedor, uma escuta sensível e um acompanhamento atento às necessidades da criança, do adolescente e de sua família.


        Foram ressaltados alguns obstáculos para que os direitos das crianças e adolescentes sejam realmente efetivados no município, assim, seguem as falas dos S1, S2 e S3:


        Nessa situação de violência, a gente ainda tem como maior obstáculo o comprometimento da rede, esse daí é o ponto chave [...] (S1).


        [...] o fluxo da Rede, que a gente percebe falhas, tanto nossa, parece que a gente apaga um incêndio só e no outro dia tu tem outro incêndio pra apagar, então tu não termina naquele, tu não conclui, o fluxo da Rede assim, eu não sei se são os setores que não conversam entre si [...] (S2).


        [...] não é feito um trabalho com o abusador [...] é uma coisa que tu pensa no momento, por exemplo, hoje ele está preso, mas daqui um tempo ele pode estar convivendo no mesmo meio que ela, quem garante que ele não vá fazer algo de novo pra ela ou pra outras. Parece que a solução é prender, eu acho que isso é uma das coisas que falha, porque não é tão simples assim [...] (S3).


        Em duas das falas acima, fica evidente que o problema para a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, neste município, é a rede de proteção fragilizada, que não consegue fazer um fluxo de atendimento4 eficaz, de maneira que atenda e supra todas as necessidades dessas famílias. Nesse sentido, “o trabalho em rede tem por objetivo a valorização do contexto de vida do indivíduo, priorizando o atendimento pelas instituições e pessoas que fazem parte do seu meio social” (RIZZINI et. al., 2006 apud ROCHA; ARPIN; SAVEGNAGO, 2015, p. 115).


        Na terceira fala, é ressaltado que não existe atendimento para o autor do abuso, há apenas a prisão como alternativa, colocando em risco a proteção de crianças e adolescentes que podem ser abusadas novamente. Nesse caso, evidencia-se a importância de ser construída uma política pública que atenda esse sujeito.


        Nessa perspectiva, Zehr (2014) traz a discussão acerca das possiblidades imbuídas na justiça restaurativa, como uma alternativa à mera punição:


        Nós vemos o crime através da lente retributiva. O processo penal valendo desta lente, não consegue atender a muitas das necessidades da vítima e do ofensor. O processo negligencia as vítimas enquanto fracassa no intento declarado de responsabilizar os ofensores e coibir o crime (ZEHR, 2014, p. 8).


        Para o referido autor, a justiça teria que se concentrar na reparação, em “acertar o que não está certo” (ZEHR, 2014, p. 9). Para isso ele aponta duas maneiras distintas, o que ele chama de “duas lentes”:


        Justiça Retributiva: o crime é uma violação contra o estado, definida pela desobediência à lei e pela culpa. A justiça determina a culpa e inflige dor no contexto de uma disputa entre ofensor e estado, regida por regras sistemáticas. Justiça Restaurativa: o crime é a violação de pessoas e relacionamentos. Ele cria a obrigação de corrigir os erros. A justiça envolve a vítima, o ofensor e a comunidade na busca de soluções que promovam reparação, reconciliação e segurança.


        Com isso, a justiça restaurativa é uma possibilidade para atender o autor de abuso sexual de maneira que ele corrija seus erros numa perspectiva que repare, reconcilie e promova segurança, tanto para as vítimas, como para sociedade e para ele mesmo. Além disso, os(as) entrevistados(as) também apontaram algumas estratégias para a superação dos osbstáculos:


        [...] Capacitação, diálogo, roda de conversa, seminários, para todos, inclusive para nós, para toda a Rede, reunião da Rede. Tu te capacitando, teu olhar abre, tu amplia para as coisas, então a capacitação, ela é fundamental [...] (S2).


        [...] E eu acredito também que mais assim, um trabalho de prevenção, porque acredito que tenham muito mais casos que a gente tem conhecimento, então um fortalecimento eu acho que dentro das escolas, que é o lugar que toda criança está, é na escola, identificar, enfim, porque também já chegou casos em que as escolas depois vinham e diziam “mas como que eu nunca percebi nada” se culpando, não que fosse culpa deles, mas quanta crianças não passam assim e a gente nem imagina, enfim (S3).


        Fazendo uma reflexão acerca das falas dos sujeitos entrevistados e trazendo algumas proposições para um atendimento integralizado e protetivo, é fundamental esclarecer que a rede de proteção tem que estar articulada, pois só assim será possível ser efetivado o direito à convivência familiar e comunitária, preconizado no ECA.


        Para que se constitua uma rede integrada, que ofereça atendimento integral às crianças, adolescentes e suas famílias, é essencial que ela esteja articulada com os diversos setores das políticas sociais, como assistência social, saúde e educação (ROCHA; ARPINI; SAVEGNAGO, 2015, p. 115).


        Para que crianças e adolescentes, bem como suas famílias, tenham um atendimento integral e efetivo, é fundamental a articulação da rede socioassistencial. Essas ações articuladas da rede são necessárias não apenas enquanto as crianças e adolescentes estão em situação de acolhimento, mas também depois de saírem da instituição, pois a família deve estar preparada e precisa continuar recebendo atendimento dessa rede, para que seus vínculos sejam cada vez mais fortalecidos.


        Outro ponto relevante é levantado pela fala do S2, que aponta a capacitação, reuniões e seminários como peças-chave para uma boa articulação da rede. Nesse caso, a educação permanente faz-se necessária. Na fala do S3, é ressaltada a importância de fazer um trabalho preventivo.


        Nesse sentido, Lidchi apresenta que a prevenção pode ser dada em três níveis:


        1º nível ou prevenção primária envolve aplicar programas educativos antes que o abuso aconteça. Por exemplo, os programas educacionais, ensinando a não espancar a criança, a dar informação sobre o abuso sexual. 2º prevenção secundária envolve programas que focam os esforços de outras diretrizes para famílias que já apresentam problemas: por exemplo, atuar com famílias de alto risco, famílias cujos próprios pais sofreram abuso, que tem problemas de álcool e drogas. 3º prevenção terciária, que envolve a prevenção das consequências do abuso, oferecendo serviços eficazes depois do acontecimento do abuso (LIDCHI, 2011, p. 46-47).


        Como já mencionado em outro momento, é necessário que a atenção primária seja fortalecida e efetivada, só assim a prevenção terá condições de acontecer. Lidchi (2011) evidencia que toda a família, bem como a criança e o adolescente devem ser respeitados nos serviços de atendimento. A autora afirma que, em se tratando de abuso sexual, tanto intrafamiliar quanto extrafamiliar, é necessário respeitar a cultura da família, assim como tecer estratégias que sejam sensíveis e eficientes, ponderado ao desenvolvimento da criança, contribuindo nos recursos e integridade dessa família.


        Referente à avaliação dos profissionais a respeito da política de atendimento às crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual no município, obtiveram-se as seguintes respostas:


        [...] ela melhorou bastante, principalmente o trabalho do CREAS é um trabalho que eu posso dizer até como excelente, pessoal do CREAS lá todo, psicólogo, assistente social, a coordenação fazem um trabalho ótimo [...] enquanto depois do acontecido, o trabalho é muito bom, as crianças e os adolescentes conseguem se fortalecer lá, é um grupo muito forte [...] O trabalho do CREAS é muito bom, acredito que o trabalho pós situação de abuso ou de possível abuso, está dentro do esperado, claro que a gente pode melhorar um pouco mais, mas está dentro do esperado. A gente tem dificuldades [...] a nível Brasil, que nós não temos políticas públicas numa situação para tratar o abusador, essa é uma política pública que seria algo a ser pensado (S1).


        A gente avalia que é preciso implementar muito mais políticas, porque elas existem, claro que ainda faltam algumas, elas existem, mas elas não se conversam, ou não visam o objetivo único que é a criança e o adolescente, que é o melhor interesse, dessa criança e desse adolescente, porque cada um olha dentro da sua perspectiva, da sua área [...] não veem que o objeto do trabalho de todos é a criança e o adolescente, mas, [..] ainda assim, é bem avançada, se tu considerar outros municípios (S2).


        Na fala do S1, pode-se perceber a satisfação do bom trabalho do CREAS, que desenvolve um trabalho com qualidade, no qual os usuários, as crianças e adolescentes conseguem reestabelecer vínculos e fortalecê-los. Porém, o entrevistado deixa clara a necessidade de um trabalho preventivo. Outro ponto que o sujeito destaca é que, mesmo o trabalho do CREAS sendo adequado, ainda assim, existem dificuldades, não só em nível municipal, mas federal.


        O S1 também pontua a necessidade de políticas públicas que atendam o suposto autor do abuso, caso já ressaltado por outro sujeito em sua entrevista. No relato do S2, ele evidencia que as políticas públicas existem, apesar de ainda faltarem algumas, mas que, também, as que já existem estão trabalhando de maneira fragmentada, ou seja, a rede não está trabalhando de maneira articulada para desenvolver um trabalho efetivo de proteção para aquela criança e adolescente.


        Nesse sentido,


        Pensando nas redes de atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social, apenas através de uma atuação “competente, capacitada, suficiente e articulada”, é que será possível encaminhar de forma efetiva os casos e “fazer valer o direito à convivência familiar e comunitária” (SIQUEIRA, 2012, p. 443 apud ROCHA; ARPINI; SAVEGNAGO, 2015, p. 115-116).


        Com isso, ressalta-se a importância do trabalho articulado em rede, necessário para a integralidade e efetivação do direito à convivência familiar e comunitária previsto no Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária.


        As reflexões tecidas no decorrer deste capítulo propuseram-se a descortinar a realidade envolta no processo de acolhimento institucional de crianças e adolescentes que sofreram abuso sexual no município. Buscou-se, assim, trazer os principais aspectos que permeiam essa realidade, visando a construção de novos olhares, mas também de possibilidades para a melhoria do serviço de acolhimento municipal.

      

      4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    As reflexões emergidas ao longo da pesquisa buscaram refletir sobre a dureza do cotidiano da institucionalização e do abuso sexual de crianças e adolescentes. Mergulhar nessa realidade exige não apenas fôlego teórico, mas, sobretudo, sensibilidade em abordar uma temática tão densa e complexa, cuidado necessário para não cair em explicações simplistas, deterministas e, até mesmo, que não raramente incidem para a culpabilização e reprodução de estereótipos.


    Portanto, falar em abuso sexual de crianças e adolescentes é falar em uma das manifestações de violência que se expressam exponencialmente no âmbito familiar, ou seja, os seus autores não são desconhecidos das crianças, mas, ao contrário, são pessoas próximas, familiares que possuem uma relação de cuidado e afetividade com as crianças e adolescentes. É relevante ressaltar que a expressão cultural do patriarcado, o machismo, esteve presente em diversos relatos, identificando que maioria das situações de abuso sexual foram em crianças e adolescentes do sexo feminino, e o autor da violência são homens.


    Outro aspecto relevante diz respeito ao vínculo, majoritariamente foram pais, padrastos e “vôdrastos” os principais autores da violência. No que se refere às determinações para o acometimento do abuso sexual de crianças e adolescentes, o que se evidenciou nesta pesquisa foram: negligência, drogadição, poder, machismo, patriarcado. Essas determinações têm relação com desigualdades sociais, vulnerabilidade social e desigualdade de gênero. Ficou clara em todas as discussões tecidas que o abuso sexual contra crianças e adolescentes é complexo, devendo-se apreender também que as relações assimétricas de poder entre o adulto, as crianças e os adolescentes instigam e determinam esse tipo de violência no âmbito familiar.


    Com isso, não cabe tecer julgamentos às mães, as culpabilizando por negligência, defendendo que é apenas da mãe o papel de prover todo e qualquer cuidado à criança e ao adolescente, nesse sentido, é primordial entender como são as relações dessas famílias que experienciam situações de abuso sexual.


    Diante disso, para que essa compreensão seja capaz de acontecer, é fundamental a desconstrução das representações sociais em relação à família, pois a sociedade ainda segue padrões historicamente construídos de família burguesa, em que a obediência e a submissão eram tidas como regras para a convivência, e é nessa perspectiva que, principalmente, mulheres são acometidas das mais diversas formas de violência, no caso deste estudo, o abuso sexual.


    Em relação à trajetória que crianças e adolescentes percorrem para garantia de direitos no município pesquisado, a partir das falas dos sujeitos entrevistados, constatou-se que a Rede de proteção existe, porém, é fragilizada, carecendo de problematizações, novas perspectivas de atendimento, mas, sobretudo, de políticas públicas fortalecidas que realmente busquem a superação do abuso sexual e tenham em seu horizonte serviços efetivos que garantam o direito a uma vida sem violência às crianças e aos adolescentes.
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        1. INTRODUÇÃO


        O presente capítulo relata a trajetória do exercício profissional a partir do processo de estágio obrigatório, em Serviço Social I e II, desenvolvido no Centro de Atendimentos Múltiplos/CAM, no Município de São Borja no Rio Grande do Sul, em 2019. Objetiva trazer um recorte sobre a experiência do “Projeto de Intervenção em Serviço Social”, realizado com o grupo de “deficientes visuais e baixa visão”. O exercício profissional levou ao privilégio de participar e buscar, em conjunto com eles, estratégias de resistências aos processos de exclusão social vivenciado por esses sujeitos.


        A temática escolhida para maior aprofundamento teórico, com base na intervenção, deu-se pela necessidade de compartilhar saberes e aprendizados.


        A metodologia de trabalho usada no desenvolvimento da prática profissional em estágio I e II, assim como todo processo de construção do artigo, foi a interlocução com o método materialista histórico-dialético crítico como opção teórica, dada as particularidades do objeto de estudo. Ao longo do processo de formação, identificou-se que a pesquisa é de extrema importância para a construção de conhecimentos críticos e reflexivos, para romper com a perspectiva do senso comum.


        Tem-se, na pesquisa qualitativa, o horizonte desta produção, por possibilitar o conhecimento de trajetórias de vida, permitindo revelar o que os números não falam por si sós, que existem vidas humanas por trás das estatísticas, nesse sentido, optou-se pela realização de entrevistas em observação dos sujeitos. É um método de investigação científica que tem como foco o caráter subjetivo do objeto analisado, estudando as particularidades e experiências.


        A fim de compreender o objeto de intervenção profissional, com base no referencial dialético, fez-se necessário compreender a realidade dos sujeitos, a partir de quatro categorias do método dialético: totalidade, historicidade, contradição e mediação. Considera-se essas categorias como elementos centrais para compreender os fenômenos em suas dinâmicas e complexidades interconectadas.


        No contexto da intervenção profissional, tem-se a mediação como uma categoria interventiva na realidade social, a partir dos processos históricos e contraditórios presentes na totalidade da sociedade. A realidade das pessoas com deficiência possibilita a compreensão de que o preconceito é algo socialmente construído e que se materializa nas práticas culturais, e não apenas visto como algo particular. Ou seja, faz parte de uma cultura universal, que precisa ser mediada a partir de processos de trabalho do(a) Assistente Social a fim de fazer frente ao preconceito culturalemtne construído.


        Todo o processo de análise foi realizado pela interlocução das categorias do método dialético-crítico apresentadas na pesquisa (totalidade, historicidade, contradição e mediação), além das categorias explicativas da realidade, que emergiram durante o processo do projeto de intervenção, a exemplo da superproteção familiar, a falta de acessibilidade no município e o preconceito social.

      

      2. A INTERVENÇÃO PROFISSIONAL


        A partir de sucessivas aproximações com os usuários do Centro de Atendimentos Múltiplos (CAM), identificou-se a necessidade de aprofundar o trabalho com o grupo de sujeitos com deficiência. Foi realizado o desvelamento, de forma individual com os(as) usuários(as) do grupo, para saber quais eram suas principais demandas.


        O projeto de intervenção desenvolvido buscou avançar para além das atividades já realizadas. Essas atividades eram voltadas para a coordenação motora, incentivando-os a montar alfabetos, letras, jogo da velha, entre outras. Observou-se que poderia ampliá-las na perspectiva de atender necessidades particulares dos sujeitos atendidos. Outra dimensão importante aparece nas falas em momentos diversos, sempre relatadas por esses sujeitos, sobre os preconceitos que vivenciavam. Então, o Projeto de Intervenção foi idealizado no sentindo de problematizar sobre os preconceitos vivenciados pelo grupo, com a finalidade de buscar formas de resistências às demandas vivenciadas. Foi da escuta sensível das expressões da vida dos sujeitos que surgiu o “Projeto de Intervenção: O trabalho do(a) Assistente Social em relação às Pessoas com Deficiência”.


        Verificou-se que as demandas do grupo não eram da particularidade de cada sujeito, mas aquelas que perpassavam a realidade cotidiana vivida por todos(as) os(as) integrantes do grupo atendido. Noutra perspectiva, o projeto objetivou desvendar como as pessoas com deficiência vivenciam os preconceitos cotidianamente e, ao mesmo tempo, elaborar estratégias de resistências ao preconceito socialmente construído às pessoas com deficiência, assim, foram realizadas quatro intervenções.


        2.1 PRIMEIRA INTERVENÇÃO – DRAMATIZAÇÃO: a exclusão vivenciada na confecção do RG e a descoberta da superproteção da família


        Foi realizada uma dramatização com três personagens no contexto de confecção do documento de identidade RG: uma componente do grupo era a atendente que confeccionava o RG, outro foi o filho (pessoa com deficiência) e outra representava a mãe. Na dramatização, a mãe não deixava o filho falar e a atendente dizia que era impossível de ele assinar, pois não havia a guia no local.


        Após a dramatização, ficou evidente o preconceito socialmente produzido que os usuários do centro vivenciam cotidianamente, presente nos seguintes relatos:


        Na minha concepção, isso que aconteceu é muito errado, porque só a mãe fala, e aí dá pra entender que a filha não vive, a mãe só em função da filha: carregando, não dá autonomia para ela andar livre, a mãe é os olhos da filha (Pessoa A).


        Eu não sou surda, sou apenas cega (Pessoa C).


        Na realidade, é que esse caso que encenaram ai aconteceu comigo também, eu fui tirar minha carteira de identidade, ai fizeram tudo certinho, na hora de assinar, eles não tinham a régua, ai eu disse, mas como eu vou assinar? Eu quero assinar, não quero só colocar o dedo. Então eles disseram, mas nós não temos a régua, eu acabei me exaltando e perguntando, mas como vocês não tem a régua? E se chegar outro igual a mim ou pior, o que vocês vão fazer? Nós temos que dar um jeito de comprar uma régua para deixar aqui. Como eu vi que não tinha outra opção, então falaram que ia ter que colocar o dedo para assinar (Pessoa E).


        Mas eu sou muito tímida, fechada, então deixo que minha mãe responda por mim (Pessoa C).


        As falas dos sujeitos apresentam duas demandas importantes: a falta de acessibilidade e a superproteção da família. A falta de acessibilidade parece ser um dos âmagos dos problemas das pessoas com deficiência, o que faz delas pessoas discriminadas e oprimidas pela cultura da “normalidade” (DINIZ; BARBOSA E SANTOS, 2009, p.70).


        Após tais relatos, fica explícita a necessidade do(a) assistente social intervir pelo acompanhamento familiar simultaneamente no atendimento aos sujeitos do grupo, principalmente aqueles que sentem suas decisões lesadas pela opinião ou posicionamento familiar.


        Evidencia-se que, ao falarem sobre o preconceito, eles o relacionam com sua falta de autonomia e com a reprodução do preconceito socialmente construído. Relatam que, quando sua família opera como mediadora das relações que estabelecem socialmente, é como se eles fossem objetos nulos, “quando qualquer adulto vai perguntar alguma coisa sobre ela (pessoa com deficiência) perguntam para a mãe ou para a pessoa do lado, não pergunta pra própria pessoa” (Pessoa B).


        Essas atitudes, na perspectiva do cuidador, têm o intuito de proteger, no entanto, acabam por impossibilitar a autonomia da pessoa com deficiência. Uma usuária relata que, no seu entendimento, esse processo “é muito errado, porque só a mãe fala [...] não dá autonomia para ela andar livre, a mãe é os olhos da filha” (Pessoa A). Desse modo, os(as) usuários(as), ao discutirem sobre esse preconceito reproduzido pela família, vão elaborando novas sínteses: “Eu não sou surda, sou apenas cega” (Pessoa C).


        A reflexão que realizam sobre as relações que estabelecem no âmbito privado contribui para identificarem a opressão que está submetida na relação com a família que, cheia de “boas intenções”, fragiliza os familiares pessoas com eficiência, “As pessoas acham que estão tratando com criança” (Pessoa D).


        Segundo os relatos expostos, a família não permite o desenvolvimento das pessoas com deficiência como sujeitos livres, e o excesso de cuidado e superproteção condicionam o desenvolvimento social e motor das crianças, acarretando dificuldades cognitivas, que desencadeiam dificuldades no âmbito escolar e nos níveis de sociabilidade da pessoa com deficiência.


        A compreensão da família de que a pessoa com deficiência é incapaz de estabelecer relações autônomas, tanto no âmbito privado como público, expressa e, ao mesmo tempo, oculta os processos sociais que determinam socialmente a existência do preconceito.


        Ao focar a compreensão apenas na relação familiar, somente a família será responsabilizada pela reprodução do preconceito compreendido. No entanto, esse grupo está inserido em relações sociais mais amplas, que produzem processos sociais que padronizam os sujeitos a partir do modo de vida. Essa padronização pressupõe que as pessoas devam estudar, se capacitar para o trabalho e se inserir no mercado, constituir famílias e conquistar espaços de trabalho e renda de forma autônoma.


        A sociedade produz processos sociais que levam os sujeitos a um único modo de vida e de sociabilidade, as pessoas se capacitam pelo estudo e devem ser competentes para conseguir se inserir no mercado de trabalho, manter o emprego e sustentar sua família com essa renda.


        Porém, a família das pessoas com deficiência costuma estabelecer um cuidado excessivo para protegê-las desses padrões socialmente construídos, porque entendem que elas não vão se encaixar nos padrões de competitividade do mercado de trabalho e, consequentemente, não vão ter condições de constituir famílias. Isso é um preconceito que tem uma base objetiva, porque, teoricamente, na vida concreta a sociedade funciona dessa forma.


        Nesse contexto, o(a) profissional de Serviço Social deve apropriar-se das dimensões teórico-metodológicas, técnico-operativo e ético-políticas para não culpabilizar a família por superproteger seus membros pessoas com deficiência.


        Deve-se compreender que não é somente a pessoa com deficiência, mas também a família irá enfrentar insegurança e limitações, pois terá de adaptar-se ao conjunto das demandas de um familiar com deficiência, com mudanças internas e externas, tanto na forma de relações dos membros da família, como destes com a sociedade. O que gera sofrimento para a família, pois na relação com a sociedade, ela terá de enfrentar o preconceito socialmente construído da pessoa com deficiência. E, para isso, muitas vezes, as estratégias desenvolvidas acabam por produzir relações de superproteção.


        A família, além de saber das dificuldades de inclusão, se isola e isola o familiar com deficiência, reforçando a superproteção e impossibilitando que aquela pessoa desenvolva autonomia. Em geral, a família entende que é uma forma de preservar a pessoa com deficiência de sofrimentos.


        Lastima-se que essas posturas protetivas se dão pelo fato de que, em nossa sociedade, o preconceito é algo violento e presente, e que apesar de todas as lutas, ainda há muito que ser feito. Nesse caso, a família, sem perceber, acaba reforçando o preconceito e não a aceitação da pessoa com deficiência, pois ao isolá-la para protegê-la, ocorre o contrário; essas pessoas precisam ser “vistas”, escondê-las é o mesmo que invisibilizá-las.


        A postura crítica profissional torna-se indispensável para o atendimento dos interesses dos(as) usuários(as) do grupo, afinal, pensar estratégias de resistência aos preconceitos vividos por pessoas com deficiência é tarefa árdua, mas necessária. Para que isso seja possível, o(a) profissional de Serviço Social deve munir-se das competências profissionais. Também fica explícita a necessidade de observar o método e suas categorias constitutivas como subsídio para a leitura da realidade. Por esse motivo, a categoria dos(as) assistentes sociais preza pela utilização do método dialético-crítico para leitura e compreensão da realidade dos sujeitos com os quais realizam suas intervenções profissionais.


        Cada categoria se expressa através do todo que a realidade apresenta na vida dos sujeitos, nas relações sociais, no cotidiano dos profissionais e na sociedade. Sabendo disso, concorda-se com Prates, quando menciona que:


        [...] o aprimoramento de estratégias sobre investigação social numa perspectiva crítica é de fundamental importância para o Serviço Social, considerando sua relevância para desocultar as múltiplas formas como a questão social se expressa no tempo presente (PRATES, 2012, p. 1).


        Fica nítido que, para os(as) profissionais de Serviço Social, é indispensável uma postura investigativa e crítica para a análise das discussões e declarações dos(as) usuários(as).


        A compreensão de como as categorias explicativas de realidade se manifestam na vida dos sujeitos nada mais é que uma forma dos(as) assistentes sociais enxergarem a realidade de forma crítica e sair da zona de conforto. Entende-se que, dessa forma, os(as) profissionais de Serviço Social, por meio de seu trabalho, podem desencadear processos de superação e fortalecimento dos sujeitos ante expressões da questão social.


        Em relação a não poder falar por intervenção dos familiares e reivindicar a assinar o próprio nome do RG, um dos(as) usuários(as) explana entender que isso ocorre “para tentar proteger de alguma forma, mas só que não é legal, se eu fizesse isso, minha mãe talvez fosse ficar surpresa” (Pessoa R). Diante dessa fala, foi questionado o porquê do grupo achar que as mães iriam ficar surpresas, uma das participantes responde: “porque aí ela vai pensar, minha filha quer ser independente, e isso é muito bom” (Pessoa D).


        Percebe-se, na fala do(as) usuário(as), que a família não espera outra reação da pessoa com deficiência, que não seja a dependência. Tanto que, para o(a) próprio(a) usuário(a), esse fato está visível ao mencionar a surpresa da mãe ao perceber que o(a) filho pessoa com deficiência quer ser independente.


        O grupo relata também a importância de eles serem independentes “eu acho que a pessoa tem que ser independente, não adianta ‘fica’ dependendo dos outros, um dia tua mãe falta, e aí?” (Pessoa L). Nessa fala, o(a) participante traz a importância de ter a atenção da mãe, porém, logo faz uma ressalva “elas não podem interferir muito na vida da pessoa, senão, aí também vai virar uma bonequinha” (PESSOA L).


        Com essas explicitações, fica expresso o quanto a família, de forma não proposital, reforça a subalternização e até mesmo o preconceito às pessoas com deficiência, pois ao superprotegerem, não permitem que ajam de forma independente ou façam contestações diante das dificuldades do dia a dia.


        Nesse sentido, nota-se a importância do trabalho do(a) assistente social na relação de construção e fortalecimento do protagonismo dos(as) usuários(as) do grupo, a fim de que se sintam sujeitos que fazem sua própria história, no sentido de ter e poder realizar suas escolhas.


        Também ficou evidente, nesse encontro, o quanto os(as) usuários(as) se sentem lesados(as) quando são impedidos(as) de falar, ou então quando outras pessoas, mesmo sendo da família, se pronunciam por eles(as). Acredita-se que, em relação a esse fato, uma das atuações possíveis do(a) assistente social é intervir juntamente com a família, orientar os(as) usuários(as) a se expressar e não permitir que “falem” o tempo todo por eles(as).


        Dessa forma, deve-se trabalhar na perspectiva de que a família compreenda que proteção é algo diferente de privar a pessoa com deficiência de se expressar ante situações cotidianas, já que esta atitude de independência é uma forma importante para fortalecer esses sujeitos. Em momentos das discussões, os(as) usuários(as) problematizaram essa questão, mas sem culpabilizar a família, entendendo como uma forma de proteção.


        Sobre a questão de os(as) usuários(as) não poderem assinar seus próprios nomes no RG, destaca-se que Estado está negligenciando o direito dessas pessoas de ter o nome assinado no documento, o que para eles(as) é importante. Os(as) usuários sabem das suas condições intelectuais, porém demonstram insatisfação em não poder assinar seu nome no documento por indisponibilidade do guia de assinatura necessário para isso.


        Diante da exclusão vivenciada na confecção do RG, a Professora Especialista em Braile se propôs a treinar os(as) integrantes do grupo para assinar seus nomes com o guia, para que possam ir até as unidades de atendimento que emitem o RG e assinar o próprio nome em seus documentos com o auxílio do guia de assinatura.


        O órgão expedidor desse serviço público deve considerar a necessidade de disponibilizar instrumentos básicos para o acesso das pessoas com deficiência, como é o caso do guia de assinatura, para que seus direitos não sejam negados. Com isso, fica evidente que:


        [...] as pessoas com deficiência, por demonstrarem singularidades marcantes, foram submetidas a um esmagador processo social de exclusão e segregação ao longo da história e da organização das sociedades. Vivemos e nos desenvolvemos em um mundo pensado e feito para todos serem iguais, para um tipo de ser padronizado, idealizado e não condizente com as peculiaridades humanas que nos fazem ser, por condição, diferentes uns dos outros. Causa estranhamento analisar a história e perceber que há tantos eventos que punem de forma tão violenta toda a expressão das singularidades pessoais (FERNANDES; LIPPO, 2013, p. 284).


        Nesse sentido, cabe ao profissional do serviço social criar estratégias de intervenção que vão ao encontro da defesa e garantia de direitos para as pessoas com deficiência, bem como do seu fortalecimento. No projeto ético-político do Serviço Social, não há espaço para a omissão do compromisso que a categoria profissional tem para com as pessoas com deficiência. Sobre essa bandeira de luta, coaduna-se com Fernandes:


        A inclusão só é uma luta porque essa não acontece naturalmente como deveria ser nas sociedades. Uma vez que cada sujeito é parte do seu contexto, essencialmente deveria poder estar pertencendo ao mesmo. Toda a luta pelos direitos humanos é uma luta por pertencimento, é uma luta das pessoas para estarem inseridas em seu contexto de vida. O Serviço Social é uma profissão que advoga a causa da humanização das relações sociais (FERNANDES, 2005, p. 4).


        Observa-se, que as declarações apresentadas pelos(as) usuários(as) foram suficientes para que se compreenda um pouco do que eles vivenciam em atos corriqueiros, tais como falar e ser ouvido(a), não ser interrompido(a) ao expressar opinião ou assinar o próprio nome como forma de identidade. Compreendeu-se que todos(as) entendem a dependência de alguém como algo negativo, por vezes necessário, mas que priorizam a independência e o respeito às opiniões quando as querem expressar.


        Os participantes demonstraram insatisfação diante dessa superproteção da família e expressaram formas de resistir a esses processos de subjugação aos quais estão submetidos no âmbito familiar, o que fica evidente na fala desta participante irmã de uma pessoa com deficifência: “uma coisa que eu fico muito brava com a minha irmã é que eu digo para ela, quando alguém perguntar algo sobre ti, responde, não deixa que a mãe fale por ti” (Pessoa B). Esse processo de resistir à opressão no âmbito familiar foi discutido em grupo, e a irmã aconselhada a não deixar a mãe falar por ela respondeu o seguinte: “Mas eu sou muito tímida, fechada, então deixo que minha mãe responda por mim” (Pessoa C).


        Infere-se que, uma vez superada a timidez, o(a) usuário(a) ainda precisa enfrentar a barreira do preconceito socialmente construído que concebe a pessoa com deficiência como do incapaz.


        2.2 SEGUNDA INTERVENÇÃO: Buscando estratégias de resistência


        O processo de dramatização da realidade dos(as) usuários(as) potencializou as reflexões como formas de resistência, pois, de certa forma, aproximou-os de contextos da vida real para que pensassem de maneira crítica diante da dificuldade, buscando alternativas para situações em que seus direitos sejam respeitados.


        A segunda intervenção em forma de dramatização apresentou expressões significativas que levaram o grupo a propor estratégias de resistência, como referem estas falas:


        “quando perguntam as coisas eu respondo, nós devemos nos empoderar, não deixar ninguém responder por nós” (Pessoa D).


        “Ai eu também gosto muito de cantar, mas não sou das boas, só que quando eu canto eu me sinto mais feliz e me faz esquecer de todos os problemas” (Pessoa A).


        Acredita-se que uma forma de perder a timidez seja cantar, “Eu era muito tímida/o, então, sabe o que eu fiz, eu comecei a cantar bem alto e ouvir a minha voz, aquilo parecia que me motivava, desde então eu não tive mais timidez” (Pessoa D), assim, foi proposta uma atividade simples, uma apresentação onde todos cantariam.


        O grupo planejou uma atividade em que eles pudessem se apresentar às suas famílias e demonstrar suas diferentes qualidades. A proposta deixou o grupo empolgado e ressaltaram a importância da participação das mães, “e as nossas mães poderiam participar, para que elas vissem que nós não temos vergonha de sermos “cegos” e que podemos decidir sozinhos os que queremos ou não” (Pessoa D). A atividade resultou em um momento musical em comemoração ao Dia das Mães.


        A estratégia do momento musical foi na perspectiva de que as mães, em particular, vissem que seus filhos não têm vergonha de se expressar pelo fato de apresentarem alguma deficiência, e que essa condição não os anula como sujeitos em potencial, ao contrário, querem e podem ter a liberdade de responder por si próprios.


        E foi o que aconteceu no Dia das Mães: todos se reuniram para cantar e muitos familiares ficaram emocionados, pois não imaginavam que os(as) integrantes (pessoas com deficiência) teriam coragem de cantar na frente de todos(as) do grupo.


        2.3 TERCEIRA INTERVENÇÃO: DEMANDA DO PISO TÁTIL


        Nesta intervenção, realizou-se um passeio com o grupo no centro da cidade, para localizar quais eram os locais públicos com piso tátil. Esse encontro foi realizado na perspectiva de promover reflexões e problematizações. A fala de um(a) dos(as) participantes demonstra indagação: “como é para vocês, seguir a linha vertical que significa seguir em frente, e acabar dando de cara no poste?”.


        O referido encontro contou com vários relatos críticos, dentre eles, este em que o(a) usuário(a) diz: “O piso tátil está totalmente errado e as pessoas não buscam se informar porque dá no poste, porque não é da realidade deles, para as outras pessoas o piso tátil não tem importância nenhuma, pois não necessitam dele” (Pessoa R1).


        Ao mesmo tempo, é evidente e constrangedora a indignação desse(a) integrante do grupo diante do não entendimento da sociedade em relação à importância do piso tátil para as pessoas com deficiência. Compreender e assimilar a realidade do outro não é algo fácil, por vezes, a dificuldade do outro é invisível aos olhos de uma sociedade inteira.


        Durante a intervenção, nas próprias falas dos(as) usuários(as) encontravam respostas para algumas questões, como menciona a(o) integrante do grupo... não é porque não faz parte da minha realidade que eu não vou me importar “(Pessoa R2).


        A indignação está exposta nas entrelinhas durante essas falas e, quando se trata de problematizar a respeito do que eles não têm acesso, as palavras vêm à tona. É explícita a negligência do município diante das necessidades de mobilidade das pessoas com deficiência, pois o piso tátil, segundo os(as) usuários(as) encontra-se precário e posto inadequadamente em muitas calçadas. Sobre isso, outro integrante do grupo menciona:


        O piso tátil é horrível, pois não tem uma infraestrutura, ele não tem um preparo para a gente andar ali, e quando tu cruza, os outros também não sabem, cruzam na mesma hora e não sabem que têm que saírem da frente e se a gente bate neles eles ainda reclamam, mesmo tu não enxergando, nem sabem que ali tem um piso e que é para os deficientes e isso é muito difícil. (Pessoa D).


        A fala reitera o desafio de ser uma pessoa com deficiência, tendo em vista que sequer o direito a ir e vir está garantido, levando em consideração que há postes, lixeiras e orelhões no caminho do piso tátil e, consequentemente, das pessoas com deficiência. Em relação à expressão “não sabem que têm que saírem da frente”, retrata a desinformação da população sobre a funcionalidade do piso tátil.


        Para dar visibilidade a esse problema que atinge especialmente as pessoas com deficiência, seria necessário que houvesse mais ações voltadas à conscientização/reflexão da população em relação às pessoas com deficiência.


        Como possível estratégia de intervenção da realidade, emergiu a seguinte fala:


        Eu, como faço jornalismo, acho que seria legal se nós fizéssemos uma reportagem sobre esse assunto, e poderíamos divulgar, pois muitas pessoas com certeza não sabem o que significa o piso tátil, e para que as autoridades vejam o desrespeito que nós passamos. (Pessoa R1).


        De forma direta, o(a) usuário(a) do grupo sugeriu uma alternativa de aumentar a compreensão da população geral sobre a importância e o significado do piso tátil para as pessoas com deficiência. Objetivou-se informar que, em alguns lugares, o piso tátil está instalado de forma inapropriada, assim como demonstrar as dificuldades de mobilidade pela qual passam as pessoas com deficiência.


        Nessa intervenção, outros diálogos importantes foram estabelecidos, como revelam as falas:


        Acho que poderíamos fazer também com o caso da identidade, levar para alguém esses casos e buscar resolver. (Pessoa R2).


        Sim, nós temos que ter nossos direitos garantidos também, não é porque somos deficientes que não podemos ter nossos direitos. (Pessoa R3).


        Isso, eu adorei, temos que nos unir e ir buscar nossos direitos. (Pessoa R3).


        Ao observar tais demandas, o(a) profissional do serviço social presente nesse espaço pode, juntamente com os(as) usuários(as), encontrar caminhos que proporcionem o atendimento às essas necessidades. Nessa área específica, deve-se estar atento ao fato de que:


        [...] as políticas voltadas para atender às pessoas com deficiência devem estar imbuídas da concepção de acessibilidade universal. A partir disso, temos a análise crítica de uma realidade social que criou processos sociais segregatórios e da necessidade de uma readequação das instituições sociais. Vejamos que aqui se inverte o problema que estava localizado no sujeito, como o portador de uma patologia, para perceber na sociedade uma necessidade de avançar em seus conceitos e práticas (FERNANDES; LIPPO, 2013, p. 287).


        Nesse sentido, compreende-se que o(a) profissional de Serviço Social, em suas intervenções cotidianas, assume um compromisso com as pessoas com deficiência na busca por garantir seus direitos. Na intervenção realizada com o grupo, observou-se que os(as) usuários(as) têm forte indignação diante de algumas situações que vivenciam. Além disso, conseguem dialogar na perspectiva de levar essas demandas para alguma autoridade competente, apresentando também o desejo de que toda a população conheça os direitos das pessoas com deficiência.


        No entanto, quando os(as) usuários(as) propuseram a estratégia de resistência em forma de uma reportagem jornalística, foram orientados a não fazerem. O serviço social da instituição argumentou questões referentes ao contexto político e, diante dessa condição, a reportagem não se concretizou.


        Esse episódio vai de encontro às reflexões de Iamamoto (2012), quando se refere à autonomia relativa, pois o exercício profissional do serviço social encontra-se limitado quando sua condição de trabalho impacta de forma direta nos resultados que beneficiariam os(as) usuários da instituição.


        Diante do exposto, é necessário mencionar que a inserção do Serviço Social na divisão sociotécnica do trabalho lhe faculta “um caráter contraditório que não deriva dele próprio, mas do caráter mesmo das relações sociais que presidem a sociedade capitalista” (IAMAMATO, 2012, p. 54). Esse caráter contraditório se expressa na medida em que suas atividades são exercitadas no campo de interesses das classes sociais, uma vez que os profissionais do serviço social são contratados para desenvolver ações junto aos trabalhadores(as), portanto, sua atuação está situada em campos polarizados por projetos antagônicos.


        Nesse contexto, embora o profissional se comprometa com a luta e a garantia dos direitos sociais, o seu trabalho sofre com os ordenamentos dessa realidade, no entanto o(a) assistente social deve buscar estratégias para realizar o seu trabalho visando os interesses de seus usuários. Considerando que o trabalho do(a) Assistente Social, nos espaços sócio-ocupacionais, é de “aflição”, pelo fato de ser um trabalhador(a) assalariado(a) com limites para sua atuação profissional, assim “a suposta autonomia que o Código de Ética garante na verdade revela-se como uma relativa autonomia” (AVILLA, 2017, p. 4).


        Tem-se como principal desafio, na atualidade, reforçar o Projeto Ético-Político do Serviço Social (PEP) da profissão e tê-lo como um caminho para exercer a profissão na “contramão dos ditames do mercado, ou seja, das imposições do Neoliberalismo” (AVILLA, 2017, p. 6). A autora reforça que, para fortalecer o PEP e garantir a autonomia, o(a) Assistente Social precisa apropriar-se das dimensões da competência profissional. Na dimensão ética-política, como um compromisso que a categoria tem com a classe trabalhadora e com a transformação social. A dimensão teórico-metodológica busca um aporte na teoria para orientar a prática profissional, para que haja um direcionamento de como intervir. A dimensão técnico-operativa leva ao domínio dos instrumentos técnicos para o exercício profissional, “e não só os instrumentos técnicos, mas também dominar os aportes legais e normativos que subsidiam a profissão” (AVILLA, 2017, p. 7).


        Enfim, o(a) assistente social precisa ter conhecimento teórico e ético-político que o leve a compreender criticamente a realidade para intervir nas demandas do cotidiano. E, dessa forma, passe a atuar com elementos capazes de favorecer alternativas coletivas em favor das necessidades dos(as) usuário(as) (AVILLA, 2017).


        Iamamoto (2012) refere que é no mesmo processo dialético que se colocam os limites para implementação do projeto, assim como as alternativas. Na dinâmica dessas relações são encontrados os problemas a serem enfrentados. Portanto, nos limites para a implementação do projeto profissional e diante das possibilidades de conduzir um trabalho em favor da classe trabalhadora, o(a) profissional precisa estar comprometido(a) com uma atualização continua, em sintonia constante com os conselhos profissionais e de direito.


        2.4 QUARTA INTERVENÇÃO: DRAMATIZANDO O PRECONCEITO SOCIALMENTE CONSTRUÍDO


        Esta intervenção se desenvolveu a partir de uma dramatização realizada da seguinte forma: um dos integrantes está caminhando sozinho, quando escuta alguém (também integrante do grupo) falar no celular com outra pessoa, dizendo que havia um “deficiente visual” andando sozinho e que estava fingindo a deficiência só para ganhar o Benefício de Prestação Contínua (BPC), caso contrário, não estaria andando sem companhia.


        A intervenção com o grupo teve como objetivo problematizar sobre como eles(as) encaram certos julgamentos da sociedade sobre sua condição de pessoa com deficiência. Mais precisamente, sobre quando pessoas acusam os(as) usuários(as) de fingirem ser pessoas com deficiência para ganhar BPC. Situações em que são julgados(as) por andar sem auxílio de outra pessoa, sob alegações de que essas pessoas estariam mentindo para se beneficiar.


        Sobre essa situação, uma pessoa do grupo exclama:


        É assim né, o deficiente visual que anda na rua, e quando ele se desvia de alguma coisa para não se bater, eles dizem que a pessoa está se fazendo, não são todos, mas alguns acham isso, e isso ai é meio ilusão da cabeça deles, mas se nós vamos falar algo, já dá uma briga, dizer: não eu não estou me fazendo, estou cruzando porque eu senti com a bengala e tenho noção de que ali tem algo que posso me bater, mas até explicar isso para as pessoas... (PESSOA D).


        O(a) usuário(a) refere-se a uma situação que parece ser frequente para as pessoas com deficiência, o fato de eles(as) andarem na rua com o auxílio da “bengala”, e não de uma companhia, parece ser motivo de espanto para boa parcela da sociedade.


        Parecem faltar duas características básicas, que são empatia e sensibilidade, por parte da sociedade diante de uma realidade que não vivenciam, mas que se poderiam, ao menos, respeitar as diferenças. Entende-se que a superação desse tipo de visão de mundo está longe de ser superada, tendo em vista que, atualmente, os valores da extrema direita, assim como os processos de corrupção, estão cada vez mais naturalizados e comuns nas relações da sociedade, nos mais variados setores em escalas de menor ao maior potencial. Esses julgamentos sem conhecimento da realidade, por vezes, constrangem e desanimam os(as) usuários(as) que, além de superar as dificuldades concretas, também precisam enfrentar os julgamentos morais.


        A questão das “deficiências” deveria ser vista pela perspectiva da diversidade como característica do ser humano, contudo, os relatos trazidos pelos(as) usuários(as) demonstram o contrário. Um participante do grupo traz a seguinte observação:


        É a mesma coisa que falam pra mim, como eu uso computador, a minha mãe dita para mim e eu digito rápido, ai já chegou de meu padrasto me dizer: mas tu enxergas, porque como tu consegues digitar rápido? Claro que eu sei né digitar rápido, eu estudei e aprendi. (PESSOA T).


        Fica evidente que o senso comum prevalece, já que as pessoas com deficiência possuem algumas limitações. Parte da sociedade acredita ser impossível que elas possam desenvolver suas habilidades e certos serviços, como por exemplo, a rápida e exata digitação no computador. É lamentável que:


        [...] as pessoas que apresentam algum tipo de deficiência são vistas com desprezo, piedade, às vezes com superstição, e não como cidadãos de direitos como todos que fazem parte da vida social. O mesmo se dá com os negros, os índios, com homossexuais, com as mulheres, com os estrangeiros de países que não sejam os ditos desenvolvidos. Enfim, toda diferenciação pode se tornar sinônimo de desqualificação (FERNANDES; LIPPO, 2013, p. 283).


        Acredita-se que esse pensamento se potencializa na relação capital e trabalho, pois as diferenças passam a ser vistas como desqualificação e/ou incompetência. Concorda-se com os autores Fernandes e Lippo, quando mencionam que “As pessoas com deficiência foram situadas neste contexto e consideradas incapacitadas e inválidas” (FERNANDES; LIPPO, 2013, p. 283).


        Contudo, durante as intervenções, observou-se o oposto, as pessoas com deficiência têm limitações, mas isso não as tornam inválidas perante as inúmeras outras atividades que desempenham do cotidiano. Ainda sobre essa questão de descrédito na “deficiência” dos(as) usuários(as), percebe-se, nos relatos, as situações de falta de atenção e, por vezes até, de educação da sociedade. Como refere a fala abaixo:


        Outra coisa é que elas não dão lado para as pessoas também, teve uma vez que eu estava andando no piso tátil e uma pessoa caiu na minha bengala, eu não vi que ela estava na minha frente, e ela mesmo me vendo ir não saiu da frente, então foi que ela tropeçou na minha bengala e caiu. (PESSOA T).


        Pode-se inferir que a falha não está somente na colocação do piso tátil, mas também na ação humana, incapaz de perceber no outro com respeito a sua “deficiência”. Daí a importância e necessidade de um trabalho coletivo e interdisciplinar que vá ao encontro da superação de estigmas, como os citados acima, ações que auxiliem a população a perceber as pessoas com deficiência como cidadãos que têm direitos específicos.


        Ações que atuem em conformidade com a lei – que entende a pessoa com deficiência como aquelas que possuem impedimentos de longo prazo, como deficiência física, mental ou sensorial – ou seja, em relação às “diversas barreiras, que podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2009, art. 1º).


        Tal definição deveria ser do conhecimento de toda a população, e não somente aquelas que convivem com uma pessoa com deficiência na família. Reconhecer essas barreiras que entendem as diferenças como condição para negar o acesso aos direitos das pessoas com deficiência é, também, compreender que essas pessoas precisam ter mais visibilidade e respeito quanto ao acesso e à participação plena e efetiva na sociedade.


        Torna-se relevante refletir sobre a seguinte fala:


        Eu quero falar, sobre o que estavam falando ali de coitadinho, eu como pego muito ônibus, as pessoas fica colocando a gente como doente, “aí o doentinho está passando”. Esses dias eu estava com umas coisas, eu falei para o cobrador: pede pro motorista abrir que eu vou subir por trás, ele disse: viu motorista, abre aí que o doentinho vai subir (PESSOA D).


        As expressões dos sujeitos demonstram o quanto os(as) usuários(as) ficam magoados(as) ao serem tratados(as) com piedade e/ou pena pelas pessoas que estão dentro dos “padrões estabelecidos”. Acredita-se que os rebatimentos dessas falas presentes no senso comum da população deixam marcas profundas, com impactos também psicológicos e emocionais para as pessoas com deficiência. Para além da garantia legislativa, falta humanização nos relacionamentos sociais, efetivamente traduzidas em ações.


        Fica cada vez mais evidente que a sociedade está “doente”, no sentido da incapacidade latente de reconhecer a realidade distinta do outro, ainda mais quando esse olhar deve ser direcionado às pessoas que não estão dentro do “padrão da normalidade” estabelecidos pela sociedade. Concorda-se com Fernandes, ao expressar que:


        [...] na perspectiva do materialismo histórico, o processo de humanização acontece na medida que é possível para os sujeitos expressarem-se em seu contexto, inserirem-se no mesmo, por intermédio de suas atividades e criações. A humanização, entretanto, é uma dinâmica que muitas vezes fica interditada nesta sociedade. Inúmeros processos sociais de exclusão, criados na dinâmica das relações sociais, interditam as possibilidades de inserção do sujeito em seu meio. Dificultam o acesso das pessoas nas instâncias disponibilizadas no social (FERNANDES, 2005, p. 3).


        Nesse contexto, é fundamental problematizar e refletir com o próprio grupo de pessoas com deficiência, pois em vários relatos dos(as) usuários(as), observou-se que o problema não está somente nas más estruturas que comportam o piso tátil ou da falta do guia no departamento de registros de pessoa física. A desqualificação da pessoa com deficiência perpassa outros valores que a sociedade carrega consigo desde a sua gênese; o preconceito, a banalização e o egocentrismo são partes constitutivas dessa herança. Na fala desses(as) usuários(as) foi apontada a incompreensão por parte da sociedade geral:


        Também tem essa parte da deficiência, que as pessoas que são ditas como normal, sempre ficam perguntando como é nossa vida em casa, e eles não entendem que é normal como todo mundo, só que para eles uma pessoa deficiente não é igual eles, daí ficam perguntando mil e uma coisa. (PESSOA D).


        Uma vez, eu estava indo para a Educação Física com uma colega, aí eu falei ai que dor no meu pé, e ela me disse R. tu sente? E outra vez ela me perguntou se eu chorava, se eu sentia. (PESSOA R).


        Pra mim, um dia me perguntaram se eu sabia o que era dia e o que era noite. (PESSOA RO).


        Intencionalmente ou não, por vezes, algumas pessoas fazem indagações inadequadas a respeito do cotidiano que os(as) deixam constrangidos(as), irritados(as) e indignados(as). Apesar de entenderem que existe certa curiosidade a respeito de como é o dia a dia de uma pessoa com deficiência, é necessário cautela ao fazer perguntas que podem ser desnecessárias e, por vezes, desrespeitosas. Tais perguntas só revelam a face que desqualifica e desumaniza a sociedade, assim como a ausência de senso e olhar crítico sobre a realidade do outro.


        Os anos de segregação produziram esse tipo de sociedade. Por isso, a inclusão, não obstante todas as suas dificuldades, é uma meta irrenunciável. Essas pessoas são “estranhas” e “desconhecidas” porque não estavam no cotidiano das escolas comuns.


        Crianças que conviveram na sala de aula com sujeitos com deficiência saberão, quando adultos, que essas pessoas sentem, pensam, têm os mesmos direitos e são companheiros de trabalho e traquinagens. Porque a escola é o lugar onde todo ser humano passa. Por isso, é o lócus ideal para realizar a mudança de perspectiva social.


        Há quem defenda a segregação da pessoa com deficiência nas instituições especiais, com base em uma resposta de qualidade do atendimento individualizado. Este trabalho evidencia o quanto isso é insuficiente, visto que o sujeito pode ter orientação e aprendizagem em mobilidade, mas se o contexto não oferecer condições de interação, seu preparo individual torna-se inoperante. Assim, emerge o papel do CAM como centro de especializado: complementar a ação escolar.


        Em todo esse processo de produção e reprodução da vida social, está inserido o(a) assistente social, que deve buscar superar a visão de senso comum dos fatos e trabalhar na perspectiva do acesso aos direitos. Nessa direção:


        Faz-se necessário perceber sua totalidade, permeada por inúmeras contradições, marcada por uma determinada historicidade, em um campo social determinado pelas relações de trabalho. Sendo assim as(os) assistentes sociais orientados por uma ética de emancipação e direitos humanos, deverão procurar direcionar suas intervenções no sentido da ruptura com a consequência da exclusão dos seres sociais da sociedade à qual pertencem por direito de nascimento (FERNANDES, 2005, p. 3).


        Reforça-se a necessidade de o(a) assistente social perceber a realidade de cada usuário(a) em suas particularidades e contradições, a fim de direcionar as intervenções profissionais ao encontro da redução das variadas formas de exclusão, pelas quais passam as pessoas com deficiência.

      

      3. REFLEXÕES ACERCA DOS RESULTADOS


        Segundo Lessa e Tonet (2010), o trabalho é um processo de prévia ideação e objetivação. A prévia ideação é o momento no qual o trabalhador exerce autonomia na sua relação com o objeto que deseja transformar.


        Compreender o trabalho do assistente social no CAM implica reconhecer a realidade dos diferentes espaços sócio-ocupacionais em que o profissional se insere, assim como a opção pelo instrumental técnico-operativo que está envolvido na resposta profissional às demandas e requisições institucionais no exercício da interdisciplinaridade que precisam ser compreendidas a partir da totalidade, pois esse trabalho exige “condições objetivas, sociais e históricas para a sua concretude” (JORGE; PONTES, 2017, p. 185). Esses autores consideram a interdisciplinaridade como um conceito de análise, por se tratar de como o(a) assistente social utiliza ou incorpora o conhecimento à sua prática profissional, e como acontece a relação e o encontro com os demais profissionais.


        Outra importante dimensão identificada no trabalho do Serviço Social no CAM é a intersetorialidade, expressa concretamente nos encaminhamentos das demandas e requisições institucionais para atendimento nas demais políticas sociais que envolvem crianças, adolescentes e jovens, objetivando garantir que as necessidades sociais por eles vivenciadas sejam atendidas efetivamente.


        Burlandy (apud GARAJAU, 2013) refere que a intersetorialidade compõe diferentes áreas que constroem conjuntamente um projeto destinado ao alcance de objetivos amplos. O planejamento inclui identificar os determinantes, o envolvimento dos sujeitos implicados no processo e a busca de elaboração de intervenções estratégicas para as ações setoriais que impactam diferentes proporções do problema.


        Garajau (2013, p. 5-06) destaca que, nesse contexto, as redes não consistem somente em pontos de contato, mas ligam-se a partir das demandas apresentadas, considerando sua interdependência e complementaridade. Esta análise aponta para uma visão integrada dos problemas sociais e a necessidade de articulação para suas soluções. A esse respeito, considera-se que não basta encaminhar, orientar e direcionar para a rede de serviços, é necessário conhecê-la para desenvolver um planejamento possível de ações entre os diversos setores. Esta abordagem reconhece o trabalho em rede como fundamental para a efetivação da intersetorialidade.


        O projeto desenvolvido buscou refletir sobre inclusão e busca de estratégias para inovar. Nessa perspectiva Mantoan (1988) refere que, na maioria das vezes, as inovações estão visivelmente óbvias, que são possíveis e necessárias de fazer, dando novo vigor aos diálogos.


        As instituições sociais e os órgãos públicos devem planejar e desenvolver ações que garantam o acesso de todas as pessoas aos seus direitos, independente da sua condição econômica, social, física, de gênero ou raça.


        Observa-se que esses encontros possibilitaram uma aproximação diferenciada com os(as) usuários(as), pois se configuram em momentos de troca de experiências e vivências. Fato esse que permite o(a) profissional assistente social apreender, por sucessivas aproximações, o cotidiano, bem como a realidade dos sujeitos. Como afirma Kosik, “Compreender o fenômeno é atingir a essência. Sem o fenômeno, sem a sua manifestação e revelação, a essência seria inatingível.” (KOSIK, 1976, p.16). Por esse motivo, o profissional de Serviço Social, ao trabalhar com pessoas com deficiências, deve apreender que:


        Todos os indivíduos são únicos, singulares, inseridos em uma rede ampla de relações. Os diversos sujeitos que produzem e reproduzem suas vidas diárias estão em um cenário que está historicamente condicionado a uma estrutura social desumanizadora que lhes exige a capacidade de ser normal, diante de tantas patologias da própria estrutura social da organização da sociedade (FERNANDES; LIPPO, 2013, p. 282).


        O fato é que as necessidades e diferenças das pessoas com deficiência do grupo, na maioria das vezes, não são respeitadas. A sociedade em si traz preconceitos em relação às pessoas com deficiência, sem conhecer o que de fato é necessário para que as mesmas se sintam mais do que parte dessa sociedade, mas sujeitos de direito.

      

      4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    A elaboração de um trabalho com base na experiência de estágio profissionalizante oportunizou um retorno a todo o processo de formação profissional. Fez-se necessário revisitar conteúdos e conhecimentos aparentemente esquecidos, mas que foram apreendidos e utilizados nos momentos oportunos.


    O objetivo da intervenção profissional, desde a identificação do objeto até o planejamento, desenvolvimento e análise do processo, levou a problematizar o preconceito socialmente construído como um jugo às pessoa com deficiência. Espera-se que essa construção teórica possa sensibilizar para o desenvolvimento de estratégias de resistências contínuas, frente a essa situação ainda tão presente no cotidiano dessa população.


    As transformações passam em estados de consciência a partir da reflexão sobre os preconceitos vivenciados cotidianamente pelo grupo e, também, pela elaboração de estratégias de resistência a esses processos. Tal movimento previamente ideado, converge com o princípio ético-político do serviço social, como o respeito à liberdade e à autonomia dos sujeitos, assim como a luta pela cidadania e pelos direitos humanos. Tal ideação precisa passar para a objetividade da vida e, para isso, são precisos instrumentos que mediarão a relação entre o trabalhador(a) e o objeto que deseja transformar.


    É no contexto das desigualdades sociais que se dá a luta diária dos(as) assistentes sociais nessa temática específica, para assim, construir coletivamente a dignidade das pessoas com deficiência, a fim de potencializar e fortalecer esses sujeitos para que tenham respeito e consciência quanto ao direito de viverem em sociedade com condições básicas. Nas intervenções com o grupo, observou-se que eles(as) passam por violações de direitos básicos, como o de ir e vir, de mobilizar-se em vias públicas, de usufruir o direito a fila prioritária, de assinar o próprio nome no Registro Geral e, de maneira ampla, de serem reconhecidos como cidadãos, sujeitos de direitos e com capacidade de autonomia.


    É fundamental referir que todo o processo de planejamento e exercício da prática profissional que visou proporcionar um espaço para discussão, problematização e reflexão sobre os temas abordados, contribuiu imensamente para o aprendizado no processo de formação em compreender a complexidade das demandas ali apesentadas, que perpassam o trabalho do Serviço Social. Observa-se ainda, o quão relevante é o contato direto com os(as) usuários(as) pelas intervenções, tarefa que se mostrou desafiadora, mas, ao mesmo tempo, gratificante.


    Nos diálogos de finalização do projeto de intervenção, os(as) usuários(as) trouxeram a importância das discussões, das rodas de conversa, das dinâmicas e temas ali abordados que, além dos diálogos em grupo, suscitaram interlocuções em seu núcleo familiar e social. Os(as) usuários(as) referiram que o contato, o vínculo e convívio com o serviço social foi bom e proveitoso.


    Enfim, saindo do impessoal, é importante expressar o quanto aprendi com o grupo atendido no CAM, e sou grata pela oportunidade de conhecê-lo. Hoje, depois de todo o aprendizado, percebo que amadureci pessoal e profissionalmente; posso afirmar que a prática profissional me trouxe um processo de cura. Encerro trazendo as palavras da autora bell hooks, “Quando nossa experiência vivida de teorização está, fundamentalmente, ligada ao processo de autorrecuperação de libertação coletiva, não existe brecha entre a teoria e a prática” (HOOKS, 2019, p. 85-86).
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       1. INTRODUÇÃO


        O presente capítulo é resultado de uma pesquisa bibliográfica que buscou entender como se reconfigura a família após a revelação do abuso sexual, trabalho articulado como estratégia teórica a fim de contribuir para a edificação de ações mais eficazes e efetivas das políticas públicas, sob o direcionamento de propostas não revitimizadoras de atendimento.


        Portanto, trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo, na qual se utilizou de estudo bibliográfico com amostragem não probabilística e intencional. A coleta de dados deu-se por meio da elaboração de dois roteiros norteadores, aplicados sob 17 artigos on-line, das áreas de conhecimento do Serviço Social, Saúde Coletiva, Antropologia e Psicologia. Foram utilizados dois roteiros de leituras, aos quais todas as publicações elencadas pelas pesquisadoras foram submetidas.


        No processo investigativo, identificou-se a falta de bibliografia referente ao tema, uma vez que a maioria das produções não considera a complexidade do abuso sexual e os reais impactos nas relações sociofamiliares, essencialmente no que se refere à sua influência sobre os membros e as estratégias construídas no interior da família para sua superação.


        Buscou-se trazer, no primeiro momento, algumas reflexões sobre as características e processos sociais que incidem nas famílias e de que forma isso influencia na presença de relações abusivas. Em um segundo momento, são relacionadas as quatro categorias que surgiram após os artigos selecionados passarem pelos processos dos roteiros de leitura, e o aprendizado após compreender aspectos importantes que permeiam a ritualidade do abuso sexual intrafamiliar, chamadas neste artigo de Uso de sedução, Uso de ameaças, Características de repetição e Traumas em Segredo. Nas considerações finais, são tecidas as apreensões, nas quais foi possível realizar uma breve síntese dos achados da pesquisa e elaborar proposições para o enfrentamento do abuso sexual intrafamiliar.

      

      2. A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTES NO CENÁRIO BRASILEIRO


        Sabe-se que há diferentes noções de infância e adolescência ao longo da história, porém, esta pesquisa concentra-se na sua categoria jurídica. No Brasil, a concepção jurídica de infância e adolescência passou por profundas mudanças, em especial, com a superação do Código de Menores de 1979 e a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente.


        O Estatuto da Criança e do Adolescente foi criado e promulgado em 13 de julho de 1990, Lei nº 8.069. Cabe destacar que, a partir da sua publicação, “considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade” (ECA, art. 2º, 1990).


        Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (ECA, 1990, s/p.)


        A criação do ECA foi de suma importância, pois sua promulgação trouxe definições do que é ser criança e adolescente e os deveres que a família, sociedade e Estado possuem para com essa parcela da população, reconhecida como sujeitos de direitos. Isso significa que suas necessidades básicas devem ser providas e seus direitos garantidos, a partir da política de proteção integral.


        Anterior à criação do ECA, existia o Código de Menores (1927 e 1979), que se baseava no adultocentrismo e na exclusão social, pois crianças e adolescentes que não possuíam família, ou eram considerados “desajustados”, eram enviados para internatos (VERONESE; SALEH, 2016). Existia um controle social desses “menores”, considerados perigosos e um risco à sociedade. Atualmente, crianças e adolescentes são:


        [...] Sujeitos de Direitos, ou seja, são pessoas que têm direitos garantidos pelas leis brasileiras, que devem ser respeitadas por todos. Pessoas em desenvolvimento, ou seja, ainda não atingiram a maturidade de uma pessoa adulta, nem fisicamente e nem psicologicamente. Vale o mesmo para a sua sexualidade, que também não deve ser tratada como a sexualidade de uma pessoa adulta. Pessoas que precisam ser protegidas integralmente. Ou seja, a proteção de crianças e adolescentes precisa ocorrer em todos os aspectos da sua vida. Não basta, por exemplo, garantir apenas a alimentação. É necessário garantir também a saúde, a educação, a segurança e todos os direitos (BRASIL, [2005-2010], p. 6).


        A violência contra crianças e adolescentes é dividida em quatro tipos3: psicológica, física, negligência e sexual. A violência psicológica ocorre em sua maioria em jogos de poderes e palavras, “[...] quando os adultos sistematicamente depreciam as crianças, bloqueiam seus esforços de autoestima e realização, ou as ameaçam de abandono e crueldade” (MINAYO, 2001, p. 97).


        A violência física é considerada pelo uso da força física do adulto contra a criança e o adolescente, propositalmente, com o intuito de machucar. Para Faleiros,


        [...] a violência física contra crianças e adolescentes é uma relação social de poder que se manifesta nas marcas que ficam principalmente no corpo, machucando-o, causando-lhe lesões, ferimentos, fraturas, queimaduras, traumatismos, hemorragias, escoriações, lacerações, arranhões, mordidas, equimoses, convulsões, inchaços, hematomas, mutilações, desnutrição e até morte (FALEIROS; FALEIROS, 2007, p. 34).


        Portanto, classifica-se a violência física contra crianças e adolescentes como machucados propositais provocados por adultos e que, muitas vezes, podem resultar em óbito (violência fatal). Em nossa atual sociedade, a violência física é, muitas vezes, utilizada como método de educação e “correção” da criança, apesar de haver uma lei4 que visa impedir essa ocorrência.


        A negligência pode ser considerada desde a omissão com os cuidados básicos até o total abandono da criança pelos responsáveis:


        [...] representam uma omissão em relação às obrigações da família e da sociedade de proverem as necessidades físicas e emocionais de uma criança. Expressam-se na falta de alimentos, de vestimenta, de cuidados escolares e com a saúde, quando as falhas não são o resultado de circunstâncias fora do controle e alcance dos responsáveis pelos adolescentes e crianças (MINAYO, 2001, p. 97).


        Contudo, a negligência não está diretamente atrelada à pobreza, e sim à omissão de cuidados com as crianças e adolescentes. Pais podem ser omissos e, portanto, negligentes, em todas as classes sociais.


        Enquanto a violência sexual,


        [...] se configura como todo ato ou jogo sexual, relação hetero ou homossexual entre um adulto (ou mais) em uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimulá-los sexualmente e obter estímulo para si ou outrem. Nos estudos sobre tal fenômeno, todos os autores indicam a existência de abuso sexual no âmbito familiar. Os principais agressores são o pai, o padrasto, ou ainda, pessoas conhecidas e do relacionamento familiar com a vítima (MINAYO, 2001, p. 97).


        A violência sexual ocorre de duas formas, pelo abuso ou pela exploração comercial, ou seja, quando crianças e adolescentes são usados para fins sexuais visando ao lucro. São quatro formas consideradas exploração sexual comercial: agenciada ou não agenciada, pornografia, tráfico infantil e turismo com motivação sexual.


        A exploração sexual comercial na forma agenciada consiste na comercialização direta da criança. Envolve uma rede de aliciadores, agenciadores ou de qualquer outra pessoa que contribui para que isso aconteça. A exploração sexual não agenciada representa as práticas sexuais realizadas por crianças ou adolescentes sem envolvimento de terceiros, nesse sentido, abandona-se a categoria de prostituição infantil, terminologia amplamente criticada pelos movimentos dos direitos humanos das crianças e adolescentes.


        A pornografia infantil diz respeito a todas as formas de imagens, vídeos ou áudios de conteúdo sexual que são produzidas, vendidas, adquiridas, publicadas etc. Outras expressões da exploração sexual comercial consistem no tráfico infantil, que promove o deslocamento em território nacional ou internacional para que a criança seja usada para fins sexuais, e no turismo com motivação sexual, que se enquadra na exploração das crianças e adolescentes por visitantes do país (MORESCHI, 2018).


        Para Faiman, a categoria abuso sexual, é “a utilização de uma pessoa como instrumento na busca de uma satisfação própria.” (FAIMAN, 2004, p. 34). Portanto, entende-se o abuso como uma relação de poder e domínio sobre as crianças, definido como:


        [...] a utilização da sexualidade de uma criança ou adolescente para a prática de qualquer ato de natureza sexual. O abuso sexual é geralmente praticado por uma pessoa por quem a criança ou adolescente possui uma relação de confiança, e que participa do seu convívio. Essa violência pode se manifestar dentro do seu ambiente doméstico (intrafamiliar) ou fora dele (extrafamiliar) (BRASIL, [2005-2010], p. 8).


        O abuso sexual, na maioria das vezes, é cometido por alguém conhecido da criança e da família, criando-se assim um pacto de silêncio, a fim de manter a ordem hierárquica da família (MORESCHI, 2018). Observa-se, na figura 1, o organograma sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes.


        Figura 1. Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes
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        Fonte: Elaborada pelas autoras.


        A exploração sexual cresceu exponencialmente a partir do momento que a internet difundiu-se no mundo. A pornografia infantil é um exemplo disso. No Brasil, existem várias Organizações não Governamentais (ONGs) que visam proteger a criança e o adolescente da exploração sexual. A ONG SaferNet traz indicadores alarmantes sobre o assunto:


        Em 13 anos, a SaferNet recebeu e processou 4.059.137 denúncias anônimas, envolvendo 750.526 páginas (URLs) distintas escritas em 9 idiomas e hospedadas em 67.224 domínios diferentes, de 250 diferentes TLDs e conectados à Internet através de 63.791 números IPs distintos, atribuídos para 104 países em 6 continentes. Ajudou 24.201 pessoas em 27 unidades da federação e foram atendidos 2.315 crianças e adolescentes, 1.947 pais e educadores e 19.939 outros adultos em seu canal de ajuda e orientação. Além disso, foram realizadas 715 atividades de sensibilização e formação de multiplicadores de 297 cidades diferentes, 27 estados, contemplando diretamente 66.861 crianças, adolescentes e jovens, 69.713 pais e educadores e 3.647 autoridades, com foco na conscientização para boas escolhas online e uso responsável da Internet. Em 2018, o novo curso de formação à distância formou mais 7 mil educadores da rede pública de ensino (SAFERNET BRASIL, 2019, on-line).


        Segundos dados do Disque 100, em 2017, somente no Rio Grande do Sul, foram feitas 6.082 denúncias acerca desses quatro tipos de violência contra criança e adolescente:



        Quadro 1. Dados do Disque 100 de 2017
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        Fonte: (BRASIL, 2017). Elaborado pelas autoras.


        Os dados do Disque 100, do Balanço Geral entre 2011 e 2017 sobre denúncias feitas relativas ao abuso sexual infantil, trazem dados alarmantes que mostram o aumento de casos de violência sexual infantil nos últimos anos, como demonstrado no gráfico 3 da ONG ChildFund Brasil:


        Gráfico 1. Denúncias de abuso sexual infantil
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        Fonte: ONG ChildFund Brasil, 2018.


        Ao traçar um comparativo, percebe-se a necessidade de que as denúncias sejam realizadas, pois das 6.032 denúncias feitas, conforme aponta o quadro 1, 832 delas eram relativas à violência sexual. Já os dados da ONG ChildFund Brasil afirmam que as denúncias dobraram, sendo 31.435, em 2017, contra 17.176, em 2011.


        Apesar de o Disque 100 ser um meio próprio para denúncias, tendo em vista que algumas pessoas preferem não se identificar, ele é limitado no levantamento de seus dados, não contendo a totalidade das denúncias, já que não são contabilizadas aquelas realizadas nas instituições do município destinadas a esse fim, como o Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS), Ministério Público (MP) e Conselho Tutelar.


        O Disque 100 acaba sendo somente a parcela de uma realidade muito mais complexa, existindo outras formas de denúncia. Importante salientar que a sociedade está cada vez mais virtual, com o acesso à internet disponibilizado para mais pessoas, o que gera também a ampliação e o agravamento dos crimes sexuais cibernéticos.


        A deepweb, uma parte da internet que não pode ser acessada por navegadores comuns, traz outros tipos de explorações sexuais contra crianças e adolescentes: Pay-Per-View, Sexting e Grooming. Por necessitar de várias criptações para sua navegação, as pessoas que acessam esses sites e conteúdos disponíveis são quase impossíveis de serem rastreados.


        O Pay-Per-View, segundo informações da plataforma Medium, é uma espécie de leilão online, na qual o abusador compra uma criança ou adolescente em qualquer parte do mundo e assiste, ao vivo, a vítima sendo estuprada e/ou mutilada. Quanto maior a crueldade no ato, maior o valor do pay-per-view.


        O Sexting consiste no aliciamento de crianças e adolescentes a partir da exposição de fotos e vídeos. Segundo o ECA/1990, no seu art. 17:


        O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (BRASIL, 1990, s/p).


        Esse artigo também enquadra casos de conversas de crianças e adolescentes com adultos que se passam por “amigos” da mesma faixa etária e podem pedir por fotos e vídeos que, uma vez conquistados esses arquivos, são espalhados na web. Como envolvem menores de idade, caracteriza-se como crime.


        O Grooming é outra forma de assédio sexual na internet, por meio de redes sociais, mensagens de textos (SMS), onde podem ser encontrados todos os tipos de exposição e até exploração sexual.


        Percebe-se que a violência contra crianças e adolescentes, especialmente a de caráter sexual, vem complexificando-se, exigindo a construção de novos conceitos e reformulação dos antigos, a salientar os desafios que se fazem presentes para o enfrentamento dessa expressão da violência.

      

      3. A DIMENSÃO DO ABUSO SEXUAL INTRAFAMILIAR


        As discussões deste item vão na perspectiva de problematizar como os processos sociais influenciam a presença dessa violência no interior das famílias e quais os impactos produzidos por esse fenômeno. Além disso, realizou-se uma abordagem das principais características das famílias acometidas por situações de abuso sexual, visando apreender quais aspectos permeiam a presença dessa violência. Nesse sentido:


        O abuso sexual no contexto familiar é a modalidade de violência contra crianças e adolescentes que provoca maior indignação, considerando as circunstâncias em que ocorre, pois além das fragilidades física, psicológica e cronológica inerentes às vítimas, é praticado na maioria dos casos contra meninas, por um homem que desfruta da confiança da família, a quem se encontram vinculadas por afeto, confiança ou relações de dependência (LIRA et al., 2017, p. 2).


        Sabe-se que não é que somente nas classes sociais mais baixas que existe violência contra crianças e adolescentes, porém, são onde mais se expressam dados a respeito, devido a uma constante violação de direitos, na qual violências contra mulheres, crianças e adolescentes tem maiores chances de ocorrer, como mostrados nos gráficos abaixo:


        Gráfico 2. Perfil - mãe da vítima (dependência financeira)
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Gráfico 3. Perfil da vítima - classe econômica
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Ao analisar os gráficos 2 e 3, nota-se que a mãe da vítima geralmente se encontrava em situação de dependência financeira (52,9% dos casos) quando houve o abuso sexual contra seu(ua) filho(a), e que a classe social mais afetada com esse tipo de violência é a classe baixa (64,7%). A pobreza não é, em si, uma condição para que a violência sexual aconteça, porém, considera-se um agravante. Define-se pobreza, segundo conceito definido por Carneiro,


        [...] portanto dada por sua mensuração: pobreza está ligada direta e substancialmente a ausência de renda, sendo pobres os que se situam abaixo de uma linha de rendimento monetário, definida de forma absoluta ou relativa. Uma pessoa é pobre se a renda ou gastos de consumo agregados forem inferiores a um valor estabelecido como necessário para sobrevivência. Esse valor pode ter como referência um padrão absoluto (calculado a partir de requisitos nutricionais) ou ser relativo ao padrão vigente em dada sociedade, definido a pobreza absoluta e relativa, respectivamente (CARNEIRO, 2005, p. 68-69).


        Observa-se que existe uma ligação entre essas informações, pois é notável o patriarcado em um “regime da dominação-exploração das mulheres pelos homens” (SAFFIOTI, 2015, p.47), que contém outro tipo de violência, a de gênero.


        A violência contra mulher dentro de um relacionamento transcorre em um ciclo: após a violência física ocorrer, mantém-se um clima de romance e lua de mel, que vai se desfazendo até ocorrer novamente a agressão. Em um panorama geral, a violência moral e psicológica faz-se constantemente presente. Para muitas dessas mulheres, as imagens e ideações do amor perfeito seguem em seu imaginário, sendo desfeitas quando ocorre a violência, mas voltando quando o parceiro se mostra arrependido por seu comportamento violento.


        Muitas mulheres simbolizam a imagem do casamento perfeito e feliz em seus sonhos, com a esperança constantemente renovada de que o agressor vai mudar, que as coisas vão melhorar e que “tudo um dia vai passar como num passe de mágica”, sentimento esse que também é, segundo elas, frequentemente desfeito pelas decepções em contato com a realidade do comportamento do companheiro. Perdura no relacionamento o misto de esperança e decepção, fazendo com que o desgaste se acentue (FONSECA et al., 2012, p. 311).


        Outra forma de falar sobre a violência contra a mulher é a partir dos papéis sociais impostos na sociedade contemporânea, que estão baseados na dominação do homem sobre a mulher, ao considerá-la sua propriedade, estando livre então para tratá-la como alguém inferior (FONSECA et. al., 2012).


        A violência de gênero é uma das violências mais presentes no nosso país e, observável neste artigo a partir das bibliografias separadas para estudo, no qual conseguiu-se observar a influência do sistema patriarcal e quais os tipos de classes sociais mais afetadas, segundo a bibliografia.


        Devido à relação de desigualdade entre classes sociais, raça e gênero, as crianças do sexo feminino de classes sociais mais baixas são a maioria dentro das estatísticas a sofrer com essas violências, como pode se observar no gráfico 4:


        Gráfico 4. Perfil da vítima por sexo
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Quando analisado o gênero da vítima no quadro geral, 64,6% eram do sexo feminino, número que aumenta ao se pensar nos 17,7% de artigos que falam de abusos sexuais cometidos tanto contra meninos e meninas. Já a porcentagem restante, os outros 17,7%, não informaram o gênero da vítima, ao qual deduz-se um percentual relativo também ao sexo feminino.


        A discrepância entre os abusos cometidos contra meninas em relação aos meninos, assim como a pouca bibliografia a respeito dessa questão, é justificada, socialmente, pelo fato de meninos já possuírem, desde pequenos, a convenção social de “pequenos homens”, capazes de se defenderem sozinhos e, por isso, são imunes ao sofrimento.


        [...] a violência sexual contra meninos é ainda pouco estudada. Parece haver uma ideologia, não só entre o senso comum, mas também ao nível das representações das teorias científicas, de que meninos estão imunes a esse tipo de violência, por causa da sua “força de macho” e que, quando vitimizados sexualmente, é porque permitiram e/ou desejaram (PINTO, 2005 apud VINCENSI, 2012, p. 150).


        Existem certos mitos em torno do abuso sexual contra meninos, sendo um deles acerca da homossexualidade, e o outro de que os abusadores foram vítimas de violência na infância. O primeiro mito refere-se quando a vítima é um menino e o abusador um homem, no entanto, não existe uma relação direta entre o abusador ser homossexual e ter preferência por meninos, e sim uma relação de que o abusador não faz distinção de gênero quando comete o ato (HOHENDORFF; HABIGZANG; KOLLER,, 2014).


        O segundo mito fala que todos as pessoas que cometem abusos sexuais contra crianças e adolescentes sofreram abusos na infância, logo, entende-se que trocaram o papel de vítima para o de abusador. Contudo, estudos indicam que isso ocorre na minoria dos casos. “O histórico de violência sexual na infância seria um fator mediador que aumentaria a probabilidade de tornar-se agressor sexual na idade adulta, porém, não seria a ‘causa’ do comportamento agressivo sexual (GLASSER et al., 2001 apud HOHENDORFF; HABIGZANG; KOLLER, 2014, p. 25).


        A categoria violência de gênero pode ser pensada historicamente, pois, desde os mais remotos tempos, há evidências do abuso de homens contra mulheres, por considerar uma relação de dominação. Pela historicidade, observa-se que “gênero é a construção social do masculino e feminino” (SAFFIOTI, 2015, p. 47).


        Dessa forma, evidencia-se que a violência de gênero perpassa gerações e processos em constantes transformações sociais, considerando que o ser social está ininterruptamente passando por modificações que percorrem o âmbito cultural e histórico da humanidade.


        Nas análises dos artigos, observou-se que nas famílias pobres o índice de abuso sexual intrafamiliar figura de forma mais elevada, no entanto, a violência sexual encontra-se em toda a sociedade, sem distinção de classe social e/ou etnia.

      

      4. INFÂNCIA PROTEGIDA (?)


        Pequenina, aos 7 anos, Isabel* precisou processar o luto de perder alguém querido. Traumatizada e de família pobre, foi morar com a mãe. Na casa, onde a proteção deveria prevalecer, foi abusada pela primeira vez. De mão em mão e colo em colo, os toques na inofensiva menina não eram praticados apenas por uma pessoa, mas sim por vários tios. Desta forma, viveu sua infância [...] Não se interessava mais pelos estudos, tanto que repetiu de ano uma vez. “Quanto menos me visse, menos falassem, para mim era melhor”. Infelizmente, a troca de escola, na época, não possibilitou uma visão mais detalhada da personalidade da menina por parte de professores e gestores (ZENI, 2017, p.1.).


        Essa citação é apenas uma dentre os milhares casos de abuso sexual intrafamiliar que ocorrem diariamente no país. Essa conjuntura aponta que um olhar mais atento dos profissionais que trabalham nesse cotidiano pode salvar vidas. O ECA defende a denúncia ao afirmar como dever de todos a proteção da infância e juventude:


        Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (BRASIL, 1990, s/p.).


        Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o Ministério Público (BRASIL, 1990, s/p.).


        Com esses artigos, percebe-se que o ECA trouxe essa responsabilidade de fiscalização conjunta entre sociedade civil e Estado, aliada às especificidades do controle das violências contra as crianças e adolescentes, explicitando que sua saúde e o bem-estar é dever de todos.


        O Disque 100, criado especialmente para denúncias de violação de direitos humanos, disponibiliza dados importantes que podem mobilizar a idealização de políticas públicas de efeito palpável nas cidades do país. Atuando contra a predominância do abuso não denunciado, tratado neste artigo como Trauma em segredo. Reforçando que, segundo dados do Disque 100, no estado do Rio Grande do Sul durante o ano de 2017, foram feitas 6.082 denúncias acerca das violências contra criança e adolescente (BRASIL, 2017).


        Gráfico 5. Características do abuso: Trauma em segredo


        [image: ]


        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        O abuso sexual tem como característica o trauma em segredo que, como sugere o termo, consiste na manutenção do silêncio de alguns casos de abuso por décadas, ou mesmo nunca revelados para pessoas de confiança, como familiares ou órgãos competentes que tratam de abusos sexuais. Em um dos artigos analisados nesta pesquisa, as autoras trazem exemplos sobre os motivos de se manter o trauma em segredo:


        A literatura especializada sugere que em decorrência das estratégias de ameaças, barganhas e violência utilizadas pelos (as) agressores(as), as vítimas mantêm em segredo o abuso. Soma-se a isto os fatores psicológicos tais como a vergonha, o embaraço, a auto responsabilização (algumas crianças/adolescentes acreditam que provocaram o abuso sexual), e o sentimento de lealdade ao(a) agressor(a), caso este seja um membro familiar (BAIA et al., p 194-195 apud FURNISS, 1993; SUMMIT, 1983).


        A violência contra crianças e adolescentes, de certa forma, possui um forte traço de costumes sociais historicamente constituídos, de tratar crianças e adolescentes, principalmente meninas, como “mini adultas”, em uma forma de criação adultocêntrica, “centrada no adulto e não nas necessidades de desenvolvimento das crianças, legitimando o uso indiscriminado de práticas violentas como formas de educação de crianças e adolescentes” (VIEIRA, 2015, p. 101).


        As crianças e adolescentes seguiram, por muito tempo, como sujeitos sem direitos e nenhum amparo legal. Ao longo da história, a ideia de infância restringiu-se reproduzir preceitos já impostos na família, do casamento precoce e não precisar frequentar o colégio, se assim fosse determinado pelo pai.


        Com uma distribuição extremamente rígida e hierárquica de papéis, a família patriarcal caracterizava-se também pelo controle da sexualidade feminina e regulamentação da procriação, para fins de herança e sucessão. A sexualidade masculina se exercia, no entanto, livremente. Os casamentos eram realizados por conveniência, entre parentes ou entre membros de grupos econômicos que desejavam estabelecer alianças (BRUSCHINI, 2009, p. 75).


        Atualmente, ainda existe uma forte reprodução desses costumes, nos quais se vive em um sistema patriarcal muito bem firmado.


        Essa inversão de proteção em opressão configura uma “despaternalização”, ou seja, a negação das funções sociais e pessoais dos papéis de pai e mãe, do poder familiar, muitas vezes ancorada em uma tradição autoritária da disciplina. Destaca, ainda, que esse fenômeno complexo de dominação/submissão, transmitido de geração em geração, parece normal, natural e mesmo inquestionável o domínio do macho, da mãe repressiva e dos chefes arbitrários. Esse autoritarismo se expressa nas formas incorporadas na violência de gênero, de massacre da individualidade, de opressão do subordinado (FALEIROS; FALEIROS, 2007 apud BRASIL, 2018, p. 38).


        Ao analisar os artigos selecionados para esta pesquisa, percebeu-se que a figura paterna, quando existente, sempre foi de dominação para com as crianças e adolescentes.


        Embora os adultos sejam socialmente responsáveis e autorizados a exercer o poder protetor sobre as crianças e adolescentes, ainda é recorrente o exercício de pedagogia de submissão de crianças e adolescentes ao poder autoritário, arbitrário e violento dos adultos nas famílias, escolas, igrejas, serviços de assistência e de ressocialização. Aliados a isso temos crenças e valores culturais na sociedade que são arbitrários (violência simbólica) e produzem preconceitos, tais como: A mulher é mais fraca que o homem; todo adolescente é revoltado; os pobres são preguiçosos; os negros são menos inteligentes que os brancos (BRASIL, 2010, p. 37).


        Essa relação de dominador e subordinado, do adulto mandando na criança e ela sem direito à voz, continua a existir em muitos lares brasileiros,


        Portanto, temos uma violência estrutural que retrata as enormes desigualdades econômicas e sociais (classista, adultocêntrica, machista e racista), profundamente excludente e que afeta principalmente as crianças e adolescentes pobres, colocando-as em situação de vulnerabilidade e risco do seu processo de desenvolvimento (FALEIROS; FALEIROS, 2007 apud BRASIL, 2018, p. 36).


        O gráfico 6 informa que em 52,9% dos casos houve uso de ameaças por parte dos abusadores:


        Gráfico 6. Características do abuso: Uso de ameaças
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Observa-se que o uso de ameaças ocorreu em mais de 50% dos artigos lidos, demonstrando que os abusadores se utilizam de ameaças para calar as vítimas em relação ao trauma sofrido. Na maioria das vezes, os abusadores atemorizam as vítimas de que, caso elas não cumpram o silêncio, irão machucar suas mães ou alguém que elas consideram importante afetivamente, colocando a criança em uma posição de alto estresse psicológico, com ameaças verbais e até físicas.


        Gráfico 7. Características do abuso: Uso da sedução
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Nesse gráfico, infere-se que o uso de sedução consiste em deslumbrar a vítima com presentes e toques gentis. relatados em mais de 50% dos casos em 58,8% não foram informados essa tentativa e 29,4% não registrou a tentativa de seduzir a vítima. No gráfico 6, as ameaças passaram dos 50% dos casos, e que, na maioria dos casos, 64,7% são vítimas que vieram de uma classe social de baixa renda.


        A sedução, nesses casos, é uma “situação de interação entre duas pessoas, na qual uma delas, por meio de gesto carregado de sexualidade, desperta na outra sensações e fantasias de caráter erótico” (FAIMAN, 2004, p. 28). O uso da sedução ocorre, em sua maioria, em casos de incesto, em que o abusador se utiliza do amor e confiança existente da vítima para instigar um desejo sexual, com carícias inapropriadas.


        Gráfico 8. Perfil - Mãe da Vítima (Trauma na infância)
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Observou-se, a partir desse gráfico, que o número das mães das vítimas que também haviam sofrido o trauma de abuso sexual na infância aparece em maior parte dos casos (35,3%). Essas mães, que também sofreram abuso sexual na sua infância, podem sentir que falharam no cuidado para com seus(uas) filhos(as). Conforme aponta um dos artigos estudados,


        Segundo as Participantes, a vivência de suas vitimações no passado serviu de base para as vivências, providências e os procedimentos efetivados diante do conhecimento do abuso sexual intrafamiliar sofrido pela filha. Significa dizer que puderam reviver a fragilidade e falta de proteção da infância, quando foram abusadas sexualmente por alguém da família. E, neste sentido, a tomada de consciência, mediante o conhecimento do abuso de suas filhas, lhes constitui um sujeito que se percebe na vulnerabilidade e no sofrimento enquanto mãe, mulher e vitimada no passado. Um sujeito vitimado por suas próprias lembranças e pelo próprio desconhecimento de ações protetivas, portanto, de seu potencial de protetora de suas filhas (LIMA; ALBERTO, 2016, p. 345).


        Percebe-se uma falha na rede de proteção da criança/adolescente, pois, em sua maioria, a família protetiva não possui um cuidado e diálogo aberto acerca de questões referentes a possíveis abusos, assim, não preparam a criança para saber o que fazer caso ocorra, como identificar o abuso e relatá-lo.


        Para que ocorra o abuso sexual, não é suficiente que haja um agressor sexual. O agressor pode estar “predisposto” a cometer o abuso, em face de sua história de vida, mas o abuso só ocorrerá se as contingências presentes forem favoráveis, como por exemplo, cuidados que falham na proteção. A última contingência que controlaria o comportamento do agressor seria o comportamento de autoproteção da criança. De acordo com este modelo, crianças e adolescentes treinadas (os) a reconhecer os estímulos discriminativos de uma situação potencial de abuso sexual poderiam evitá-lo, caso não estivessem sujeitos à proteção de qualquer adulto responsável (PADILHA, 2007, p. 16).


        Boa parte dessas mães que têm uma história de violência não conseguem desenvolver um histórico de proteção, como se pode observar na figura abaixo:


        Figura 2. Organograma das famílias abusivas
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        Fonte: PADILHA (2007, p. 30)


        As relações abusivas se expressam e, possivelmente, se concretizam na falta de diálogo familiar, ocorrendo uma falha na rede de proteção com a criança/adolescente e o completo silêncio acerca do ocorrido. No sentido oposto, “As crianças que têm boa autoestima, habilidades de resolução de problemas e conhecimento sexual estão mais aptas a se protegerem de situações de exploração sexual” (PADILHA, 2007, p. 20).


        Percebe-se também que, na maior parte dos casos, a mãe acreditou no relato do(a) filho(a), por já ter sofrido abuso sexual na sua própria infância/adolescência sem denúncia efetiva em órgãos competentes.


        Outro aspecto que contribuiu para que nove mães (36%) acreditassem no relato de abuso sexual de suas filhas foi o fato de também terem passado por essa experiência durante a infância ou adolescência. Ao tomarem conhecimento do abuso sexual de suas filhas, as mães relataram reviver a sua própria experiência: Parece que repetiu a dose na minha vida. Parecia que era comigo de novo... Mexeu com toda a minha vida. Todos sabiam, mas ninguém fazia nada, entendeu? Meu pai continuou morando dentro de casa, eu tendo que encarar. Eu me botei no lugar dela, do jeito que ela tava se sentindo. Eu senti a mesma coisa. Ela tinha medo dele, eu também sentia medo do meu pai, entendeu? (Participante 21) (SANTOS; DELL’AGIO, 2013, p. 59).


        Para essas mães que foram revitimizadas – primeiramente em sua infância e, depois, tendo de lidar com seu(ua) filho(a) passando por isso – foram realizadas a denúncia e quebra de vínculos, principalmente para aquelas mulheres que residiam com o abusador, procurando outros meios de sobrevivência e se mudando.


        Quando ocorre o abuso sexual no âmbito familiar e ele é revelado, a responsabilidade fica com a mãe, tanto da cobrança da sociedade, quanto da autocobrança, por crer que não deu a proteção necessária aos seus filhos.


        Para Azevedo e Guerra (1989), a mãe recebe uma carga de responsabilidade por todos os acontecimentos que ocorrem no seio familiar. Não obstante, a tendência é ser julgada como fraca, negligente, incapaz ou até mesmo conivente com casos de abuso sexual incestuoso. Apesar dos discursos de conivência, culpa e cumplicidade maternas, diante do abuso sexual contra as filhas, a maioria das mães aparenta não estar ciente de que tal abuso ocorre e, quando sabem, conforme mencionado anteriormente, elas são as que mais denunciam os abusos intrafamiliares (LIMA; ALBERTO, 2010, p. 131).


        Quando o(a) filho(a) não relata o abuso, algumas mães o descobrem por relatos de vizinhos e/ou pessoas próximas, que observam o dia a dia familiar e possuem uma noção de que a criança/adolescente está passando por algo estranho ou suspeito, principalmente no comportamento da criança, que tende a ficar mais retraída.


        Reforça-se o caráter de culpabilidade da mãe após a denúncia do abuso sexual, revelando, mais uma vez, a forte desigualdade de gênero existente no país, pois a mãe responde como a única responsável pelo ambiente privado familiar.


        De acordo com Medina (1991), o modelo tradicional de casamento não abre margens para erros, pois todos os membros da família possuem seus papéis bem definidos. A mulher, virgem e casta, ensinada para agradar seu esposo e ser uma boa mãe, enquanto o homem, o que “caça”, trabalha fora para manter o sustento da casa. Pais inseridos nesse padrão vão transmitir os mesmos ensinamentos por eles apreendidos quando crianças, fazendo as distinções comportamentais a depender do gênero atribuído no nascimento da criança.


        No casamento baseado no modelo de transição (MEDINA, 1991), homens e mulheres têm mais poder de decisão sobre quais ensinamentos transmitirão aos seus descendentes. A igualdade é mais visada, porém, ainda não é o ideal. Casais casam-se por amor, não existindo mais uma relação de “até que a morte nos separe”.


        No nosso país, atualmente, esses dois modelos de casamento coexistem, com pessoas que acreditam na instituição do casamento enquanto forma de vivenciar o amor, porém, também se observam, em discussões nas redes sociais, pessoas contrárias à igualdade de gênero, não aceitando que seus filhos estudem e debatam questões relativas ao tema, mesmo com profissionais habilitados a transmitir esses conhecimentos.


        A análise das produções científicas sobre abuso sexual intrafamiliar desvelou várias categorias, que trazem uma influência direta para sua perpetuação, como o patriarcado, o machismo e sua relação de dominação. Outro ponto que vale ressaltar, são as categorias emergentes, dispostas na

        figura abaixo:


        Figura 3. Características do abuso sexual
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        Fonte: Elaborado pelas autoras.


        Essa figura realiza uma síntese, demonstrando o abuso sexual intrafamiliar como elemento central, em que as categorias uso de sedução, uso de ameaças, características de repetição e trauma em segredo encontram-se interligadas, não havendo uma hierarquização entre elas.


        As discussões tecidas ao longo deste trabalho evidenciaram que a violência estrutural atravessa a cotidianidade das relações familiares e, juntamente com a pobreza, o sistema patriarcal e a naturalização da violência compelem a processos de dominação e relações desiguais de poder entre adultos e crianças, desencadeando em abusos das mais diversas expressões.


        Pode-se constatar, a partir das análises dos artigos, que a violência estrutural atua fortemente para que os outros tipos de violência possam ocorrer, incluindo as violências contra crianças e adolescentes e, objeto deste estudo, violência intrafamiliar. O machismo e o patriarcado encontram-se também intrínsecos ao abuso sexual, conforme visto anteriormente, em que a violência estrutural favorece a cultura do machismo em suas relações de exploração-explorado, dominador-dominado.


        Assim, o abuso sexual intrafamiliar fora identificado nas produções analisadas como fenômeno produzido socialmente e que encontra em crianças e adolescentes a susceptibilidade que concerne todo o rito de sedução, poder, subordinação e silêncio, aspectos necessários para sua reprodução no interior das famílias. O fator da proteção, do diálogo e do entendimento influenciam diretamente na proteção da criança e do adolescente contra a exposição ao abuso sexual.

      

      5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    Ao longo deste artigo, emergiram algumas categorias que auxiliaram a compreender a caracterização de abuso sexual intrafamiliar, são elas: sedução, repetição, trauma em silêncio e ameaças.


    As análises possibilitaram apreender que a literatura vem amplamente discutindo os diversos conceitos de violência, e, desse modo, contribuindo para a construção de diferentes metodologias de atendimento às crianças e aos adolescentes em situação de abuso sexual.


    O abuso sexual intrafamiliar é uma das formas de violência que mais exige o rompimento de tabus e a superação de concepções idealizadas sobre família, cuidado e proteção, o que torna seu debate arenoso e de difícil trato, dada a complexidade envolta nessa expressão da questão social.


    As obras literárias apresentaram-se como outro importante aporte, no sentido de facilitar a apreensão do abuso sexual intrafamiliar, sensibilizando por meio de relatos sobre as manifestações, rituais e sentimentos que imperam no processo de violência sexual do adulto contra a criança, como pode-se observar no trecho a seguir:


    - Seja uma boa menina - disse ele, pegando minha mão pequena de criança, roliça e cheia de covinhas. Segurando-a com firmeza, ele a forçou em torno do seu pênis, movendo-a para cima e para baixo. Todo o tempo em que eu fazia isso, ouvia pequenas lamúrias escapando de minha garganta e misturando-se aos gemidos dele. Fechei os olhos com força, na esperança de que, se não pudesse ver, aquilo iria parar, mas não parava. De repente, ele soltou minha mão, e meu corpo foi jogado para trás. Senti sua mão me segurando firmemente na barriga, enquanto a outra erguia meu vestido e baixava minha calcinha. Senti vergonha, com meu pequeno corpo exposto diante dos olhos dele, e fui empurrada mais para baixo, no banco frio de couro. Ele me puxou para o lado, deixando minhas pernas penduradas e indefesas na beira do assento. Pernas que tentei, em vão, fechar. Senti que ele fazia força para separá-las, vi que estava olhando para uma parte de mim que eu pensava ser íntima, senti uma almofada deslizar sob minhas nádegas e a dor, quando ele entrou em mim, não com força a ponto de rasgar ou ferir, nessa época, mas com força suficiente para machucar. [...] Depois do que pareceu uma eternidade, ele soltou um gemido e saiu de mim. Senti uma substância quente, molhada e grudenta gotejar sobre minha barriga. Ele jogou um pedaço de saco em mim.


    - Se limpe com isso.


    Sem dizer nada, fiz o que ele mandou.


    As palavras que se seguiram estavam destinadas a se tornarem o refrão dele:- Não vá contar para a sua mãe, minha menina. Isso é segredo nosso. Se contar, ela não vai acreditar em você. Ela não vai mais amar você (MAGUIRE, 2012, p. 74-75).


    O trecho da obra Não conte para a mamãe, de Toni Maguire, auxilia a exemplificar os conceitos trabalhados ao longo deste artigo. Embora a literatura não tenha sido usada diretamente como instrumento, tratou-se de um aporte fundamental para realizar as considerações finais. Esse trecho, em particular, transmite o sentimento de agonia e impotência diante da revelação de que um abuso sexual ocorreu, e nada pode ser feito quanto a isso. Portanto, indica-se a possibilidade de realizar pesquisas futuras sobre a questão do abuso sexual intrafamiliar e o instrumento da literatura para sua abordagem.


    O abuso sexual intrafamiliar é um tema complexo e cheio de nuances, por isso, necessita de contínuas pesquisas que atualizem os dados com bases qualitativas e quantitativas, para que os profissionais tenham sempre subsídios técnicos e bibliográficos, a fim de atuar em casos de abuso sexual intrafamiliar com a seriedade e sensibilidade que a questão exige.
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        1. INTRODUÇÃO


        A educação é a garantia da emancipação humana, da abertura para novos conhecimentos, do direito à cidadania, presente na Constituição Federal de 1988. A partir da análise histórica da educação, depara-se como uma estrutura historicamente fundada no poder, elitizado, sob uma lógica meritocrática. O documento “Subsídios para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação” (2011), expressa que a educação retrata um espaço que pode ser privilegiado de enriquecimento ou de empobrecimento humano. E neste contexto, reitera-se a importância da atuação do(a) assistente social no ensino superior, articulado com o projeto ético-político da profissão, cuja competência profissional se desenvolve pelas dimensões: teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa.


        Este trabalho é resultado de uma pesquisa de natureza qualitativa, de caráter exploratório, sob o levantamento bibliográfico, determinando maior conhecimento sobre o fenômeno pesquisado, pela compreensão humana de identificar a singularidade dos sujeitos.


        Como base teórica, utilizaram-se autores(as) que discutem sobre educação, como Freire (2011), Mészáros (2008), Amaro (2012), assim como aqueles(as) de base marxista, Netto (2005), Iamamoto (2008), dentre outros(as). Foram consultados documentos importantes como: lei de regulamentação da Profissão (1993), Código de Ética do assistente social (1993), Programa Nacional de Assistência Estudantil, Subsídios para o debate do Serviço Social na Educação - CFESS (2011), dentre outros. Utilizou-se o Método Dialético Crítico que, segundo Netto (2011), define o posicionamento do pesquisador frente ao objeto pesquisado, com objetivo de extrair as mais diversas manifestações. Para compreensão da realidade, foram usadas as categorias do método: totalidade, historicidade e contradição.


        A partir do significado dessas categorias articuladas entre si, é fundamental o entendimento de que não basta pensar na garantia do direito à educação em legislações, decretos e diretrizes, sem fazer articulações e buscar recursos para garantir efetivamente o direito à permanência de jovens e adultos, sobretudo de classes vulneráveis, na educação superior pública.

      

      2. A EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA E A LÓGICA DA MERITOCRACIA


    No Brasil, a educação é uma política pública, de caráter público e privado. Constitui-se como garantia de acesso gratuito ao conhecimento, à emancipação e à cidadania, prevista como direito na Constituição Federal de 1988, que permite que os cidadãos tenham acesso à educação do ensino básico ao superior. Segundo Freire (2011), o homem é um ser inacabado, assim como o cão e a árvore, porém, o homem distingue-se pelo fato de saber pensar e refletir. Nesse contexto, entende-se que o conhecimento inacabado do homem caracteriza-se como sendo a raiz do processo educativo.


        A primeira referência à educação formal, no Brasil, a que se tem registro é, aproximadamente, em 1808, logo após a chegada da Família Real Portuguesa na Bahia, a pedido de comerciantes locais. Somente no ano de 1920 foi criada a primeira universidade brasileira, a Universidade do Rio de Janeiro, após a junção das faculdades existentes. Para Oliven (2002), as instituições orientavam-se com maior ênfase para o ensino de orientação profissional e elitista, “Aos filhos da classe dominante, cabiam os estudos superiores; à classe dominada, o ensino para o preparo ao trabalho” (ALBUQUERQUE, 2017, p. 29).


        A educação superior no Brasil sempre foi uma política de elite, da qual, para ter acesso, era necessário ter posses. Portanto, não era de caráter universal com acesso para todos. Conforme Albuquerque (2017), as instituições de ensino no Brasil sempre estiveram pautadas na lógica de coibir o acesso à educação, para manter a hierarquia de uma classe sobre a outra, bem como, a intenção de vincular a educação ao preparo para mão de obra, e não como um direito à formação.


        O Brasil tem seu alicerce construído sob a lógica do poder, da violência, da discriminação, da desigualdade e da exploração da classe trabalhadora. Os assuntos políticos e sociais eram particularmente decididos pelos senhores de terras, aqueles que tinham propriedade privada e bens, titulados como a classe dominante. Homens brancos e de posses, assim consolidou-se a elite brasileira, que sempre se favoreceu da estrutura desigual de poder. Queiroz (2004), refere-se a uma hierarquia estabelecida socialmente no Brasil Colônia, e construiu elementos como raça, status e classe social para distanciar aqueles que não possuíam a propriedade privada. Os sujeitos foram “classificados” pela cor e status social, os(as) negros(as), os(as) pobres, ou aqueles(as) que só possuíam mão de obra para sobreviver.


        A educação começa a ser pensada como política pública no governo Getúlio Vargas, no período da Nova República (1930 a 1964), que institui o Ministério de Educação e Saúde. Logo após, no ano de 1931, foi aprovado o Estatuto das Universidades Brasileiras, que se manteve em vigor até 1961. Ao longo do período da Nova República, foram criadas 22 universidades federais, assim, devido ao desenvolvimento da sociedade urbano-industrial, as matrículas nas universidades expandiram. Anísio Teixeira, grande intelectual da época, foi pioneiro no processo de democratização da educação no Brasil como política pública de acesso gratuito, ampliando o acesso em todos os níveis. Depois de longos 14 anos tramitando no Congresso Nacional, em 1961, foi decretada a Lei nº 4.024, a primeira legislação de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, que regulamenta o sistema educacional público e privado no Brasil, da educação básica ao ensino superior.


        Conforme Oliven (2002), em 1964, os militares tomaram o poder e as universidades passam a ser propósito de interferência direta, resultando no afastamento de professores e a criação de Assessorias de Informações para reprimir ações de desobediência pelos docentes e alunos. Na ditadura, a interferência foi maior nas universidades, “[...] caracterizado, em termos educacionais, pela coação, privatização da política educacional, exclusão de boa parcela de setores mais pobres do ensino [...]” (ALBUQUERQUE, 2017, p. 38). A ditadura legitimou o controle de poder da classe dominante, como também a exploração, quando excluiu a população mais pobre da garantia de usufruir de direitos sociais que possibilitavam a autonomia como cidadãos.


        A Lei nº 5.465, de 3 de julho de 1968, foi a primeira de cotas a garantir o acesso às universidades públicas, mas somente os filhos de agricultores tinham direito sobre a implementação de vagas no ensino agrícola. O artigo 1º refere que:


        Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as escolas superior de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, reservarão, anualmente, de preferência, de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas a candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio (BRASIL, 1968, s/p).


        De um modo geral, somente os filhos de fazendeiros tinham condições financeiras de manter -se no ensino, do qual 50% das vagas lhes eram reservadas. Observa-se que a lei de cotas ao acesso à universidade pública era destinada à elite, enquanto os sujeitos pobres mantiveram-se inseridos nas mais diversas formas de trabalho para a manutenção da própria subsistência.


        As lutas históricas da classe trabalhadora para ampliar o acesso gratuito à educação aumentaram e, em 1968, houve abertura para uma nova discussão da educação superior. Conforme Olivan (2002), esse processo resultou na aprovação da Lei n° 5.540/68 - Reforma Universitária, permitindo modificações no vestibular, que passou a ser classificatório e não mais eliminatório, a profissionalização dos professores ganhou uma maior atenção, como também as condições para o desenvolvimento da pós-graduação e atividades científicas.


        As instituições privadas dependiam do incentivo financeiro do governo e, com a reforma, também adaptaram as orientações. Entende-se que a reforma universitária, na ditadura, modernizou a esfera administrativa, científica e tecnológica, na perspectiva de uma visão conservadora que aprofundava as desigualdades sociais no país, excluindo a classe trabalhadora, pela legitimação da meritocracia e seletividade.


        Nesse contexto, Mészáros refere que:


        A educação institucionalizada, especificamente nos últimos 150 anos, serviu - no seu todo - ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, como também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses dominantes (MÉSZÁROS, 2008, p. 35).


        É importante referir que, além dos valores legitimados por meio da exploração da classe trabalhadora e sua alienação, a educação estruturou-se sob a lógica da meritocracia, que se manifesta a partir dos interesses de um sistema econômico, social, político e cultural. Os privilégios são reconhecidos pelo mérito, e o poder é exercido pelos que possuem talentos e uma boa qualificação.


        “A categoria meritocracia foi cunhada pelo sociólogo britânico Michael Young (1915-2002), sendo uma palavra híbrida formada pelos termos latino mereo, “merecer”, e grego krátos, “poder” [...]” (VIEIRA, 2017, p. 70). A meritocracia é traçada sob a lógica capitalista, da realização tanto na vida profissional, quanto na vida pessoal pela própria capacidade individual. Assim configura-se a educação até a Constituição Federal de 1988.


        Entre avanços e retrocessos, Albuquerque (2017) refere-se que a Constituição Federal de 1988 se tornou o marco do reconhecimento da educação como um direito social garantido em lei, diante de lutas históricas, inclusive no contexto do regime ditatorial, com intenso envolvimento dos movimentos estudantis.


        Ao longo dos anos, à medida que a educação avança, também retrocede, há uma disputa entre a classe trabalhadora e os capitalistas neoliberais. De um lado, as instituições privadas que mercantilizam e priorizam o ensino, de outro, a classe trabalhadora que exige uma educação de qualidade e gratuita. Todavia, é importante atentar para a materialização do direito à educação, que acontece pela luta de classes, e a resistência dos trabalhadores e profissionais.


        A Assistência Estudantil vem para romper com o paradigma de legitimação da meritocracia na educação, principalmente no contexto neoliberal, que discursa sobre a lógica de reduzir as desigualdades sociais, tornando-se uma forma de alienação.


        Não é sem razão a massificação do termo meritocracia, apresentando-o como diretamente relacionado a pessoas que fazem por merecer e, que por seu próprio mérito e competência, conseguem conquistar o que almejam e a isto está associado o processo educativo, meio pelo qual alcançam os objetivos de ascensão social (MARTINS; FEIJÓ; SILVA, 2015, p. 108).


        O objetivo é ampliar a educação de forma que toda sociedade tenha acesso. Entende-se que a população vulnerável se insere no ensino público básico, médio e superior, por vezes, precário, com falta de recursos repassados do governo às instituições.


        O Estado, na base do ideário neoliberal, não tem como objetivo principal formar cidadãos críticos, ativos e conscientes dos seus direitos e deveres, e conceitos como justiça social, equidade, igualdade [...] (ALBUQUERQUE, 2017, p. 58).


        Entretanto, a conjuntura real contribui na determinação das condições sociais dos indivíduos, que se manifestam pela falta de professores, pela precariedade das estruturas físicas, econômicas, culturais, dentre outras, tornando difícil amparar os alunos no ensino e, consequentemente, levando os sujeitos à evasão escolar, como também, retirando-os a oportunidade de conhecimento, de emancipação e apreensão crítica da realidade social. De outro lado, estão as classes mais abastadas, assim como a classe média, que se amparam nos valores da elite, com condições de poder econômico que proporcionam para os filhos uma educação paga e classificada como a única de qualidade.


        A lógica de privar os sujeitos de determinadas condições, seja econômica, social, política ou cultural está enraizada historicamente na sociedade, nesse sentido, a inexistência de bens materiais classifica os sujeitos como pobres e desprovidos de acesso aos direitos, o que torna perceptível, no Brasil, que a garantia da educação está estreitamente ligada à renda.


        A política de educação superior expandiu no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Sob a lógica de ampliação, o presidente Lula aproveitou o respaldo da lei de cotas, de 1968, e ampliou o acesso para quem realmente precisava, ou seja, para a classe trabalhadora. Contudo, o acesso às políticas sociais, assim como a educação, sofreu constantes ataques no contexto neoliberal, sob a garantia do mínimo de investimentos às instituições, como também a reprodução de uma lógica de seletividade e privilégios.


        Nesse contexto da ideologia de governo atual, a educação é apenas para “quem merece”, não para os pobres, como referiu-se o ex-Ministro da Educação, Ricardo Vélez, nomeado pelo governo Bolsonaro3. O Ministro argumentou pela legítima defesa do ensino técnico, ou seja, agir na valorização do ensino para qualificar de uma forma rápida os jovens e, assim, já os introduzir no mercado de trabalho. Como também, deixou claro que “a universidade não é para todos”, reforçando que a educação superior deve ser destinada somente para a “elite intelectual” (MINISTRO..., 2019). Todavia, a fala legítima a educação sob o ideário neoliberal da sociedade capitalista, que visa à reprodução de riqueza, por meio da exploração da mão de obra e a exclusão da classe trabalhadora do acesso à educação superior, direito compreendido como precursor da emancipação humana.

      

      3. POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL: CONTEXTO HISTÓRICO


        A partir da expansão da política de educação do ensino superior público, com ênfase para acesso da classe trabalhadora, abriu-se um horizonte de possibilidades, como também demandas que auxiliem a permanência durante o processo de formação dos jovens. Para Santos (2014), a Assistência Estudantil, atualmente, configura-se como um mecanismo de direito social, abrangente de ações que estão direcionadas ao acompanhamento de necessidades especiais de alunos, como auxílios financeiros, recursos de moradia, alimentação e transporte, assim como a garantia de moradia estudantil e restaurante universitário na instituição.


        Entretanto, essa é uma luta histórica necessária de ser contextualizada. Historicamente, o primeiro sinal de assistência foi no ano de 1928, em Paris. Instituiu-se a primeira casa de estudantes brasileiros, com objetivo de receber estudantes do Brasil que não tinham condições de manter uma residência no país estrangeiro. Conforme Vargas (2017), de uma forma contraditória, pois o ensino formal no contexto da época era exclusivo da elite, legitimando que a educação era somente àqueles que tinham condições financeiras para se manter fora do país, e contavam com o apoio do Estado.


        Na década de 30, com a demanda de urbanização, a procura pela educação aumentou, bem como surgiram os primeiros passos de inserção da Assistência Estudantil. Em 13 de Agosto de 1929, no Rio de Janeiro, criou-se a primeira casa do estudante no Brasil. “O prédio possuía três andares e nele havia um restaurante popular destinado aos estudantes carentes” (ALBUQUERQUE, 2017, p. 80). Dessa forma, evidenciou que os estudantes desprovidos de condições econômicas tinham acesso ao restaurante, que provia a alimentação.


        O Brasil legalizou o ensino superior pelo decreto 19.851 de 11 de abril de 1931, que consolidou o Estatuto das Universidades brasileiras e, por meio desse, instaurou-se a regulamentação da Política de Assistência Estudantil. Albuquerque (2017), refere que com Vargas no poder, a assistência estudantil é regulamentada pela Constituição Federal de 1934, que preparava doações de fundos para estudantes pobres e oferecia material escolar, bolsa de estudos, alimentação e assistência médica/dentária. Instituiu-se entre 1937 e 1938, a União Nacional dos Estudantes (UNE), pioneira de resistência e luta pela assistência estudantil.


        Todavia, até esse momento, a educação não era reconhecida como direito, somente a partir da Constituição Federal de 1946 foi normatizado o direito ao acesso à educação, assim como à assistência. Durante o ano de 1961, foi aprovada a Lei das Diretrizes e Bases da Educação, na qual a assistência estudantil situa-se como um direito, deliberada a todos de forma igual.


        Tardiamente, durante a ditadura militar, no ano de 1970, a assistência estudantil passou a ser controlada pelo Departamento de Assistência Estudantil (DAE). Segundo Vargas (2017), a assistência estudantil passou a ter um olhar para a permanência de jovens estudantes na educação superior, a partir da reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, estabelecendo ações voltadas para a permanência.


        No final da ditadura, precisamente a partir da década de 1980, a educação superior passou por um novo contexto social, que impôs ações na garantia dos direitos sociais à população, bem como a Constituição Federal de 1988, a qual estabeleceu em lei, no artigo 6º que:


        São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 1988, s/p).


        A partir da Carta Cidadã, foram criados os mecanismos de garantia de direitos para o acesso e permanência na educação superior, assim como a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996.


        O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE) destaca-se pelas discussões acerca da permanência objetiva dos estudantes e, com cooperação da ANDIFES, luta pela efetivação da Assistência Estudantil como uma política, a partir de estudo apresentado para o governo federal, que permite uma percepção do quão importante é a efetivação da Política Nacional de Assistência Estudantil (FONAPRACE, 2012).


        É neste contexto de efetivação que, em 2007, o FONAPRACE elaborou o Plano Nacional de Assistência Estudantil, “O plano afirma que é necessário atender as necessidades básicas de alimentação, moradia, saúde, esporte, lazer, inclusão digital, transporte e apoio acadêmico aos estudantes” (ALBUQUERQUE, 2017, p. 87).


        Compreende-se que a garantia da educação vai além de assegurar o acesso ao ensino da classe vulnerável, é preciso lutar pela garantia da permanência de jovens e adultos. A assistência estudantil está presente no enfrentamento das desigualdades, como o acesso à educação, desde o início da década de 1930 no Brasil, embora de forma a favorecer a classe elitista até meados da Constituição Federal de 1988.


        Todavia, respaldados pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação de 1996 e pela criação da ANDIFES e da FONAPRACE, com ampla participação do movimento estudantil organizado, sobretudo nas Universidades Federais, foi possível a aprovação do Programa Nacional de Assistência Estudantil.


        A portaria normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007, no âmbito brasileiro, institui o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), e declarou, de forma centralizada, que a assistência estudantil tem base para combater as desigualdades sociais. O Programa Nacional de Assistência Estudantil é executado no âmbito do Ministério da Educação. Azambuja (2010) pontua que as diretrizes para desenvolvimento de ações, voltadas aos discentes, serão organizadas a partir de demandas referentes a cada universidade federal. Segundo a FONAPRACE (2012), com vistas à ampliação da Assistência Estudantil nas universidades federais públicas, durante o período de mandato do presidente Lula, aprovou-se o Decreto nº 7.234, em julho de 2010, expandindo a concepção da assistência estudantil como uma política de Estado. Os objetivos do PNAES dispõem, conforme previstos no artigo 2º,


        I - democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal; II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior; III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação” (BRASIL, 2010, p. 1).


        A portaria normativa nº 39 de 2007, juntamente com o Decreto nº 7234/2010, estabelecido pelo governo Lula, compõem os objetivos básicos do PNAES. O decreto garante autonomia para as instituições de ensino superior realizarem as ações de assistência estudantil. É nesse contexto de garantia de direitos que o Serviço Social se insere.

      

      4. QUESTÃO SOCIAL E SERVIÇO SOCIAL


        A questão social, objeto de intervenção profissional do Serviço Social, surge como definição das múltiplas expressões de desigualdades produzidas pela sociedade capitalista. Fome, desemprego, violência e o não acesso aos direitos essenciais como: educação, saúde, habitação manifestam-se a partir das relações entre capital e trabalho que se estruturam ao longo da história.


        Tais desigualdades revelam o descompasso entre temporalidades históricas distintas, mas coetaneamente articuladas, atribuindo particularidades à formação social do País. Afetam a economia, a política e a cultura, redimensionando, simultaneamente, nossa herança histórica e o presente (IAMAMOTO, 2008, p. 128).


        A gênese da questão social está associada ao conflito capital/trabalho, em que o poder econômico, político e social concentra-se na minoria e atravessa, ao longo dos anos, na histórica relação estabelecida entre capital e trabalho, através da exploração da maioria, que detém somente da mão de obra para oferecer em troca de subsistência. No desenvolvimento do modo de produção capitalista na sociedade, as manifestações da questão social surgem nas diferentes fases do capitalismo.


        As marcas persistentes, ao serem atualizadas, repõem-se, modificadas, ante as inéditas condições históricas presentes, ao mesmo tempo em que imprimem uma dinâmica própria aos processos contemporâneos. O novo surge pela mediação do passado, transformado e recriado em novas formas nos processos sociais do presente (IAMAMOTO, 2008, p. 128).


        Nas raízes históricas da formação do Estado brasileiro, embora modificadas no momento contemporâneo, permanecem os resquícios do processo de “colonização”, pois o Brasil assumiu um modelo de submissão cuja população ainda vive sob o jugo de uma cultura patriarcalista, patrimonialista, sexista, machista e racista. Assim como aparecem diferentes políticas de intervenção associadas às manifestações da questão social, não se pode esquecer dasantigas formas de tratamento que persistem. A exemplo da manutenção da ordem burguesa, por intermédio do controle e repressão do movimento e atendimentos das necessidades básicas da classe trabalhadora.


        Para manter a acumulação rentável de riqueza, o capital apropria-se do trabalho privado e desenvolve-se em relação à qualidade dos meios de produção, investindo em maior produção de bens, diminuindo a aplicação de investimento na força de trabalho, nesse sentido, “[...] a riqueza em meio à pauperização é a tendência imanente da ordem burguesa, isto é, a convivência contraditória entre pauperismo e abundância [...]” (GUERRA et al., 2007, p. 241). O desemprego é uma das expressões da questão social, e colabora para o surgimento de diversas outras situações como pobreza, violência, fome.


        À medida que a classe trabalhadora se reconhece dentro das relações sociais estruturalmente criadas pela exploração do trabalho, que provoca desigualdades sociais, essa população exige melhores condições de trabalho e de vida perante o Estado. Por sua vez, o Estado, usa artimanhas para conter as pressões da classe trabalhadora, geradas a partir das reivindicações e das diversas formas de resistência. A classe trabalhadora, ao longo do processo histórico, manteve seu posicionamento político frente às situações, garantido melhores condições de vida, assim como a ampliação de direitos trabalhistas que, atualmente, estão em desmonte.


        Conforme Barbosa (2015), o Serviço Social surgiu no Brasil, na década de 1930, sob o contexto de expansão da industrialização e do crescimento da população urbana. Com a transição da aristocracia rural para a urbanização capitalista, no século XX, a questão social acentuou a extrema pobreza:


        É quando, no Brasil, afirma-se a hegemonia do capital industrial que emerge, sob novas formas, a questão social, a qual se torna a base de justificação desse tipo de profissional especializado (IAMAMOTO, 2008, p. 167).


        No período de 1930, a classe trabalhadora, por meio de manifestações, demandou melhores condições de trabalho e, como resposta aos operários, o Estado criou organizações disciplinares. Assim surgiu, em 1936, a primeira Escola de Serviço Social, em São Paulo, vinculada com a Igreja Católica, formando as primeiras moças para atuar nos conflitos das mobilizações por parte dos trabalhadores, a respeito da questão social que se acentuava.


        O Serviço Social foi construído sob uma visão conservadora, com função de meramente executar a reprodução da alienação e da riqueza, da mesma forma como era, enquanto profissional, alienado pelo capital. “Elementos fundantes da consciência política - a consciência das contradições [...] eram assim afastados do horizonte profissional” (MARTINELLI, 2000, p. 128).


        Ao longo dos anos 1960 e 1970, instaurou-se um movimento de renovação da profissão, na busca pela ruptura com o conservadorismo, perpassada por três momentos: primeiro, a emersão, segundo a consolidação acadêmica, quando inclui outras universidades, e por último, o espraiamento sobre a categoria profissional, quando a intenção é chegar aos profissionais do Serviço Social. O processo de ruptura com o Serviço Social tradicional foi reconhecido como de grande importância pelos jovens estudantes e aqueles já formados, assim como aos profissionais, dessa forma, viabilizou a hegemonia na Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais.


        [...] sobretudo pela resistência desses protagonistas (docentes, profissionais, estudantes) que os cortes na memória profissional recente operados pela ditadura não fizeram estragos mais profundos. [...] - não é casual o caráter ímpar do trabalho da equipe de Belo Horizonte -, foram eles que estabeleceram, no final da década, as bases para a retomada da crítica ao tradicionalismo. [...] tiveram um papel significativo quando se põem as circunstâncias para que a linha da ruptura transcenda os muros da academia e penetre a categoria profissional (NETTO, 2005, p. 270).


        A contribuição dos alunos de pós-graduação em outras universidades é significativa, pois, ao se aproximarem do Marxismo através da militância, tornam-se protagonistas no processo de renovação da profissão movimento de ruptura intencional com o conservadorismo foi, para o Serviço Social, um marco legal, em que a profissão adquiriu consciência crítica em perspectiva às demandas referentes às desigualdades sociais, permitindo a defesa dos direitos humanos, políticas públicas e sociais, garantindo assim, a promoção da cidadania e da justiça social.


        O Serviço Social está inserido na divisão sociotécnica do trabalho, ou seja, vende sua força de trabalho ao atender as demandas da instituição na qual está vinculado, logo, caracteriza-se como assalariado, assim como a classe trabalhadora, ao atender as demandas sociais.


        [...] a intervenção profissional é um processo complexo, desencadeado em um espaço social delimitado, que, no entanto, estabelece relações estruturais com outros espaços de diferentes amplitudes, o qual se particulariza em diversos campos de trabalho e em representações que se modificam conjunturalmente (BAPTISTA, 2009, p.17).


        Para gerir as ações diante das demandas, o Serviço Social parte de um Projeto Profissional, que se orienta através de três documentos básicos, a saber: a Lei de Regulamentação, o Código de Ética e as Diretrizes Curriculares. A Lei de Regulamentação da profissão, nº 8.662 de 07 de junho de 1993, dispõe sobre o trabalho do Serviço Social e permitiu o avanço como profissão, garantindo a compreensão das competências e atribuições dos(as) assistentes sociais.


        A legislação profissional representa uma defesa da autonomia profissional, porque codifica princípios e valores éticos, competências e atribuições, além de conhecimentos essenciais, que têm força de lei, sendo judicialmente reclamáveis (IAMAMOTO, 2008, p. 224).


        Para tanto, o artigo 1º da Lei de Regulamentação refere que: “É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território nacional, observadas as condições estabelecidas nesta lei” (BRASIL, 1993). A Lei ampara o(a) assistente social, permitindo que o trabalho seja exercido nacionalmente com garantido respaldo profissional e estabelece maior autonomia dentro das instituições. O artigo 4º, dispõe sobre as competências do Assistente Social:


        I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço Social; II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social; III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social; V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular; [...] XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas; XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entidades representativas da categoria profissional (BRASIL, 1993, s/p).


        A Lei de Regulamentação da Profissão dispõe de inúmeras contribuições para o Serviço Social, dessa forma, potencializa o trabalho profissional, que está diretamente ligado à vida dos usuários das políticas sociais e públicas. A regulamentação profissional assegura a maior apreensão das atribuições e competências, assim como auxilia na ampliação da capacidade interventiva dos(as) assistentes sociais, visando nortear a ação profissional pelo o Código de Ética, sancionado em 13 de março de 1993.


        [...] dispõe de um caráter de obrigatoriedade ao estabelecer os direitos e deveres do assistente social, segundo princípios e valores radicalmente humanistas, na contracorrente do clima cultural prevalecente, que são guias para o exercício cotidiano (IAMAMOTO, 2008, p. 225).


        Os princípios éticos, ao serem inseridos no exercício da profissão, superam o conservadorismo e indicam uma nova forma de exercer o Serviço Social. Dentre eles, destacam-se como princípios fundamentais:


        I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo; III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida; V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças; [...] (BRASIL, 1993, p. 23).


        Os valores centrais do Código de Ética são a liberdade e a responsabilidade como profissional diante das demandas. Ser livre permite pensar, e assim, libertar-se de padrões da sociedade, respeitando o modo de vida dos sujeitos, agindo na defesa dos direitos humanos, da justiça social, da equidade e da universalidade. Nesta esteira, o profissional do serviço social age trabalhando na defesa intransigente dos usuários, no combate ao preconceito e à exclusão.


        O artigo 2º dispõe que, “constituem direitos do/a assistente social: a - garantia e defesa de suas atribuições e prerrogativas, estabelecidas na Lei de Regulamentação da Profissão e dos princípios firmados neste Código” (BRASIL, 1993, p. 26). O Código de Ética ampara o assistente social, assim como suas ações diante das demandas nas instituições, a agir com responsabilidade e qualidade do serviço, prezando pela boa relação entre os usuários. Por fim, institui respaldo legal para proibir condutas antiéticas que ferem o Código.


        O terceiro pilar do projeto profissional são as Diretrizes Curriculares, que propõem uma formação profissional com qualificação teórico-metodológica, ético-política e técnico- operativo, possibilitando a compreensão da totalidade da realidade na estrutura social capitalista. É notório que o trabalho do(a) assistente social, na política de educação, tem ênfase na educação emancipadora, que possibilite aos usuários desenvolver suas potencialidades e capacidades como seres humanos e cidadãos de direito.


        1. Apreensão crítica do processo histórico como totalidade;


        2. Investigação sobre a formação histórica e os processos sociais contemporâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido de apreender as particularidades da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social no país;


        3. Apreensão do significado social da profissão desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade;


        4. Apreensão das demandas - consolidadas e emergentes - postas ao Serviço Social via mercado de trabalho, visando formular respostas profissionais que potenciem o enfrentamento da questão social, considerando as novas articulações entre público e privado;


        5. Exercício profissional cumprindo as competências e atribuições previstas na Legislação Profissional em vigor (ABEPSS, 1996, p. 7).


        A inserção do(a) assistente social na educação exige compreensão das suas atribuições e competências, deveres e responsabilidades. Para tanto, é necessário ter uma apreensão crítica da realidade na qual se encontra, dos processos históricos da profissão, bem como sobre as particularidades dos indivíduos e da história da sociedade brasileira. Todavia, para apropriar-se das demandas e criar estratégias de ações, a intervenção profissional está pautada na articulação das três dimensões: teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa. É fundamental compreendê-las:


        Competências ético-político- o Assistente social não é um profissional ‘neutro’. [...] Assim, é fundamental que o profissional tenha um posicionamento político frente às questões que aparecem na realidade social, para que possa ter clareza de qual é a direção social da sua prática. Isso implica em assumir valores éticos-morais que sustentam a sua prática, [...] Competências teórico- metodológico- o profissional deve ser qualificado para conhecer a realidade social, política, econômica e cultural com a qual trabalha. Para isso faz-se necessário um intenso rigor teórico e metodológico, que lhe permitam enxergar a dinâmica da sociedade para além dos fenômenos aparentes, buscando apreender sua essência, [...] Competências técnico-operativo- o profissional deve conhecer, se apropriar, e sobretudo, criar um conjunto de habilidades técnicas que permitam ao mesmo desenvolver as ações profissionais junto a população usuária e as instituições contratantes (Estado, empresas, Organizações Não-governamentais, fundações, autarquias etc.), [...] (SOUSA, 2008, p. 121-122).


        É por meio dessas competências que o(a) assistente Social se apropria das demandas na Política de Educação, a partir da compreensão crítica da realidade no fazer profissional, atuando nas relações de poder diante da sociedade capitalista. A dimensão técnico-operativa se manifesta nas demais dimensões, e os instrumentos e técnicas são elementos que constituem a constituem, dando a garantia para criar ações e habilidades que respondam às demandas institucionais e, principalmente, na vida de cada sujeito envolvido.


        O projeto ético‐político profissional consolida-se no conjunto da sociedade em direção a uma nova ordem societária. Sendo hegemônico, mas não homogêneo, vem sendo atacado sobretudo pelo ideário capitalista, que, por sua vez, promove as desigualdades sociais a partir da exploração capital/trabalho, assim como do avanço da globalização, da privatização e da desarticulação dos direitos já garantidos. Dessa forma, nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais nos quais o Serviço Social se insere, encontram-se desafios e possibilidades diante das demandas.


        As competências e atribuições do(a) assistente social dão respaldo para uma leitura crítica da realidade, articuladas com as dimensões da competência profissional, a fim de permitir o trabalho com finalidade diante das demandas da Política de Assistência Estudantil. Acredita-se que a vulnerabilidade social está presente em todas as demandas da assistência estudantil, por estar diretamente ligada às condições sociais, econômicas e culturais dos estudantes, portanto, a Política de Assistência Estudantil é:


        [...] apreendida como uma política de assistência social garantida dentro das instituições de ensino superior. Seu público-alvo abrange os alunos que se encontram em situação de vulnerabilidade, seja ela econômica ou social. Dessa forma, as ações de assistência estudantil visam a garantia dos mínimos sociais, possibilitando a estes sujeitos melhores condições de permanência no ensino superior [...] (AZAMBUJA, 2010, p. 36-37).


        Evidencia-se o grande crescimento do acesso ao ensino superior das populações de classes baixas, dando vez a esses sujeitos marginalizados e menosprezados pela sociedade civil capitalista, contudo, é preciso garantir que tenham acesso à educação pública de qualidade, de permanência e bem-estar.


        4. 1 O SERVIÇO SOCIAL NA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA: ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES


        A Universidade Federal do Pampa foi criada em 2005, mediante assinatura do Consórcio Universitário da Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul, com cooperação técnica entre o Ministério da Educação, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel). A UFSM responsabilizou-se pela consolidação das universidades nos municípios de São Borja, Uruguaiana, Itaqui, Alegrete e São Gabriel. Para tanto, entrou em pauta no Congresso Nacional o projeto de lei para criação da Unipampa, (UNIPAMPA, 2019).


        Com a expansão do ensino superior, foi necessário incorporar profissionais para trabalhar na área da Assistência Estudantil. Conforme Santos (2014), instituiu-se, em 2008, a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários (PRAEC), na UNIPAMPA câmpus São Borja, como órgão de administração superior que coordena a assistência estudantil nos dez câmpus que integram a universidade.


        A Política Nacional de Assistência Estudantil é regulamentada na Resolução nº 84, 30/10/2014, pelo CONSUNI/UNIPAMPA, de acordo com o Decreto 7.234 - Programa Nacional de Assistência Estudantil, 19/07/2010 e pela portaria 39, de 12/12/2007 - MEC/SISU que implementa o Programa Nacional de Assistência Estudantil (UNIPAMPA, 2015, p. 5).


        Vargas (2017) refere que, no ano de 2010, integraram a equipe técnica na universidade 11 assistentes sociais, um para cada câmpus e um para inserir-se na PRAEC. É nesse contexto de ampla expansão que o setor:


        [...] cria ações voltadas para o atendimento das demandas estudantis presentes no universo acadêmico da instituição com o objetivo de garantir a permanência dos alunos na universidade, evitar a evasão e proporcionar um desempenho acadêmico de qualidade (AZAMBUJA, 2010, p. 46).


        Para tanto, foi necessário criar uma estrutura no contexto da Administração Superior: Pró-Reitoria, seguido da Pró-Reitoria Adjunta; logo após, as Divisões e Núcleos: a assistência estudantil e núcleo de promoção de saúde e práticas desportivas, controle, planejamento e projetos, e apoio à moradia estudantil e restaurantes universitários. A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários é o órgão gestor da Política de Assistência Estudantil.


        A Unipampa possui uma constituição multicampi e estabelece, em cada câmpus, uma estrutura para desenvolver a Política de Assistência Estudantil, inserindo os profissionais assistentes sociais. A estrutura chamada de Núcleo de Desenvolvimento Educacional (NuDE), criado em 2011, objetiva o atendimento da comunidade acadêmica, ou seja, discentes e docentes. Para tanto, em seu Regimento, capítulo I, das disposições preliminares:


        O NuDE integra a estrutura organizacional da Unidade Universitária da UNIPAMPA, com a perspectiva do desenvolvimento das ações relativas à assistência estudantil, assuntos comunitários, apoio pedagógico e com o suporte à inclusão e acessibilidade (UNIPAMPA, 2019, p. 2).


        O Núcleo de Desenvolvimento Educacional é o setor responsável pela execução da Política de Assistência Estudantil, ou seja, o desenvolvimento de programas, projetos e ações. É nesse contexto de planos e ações que se amplia e se consolida a assistência estudantil da Unipampa, como demonstra a figura:


        Figura 1. Programas de Assistência Estudantil


        [image: ]


        Fonte: Elaborado pelas autoras, com base na Política de Assistência Estudantil (UNIPAMPA, 2014).


        Para contribuir com o desenvolvimento dos acadêmicos, os profissionais da assistência estudantil trabalham com os programas destinados a garantir a permanência dos estudantes, bem como o desenvolvimento de ações para amenizar as expressões de desigualdade, evasão, retenção e adoecimento mental. Portanto, busca-se a aproximação com os acadêmicos(as) para contribuir com a qualidade de vida.


        A maior demanda do setor está no Plano de Permanência, o qual se considera uma possibilidade de garantia do direito social para os estudantes. O setor é responsável pela seleção do plano de permanência, que conta com diversas etapas para seleção, algumas delas são: análise documental, análise da situação acadêmica do aluno e análise da situação socioeconômica do aluno (UNIPAMPA, 2014).


        O plano de permanência (alimentação, transporte, moradia e o programa auxílio creche) é garantido a partir da análise de renda dos usuários da política de educação. Conforme a Política de Assistência Estudantil, o artigo 6º dispõe que:


        O Plano de Permanência consiste na concessão de benefícios de assistência básica ao estudante em situação de vulnerabilidade socioeconômica, visando prevenir a evasão e a retenção dele além do tempo necessário para a conclusão do Curso (UNIPAMPA, 2014, p. 2).


        São impostos critérios para a seleção dos usuários ao programa de permanência, sendo um deles a renda bruta familiar mensal, que não deve ultrapassar um salário-mínimo e meio per capita. Considera-se que o plano de permanência é uma demanda de vulnerabilidade social, porém, ultrapassa a lógica socioeconômica, já que a vulnerabilidade social é variável também nas condições de vida social, política, cultural dos sujeitos.


        4.2 CONTRIBUIÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UNIPAMPA


        Educação e Serviço Social são duas categorias interligadas no processo de enfrentamento aos interesses do sistema capitalista. Ao longo dos anos, desenvolveram-se criticamente ao sistema vigente, provocando transformações no contexto social. Há de se considerar que a qualidade do Serviço Social na Assistência Estudantil se dá a partir de todo o conhecimento profissional e da apreensão crítica da realidade, em meio às lutas e contradições entre as classes sociais.


        O Serviço Social é uma profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho, como profissional assalariado, que, por sua vez, vive as mesmas tensões do conjunto da classe trabalhadora. Entretanto, o trabalho do(a) assistente social não pode direcionar-se somente na demanda imediata, seja na Assistência Estudantil, como nos demais espaços sócio-ocupacionais nos quais se inserem, como reafirma o documento do CFESS:


        a compreensão de que o trabalho do/a assistente social, no campo da educação, não se restringe ao segmento estudantil e nem às abordagens individuais. Envolve também ações junto às famílias, aos professores e professoras, aos demais trabalhadores e trabalhadoras, aos gestores e gestoras, [...] as redes que compõem as demais políticas sociais [...] (CFESS, 2011, p. 38).


        Para abranger demais sujeitos inseridos nas relações sociais, é necessário ampliar a visão e manter uma rede de comprometimento com os demais setores, trabalhando em ações conjuntas, nas quais permitam contribuir com as estratégias de fortalecimento da permanência dos estudantes.


        A educação é o início e o ponto de partida para o conhecimento, emancipação e formação crítica, que garanta autonomia enquanto sujeito de direitos. A inserção do Serviço Social na Educação e, principalmente, no ensino superior é essencialmente precursora do agir nas condições desiguais. A partir de uma demanda socioeconômica, é possível, pelos instrumentos específicos, compreender as condições do sujeito e de toda composição familiar. Da mesma forma, por meio da demanda pedagógica, torna-se viável investigar as condições que determinam e dificultam a apreensão dos conteúdos em aula.


        O(a) assistente social necessita de um olhar sensível, pois atua em uma instituição de cunho Federal, no qual o Estado interfere, desarticula e enxuga verbas, afetando o processo de trabalho dos profissionais e os direitos dos estudantes, nesse sentido, “A pesquisa social da realidade socioeconômica e política, e de seus fenômenos concretos, não serve apenas para fundamentar a prática imediata [...]” (MONTAÑHO, 2011, p. 197).


        Nesta perspectiva, é preciso superar a demanda imediata e atingir sua essência, articulando a compreensão das novas expressões da questão social que emergem das contradições e desigualdades. É notório que os avanços diante da profissão e a construção de uma orientação ético-política renunciam a prática de abordagens conservadoras, que culpabilizam os usuários das políticas públicas.


        Cabe ressaltar a importância da produção de conhecimento e a dimensão investigativa e interventiva do Serviço Social. A Lei de Regulamentação da Profissão, no Art. 4º, inciso VII define que também são competências do(a) assistente social “planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais” (BRASIL, 1993). A produção de conhecimento, ou seja, pesquisa no campo da profissão, permite analisar a realidade e contribuem para o fazer profissional nas diversas áreas de atuação.


        De acordo com Martinelli (1999), a construção de uma pesquisa qualitativa é muito rica, pelo contato direto com o sujeito da pesquisa, abre horizontes e possibilidades, de forma a perceber as condições de vida dos sujeitos, e assim, permite pensar caminhos para mudar a realidade, a partir da apreensão das demandas.


        O(a) assistente social se diferencia dos demais profissionais pelo olhar ampliado à realidade social, trabalha na garantia de direitos diretamente com os usuários, sem julgamentos, na busca da construção de uma perspectiva de abordagem humanista.


        Nesse sentido, o profissional pode oferecer a partir dos mais diversos conhecimentos, a oportunidade de atuar em diferentes áreas e, principalmente, com equipes interdisciplinares. “[...] o Serviço Social se caracteriza como uma área que trabalha interdisciplinarmente, guiado pelo diálogo do saber profissional com o de outras áreas e grupos.” (AMARO, 2012, p. 104). Conforme Ely (2003), a busca diversas ações e novas formas de intervir proporciona a articulação de equipes interdisciplinares, abrindo um leque de possibilidades e conhecimentos mútuos, que vão colaborar para o fazer profissional.


        Entretanto, o ponto desafiador no processo de trabalho dos assistentes sociais são, muitas vezes, os procedimentos de seleção, análises socioeconômicos e sociais que tornam-se processos burocráticos de exigência de diversos documentos, dessa forma, reproduzindo a exclusão social. Para que as demandas possam ser trabalhadas, além da seleção e avaliação de programas, é possível usar outros instrumentos de intervenção de acordo com a realidade e situação dos usuários, ou não, da Política de Assistência Estudantil.


        Os instrumentos e técnicas são na verdade estratégias sobre as quais se faz a opção de acordo com o contexto e o conteúdo a ser mediado para se chegar a uma finalidade. Quanto maior nosso conhecimento teórico, mais ampla será nossa cadeia de mediações, maiores as nossas possibilidades de construí-las (PRATES, 2003, p. 6)


        Os instrumentos são definidos de acordo com a demanda ou realidade do usuário, tendo em vista que, para usar tal instrumento, é necessário conhecimento teórico, sem o qual não é possível realizar mediações e chegar à essência da demanda. Por isso, quanto maior o conhecimento teórico, maior é o comprometimento com a garantia de direitos dos sujeitos.


        A visita domiciliar constitui um importante instrumento de apreensão das demandas do estudante no conjunto de sua realidade familiar. Ao realizar uma visita domiciliar:


        [...] não serão observadas apenas as condições de vida dos sujeitos, mas procurar-se-à em apreender o seu modo de vida, expresso no cotidiano de sua vida familiar, comunitária, no seu trabalho, nas relações que estabelece, no significado que atribui a estas relações [...] (PRATES, 2003, p. 4).


        A visita domiciliar permite descobrir o universo das relações estabelecidas pelos sujeitos com familiares e sociedade, tendo em vista que há diversas determinações a partir de uma demanda que, muitas vezes, não fica clara em uma entrevista, assim, é necessário partir para uma visita domiciliar, para compreender de que forma se desenvolvem as relações de convívio do indivíduo. Para tanto, é pertinente “A questão do estabelecimento de vínculos, de um ambiente de confiança e respeito pelos sujeitos, é necessária para que o processo possa se construir, para que se estabeleçam o diálogo e a reflexão.” (PRATES, 2003, p. 4). Contribuem para agregar conhecimentos e intervir nas ações proporcionando qualidade a partir da realidade dos usuários.


        Conforme Amaro (2012), ao inserir-se na política de educação, o(a) assistente social está preparado para intervir em condições vulneráveis excludentes e tem aparato para proporcionar a autonomia e fortalecimento, a partir de princípios que defendem a humanização, a prevenção de discriminações pela valorização e respeito das diversidades entre religiões, etnias, sexualidade, culturas, entre outras.


        No conjunto das demandas de acesso e permanência no ensino superior, é fundamental fortalecermos a Lei de cotas no Brasil, regulamentada pelo Decreto nº 7.824/2012, que foi criada para garantir 50% das vagas, nas universidades e institutos federais, para alunos oriundos de escolas públicas, com renda inferior ou igual a um salário e meio per capita, assim como o acesso de autodeclarados pretos, pardos e indígenas. São sujeitos de direitos, da classe trabalhadora e desfavorecidos que só terão acesso e permanência por meio da política de cotas.


        Mészáros (2008) discorre sobre a ideia de reproduzir e acreditar no concerto das instituições formais de educação. Sob a lógica do sujeito ser o único responsável socialmente pelas condições de vida, pois a elite defende a ideia da educação intelectual da forma mais pobre possível, para preservar seus padrões civilizatórios, excluindo os indivíduos dos seus direitos sociais, condicionando os sujeitos à margem, vistos como objetos em nome do poder. Para romper com a interferência do capital no âmbito da educação, os resultados “não podem ser formais, elas devem ser essenciais” (MÉSZÁROS, 2008, p. 45). Portanto, as soluções devem ser essenciais, por isso, a assistência estudantil conta com assistentes sociais e todo conhecimento diante da luta de classes e a totalidade da sociedade capitalista.

      

      5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    A educação, sob o contexto neoliberal da sociedade capitalista, sofre distorções do seu real significado para a humanidade, idealmente como ferramenta emancipatória que possibilita modificar e transformar a realidade social dos indivíduos. A educação foi determinada pelo capitalismo para servir somente de conhecimento para formação de mão de obra, intervindo nas condições econômicas que enriquecem os empregadores. A fundamentação da elite atual sobre a educação ser somente para os que merecem, traz à tona a lógica da meritocracia, do privilégio aos ricos, em articulação criada para manter a hegemonia no poder.


    A classe trabalhadora, desprovida de riqueza, sofre com as desigualdades produzidas pelo sistema, impedindo que boa parcela da população brasileira não exerça plena condição humana; negros, indígenas, pardos e pessoas que estão sob condições de extrema pobreza, dificilmente, terão a oportunidade de permanecer no ensino superior, pois essa parte sofre discriminadamente e, para sobreviverem, necessitam vender sua força de trabalho. As expressões da questão social são resultadas das contradições da luta entre a classe trabalhadora e a classe burguesa, o objeto de intervenção profissional do(a) assistente é a questão social, agindo por meio de políticas públicas e sociais.


    Para atuar em favor da educação, que possui interferência do Estado, o profissional precisar tomar a responsabilidade de garantir o direito e, ao mesmo tempo, ser aparato de repressão para o mercado. Reafirma-se o dever da efetivação da prática profissional do(a) assistente social fundamentada no projeto ético-político em direcionamento a essa consciência, como também a articulação de três dimensões importantes para o exercício profissional: teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativa. Em perspectiva de que a política de educação superior precisa ser compreendida como uma política de cunho público, emancipatória, inclusiva e justa a todos.
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        1. INTRODUÇÃO


        A realidade brasileira dos jovens, sobretudo periféricos, tem se deparado com o fenômeno da criminalidade juvenil com aumento significativo, conjuntura pela qual a sociedade proclama por políticas públicas de garantia de direitos de cidadania. Utilizando-se do método de análise baseada em legislações e depoimentos, realizou-se uma pesquisa que teve como diretriz fundante a contribuição da justiça restaurativa como medida para socioeducação juvenil no Brasil.


        A pesquisa objetivou delinear o contexto histórico do direito da criança e adolescente a partir dos desafios legais já enfrentados, o que envolveu uma análise teórica sobre a Justiça Restaurativa, seguindo os conceitos de Howard Zehr (2008), reconhecido por ser o sistematizador desse paradigma teórico-prático. O trabalho aborda a aplicabilidade desse conceito nos conflitos juvenis. Concomitantemente, enfatiza-se a importância da Comunicação Não-Violenta, como ferramenta concreta de materialização da Justiça Restaurativa.


        Finaliza-se com reflexões acerca do papel da justiça restaurativa, bem como sua eficácia e contribuição para ressocialização e reinserção dos adolescentes no âmbito social, reafirmando a sua colaboração para com as políticas públicas. Nesse caminho, acredita-se que o trabalho possui um grande valor social, pois busca visibilizar a Justiça Restaurativa como uma contribuição para dirimir os conflitos juvenis de forma pacificadora, de tal modo que possa fortalecer os processos educativos de construção de uma cultura de paz.


        Utilizou-se o método de abordagem dedutivo, do método de procedimento, a partir da pesquisa bibliográfica, histórica e a técnica baseada em legislações, projetos e depoimentos disponíveis no site do “Projeto Justiça para o Século XXI”. Nesse sentido, este artigo tem como objetivo a análise sobre a efetividade da justiça restaurativa na socioeducação dos adolescentes em conflito com a lei. O artigo aborda os resultados relativos à aplicabilidade da justiça restaurativa, positivando a sua eficácia e necessidade para melhor solução dos conflitos envolvendo os adolescentes.

      

      2. ADOLESCENTES EM CONFLITO: DESAFIOS HISTÓRICOS E LEGAIS


        A garantia de direitos foi, é, e sempre será fruto de lutas históricas. No que refere ao direito da criança e do adolescente, não foi diferente e precisou de inúmeros movimentos sociais para que efetivamente tais garantias fossem conquistadas, foram diversos movimentos que perpassam a história da humanidade e diferentes modelos de Estados. Embora o tema sobre crianças e adolescentes pareça um assunto ultrapassado, é algo sério, que precisa ser abordado, pois atualmente se vivem momentos de inseguranças políticas, em que há uma ameaça de perda dos direitos já conquistados e garantidos pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).


        Durante um longo período da história, o direito da criança e do adolescente era inexistente, diante disso, começou a surgir uma inquietude social clamando por proteção, devido ao alto índice de violência, exploração e abandono desses sujeitos. No século XIX, não havia nenhuma proteção específica, e as regulamentações que se aplicavam ao Brasil eram as Leis Filipinas, as Leis Portuguesas e o Código Criminal.


        Nesse período, ocorreu significativamente o aumento da criminalidade e da pobreza. No Código Criminal da República (1890), estabelecia como critério de responsabilização a teoria do discernimento, e as medidas eram aplicadas aos adolescentes considerando-os imputáveis penalmente como se fossem adultos, bastando que esses tivessem consciência.


        Um marco emblemático foi o “Caso do menino Bernardino” que ficou privado de sua liberdade juntamente com os demais presos, esses adultos. Isso despertou maior preocupação pela necessidade de um tratamento diferenciado e específico para as crianças penalizadas (TODA CRIANÇA..., 2015).


        Em 1927, surgiu o Código de Menores, um aglomerado de normas para regular a matéria de direito civil, penal, do trabalho e questões inerentes à adoção, porém, esse código tinha um cunho pejorativo.


        Nesse sentido, Álvares afirma:


        Os menores desvalidos que não seguiam os padrões de conduta da época eram encaminhados a internatos, com o objetivo de serem “disciplinados” e “reformados”, para, posteriormente, retornarem ao convívio social “adaptados e integrados” à ordem social vigente. Numa perspectiva funcionalista, buscava-se adaptar o indivíduo e depois reintegrá-lo à sociedade. Surgiram várias instituições que explicitavam a concepção dominante na época - “o controle social” e a “adaptação do indivíduo a sociedade” - e se denominavam escolas correcionais, institutos disciplinares, patronatos, reformatórios. Posteriormente, os internatos foram severamente criticados por proporcionar uma despersonalização e massificação de seus internos, que mantinham contatos restritos com o ambiente externo aos muros da instituição (ÁLVARES, 2007, p. 9).


        No mesmo contexto, cabe salientar que, embora o Código de Menores fosse caracterizado pelo etiquetamento social, apresentou uma maior preocupação em proteger o “menor”, porém, os adolescentes que eram submetidos à aplicação do código eram subjugados a uma sanção/educação, mesmo com todos os fatores críticos relacionados ao Código de Menores. Importante referir que, embora o código de menores seja considerado limitado, ele se configurou, no contexto da época, uma tímida proteção para as crianças e adolescentes (OLIVEIRA, 2017, p.347).


        Posterior ao Código de menores, tem-se a Constituição de 1934 que incluía uma pequena preocupação com as crianças e adolescente, principalmente em relação à regulamentação do trabalho, considerando que, nesse contexto histórico, os adolescentes não tinham o “status” de sujeitos de direitos e apenas eram vistos como sujeitos de intervenção no mundo dos adultos.


        Em 1938, tem-se o Serviço de Assistência a Menores (SAM), que deliberou a institucionalização por meio de métodos disciplinares, a fim de recuperar “menores marginais e criminosos”, foi um programa muito criticado, pois o sistema era totalmente desumano e ineficaz. Em 1964, surgiu o sistema Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), que deu origem à Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor (FEBEM), programas marcantes, cujo intuito era reintegrar os adolescentes ao convívio em comunidade (OLIVEIRA, 2017, p. 349).


        Quando se trata da matéria de crianças e adolescentes, a partir do resgate histórico normativo, não se pode olvidar que esses sujeitos passaram a ter uma atenção especial com o advento da Constituição Federal de 1988, com grande ênfase nos artigos 127 e 128, que incluem como agentes ativos, responsáveis pela proteção das crianças e adolescentes, não somente o Estado, mas a família e a escola.


        A partir da Carta Cidadã e com base na Teoria da Proteção Integral, tem-se o marco legal brasileiro de proteção às crianças e aos adolescentes, denominado de Estatuto da Criança e do Adolescente, maior conquista, que celebra 30 anos. O ECA, como é nomeado no Brasil, sem dúvida, é a grande referência para garantia dos Direitos Humanos aos menores púberes e impúberes.


        Após esse apanhado histórico, convém analisar o conceito legal trazido pela segunda parte do caput do artigo 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, no qual considera-se adolescente a pessoa, in verbis: “Art. 2º [...] entre doze e dezoito anos de idade”. É justamente nesse ponto que reside a importância de uma aplicação legal diferenciada para os adolescentes em conflito com a lei, considerando a pouca idade e a capacidade de maturidade ainda incompleta, ou seja, são considerados sujeitos ainda em formação.


        No que se refere ao ato infracional, cumpre destacar que está conceituado legalmente no artigo 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”. O tipo penal é alvo de discussões e críticas, pois se assemelha ao conceito analítico de crime, fato típico, ilícito e culpável. Porém, é no último elemento que vigora a maior distinção, pois ato infracional é típico, ilícito, praticado por inimputável, portanto, extingue o elemento da culpabilidade.


        As medidas punitivas adotadas pelo Estado estão estabelecidas no ECA, variando de acordo com a idade do agente – medida protetiva em se tratando de criança e medida socioeducativa em casos envolvendo adolescentes (TEIXEIRA JUNIOR, 2016, p. 85). Em tese, a socioeducação é a imposição de medidas pelo Estado com cunho pedagógico, a fim de preparar os adolescentes para o retorno ao convívio social. É oportuno referir que as medidas se dividem em: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semiliberdade e internação, todas elas elencadas no artigo 112 do ECA.


        As medidas socioeducativas possuem um viés educativo e jamais punitivo, como a própria nomenclatura estabelece, além disso, é importante destacar que essas medidas são alternativas, e não necessariamente precisam ser aplicadas de forma imediata. Cumpre lembrar que a medida de internação do adolescente é a repressão mais severa que o Estado impõe ao jovem em conflito com a lei, pois o afasta do seu círculo familiar e comunitário. A privação da liberdade, a submissão e a contenção ao sistema de segurança que a medida socioeducativa supõe são condições para que o objetivo de humanizar se concretize.


        Como referido sobre o caráter pedagógico das medidas, o SINASE também elenca uma série de critérios e regras que devem ser observados ao aplicar a medida de socioeducação, o artigo 35 da lei 12.594/2012 estabelece os princípios que devem ser observados ao aplicar a medida,


        Art. 35. A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos seguintes princípios:


        I - legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto;


        II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos;


        III - prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas;


        IV - proporcionalidade em relação à ofensa cometida;


        V - brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o respeito ao que dispõe oart. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);


        VI - individualização, considerando-se a idade, capacidades e circunstâncias pessoais do adolescente;


        VII - mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos objetivos da medida;


        VIII - não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status; e


        IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo (BRASIL, 2012, p. 9).


        Contudo, todos esses princípios somam-se com a ideia principal das medidas socioeducativas, com finalidade de fazer cumprir a Teoria da Proteção Integral, a qual busca incentivar, no adolescente, valores que positivamente os coloquem como figuras principais. Entretanto, nem sempre a norma legal atinge aos objetivos delineados, o Estado que tem um papel de garantidor, por vezes, não assegura esse “empoderamento” ao adolescente. Todavia, é cristalino que o cárcere e as unidades de ressocialização para os menores não cumprem o objetivo humanizador, o qual é proposto.


        Noutros termos, contradiz os próprios direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Dessa forma, repercutindo inúmeros problemas sociais e, consequentemente, adolescentes em conflito com a Lei. Sem sombra de dúvidas, demonstra a necessidade de buscar-se novas técnicas e formas de reeducar os adolescentes que descumpram as normativas.


        Considerando que, em grande parte, às medidas socioeducativas estabelecidas não têm atingido os objetivos de ressocialização dos adolescentes, enfatiza-se a necessidade de buscar novas alternativas, a fim de garantir efetividade das medidas socioeducativas, bem como as medidas protetivas, como forma de evitar a problemática da reincidência nos casos do ato infracional, e até mesmo como forma para se desvencilhar dos estigmas sociais do ato infracional. Nesse contexto, tem-se na justiça restaurativa a grande esperança de novas formas de efetivação de medidas socioeducativas.

      

      3. A CONTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NA RESSOCIALIZAÇÃO DE ADOLESCENTES


        Sobre o construto histórico da justiça restaurativa, enfatiza-se que as ideias basilares surgiram há décadas, mas considerado um paradigma teórico-prático ainda relativamente novo. Os relatos são de que as primeiras práticas restaurativas surgiram na Nova Zelândia, inspirada na solução de litígios dos povos aborígines, tomando proporção em 1970. A justiça restaurativa é um procedimento ainda pouco adotado no sistema de justiça brasileiro, que ainda encontra-se em um processo embrionário, diferente de países como o Canadá e a Nova Zelândia. Atualmente, Argentina, Chile e Colômbia também se dedicam à implantação das práticas restaurativas em seus respectivos sistemas.


        No Brasil, a justiça restaurativa vem ganhando caráter de política pública a partir do Programa Nacional de Direitos Humanos, por meio do Decreto nº 7.037/09 e com a entrada em vigor da Lei 12.594/12, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Essas iniciativas foram fundamentais para a criação da justiça restaurativa no âmbito do Poder Judiciário, como política pública regulamentada pela Resolução 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça.


        Sobre o conceito da JR, Pelizolli argumenta que,


        [...] a justiça restaurativa é uma tentativa de resgatar a motivação primeira para a qual foi criada a Justiça como instituição, o Direito, a Legalidade, o judiciário, o juiz (a ideia de juiz hoje é mergulhada na ideia de punição, de soberania sagrada acima dos sujeitos que deveriam ser mediados, restaurados, recuperados em seus tecidos sociais antes de tudo). E este é um dos fatores pelos quais a chamada Justiça Restaurativa (PELIZOLLI, 2014, p. 5).


        Ainda na visão do autor, há uma “rejeição” da aplicabilidade da justiça restaurativa, pois na prática ela concentra o empoderamento nos membros da sociedade, baseando-se na democracia participativa, retirando o poder centralizador do Estado, motivo pelo qual passou a ser alvo de crítica no âmbito jurídico, pois ainda há um sistema jurídico que muito pleiteia pelo culpado e concentra a máxima do poder no sistema judiciário.


        Nessa perspectiva, insta referir que a JR resgata o verdadeiro sentido da justiça, pois por meio dela é possível restaurar os laços, empoderar as partes envolvidas em um suposto conflito e compensar os danos por meio da corresponsabilização das partes. A JR transcende o sentido de justiça e resgata os valores inerentes aos seres humanos, reconfigurando o papel socioeducativo existente, dando ênfase aos adolescentes como sujeitos de direitos.


        Verifica-se que a justiça restaurativa é uma técnica promissora para a solução pacífica de conflitos que geram ato infracional de adolescentes, pois proporciona um olhar diferente da justiça retributiva ou justiça tradicional. Zehr (2008), o sistematizador do paradigma restaurativo, enfatiza que na justiça retributiva o crime é contra o Estado, pelo descumprimento de uma norma jurídica, assim, cria-se um antagonismo Estado x ofensor.


        Todavia, na justiça restaurativa, as características são humanísticas, o polo das relações é ocupado pela vítima, pelo ofensor e pela comunidade, para que juntos encontrem a melhor solução para o caso concreto (ZEHR, 2008).


        O quadro em destaque, só reforça o protagonismo da JR para o Sistema Judiciário como um todo, reforçando as esperanças para um futuro melhor. Com base nos princípios restaurativos, tem-se a necessidade de resolver o crime desde a essência, considerando que o crime tem efeito de onda, ou seja, quando não resolvido o problema na fase inicial, ele passa a afetar todo o contexto social, desencadeando um círculo vicioso (ZEHR, 2008).


        Ademais, pela analogia, pode-se veicular esse exemplo também para o ato infracional, sob a observância de um caso hipotético envolvendo um adolescente vítima de bullying no ambiente escolar; em algum momento de sua vida, o adolescente poderá desenvolver atitudes que gerem diversos danos se o fato não for resolvido desde a essência. Nessa lógica, uma pesquisa realizada pela Agência Antiterror afirma que os adolescentes que cometeram massacres no ambiente escolar foram, em sua maioria, vítimas de bullying ou pelo sentimento de não pertencimento àquele ambiente (SALMASO, 2019).


        É oportuno referir que, a todo instante, se é ideologicamente influenciado pelos meios midiáticos sobre a crescente onda de violência presente no nosso País. Anualmente, crescem os índices de adolescentes em regime de internação, situação resultante de conflitos que ocorrem diariamente no âmbito social. Esses fatos colocam o Brasil em terceiro no ranking dos países com maior população carcerária do mundo (KUHN, 2019).


        Hodiernamente, com base na educação punitiva, a sociedade pleiteia medidas punitivas por parte do Estado, devido à insegurança no contexto social e comunitário, sob um olhar do senso comum e de muitos programas televisivos, que apresentam a punibilidade entre as soluções para esses problemas, por vezes, gerados por processos de desigualdades a partir da interseção entre raça, gênero e classe social. Atualmente, vive-se um momento com intenso desejo de vingança, estimulado pela lógica hierárquica da repressão.


        Todavia, nesse contexto, os atos infracionais devem ser sanados a partir de uma análise desde sua origem, o que demanda que as partes sejam protagonistas na resolução dos seus próprios conflitos. Trata-se de oportunidades para que todos os atores envolvidos no conflito em si, e não apenas vítima e ofensor, tenham as condições de expor seus traumas, evitando a vitimologia.


        Nessa perspectiva, o objetivo não é provar um ato infracional, tampouco aplicar medidas socioeducativas, mas resolver o conflito, atribuindo uma responsabilidade e uma reparação pelo dano causado. Erlich enfatiza que:


        Não se defende aqui o abolicionismo do modelo retributivo, nem o abandono da luta para que o comando constitucional seja obedecido e realmente implementado, mas sim a possibilidade da justiça restaurativa ser aplicada, na área infracional, ao maior número de casos possíveis, como tratamento mais adequado ao alcance dos objetivos da socioeducação (ERLICH, 2017, p. 4).


        Inegavelmente, existem muitas dificuldades de inserir a justiça restaurativa, pois é um modelo de justiça diferenciado, que exige técnica e preparo profissional para o alcance do resultado eficaz na resolução do ato infracional. Considerando que os adolescentes são seres humanos ainda em desenvolvimento, que demandam de uma atenção especial, nesse viés, cabe ressaltar que a família, a escola e a sociedade têm um papel fundamental na formação dos adolescentes, portanto, é uma das possibilidades de tais entes participarem ativamente nesse processo de ressocialização.


        Em inúmeros casos, os problemas que afetam os adolescentes não são aparentes, apenas sendo diagnosticado a partir de uma análise minuciosa do comportamento deles. Nesse contexto, destaca-se a importância da comunicação não violenta para a materialização dos diálogos, bem como a importância de uma equipe técnica multidisciplinar para acompanhar os procedimentos restaurativos. Portanto, a proposta da justiça restaurativa tem um papel de grande valia para que, na realidade fática, todos os entes envolvidos tenham a oportunidade de ouvir e compreender quais os conflitos que permeiam a realidade de seus adolescentes.

      

      4. A COMUNICAÇÃO NÃO-VIOLENTA: FERRAMENTA DE MATERIALIZAÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA


        A justiça restaurativa tem, na comunicação não violenta, sua principal ferramenta de materialização. O uso dessa forma de comunicação é fundamental para conduzir o processo de fala e de escuta de forma mais eficaz e consciente. Importa lembrar que a CNV funciona como um facilitador dos diálogos, auxiliando nos relacionamentos interpessoais e tem sua base no processo consciente da empatia.


        No cotidiano das relações, vive-se em espaços em que as pessoas exercem multitarefas, o estresse e o cansaço são fatores presentes nestes tempos. Desse modo, para o exercício das funções inerentes à rotina, percebe-se que o diálogo é de suma importância, principalmente quando ele é exercido de acordo com os pilares da CNV, pessoas cansadas, física ou psicologicamente, têm mais dificuldades de exercer uma comunicação de qualidade.


        Relacionando ao contexto dos adolescentes, pode-se trabalhar com o cenário escolar, pois normalmente é nesse espaço que surgem os primeiros conflitos no âmbito desses jovens, é um local em que eles passam maior parte do seu tempo, e quando a escola não dá o suporte necessário, não cria círculos de diálogos, não escuta os alunos, aqui em especial, os adolescentes, ou não encaminham as demandas conflituosas para os órgãos responsáveis, esses problemas podem se desenvolver em uma proporção ainda maior.


        A cultura é moldada por um tipo de comunicação que leva a processos de competição, culpa, mando, subserviência, punição e ausência de diálogo. Ou seja, vive-se na sociedade do desempenho, que gera cansaço e esgotamento excessivos (HAN, 2017, p.70). Isso significa que as pessoas não estão dispostas a ouvir o outro, todo o excesso de demandas torna seres individualistas que raramente escutam o que a outra parte tem a dizer (HAN, 2017). Ainda nessa senda, Han, não hesita em escrever “o desaparecimento da alteridade significa que vivemos numa época pobre de negatividade” (HAN, 2017, p.14).


        Percebe-se que a comunicação não violenta busca, justamente, superar esse paradigma, a fim de tornar os seres humanos cooperativistas. A CNV não é para pessoas violentas, é uma forma de comunicação que serve para todas as pessoas que estão dispostas a melhorar os seus diálogos interpessoais, profissionais e sociais. O Instituto da CNV Brasil refere que:


        A Comunicação Não-Violenta, por exemplo, vem como apoio para que possamos reconhecer os fatos. Porém, para vivê-la em coerência com a sua intenção de transformação dos sistemas que reforçam privilégios e poder centralizados, precisamos estar conscientes do lugar de onde partimos juntos e conversar sobre as necessidades de todos, sem que haja imagens de vilões, heróis ou coitados, mas muito atentos aos impactos e responsabilidades de todos na dimensão social (INSTITUTO CNV BRASIL, 2020, p. 2).


        O principal idealizador e sistematizador dessa forma de comunicação é o americano Marshall Rosenberg, que se dedicou a estudar o comportamento humano, na busca de viabilizar técnicas comunicativas, pois é a partir da comunicação que se consegue atingir a construção de uma cultura de paz. Para Almeida, Oliveira e Brum (2019) Rosenberg tornou-se a principal referência em CNV em nível internacional.


        Em seu processo de sistematização, Rosenberg (2006) elenca elementos fundamentais, aos quais ele chama de componentes da CNV, são eles: observação, sentimentos, necessidades e pedido. O símbolo da CNV é a girafa, que tem o maior coração entre os mamíferos e, devido ao longo pescoço que possui, consegue enxergar mais longe. A ampliação do olhar sobre a realidade vivida tem relação com a CNV no que diz respeito aos quatro elementos já mencionados, necessitando a revisão da forma como nos relacionamos uns com os outros (INSTITUTO CNV BRASIL, 2020).


        A esse respeito, reflete Pelizzoli, a CNV nos auxilia a:


        [...] tomar consciência, estar presente e cultivar o âmbito da compaixão, remete a essa conexão com valores os mais importantes de nossa vida social e da nossa natureza ontológica, relacional. Pontualmente, se olho o outro pelo ângulo da vulnerabilidade em comum, por mais que ele exiba força e violência, consigo ter uma compreensão mais profunda das conexões (PELIZZOLI, 2012, p. 4).


        Os componentes básicos da CNV nos fazem compreender os elos de uma relação, nos ensinam sobre as histórias das pessoas e inúmeros aspectos relevantes para solução de um conflito. Chimamanda Adichie (2019) enfatiza que, para entender uma realidade social, uma cultura ou até mesmo a realidade de um país, é necessário ter acesso aos dados, aos fatos e principalmente conversar com pessoas que estão inserida em tal contexto social; de acordo com essa explanação, ela afirma que, “a história única cria estereótipos, e o problema com os estereótipos não é que sejam mentira, mas que são incompletos. Eles fazem com que uma história se torne a única história” (ADICHIE, 2019, p. 26).


        Desse modo, ouvir, apropriar e compreender a realidade vivida por adolescentes é fundamental para que o poder público tenha ciência das mazelas que afligem a sociedade. No contexto escolar, que essa instituição saiba quais os principais projetos necessários para implementação de forma pontual e estratégica.


        Nesse sentido, facilitar e potencializar a implementação de políticas públicas inerentes às necessidades existentes, por meio da justiça restaurativa, é o grande desafio do sistema de justiça atual. No sistema de justiça retributiva, a participação ativa das pessoas é limitada às suas representações, pois o poder decisório concentra-se no órgão julgador, portanto, nas “mãos” do juiz, contudo, havendo um grande gargalo para a ampliação de uma outra forma de resolução de conflitos.


        No que se refere à socioeducação como forma de ressocialização, os círculos de diálogo são oportunos para exercitar a comunicação não violenta, pois os círculos de diálogos possibilitam que as pessoas possam expor seu olhar sobre o conflito, seus dramas e anseios, para que, juntos, construam a forma mais adequada do cumprimento da medida socioeducativa em resposta ao ato infracional. A partir da CNV, as pessoas se dão conta que podem cooperar entre si, despertando os valores de empatia e autoconhecimento, gerando menos julgamentos e a possibilidade de identificação de sentimentos e necessidades não atendidas.


        No processo de círculos de diálogos, desenvolve-se a capacidade de todos estarem em pé de igualdade por relações de horizontalidade, evitando a comunicação vertical. Ou seja, em condições equivalentes, prontos para juntos construírem a melhor solução para o ato infracional. De acordo com o Projeto Justiça para o Século 21, realizado como experiência piloto da justiça restaurativa no Rio Grande do Sul:


        O encontro organizado com base nos processos circulares propicia a criação de um espaço em que prevalece a fala e a escuta qualificada. Possibilita abordar questões difíceis, pois promove a compreensão entre os participantes, previne dificuldades nos relacionamentos e ajuda na superação de conflitos interpessoais.

        Os processos circulares podem ser usados na prevenção e na transformação de conflitos. Como prática, favorecem o pertencimento e a autorresponsabilização, fortalecem o senso de comunidade e promovem a cultura de paz (AJURIS, 2021, p. 2).


        Com a resolução de conflitos por meio do paradigma restaurativo no processo de execução de medida socioeducativa, o objetivo primordial é reduzir os índices de reincidência, proporcionar o diálogo e reflexão. Em casos de ato infracional, é fundamental realizar o processo circular em três momentos distintos que se interligam: o pré-círculo, baseado na proposta de resolver o conflito pela justiça restaurativa, o círculo, momento que se iniciam as restaurações das relações e, por último, o pós-círculo, acompanhamento do caso e do cumprimento dos acordos elaborados pelos envolvidos. Portanto, todas essas ações contribuem para uma mudança cultural, com ênfase no valor da empatia, evitando paradigmas repressivos e estigmas, mas incluindo os adolescentes no círculo social.


        Cabe referendar que, a JR é uma nova forma de responsabilização que, ao envolver os sujeitos em conflito, oportuniza a reparação do dano com responsabilização coletiva. Alguns depoimentos, disponíveis no site do Projeto Justiça para o Século 21, enfatizam a importância do processo de escuta ativa e os efeitos da JR. Um dos depoimentos, refere-se à participação de um adolescente em círculos restaurativos, “Foi diferente, eles colocaram a família em primeiro lugar e colocaram eu incluído [...] falaram a respeito do meu comportamento, entendeu, da minha disciplina e colocaram a situação que aconteceu [...]” (MILAZZO, 2013, p. 170).


        Igualmente, é oportuno outro depoimento que enfatiza a problemática do sistema socioeducativo atual, evidenciando o papel colaborativo da JR e da CNV, “[...] não deram muita bola [...] faziam audiência [...] se dava alguma coisa te mandam pra FEBEM, se não serviço comunitário e acabava assim; Agora, na restaurativa vão de atrás das pessoas, conversam, sabem se tu estudando ou não” (MILAZZO, 2013, p. 169).


        Nessa seara, de um modo geral, é notável tamanha dificuldade de aderir a esse método prático, porém, a disseminação dessa alternativa de resolver o conflito de forma não violenta nos possibilita resultados positivos a longo prazo, como uma das alternativas de garantir minimamente um processo mais democrático.

      

      5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

    

    Apesar da temática ter avançado positivamente, ainda é uma técnica em processo incipiente, com isso, surge a necessidade de maior debate e notoriedade da importância desse tema. Por fim, vale ressaltar o papel significativo da justiça restaurativa e seus resultados no âmbito da socioeducação. Nos depoimentos acima mencionados, ficou demonstrada a efetividade da JR, com efeito de contribuir com as políticas públicas pelas estratégias de combate à violência e aos atos infracionais. Sucintamente, destacam-se os resultados já apresentados pelos projetos existentes. Atualmente, os projetos estão em desenvolvimento em São Caetano, Porto Alegre e Paraná. Nos locais já em andamento, verificaram-se resultados muito positivos, os projetos são desenvolvidos em Varas da Infância e Juventude e nos Juizados Especiais Criminais. A JR comporta o intuito de socioeducação, inclusive, com aspectos ainda mais proativos, pois é possível fazer valer o artigo 227 da Constituição Federal, que reconhece como dever do Estado, da família e da sociedade a proteção da criança e dos adolescentes. Em vista disso, denota-se uma maior possibilidade de concretização da norma jurídica, com eficácia, valorizando o preceito de democracia participativa.


    A JR e a CNV devem ser utilizadas de forma conjunta, inserindo no polo participativo os entes que compõem o tecido social, para que, na realidade, se possa atingir uma socioeducação de qualidade. Trata-se de uma abolição da ideia de sistema punitivo, e da inserção de um processo de empoderamento para que os adolescentes em conflito com a lei possam compreender os seus valores e, além disso, tomar consciência das corresponsabilidades quando são autores de um ato infracional, com fito de garantir esperança e futuro para aqueles que o desacreditam, fundamentando junto aos princípios de uma cultura de paz.
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